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Vai, Rede Ferroviária Federal. 
Vai de S. Luís até Santa Maria. 
Do Grato até Ouro Preto, de Livramento a Apucarana. Vai 
Brasil afora. 
Vai levando essas tuas toneladas de responsabilidade. 87 milhões 
de toneladas transportadas em 1986. 
Vai e leva o" cimento, o minério de ferro, os fertilizantes, a soja, 

o trigo, o carvão mineral, o farelo-e os derivados do petróleo. 
Corre com os teus 43 mil vagões pelos 23.000 quilômetros de malha ferroviária, 

do campo ao porto, da fábrica aos consumidores. 
Vai, que a gente precisa de você. A gente brasileira 

quer um país mais rico, mais forte e muito melhor de viver. 
Vai, Rede. vai. A gente vai junto com você até esse 

futuro melhor. 30 anos. 
A Rede vai longe. 
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74ANOS DE 
11A DEFESA 
NACIONAL'' 

A Defesa Nacional rejubila-se em assinalar, com a presente 
edição, o 74º aniversário de sua fundação, ocorrido no dia 1 O de 
outubro. 

No curso de sua existência, ela tem sabido acompanhar a di ­
nâmica dos tempos, conservando-se fiel à defesa da nacionalidade 
que seu nome expressa. 

Enfocando, na sua origem, primordialmente, a revitalização do 
Exército, segundo a concepção dos idealistas que a criaram, em 
função do momento histórico que viviam, A Defesa Nacion~·l 
constitui, hoje, fonte de pesquisa valiosa e, sobretudo, confiável, 
para estudiosos de assuntos militares, problemas brasileiros e 
conjuntura internacional, perfeitamente integrada ao sistema de in­
formações culturais, dentro e fora de nossas fronteiras. 

Ao comemorar, com orgulho, seu 74º aniversário, cumpre-lhe 
agradecer a todos os seus articulistas, colaboradores e incentiva­
dores, mercê dos quais foi possrvel conquistar o prestfgio de que 
desfruta e o lugar que ocupa no mundo da cultura. 

A Redação 
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EDITORIAL 

A Defesa Nacional nasceu nas dependéncias do Clube Mi-
litar. ' 

Associando-se .âs homenagens que tém sido .a ele dirigi­
das, pelo centenArio que, neste ano, comemora, dedica-lhe o 
editorial deste número, no qual ressalta sua inestimAvel parti· 
cipaçáo em beneffcio do Exército como instituição, da tamflia 
militar e da própria Nação Brasileira. 

Com a mesma intenção, transcreve, em suas páginas, os 
discursos proferidos pelo General Aurélío de Lyra Tavares, 
orador oficial da sessáo solene comemora_tiva, realizada em 
24 de junho, na sede social da entidade, e pelo Coronel 
Cláudio Moreira Bento, Diretor Cultural e da Revista do Clube 
Militar, junto ao monumento - túmulo do Marechal Deodoro 
da Fonseca, fundador e primeiro presidente do Centenário 
Clube. 

O CENTENÁRIO CLUBE MILITAR 

O 
perfodo conturbado que se seguiu ao término da Guer­
ra da Trfplice Aliança caracterizou-se por uma série de 
crises que afetaram profundamente a classe militar. 

Embora vitoriosa nos campos de batalha, e talvez por isso 
mesmo, vinha ela sendo alvo de discriminações e injustas 
acusações surgidas, em particular, de alguns setores gover­
namentais. 

A morte, naquele perfodo, de Caxias e Osório privou a 
classe da liderança inconteste dos dois grandes chefes, repre­
sentando uma espécie de orfandade. 

Com vistas a reagi rem à marginalização a que estariam 
condenados, os militares decidiram agrupar-se, na busca de 
novas lideranças. Inicialmente, fundaram o Clube Naval (em 
1884) e, em seguida, o Clube Militar (em 1887), na sede do 
primeiro. 

A fundação do Clube Militar, em 26 de junho de 1887, 
obedeceu à liderança dos Marechais Câmara e Deodoro, he­
róis assinalados da Guerra do Paraguai, e recebeu a adesão 
de expressiva parcela dos oficiais do Exército e de alguns se­
tores do Clube Naval. 

A Defesa Nacional 7 
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O Clube Militar iria, desde os primeiros anos de sua fun­
dação, marcar papel · relevante no cenário nacional. 

As crises enfrentadas pelo Pais, àquela época, determina­
ram o surgimento de diversos partidos ou agremiações que, 
impregnados de sectarismo, mantinham-se fechados ao diálo­
go com os que divergissem de suas postulações. 

O Clube Militar, opostamente, àbrigando efetivo de que 
participavam todos os segmentos da· sociedade, aglutinava de­
fensores de todas as idéias em tramitação. E iria, assim, em 
pouco tempo, transformar-se no admirável "forum de debates", 
através do qual o governo extrairia subsidies preciosos para 
racionalizar decisões. 

Decorridos cerca de 30 amos de sua fundação, em 1921, já 
submetido ao crivo da História, ele ouviria, na palavra autori­
zada de Rui Barbosa, o reconhecimento de seu influxo: 

" ... daqui, debaixo da influência desta casa e sob a orien­
tação de seu instituidor, saiu a redenção dos cativos e, de­
pois, a republicanização brasileira ... " 

Ao longo de sua história, além de Rui Barbosa, essa tribu­
na seria ocupada, entre outros, por nomes da estatura do Ba­
rão do Rio Branco e de Olavo Bilac e, mais recentemente, 
pelos de Afonso Arinos de Mello Franco, Austregésilo de 
Athaide e Pedro Calmon. 

As duas primeiras décadas do século XX exerceram in­
fluência fundamental na sedimentação das linhas-mestras do 
pensamento militar brasileiro, as quais perduram até nossos 
dias. 

Conforme assinalado, as três últimas décadas do s~culo 
XIX vinham causando desgaste apreciável às nossas Forças 
Armadas. Sua operacionalidade declinava progressivamente. 

Um dos fundadores do Clube Militar e- secretário de sua 
primeira diretoria, o Coronel Sena Madureira, veterano da 
Guerra do Paraguai e homem de raro tirocfnio, durante quatro 
anos percorreu a Europa e manteve contato estreito com os 
mais bem treinados ~ equipados exércitos da época, concluin­
do pelo quanto nos distanciávamos deles. 

Inspirado, ao que tudo indica, no que ouvira de Sena Ma­
dureira - falecido prematuramente, em 1889, sem ver aceitas 
suas postulações - Hermes da Fonseca, quando Ministro da 
Guerra, designou equipes de oficiais para estagiarem em 

A Defesa Nacional 



Editorial 

exércitos europeus, os quais, em seu regresso, deveriam pro­
por as medidas necessárias à atualização e à melhoria da efi­
ciência do nosso Exército. 

Os consagrados "jovens turcos", que estagiaram na Ale-' 
manha, em sua volta, lançaram-se, de corpo e alma, na busca 
de soluções para esses propósitos. 

Em 1913, na sede do Clube Militar, fundaram a nossa De­
fesa Nacional, que passaria a se constituir no principal vefculo 
de divulgação das idéias do grupo. E sua contribuição seria 
notável, em particular pelo conteúdo de alguns memoráveis 
editoriais, que sensibilizariam os órgãos do Governo para os 
problemas que afligiam o Exército. Fruto dessas idéias, duas 
realidades emergeriam, balizadoras da evolução da Arma daf 
por diante: implantação do Serviço Militar obrigatório, em 
1916, e a contratação da Missão Militar Francesa, que intro­
duziria profundas reformas no ensino do Exército e cujas li­
nhas-bases perdurariam até nossos dias. 

Em todos esses passos, a participação do Clube Militar foi 
marcante e alguns dos seus presidentes e membros de suas 
diretorias realçaram-se nas providências implementadas. Her­
mes da Fonseca, Setembrino de Carvalho, Caetano de Farias, 
Cardoso de Aguiar e José Pessoa, dentre eles, como Ministros 
da Guerra, Chefes do Estado-Maior do Exército ou Comandan­
tes da Escola Milhar, são reconhecidos entre os grandes "re­
formadores;' do Exército, naquela quadra da nossa História. 

No plano nacional, os anos vinte (1920/1930) caracteriza­
ram-se por grandes debates, centrados, sobretudo, na morali­
zação do sistema eleitoral e na escolha dos dirigentes do 
Pars. 

Ao tentar manifestar o pensamento da classe militar sobre 
o tema, o Clube Militar foi fechado por ordem do Ministro da 
Guerra, sendo seu Presidente, o Marechal Hermes, punido 
disciplinarmente, com prisão. 

· Esse e outros fatos concorreram para a exacerbação de 
ânimos e para a precipitação dos movimentos revolucionários 
que, liderados por tenentes, sacudiram o Pafs por mais de oito 
anos e que, depois dos dois "cinco de julho" (1922 e 1924) e 
da "Coluna Prestes", culminaram com a vitória da Revolução 
de Outubro de 1930. 

É desse perfodo, mais precisamente 1926, o surgimento da 
"Revista do Clube Militar" que, junto com outras publicações 

A Defesa Nacional 9 
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militares, passou a constituir importante órgão de divulgação 
do pensamento da classe, tendo, como foco, os magnos· pro-
blemas nacionais. · 

A partir dos anos trinta, fruto do trabalho persistente de 
sucessivas diretorias, o Clube Militar daria inrcio a uma fase 
mais voltada para sua função sócio-cultural. Cresce a partir 
dar, o número de associados, as atividades se desdobram, 
inauguram-se novas instalações. É o advento de uma nova 
mentalidade. 

Com a construção de editrcios que seriam ocupados, ape­
nas parcialmente, pelo Clube, reservando-se alguns pavimen­
tos para locação, assegurou-se a base financeira necessária 
ao desenvolvimento dessa nova fase, de mérito relevante e 
sempre perseguida, mas grande consumidora de recursos. 

Edificam-se, assim, a sede do Ediflcio Deodoro, na Aveni­
da Graça Aranha e do Editrcio Marechal Duque de Caxias, na 
Avenida Rio Branco (em 1940) e, mais tarde (em 1960), a se­
de desportiva da Rua Jardim Botânico. Nelas, organizam-se 
bailes de gala e reproduzem-se reuniões em voga no mundo 
social do Rio de Janeiro, para satisfação das diversas faixas 
etárias dos associados e seus dependentes; criam-se cursos 
de preparação para candidatos às escolas militares (dos quais 
perdura, ainda hoje, o destinado ao ingresso na Es­
cola de Comando e Estado-Maior do Exército); realizam-se 
salões anuais de artes plásticas, que legaram ao Clube, volu­
mosa e significativa pinacoteca, adquirida, dos expositores, 
mediante concessão de prêmios; institui-se a CHI (Carteira 
Hipotecária. e Imobiliária) e se promove, no DASO (Departa­
mento de Assistência Social), a aglutinação de uma gama de 
atividades afins, com ênfase naquelas voltadas para a assis­
tência médico-odontológica e nas atendidas pela Caixa de Pe­
cúlios e Empréstimos; promove-se toda sorte de atividades 
desportivas que a sede do Jardim Botânico propicia. Enfim\ 
incentiva-se uma· vasta gama de atividades, as mais variadas, 
envolvendo todos os_sócios e familiares, que perfazem, hoje, 
uma clientela que alcança a cifra de 100.000 assistidos, ao 
longo de todo o território nacional. 

E tudo se faz sem o abandono do esprrito herdado de seus 
fundadores. A coordenação das homenagens à Força Expedi­
cionária Brasileira, em seu regresso vitorioso dos campos da 
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Itália, em 194S, é feita pelo Clube, e de maneira marcante e 
inesquecfvel, enquanto o estudo dos problemas nacionais 
prossegue, com as caracterfsticas já ressaltadas, nele ponti­
lhando as discussões em torno do monopólio estatal do pe­
tróleo, nos anos quarenta. 

Ainda nesse periodo, cabe referência especial a duas enti­
dades formadas sob a égide do Clube e ~ue, em sua sede, 
desenvolveram suas atividades iniciais: o '"Instituto de Geo­
grafia e História Militar no Brasil" (IGHMB) e· a "Associação 
Nacional dos Veteranos da Força Expedicionária Brasileira" 
(ANVFEB), que hoje ocupam espaço significativo no cenário 
cultural militar do Pafs. 

Com a mudança da capital federal para Brasília e, nela, a 
criação do "Clube do Exército" e do "Clube das Forças Arma­
das", temeu-se o esvaziamento do Clube Militar, o que na 
realidade não ocorreu. Ao contrário, ele prosseguiu em sua 
trajetória ascendente, ainda que em menor ritmo. 

Algumas iniciativas, nesse perfodo, de alcance muito signi­
ficativo, merecem ser referidas: a criação e o funcionamento 
contínuo dos "Cursos de Extensão Cultural da Mulher", a ati­
vação do Departamento de Informática e a construção da sede 
praiana, em Cabo Frio, recentemente inaugurada. 

Igualmente, significativos foram os temas abordados no 
seu "forum de debates", como "O Panorama Energético Bra­
sileiro", "A Ocupação Racional dos Espaços Vazios", "A Parti­
cipação do Brasil no Continente Antártico", "Mar Territorial 
das 200 Milhas", "Posse! e Uso da Terra", "Solução para o 
Problema da Escassez de Água no Nordeste", "A Defesa da 
Amazônia", "Planejamento Familiar" e "As Forças Armadas e 
a Constituinte", desenvolvidos a partir da motivação da socie­
dade para discuti-los e, mais recentemente, o patrocfnio do 
seminário "O Brasil Rodando com Hidrocarbonetos e Álcool 
Brasileiros", de excepcional repercussão. 

É este, enfim, o Clube Militar vivo e ativo, dentro dos seus 
propósitos centenários, de que A Defesa Nacional, nascida em 
suas instalações, merecidamente se ocupa neste Editorial. 

A ele se referiu o Professor Américo Jacobina Lacombe, 
Presidente do Instituto Brasileiro de História e Geografia, ao . 
ensejo do decurso do primeiro século de seu nascimento: 

A Defesa Nacional 11 
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"Raras são as instituições brasilefras que podem ostentar 
a continuidade de coerência com os ideais que lhe inspiraram 
a fundação. O Clube Militar, através de uma série notável de 
presidentes, mantém-se fiel ao pensamento de seus fundado­
res. Honra lhe seja!" 

Nos seus 100 anos de existência, dos 50 ex-presidentes do 
Clube, 3 foram Presidentes da República, 12 Ministros do 
Exército, 1 Ministro da Marinha e 7 Chefes do Estado-Maior 
do Exército. 



O PENSA·MENTO 
ESTRATi:GICO 
DO ALMIRANTE 
GORSHKOV, 

Augusto Sergio Ozórlo 

Ao condensar, neste artigo, alguns pensamentos do AI· 
mirante Sergei Gorshkov, expostos no livro O Poder Marrtlmo 
do Estado, o autor estimula a discuss6o sobre os conceitos 
estraMgicos da Marinha Sovilltlca e especula sobre os moti· 
vos que teriam levado seu comandante durante 29 anos e 
membro pleno do Comft~ Central do Partido Comunista da 
URSS a divulgar, t6o ostensivamente, suas fdllias. 

INTRODUÇÃO 

N os momentos crfticos 
que se seguiram à subi· 
da ao poder de Mikhail 

Gorbachev, na União Soviética, 
milhares de Hderes que consti­
tufam a geração mais idosa fo· 
ram afastados dos altos cargos, 
abrindo espaço para a inespera­
da ascensão de civis e de mili­
tares mais jovens e menos . 
comprometidos com os governos 
anteriores. 

Nessa crise interna, que te- · 
ve o seu apogeu na apresenta­
ção de propostas de reformas, · 
que ficaram conhecidas na im­
prensa ocidental como "glas­
nost", o Comandante da Mari- . 
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nha, Almirante Sergei Gorshkov, 
de 75 anos, foi substitufdo nes­
se alto cargo pelo Almirante 
Vladimir Chervanin, então com 
57 anos. 

Gorshkov, além de comandar 
a Marinha por vinte e nove 
anos, desempenhou as funções 
de membro pleno do Comitê 
Central do Partido Comunista 
da URSS. Durante o seu longo 
comando, foi o principal artrfice 
da transformação de uma mari­
nha costeira, convencional, nu· 
ma força oceânica, nuclear, ca­
paz de defender os interesses 
do Estado soviét ico onde isto se 
fizer necessário. 

Por outro lado, como todo 
bom estrategista moderno, 

13 



- ,..-···- ·-•••-•••- _..,.,., .,..,..,.~, ... ..,. "'"' ,.,IIIIIIUit&.'lliõõ -VIõ:»tlft.UY 

Gorshkov deixou suas idéias 
sobre o Poder Marftimo expos­
tas em vários artigos e docu­
mentos, que o próprio autor, em 
meados da década de setenta, 
consolidou na obra O Poder 
Marftimo do Estado, 1 leitura 
obrigatória para todos aqueles 
que, por motivos profissionais 
ou como base intelectual, inte­
ressam-se pelos assuntos na­
vais na era nuclear. 

Este ensaio tem o propósito 
de sumariar alguns pensamen­
tos do respeitado Almirante e 
estimular a discussão sobre os 
conceitos estratégicos da Mari­
nha soviética, bem como espe­
cular sobre quais seriam as mo­
tivações para divulgar tão os­
tensivamente essas idéias. 

OS OCEANOS E O PODER 
MARÍTIMO DO ESTADO 

Para o Almirante Gorshkov, 
o "Oceano Mundial" é uma fon­
te praticamente inesgotável de 
recursos qu!micos e minerais. 
Nele fluem as mais importantes 
e mais econômicas linhas de 
comunicações entre os países; 
são crescentes as possibilida­
des de exploração das energias 
química, mecânica e térmica da 
água do mar; os s~us recursos 
vivos poderão ser uma das prin­
cipais fontes de alimentação pa­
ra a crescente população mun­
dial; em conseqüência, a in­
fluência do ambiente oceânico 

na economia dos Estados é 
imensa e multiforme. 

A totalidade .dos meios para 
usufruir o Oceano Mundial e dos 
meios para defender o interesse 
dos Estados, quando racional­
mente combinados, constituem 
o Poder Marltimo do Estado. 
Esse poder expressa-se, priori­
tariamente, em termos da "ca­
pacidade do Estado em colocar 
todos os recursos e possibilida­
des do oceano a serviço do ho­
mem e de fazer pleno uso deles 
para desenvolver a economia, 
cuja saúde determina a vida do 
país, incluindo a sua capacidade 
de defesa". (S:ix) (5:2) 

Sem dúvida, essa definição 
reflete o monismo econômico 
marxista, mas amplia e atualiza 
o conceito de Mahan, que via o 
mar, sob o ponto de vista polrti­
co e social, como uma grande 
estrada, ou uma grande planfcie, 
por onde fluem as rotas do co­
mércio. 

Gorshkov vê o poder marfti­
mo como um sistema, caracteri­
zado tanto pelas ligações exis­
tentes entre os seus diversos 
componentes, como, também, 
pela inseparável união com o 
ambiente - o Oceano Mundial -
em relação ao qual o sistema 
expressa sua unidade. . 

A expressão material do po­
der marftimo que se relaciona 
diretamente com a economia é 
constituído: pelas frotas (mer­
cante, de pesca e de pesquisa); 
pela ciência dos oceanos, que 
assegura o estudo e a explora-

1. Morskaia moshch gosudarstva, em russo," e The sea power of the state, na edição 
norte-americana (5) 
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ção de suas riquezas; pelos di­
versos ramos da indústria; pelos 
quadros de cientistas, projetis­
tas, engenheiros e técnicos, 
além do renomado conjunto de 
marinheiros empregados nos di­
versos setores marrtimos. 

Simultaneamente, o poder 
marftimo inclui a capacidade 
que as forças armadas possuem 
para defender o pafs de uma 
agressão vinda do mar. 

A importância relativa de 
cada componente do poder varia 
de acordo com as condições do 
perfodo histórico, mas o valor 
dominante de uma Marinha 
sempre permanece. 

Condicionado pela ambiên­
cia de bipolaridade mundial e 
sofrendo os efeitos da grã-estra­
tégia ocidental de contenção, 
Gorshkov assim justifica o cres­
cimento atual do poder da Mari-
nha Soviética: ' 

- os teóricos militares e os 
ideólogos do imperialismo (es­
pecialmente dos Estados Uni­
dos) vêem o poder marftimo 
como o principal instrumento 
para deter o so~ialismo e para 
manter seus aliados aglutinados 
em blocos agressivos; 

- na expansão de seu poder 
marftimo, os imperialistas en­
contram os meios para continua­
rem a pilhar as nações, preen­
chendo o vácuo de poder gerado 
pela descolonização; 

- a Marinha dos Estados · 
Unidos desempenha o papel de 
segurador da expansão econô­
mica dos monopólios; 

- pela estratégia americana, 
as tarefas básicas precisam ser 
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cumpridas através de ataques 
por mfsseis balfsticos lançados 
por submarinos, pela aviação 
embarcada e pelos fuzileiros 
navais; 

- a força destrutiva· dos 
ataques nucleares é vista como 
uma ,nova medida de poder na­
val e se.rá utilizada em opera­
ções da esquadra contra alvos 
em terra. (5:2-3-4). 

Por outro lado, para a União 
Soviética, que tem como princi­
pais metas de sua polftica a 
construção do comunismo e o 
contrnuo crescimento do bem­
estar de seus construtores, o 
poder marrtimo constitui um dos 
principais fatores do crescimen­
to da economia, para a acelera­
ção de seu desenvolvimento 
técnico e cientrfico e para a 
consolidação das relações cien­
tfficas, culturais, polfticas e 
econômicas do povo soviético 
com os povos e pafses amigos. 

Sugere, então, que "enquanto o 
imperialismo existir, a inclusão 
da componente militar no con­
ceito de Poder Marftimo do Es­
tado é uma imperiosa necessi­
dade" . (5:2) 

DESENVOLVIMENTO DAS 
MARINHAS APÓS A SEGUNDA 
GUERRA MUNDIAL 

A experiência de combate ~ 
obtida na 2ª Guerra Mundial su­
geria a construção de novos na­
vios-aeródromos. e dé submari­
nos e o desenvolvimento de for­
ças anffbias. Entretanto, o im­
pacto psicológico, gerado pelas 
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explosões atômicas americanas 
no fim da guerra, provocou uma 
quase paralisação, por dez 
anos, no desenvolvimento das 
Marinhas. 

Esse choque foi acentuado 
pela propaganda dos norte-ame­
ricanos, que frisava a onipotên­
cia da arma absoluta, visando à 
obtenção de seus objetivos polf­
ticos globais. 

Em todos os pafses, discu­
tia-se a viabilidade de uma Ma­
rinha num futuro cenário de 
guerra nuclear, e a União Sovié­
tica não ficou imune à aprecia­
ção dos extremados, que apre­
goavam até o desaparecimento 
das forças de superffcie. 

Tudo isso se passava, entre­
tanto, numa época de limitada 
capacidade de emprego de ar­
mas nucleares, e somente o 
avião, que vencesse a defesa 
antiaérea, poderia desfechar 
ataques com a bomba atômica. 

A criação da bomba soviéti­
ca quebrou o monopólio nuclear 
americano, e os efeitos reais de 
uma explosão atômica puderam 
então ser corretamente avalia­
dos. Operou-se logo uma verda­
deira revolução técnica é militar 
no pafs. O papel de cada ramo 
das forças armadas foi revisto. 
No futuro, as diversas forças te­
riam de ser capazes de cumprir 
suas tarefas militares em qual­
quer cenário de guerra. 

Enquanto isso, os ,,.imperia­
listas preparavam a guerra con­
tra os pafses do campo socialis­
ta". Em 1949, foi organizada a 
agressiva aliança denominada 
NATO, logo seguida pelas SEA-
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TO e CENTO, lideradas pelas 
· principais potências marftimas e 
"destinadas à expansão do impe­
rialismo. Suas doutrinas derivam 
da doutrina militar americana, 
que passou por três estágios ou 
concepções: (5:158-9) 

Até o infcio dos anos ses­
senta, corresponde ao perfodo 
da "retaliação maciça". Sua es­
sência era a ameaça de destrui­
ção nuclear por ataques da 
aviação, baseada em terra e 
embarcada. Assumia que so­
mente uma guerra nuclear glo­
bal poderia ser conduzida contra 
a URSS. Formou-se, então, um 
anel de bases aéreas, cercando 
a União Soviética, e os navios­
aeródromos preenchiam os cla­
ros dessa rede nos espaços ma­
rftimos. 

Com o desenvolvimento dos 
mfsseis balfsticos nucleares so­
viéticos, o território americano 
perdeu a sua pretensa invulne­
rabilidade. Criou-se uma situa­
ç_ão de dissuasão mútua. 

A Administração Kennedy 
lançou então a "resposta flexr­
vel", que permitia a opção entre 
uma guerra nuclear ou guerras 
limitadas, com ou sem o recurso 
às armas nucleares. 

Os mfsseis Minuteman e o 
sistema submarino Polaris pas­
saram a ser as principais armas 
nucleares estratégicas. Na Ma­
rinha, os navios-aeródromos e 
sua aviação de ataque transfor­
maram-se no núcleo do poder 
de ataque das forças de empre­
go geral. 

Em 1971, foram lançadas as 
bases da concepção de "dis~ua-
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·são real", decorrente da Doutri­
na N'ixon e que requeria a ma­
nutenção de uma "capacidade 
nuclear suficiente", isto é, a ca­
pacidade assegurada de desferir 
um segundo golpe destruidor, 
mantendo,. porém, a possibilida­
de de çombater em qualquer si­
tuação. 

Ênfase foi dada à mobilida­
de estratégica das forças arma­
das e para a "estratégia oceâni­
ca", pela qual as forças estraté­
gicas principais seriam transfe­
ridas para as vastidões do 
Oceano Mundial. Como plata­
formas, seriam usados os sub­
marinos Trident. As forças de 
emprego geral seriam emprega­
das para o controle de áreas es­
tratégicas importantes. 

A análise efetuada leva-o a 
concluir que os principais obje­
tivos da estratégia oceânica são 
a consolidação das posições es­
tratégico-militares dos Estados 
Unidos & a garantia de sua pre­
sença global, por meio de forças 
navais. Infere qua essas idéias 
foram tomadas emprestadas dos 
ideólogos- da expansão america­
ha no fim do século passado, 
especialmente de A. Manhan, 
mas atualizadas com relação à 
polfticá imperialista· atual. 

Analisando o desenvolvi­
mento rio pós-guerra, da frota 
ocidental, assinala o .quase de­
saparecimento dos encouraça­
dos e dos navios-aeródromos de 
escolta. Nota-se que a drástica 
reduçào do número de navios­
aeródromos foi compensada 
pela melhoria na qualidade dos 
novos navios e aeronaves; tam-

bém resultou no decréscimo 
numérico de cruzadores, contra­
torpedeiros e fragatas de escol­
ta. 

Hoje, as tarefas mais impor­
tantes para as Marinhas dos Es­
tados Unidos e da Grã-Bretanha 
são a destruição de objetivos 
terrestes e de submarinos. A de­
fesa das comunicações marrti­
mas passou a ter importância 
secundária desde 1957. (5: 177) 

Para Gorshkov, o desenvol­
vimento · da esquadra soviética 
no pós-guerra teve dois está­
gios: 

Na década 1945-1954, era 
uma Marinha de ação costeira, e 
a sua postura no nfvel "opera­
cional-estratégico" era defensi­
va. Suas tarefas eram o apoio 
aos flancos costeiros do Teatro 
de Operações Terrestre e o 
ataque às comunicações marr­
timas do inimigo, quando pró.xi­
mas das suas costas. 

Ao primeiro teste com armas 
atômicas, ocorrido em 1949, se­
guiu-se a já citada revolução 
cientrfico-tecnológica-militar, 
que permitiu ao Comitê Central 
do Partido Comunista decidir 
pela construção de uma esqua­
dra oceânica, armada com mfs­
seis nucleares. A polrtica for­
mulada ~elo Partido deveria 
convence~/ ao Pentágono que o 
oceano tinha perdido o seu pa­
pel de escudo defensivo. 

O segundo e atual estágio 
de desenvolvimento tem a sua 
origem em 1 ~54, quando a es­
quadra obteve armas nucleares. 
No mais curto prazo, construiu-
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se uma esquadra oceânica, 
qualitativamente nova. 

As linhas gerais para o de­
senvolvimento da esquadra fo­
ram: a construção de uma força 
de submarinos com propulsão 
nuclear; a introdução dos mfs­
seis de ogivas nucleares e a 
criação dos sistemas nucleares 
submarinos; o aparelhamento 
com aviões-navais de longo al­
cance; a introdução de aerona­
ves a bordo; o desenvolvimento 
de sensores e de forças anti­
submarino; a automação do con­
trole de armas; e o largo empre­
go de equipamentos eletrônicos 
e de computadores. 

Os requisitos operacionais 
das unidades produzidas foram 
baseados na tese de que uma 
esquadra moderna, devido à 
universalidade de suas missões, 
precisa ter diversas forças es­
pecializadas. A proporção entre 
os tipos de navios deve ser tal 
que permita a criação de dispo­
sitivos ou de grupos táticos para 
ação independente ou em liga­
ção com as demais Forças Ar­
madas. 

O submarino nuclear com 
mfsseis balfsticos é o principal 
componente da esquadra. Os 
demais submarinos nucleares 
transportam armas táticas, mas 
formam parte do escudo estra­
tégico da "mãe-pátria". 

Os navios de ·superffcie ga­
rantem o posicionamento estra­
tégico dos submarinos nucleares 
de mfsseis balfsticos, que não 
podem garantir, por si só, as 

2. N. A.: Tarefa de ofensiva estratégica. 
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suas invulnerabilidades; são 
ainda úteis para a guerra anti­
submarino, operações anffbias, 
guerra de minas, "link" para 
comunicações etc. 

A tendência atual da aviação 
naval é para a especialização 

. por tarefas, mas a sua impor­

. tância nas lutas anti-submarino 
e antinavio está crescendo rapi­

. damente. 

A ARTE DA GUERRA NAVAL 

Sob esse trtulo, Gorshkov 
analisa diversas "categorias" 
relacionadas com a teoria e a 
prática de conflitos armados no 
mar, ressalvando que o seu con­
teúdo não é estático e funda· 
menta-se no estudo da história, 
com base no materialismo dialé­
tico. 

Inicialmente, discute, em li­
nhas gerais, o emprego de "es­
quadra contra terra" e de "es­
quadra contra esquadra". Ob· 
serva que, num cenário oceâni­
co de conflito nuclear global, o 
uso da esquadra contra objeti­
vos terrestres2 é dominante, 
porque pode influenciar decisi­
vamente o desenrolar e o resul· 
tado da guerra. Em conseqüên· 
cia, passou a governar a cons­
trução das esquadras e o de­
senvolvimento da Arte da Guer­
ra Naval. 

O emprego de uma esquadra 
contra outra esquadra passou a 
ter importância secundária (ope­
ração componente). Dentro des· 
sa categoria, os principais es· 
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forços devem ser voltados con­
tra os sistemas nucleares-estra­
tégiços navais do inimigo (sub­
marinos), para os ataques às 
comunicações navais (linhas de 
transporte e suprimento) e ao 
comércio oceânico inimigo, sem 
esquecer a de.fesa das suas 
próprias linhas oceâni­
cas.3 (4:213·21) 

A seguir, observa que o al­
cance e o poder de destruição 
das armas multiplicaram a ex­
tensão espacial das áreas de 
conflito no oceano e geraram 
um substancial incremento no 
número das tarefas estratégicas 
a serem desempenhadas pelos 
grupamentos navais. Cada na­
vio, pois, deverá ser capaz de 
desempenhar várias tarefas. O 
valor de cada grupamento naval 
não deverá ser medido pelo nú­
·mero de navios e sim pelas 
suas qualidades, ou potenciais 
de ataque. 

O potencial de ataque das 
forças navais contra terra assu­
miu contornos estratégicos na 
atualidade. . 

A batalha no mar permanece . 
um meio para solucionar pro­
blemas táticos, mas, moderna­
mente, assumiu o caráter tridi· 
mencionai, podendo. exigir o 
emprego de forças especializa­
das diversas, e a avaliação da 
situação, em alguns casos, só 
poderá ser obtida com o auxflio. 
de satélites artificiais. 

Haverá a necessidade de um 
perfeito controle das interferên· 
cias mútuas entre forças navais 
e entre essas e as dos demais 
ramos das forças, que operem 
isoladamente ou em conjunto. 

Embora não adote a mesma 
terminologia, Gorshkov concei­
tua o domrnio do mar na guerra 
moderna da· mesma maneira que 
os ocidentais conceituam a tare­
fa de controle de área marrtima. 
Esta poderá ser amplamente 
adotada para permitir que gran­
des grupamentos navais possam 
cumprir as tarefas principais que 
lhes forem atribuldas. A distinção 
entre o domlnio tático e o estra­
tégico refere-se às diferenças 
nas dimensões das áreas a se­
rem controladas e aos perlodos 
de tempo planejados de manu­
tenção do controle. 

Observa que a Arte da Guer­
ra Naval em guerras locais tem­
se caracterizado pela cond.uçio 
de operações segundo formas e 
modos já testados nas guerras 
anteriores, e pelo aproveitamen­
to das oportunidades surgidas 
para testar-se novas armas. 

Gorshkov descreve o empre­
go das Marinhas antes do inlcio 
das hostilidades, concluindo que 
a Marinha ; sbviética é um ins­
trumento da potrtica externa4 de 
seu pars em tempos de paz, 
embora os seus propósitos di· 
virjam dos propósitos dos Esta­
dos imperialistas. 

3. N. A.: Tarefas de controle de área marrtlina e/ou negaçAo do uso do mar ao lnlml · 
go. 

4. N. A.: Tarefa de Presença. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Almirante Gorshkov, em 
sua tese sobre o Poder Marftimo 
do Estado, revela-se um entu­
siasta do emprego de um poder 
marftimo sistêmico e Integrado, 
em proveito da construção do 
comunismo e do bem-estar ma­
terial de seus construtores. A 
inclusão da componente militar 
em sua concepção de poder só 
se justifica enquanto o imperia­
lismo existir. 

Mas, certamente, Gorslikov 
não é apenas um advogado do 
poder marrtimo; ele foi o arqui­
teto da moderna Marinha sovié­
tica, que hoje tremula a bandei­
ra com a foice e o martelo em 
todos os oceanos, em aberto 
desafio às grandes potências 
marrtimas ocidentais. 

Da leitura de sua obra, po­
de-se recolher elementos que, 
juntamente com a observação 
permanente das atividades, 
exercfcios e dos meios já de­
senvolvidos, propiciam o enten­
dimento da formulação estraté­
gica marftima soviética. 

Foge do propósito deste en­
saio um estudo com tal profun­
didade; útil, porém, será esbo­
çar, em linhas muito abrangen­
tes, o cenário estratégico naval, 
tal como imaginamQs que era na 
época da publicação das idéias 
do Almirante soviético, 1>ara que 
possamos inferir, em termos ge­
rais, quais seriar:n os principais 
conceitos estratégicos navais e 
as tarefas a cargo das forças 
navais sovléti.cas . .. 
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Em meados da década de 
setenta, o "Oceano Mundial" era 
a principal arena da disputa 
global das superpotências, que 

· já haviam ~lcançado um relativo 
equitrbrio em termos de poder 
destruidor de suas forças nu­
cleares estratégicas. 

As forças dos teatros de 
operações marftímos, geografi­
camente dispersas pelo mundo, 
mantinham um quase permanen­
te contato com as forças opo­
nentes, propiciando uma alta 
probabilidade de propagação de 
crises, mesmo se elas rrão se 
originassem no alto-mar. 

Os Estados Unidos e seus 
aliados da Organização do Tra­
tado do Atlântico Norte (OTAN) 
mantinham um virtual monopólio 
quanto à aviação embarcada e 
clara superioridade em termos 
de forças anti-submarino, de 
apoio logrstico (reabastecimento 
no mar} e de assalto antrbio, 
além de seus submarinos serem 
mais silenciosos e possufrem 
maior capacidade de detecção. 
Acresce que a superioridade da 
OTAN, no que tange às bases 

,navais e facilidades em terra, 
era evidente. 

A desvantagem da URSS, 
em termos de posição geográfi­
ca, poderá ser bem entendida se 
considerarmos que a base de 
submarinos nucleares (SSBN} 
em Petropavlosk no Pacffico é a 
llnica a partir da qual os naviQs 
soviéticos podem ter acesso di­
reto ao alto-mar sem cru~ar as 
"barreiras" ou postos de des­
truição ocidentais. Outrossim, a 
maioria dos portos soviéticos fi· 
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ca obstr.ufda por gelo durante 
muitos meses por ano. A geo­
grafia ·confere, pois, uma forte 
vantagem ao bloco ocidental 
que, de' certa forma, é atenuada · 
pela maior dependência do trá­
fego marftimo, gerada por sé­
culos de vantajosa exploração . 
comercial e militar. 

Além dos mfsseis estratégi.­
cos, sabe-se ·que cada superpo­
tência mantém mais de 5.000 
ogivas nucleares táticas embar- · 
cadas nos seus navios de super­
freie, nos submarinos de ataque 
e nas aeronaves embarcadas ou 
nas baseadas em terra. Desse 
modo, qualquer desses meios 
pode desempenhar ou tarefas 
táticas ou estratégicas. {1 :43) 

Se concordarmos que cada 
bloco deverá adotar um conceito 
de emprego coerente com sua 
posição geoestratégica e seu 
poder naval, inferimos que, em 
vista da sua superior dependên­
cia das linhas de comunicações 
oceânicas, o objetivo primordial 
dos EUA e seus aliados será 
bloquear as forças soviéticas 
nas águas próximas ao seu lito­
ral, ou seja: ao Norte da linha 
Groenlândia - Islândia - Gr~ 
tanha, no Atlântico; antes que 
penetrem no Mediterrâneo na­
vegando pelos estreitos de Bós­
foro e Dardanelos; e antes que 
cruzem os estreitos que conec­
tam os mares do Japão e de 

. Okhotsk ao Pacfflco. 
A mais alta prioridade para a 

URSS parece ser Impedir a pas­
sagem de unidades navais oci­
dentais pelos mesmos acidentes 
geográficos - onde estio mon- , 

tadas as mencionadas "barrei­
ras" ocidentais - a fim de man­
ter "santu_ários" para os seus 
SSBN no Artico, no Mar Negro e 
no Mar de Okhotsk e dificultar o 
ataque naval ao solo pátrio por 
aeronaves embarcadas ou por 
mfsseis de cruzeiro. 

Esses cof)ceitos estratégicos 
antagônicos são, de certa ma­
neira, complementares. O desa­
fio maior será um dos partidos 
pretender operar fórças ou na­
vios em águas controladas pelo 
bloco oponente. 

Do pensamento do Almirante 
Gorshkov exposto nas seções 
anteriores e do cenário estraté­
gico por nós inferido, concluf­
mos que as principais tarefas a 
cargo da Marinha. soviética po­
derão ser: 

Ofensiva estratégica: ba­
sicamente por SSBN, que 
se transformaram no novo 
Navio-Capital, contra al­
vos no território continen­
tal dos Estados Unidos ou 
em solo euro-asiático, em 
defesa da "Mã~·Pátria". 

- Controle de Area Marfti· 
ma: desempenhado por 
grupos-tarefas compostos 
de navios de superffcie, 
submarinos e aeronaves 
embarcadas e/ou basea­
das em terra, cuja ação · 
visa, principalmente, pos­
sibilitar a realização de 
ações estratégicas contra 
terra. Esse controle será 
total nos oceanos e mares 
interiores aos perrmetros . 
defensivos aqui discutidos 
a fim de prover "santuá- . 
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rios" para os SSBN, pro­
porcionar apoio aos flan­
cos marftimos dos teatros 
de operações terrestres 
(na ofensiva e na defensi­
va), defesa de instalações 
litorâneas etc. Será móvel 
ou de duração limitada, 
no caso de visar o cum­
primento da tarefa de 
ofensiva estratégica no 
Atlântico, Mediterrâneo ou 
Pacitrcio. 

- No cumprimento deste 
controle, poder-se-á vi­
sualizar batalhas no es­
paço aéreo sobrejacente, 
na superffcie e, provavel­
mente, submarinas, em 
que os novos navios capi­
tais (SSBN) serão apoia­
das pelos elementos que 
atuam nos três ambientes 
onde operam os meios 
das forças navais da 
atualidade. 

- Negação do uso do mar 
ao inimigo: a ser desem­
penhada pela aviação na­
val, pelos navios de su­
pertrcie, e pelos submari­
nos de ataque que no iní­
cio das hostilidades esti ­
verem posicionados fora 
do perfmetro defensivo e 
que tenham por objetivo 
destruir os SSBN ociden­
tais e/ou interferir nas ro­
tas de suprimentg para a 
Europa e Extremo-Orien­
te; 

- Presença: cumprida pelas 
forças e unidades navais 
globalmente dispostas an­
tes do inicio das hostili-

dades e que visam a de­
fesa dos interesses do Es­
tado soviético, principal­
mente ·para interpor-se 
aos poderes marftimos ri­
vais nas situações de cri­
se ou, mesmo intervir no 
Terceiro Mundo. 

- Nesse contexto, predoçni­
nantemente, situam-se as 
unidades soviéticas que 
freqüent?m o Atlântico 
Sul e o Indico, em tempos 
de paz, embora não se 
possa descartar totalmen­
te a possibil idade que 
tentem apoiar a realiza­
ção das demais tarefas no 
infcio da guerra. 

Resta-nos especular qual te­
ria sido a sua motivação para 
publicar e disseminar fartamen­
te as suas idéias. 

Gorshkov, após assumir o 
cargo de Comandante da Mari­
nha, viveu uma situação que 
guarda uma cecta semelhança 
com a do Almirante Von Tirpitz, 
tentando convencer ao Kaiser 
da Alemanha Imperial - grande 
potência continental - que era 
necessário construir uma Mari­
nha oceânica íHra desafiar a 
Grã-Bretanha, r1ue era a "Rai­
nha dos Mares·. Nessa época, 
poderia ter dito: "Dêem-me mais 
navios, mísseis e aeronaves que 
minha Marinha colocará esses 
imperialistas de joelhos." 

Não escreveu exatamente 
isso, porém, a partir das crises 
de Suez ( 1956) e dos mísseis de 
Cuba (1962), ut il izando-se de 
uma lógica dialética nos moldes 
marxistas, conseguiu convencer 
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à liderança polftica de seu pars 
que o swgimento de novas · c ir· 
cunstânclas históricas impu· 
nham a ~xistência de uma Mari­
nha forte, digna de receber 
maior atenção na alocação de 
recursos e nas decisões polftico· 
militares. Esses argumentos cer­
tamente contrapunham-se aos 
dos estrategistas da escola 
clássica, que no passado ha­
viam imposto à Marinha um pa­
pel subalterno sob a êgide do 
Exêrcito, e que preconizavam 
como tarefa maior das forças 
navais o engajamento com as 
forças de supertrcie convencio­
nais. 

Gorshkov procurou demons­
trar que profundas mudanças 
haviam ocorrido na polrtica e 
nas formas de emprego do po­
der no mundo, incluindo nessa 
transformação o conceito de 
Poder Marftimo. O atual desen­
volvimento tecnológico permitia 
que cidades como Moscou po­
diam ser destrurdas, não apenas 
por aviões ou exêrcitos, mas an­
tes pelos mrsseís balrsticos oci­
dentais lançados por submari­
nos imersos. 

Chamou a atenção para o 
fato de que os tradicionais ini­
migos coptinentais da antiga 
Rússia foram hoje substitufdos 
por uma coalização de nações 
marftimas e que nesse novo ce· 
nário poUtico-estratêgico a mis­
são maior da Marinha soviêtica 
ainda ê a defesa da pátria mas, 
de agora em diante, usará o seu 
poder contra os potenciais mili­
tar e industrial inimigo em terra 

A o.teu Nllclonal 

e neutralizará os seus submari­
nos baUsticos. 

O Estado deve pois manter 
as suas forças numa configura­
ção diferente para adaptar-se à 
evolução da História. Por motivo 
da cres~ente importância do mar 
como via e -como depósito de ri­
quezas, nenhuma nação pode 
representar um papel importante 
na cena mundial sem dispor de 
uma poderosa Marinha. 

Nesse contexto, a publica­
ção da· obra O Poder Msrftimo 
do Estado deve ser encarada 
como um orgulhoso testamento 
de um Chefe naval, quase se­
tuagenário, sob cujo comando a 
Marinha soviêtica deixou de ser 
uma força costeira para rivalizar 
com a principal potência marrti­
ma da ·atualidade. 
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Capitão-de-Mar-e-Guerra AUGUSTO SERGIO 
OZÓRIO - Formou-se na Escola Naval no ano de 
1959. Fez todos os Cursos de Altos Estudos Milita· 
res da Marinha Brasileira e exerce atualmente a fun­
ção de Encarregado do Curso de Polftica e Estrat~­
gía Marftima da Escola de Guerra Naval. 

A Em~ fundada em 04.03.1962 
pela PETROBRAS foi inicialmente 
denominada FABOR. 

Em julho de 1968 foi incorporada 
à Petrobrás Qufmica SA • PETROQUISA 
e. a 11.02.1977 foi constitufda como 
PETROFLEX Indústria e Comércio SA 
e hoje é a maior produtora de borracha 
sintética da América Latina. 

Produzimos também um tipo de 
borracha Uquida, o LIQUIFLEX H, que. no 
campo militar, é utilizado como 
componente dos combustM!is sólidos dos 
foguetes, tomando desta fonna, auto­
suficiente o programa aeroespacial 
brasileiro. 
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CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 
EA 
CONCENTf\AÇÃO 
DO PODER 

Waldlmlr Plrró e Longo 

A dependlncla do poder, no mundo moderno, ao domlnio · 
da Cllncla e da Tecnologia; o relativo equllfbrlo cientifico 
e tecnol6glco existente entre os dois blocos antag6n/cos, 11· 
derados pelas superpotlncias, como lnlbldores da scloslo de 
um conflito mundial; as condiç6es necess4rias para o surgi· 
msnto de outros p6/os de poder no csnArio mundial contem· 
porlnso - esses slo alguns dos enfoques tratados pelo autor 
na anAlise objeto deste artigo. 

A tecnologia moderna é 
cada vez mais oriunda 
de conhecimento cientr-

fico. 1 Assim, tal conhecimento 
passou a ser procurado não so­
mente para satisfação intelec­
tual, mas primordialmente por 
razões econômicas e militares. 
No mundo moderno, o conheci­
mento, aliado à capacidade de 
transformaÇão do mesmo em 
bens e serviços, resulta em al­
tas produtividade e competitivi­
dade, nfveis elevados de renda 
e de capacidade de investimen­
to, sociedade próspera, alto nf­
vel educacional do povo, forças 
armadas poderosas e nação so­
berana. 

A Defeaa Nllclonal 

Ao longo dos dois séculos 
de existência do que se chamou 
de Ciência Moderna, o homem 
avançou de maneira ininterrupta 
em todos os campos do conhe­
cimento. Em busca das verda­
des do universo, o homem tem 
proposto leis cada vez mais 
abrangentes, mais coerentes en­
tre si e fundamentadas em re­
sultados experimentais mais 
confiáveis. Os avanços cientrfi­
ços têm resultado em avanços 
tecnológicos, principalmente 
relacionados com o equipamen­
to de experimentação e análise, 
que tem realimentado a pesqui­
sa cientffica, ampliando a capa­
cidade de se observar novos fe-
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nômenos e de se prescrutar 
melhor o universo em busca de 
teorias cada vez mais próximas 
da verdade. Assim, ao longo dos 
anos, as indagações acerca do 
universo, ao invés de decresce­
rem, aumentaram assustadora­
mente. Como conseqüência, a 
ciência foi sendo subdividida em 
ramos especializados, envol­
vendo fenômenos cada vez mais 
restritos. Mas à medida que 
um ramo da ciência sonda mais 
profundamente o universo, a ta­
refa de explicação dos fenôme­
nos tem se tornado mais diffcil. 
Isto faz com que o número de 
pessoas capazes de compreen-

. dê-los e de produzir explicações 
válidas seja, proporcionalmente, 
cada vez menor. A excelência 
da formação intelectual e a cria­
tividade passaram a ser funda­
mentais para o progresso das 
sociedades modernas. 

Solla Price 2,3 estudou a ta­
xa de crescimento cientffico 
desde 1750, através de indica­
dores (quantidade de cientistas 
e compêndios), concluindo que 
até 1950 esse crescimento ha­
via sido exponencial. Os indica­
dores dobraram a cada 1 O a 15 
anos. A previsão de Solla Price 
é que a partir de 1950 a curva 
de crescimento deveria se ate­
nuar continuamente, aproximan­
do-se de um "S", ou seja, uma 
curva "logfstica". Embora discu­
tfvel em alguns aspectõs, a sua 
tese geral parece ser válida.• 

Mesmo érescendo a taxas 
menores, não se vislumbra a hi­
pótese de que o conhecimento 
cientffíco venha a se esgotar. 

Pelo contrário, acredita-se que a 
ciência progredirá indefinida­
mente. 

Isto tem importante conse­
qüência para empresas e na­
ções: a permanente ameaça de 
obsolescência. O conhecimento 
cientffico e tecnológico atingido 
não pode ser considerado defini­
tivo, final. Para liderar, ou mes­
mo competir, é preciso avançar 
sempre. 

Paralelamente ao alarga­
mento do horizonte, da especia­
lização, da complexidade cres­
cente e da conseqüente dificul­
dade em avançar, a ciência so­
freu ainda transformações adi­
cionais importantes. 

Conforme mencionado, com 
o seu crescimento, o conheci­
mento cientifico foi sendo sub­
dividido para aprofundamento 
especializado. Em conseqüên­
cia, os cientistas progrediram no 
sentido de entender, cada vez 
mais, de áreas mais restritas. A 
natureza, porém, não é compar­
timentada; ao contrário, é com­
plexa, exigindo um espectro 
contrnuo de conhecimentos para 
sua compreensão. Como resul­
tado, o avanço do conhecimento 
cientrfíco depende, atualmente, 
muito mais de equipes multidis­
ciplinares, envolvendo ampla 
gama de competências e habili­
dades, do que de gênios isola­
dos. 

Além disso, equipes multi­
disciplinares e de espectro ocu­
pacional amplo, equipamentos 
sofisticados e custosos e recur­
sos financeiros substanciais 
passaram a exigir organização 
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especffica e, sobretudo, grande 
capacidade para bem conduzi­
la. 

Finalmente, a infra-estrutura 
laboratorial e humana, exigida 
para a pesqúisa de fronteira, 
tornou-se complexa e cara, di­
minuindo drasticamente o núme­
ro de entidades, ou mesmo na­
ções, que podem suportar um 
esforço amplo e continuado de 
avanço da ciência. 

A conclusão que se pode ti­
rar de tudo que foi exposto é 
que o avanço cientrfico e tec­
nológico leva, inexoravelmente, 
à concentração de poder. Quan­
to mais a ciência e a tecnologia 
avançam num dado setor, menor 
o número de empresas no mer­
cado; sobrevivem as que têm a 
melhor tecnologia. Estas tomam 
o mercado, acumulam capital e, 
portanto, podem custear o novo 
avanço da ciência e da tecnolo­
gia, que exige, a cada passo, 
mais competência e recursos. 
Este processo continuo e alta­
mente seletivo ocorre tanto no 
nlvel micro, envolvendo empre­
sas, como no nfvel macro, en­
volvendo nações. A história do 
avanço cientffico e tecnológico 
é também a história da concen­
tração de poder econômico, mili· 
tar e, por extensão, polftico, nos · 
nlveis regional e mundial. 

Tome-se como exemploS a 
. Expressão Militar, onde os 
avanços tecnológicos sempre 
provocaram nftidos deseqúiH­
brios de forças nas guerras pr• 
senciadas pela humanidade. Na 
Antiguidade, porém, tendo em 
vista a simplicidade de constru-
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ção e operação de artefatos bé­
licos, a vantagem provocada 
pelo emprego de · um novo ar­
mamento podia ser logo desfei­
ta. Desde que não houvesse 
grande diferença no estágio in­
telectual dos contendores, a 
simples -cópia do novo engenho 
não apresentava grandes difi­
culdades. O equitrbrio era logo 
restabelecido e a sorte das 
guerras voltàva a depender de 
outros fatores, como a capaci­
dade dos generais, a combativi­
dade dà tropa e o apoio logls­
tico. 

A criação das armas de fogo 
foi um dos primeiros avanços 
tecnológicos eminentemente 
bélicos, de diffcil absorção, e 
que, em conseqüência, ocasio­
nou um grande desequilfbrio de 
·forças entre as nações , e uma 
drástica diminuição de pólos de 
poder. Os conhecimentos de 
balfstica, de qufmica, de meta­
lurgia e de mecânica envolvidos, 
e que precisavam ser domina­
dos para projetar e fabricar es­
sas armas, não estavam ao al­
cance da compreensão de to­
dos, tornando até a cópia uma 
tarefa praticamente impossfvel 
para muitos. 

Armas mais elaboradas tec­
nologicamente, como aviões de 
combate, blindados, navios de 
guerra e submarinos, concentra­
ram ainda· mais o poderio mili­
tar. Nos dias atuais, menos de 
uma dezena de nações têm 
competência para projetar, cons­
truir e equipar autonomamente 
aviões, blindados e submarinos. 
Menos de duas dezenas têm 
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condições de projetá-los auto­
nomamente e construf-los com 
grande parte dos componentes 
importados ou fabricados sob li­
cença. 

Nesse cenário, cresceu o 
número de forças armadas na­
cionais equipadas com material 
importado, ou fabricados local­
mente por firmas estrangeiras 
ou por nacionais sob extrema 
dependência tecnológica exter­
na. Evidentemente, a autonomia 
dessas forças armadas fica limi­
tada e sujeita a pressões dos 
fornecedores de armas, de com­
ponentes' vitais ou de tecnolo­
gias para fabricá-las. A história 
da humanidade não registra ne· 
nhum pafs que tivesse atingido 
o estágio de potência, ou de na­
ção desenvolvida, com sua in· 
dústria e importantes setores da 
economia controlados por inte­
resses externos, particularmente 
na área de segurança.s 

Tomaram parte na Segunda 
Grande Guerra os pafses-lfderes 
do desenvolvimento cientifico e 
tecnológico, e, portanto, pólos 
de poder: Inglaterra, Alemanha, 
França, Estados Unidos .• Rússia, 
Japão e Itália. 

No final da Guerra, o mundo 
assistiu ·à ascensão e cristaliza­
ção de apenas duas superpo· 
tências militares, liderando dois 
blocos de pafses com ideologia 
e interesses antagônicos: Esta· 
.dos Unidos e URSS. O avanço 
cientrfico e t.ecnológico, com to­
das as suas implicações já ex­
postas, exacerbou a concentra­
ção do poder em nfvel nunca an­
tes alcançado. Bomba atômica, 
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mfsseis intercontinentais, sub­
marinos nucleares, bomba de 
nêutrons, satélites artificiais, 
computadores ultra-rápidos, 
aplicações industriais da mi­
croeletrônica, canhões de laser, 
vefculos espaciais, produtos da 
moderna Ciência e Tecnologia, 
tornaram os dois pafses citados 
os principais pólos de poder. 

A existência de artefatos 
nucleares com igual poder de 
destruição e de vefculos trans­
portados de idêntico desempe­
nho, na União Soviética e nos 

. Estados Unidos, tornou a guerra 
generalizada pouco provável a 
curto prazo. Tornou-se politica­
mente importante a ameaça de 
guerra ou de reação à agressão, 
cujas conseqüências sejam as­
sustadoras e inevitáveis pelo 
inimigo. Ambos procuram de­
senvolver novos equipamentos, 
contra os quais o adversário 
ainda não tenha defesa. Na rea­
lidade, a principal arma de 
ameaça de guerra ou de dissua­
são é a superioridade tecnoló­
gica. 

Assim, pode-se dizer que 
hoje está em marcha uma guer­
ra entre os Estados Unidos e a 
União Soviética, cujas batalhas 
estão sendo travadas nos labo­
ratórios de pesquisa. Ambos 
procuram, desesperadamente, 
avanços cientfficos e tecnológi­
cos que lhes garantam superio­
riçlade mílitar através de novos 
equipamentos e serviços de 
emprego bélico. Ambos avaliam­
se permanentemente quanto às 
possibilidades de · ataque e dê­
tesa. 
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Paradoxalmente, a corrida 
armamentista nuclear produziu 
uma estabilidade que, apesar de 
precária, tem preservado a paz. 
Tudo indica que o vultoso arse­
nal nuclear não é para ser usa­
do.s 

Paralelamente ao desenvol­
vimento de artefatos nucleares, 
constata-se uma corrida tecno­
lógica complementar no tocante 
aos ar.mamentos chamados con­
vencionais, que têm sido usados 
no jogo polftico de ameaças, 
pequenas intervenções e guer­
ras limitadas. 

Os estrategistas das gran­
des potências militares preconi­
zam o emprego crescente de 
forças, de acordo com a evolu­
ção da situação de crise, po­
dendo escalar da guerra fria pa­
ra a guerra total. Devido ao pe­
rigo de uma guerra nuclear, o 
que se pretende com uma dosa­
da escalada de forças· é um 
conflito de menores proporções, 
mais apropriado ao objetivo vi­
sado. Como conseqüência, as 
potências militares têm crescido 
suas forças convencionais e 
promovidQ contfnuo avanço tec­
nológico · nos correspondentes 
equipamentos. 

Adicionalmente, o imp~sse · 
nuclear criou condições para 
que potências não nucleares, 
aliadas ou não das nucleares, 
pudessem desencadear guerras 
e agitações de âmbito restrito, 
sem provocar uma violenta res­
posta mílitar. 

Assim, segundo Sylvio,s no 
panorama mundial tem-se uma 
situação de estabilidade entre 
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as nações nucleares e uma 
crescente instabilidade entre as 
nações menores, com interesses 
em choque. O resultado tem si­
do o aumento da violência de 
cunho ideológico, a eclosão de 
guerras civis, guerras revolucio­
nárias e guerras limitadas. 

Evidentemente, pode-se 
imaginar que· se houver um de­
sequilfbrio acentuado no desen­
volvimento cientffico e tecnoló­
gico entre as duas superpotên­
cias, o quadro poderá ser alte­
rado. Aquele que produzir um 
sistema de armas, contra o qual 
o outro não tenha defesa efi­
ciente, poderá ser tentado a 
usá-lo. O uso, neste caso, pode­
rá ser uma demonstração, como 
o foram as bombas de Hiroshi­
ma e Nagasaki. A demonstração 
poderá até ser anunciada antes, 
e a impotência do pafs-alvo em 
detê-la dará a supremacia ao 
detentor da nova · tecnologia. 

Assim, até certo ponto, po­
d.e-se afirmar que graças ao re­
lativo equilfbrio cientrfico e tec­
nológico entre os dóis blocos . 
antagônicos, não tenha havido 
até agora a eclosão de um con­
flito de âmbito mundial. 

.Cabe • indagar 'se seria pos­
sfvel o surgimento de outros 
pólos de poder . que, necessa­
riamente, teriam de somar à ca­
pacidade cientffica e tecnológi­
ca, outros fatores indispensá­
veis considerados em estudos 
estratégicos, tais como: grande 
supertrcie territorial, continuida· 
de territorial, acesso direto e 
amplo ao alto-mar, recursos na­
turais estratégicos e essenciais, 



população e densidade demo­
gráfica apropriadas e homoge­
neidade racial. Aparentemente, 
as condições potenciais para is­
so existem, embora em alguns 
casos seja pouco provável que 
venham a se materializar. Cer­
tos pólos exigiriam a união de 
nações independentes em torno 
de objetivos comuns, e que se 
complementassem. 

A união da tecnologia japo­
nesa com o mercado chinês, da­
ria de imediato o surgimento de 
um terceiro pólo econômico, po­
lftico e militar. O Japão, carente 
de matérias-primas, energia e 
alimentos, depende, para se 
manter economicamente saudá­
vel, de mercados externos para 
seus produtos que, para compe­
tir, devem ser tecnologicamente 
avançados. A dependência ex­
terna de mercado é, sob vários 
aspectos, uma vulnerabilidade 
pior que a dependência de tec­
nologias externas. De certa for­
ma, os Estados Unidos e seus 
aliados têm garantido os indis­
pensáveis mercados para que o 
Japão se mantenha na esfera 
ocidental. 

Uma segunda hipótese · seria 
a Europa Ocidental plena'mente 
unificada. A história do conti­
nente aponta para a baixa pro­
babilidade de que isso venha a 
se concretizar, em que pese os 
esforços para a sua· efetivação. 

A terceira hipótese,. seria a 
de um pafs dotado de território 
(recursos naturais e energéti­
cos), população (mão-de-obra e 
mercado) e capital, emergir 
economicamente, assentado nu-
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ma base cientffica e tecnológica 
substancialmente autônoma. 
Evidentemente, o Brasil surge 
como o mais viável ao lado da 
China. Reconhece-se, porém, 
que o seu grande óbice é a ex­
trema dependência tecnológica 
externa em que se encontra o 
seu setor produtivo e a fragili­
dade de sua base cientffico-tec­
nológica. Pode-se afirmar hoje 
que se fosse cortado o fluxo de 
conhecimentos oriundos do ex­
terior, o Pafs não teria condi­
ções de manter um desenvolvi­
mento que lhe assegurasse pro­
dutividade e competitividade. 
Em pouco tempo, seus meios de 
produção, produtos e serviços 
estariam obsoletos. Embora com 
outras peculiaridades, de certa 
maneira, o mesmo ocorre com a 
China. 
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QUESTÃO 
AGRÁRIA-
A REALIDADE 
BRASILEIRA 

Pedro Montenegro Barbosa 

Fugindo de símplíficaç6es e argumentos tendenciosos ou 
nebulosos com que a imprensa, no seu cotidiano, habitual­
mente noticia a questlo agrllria, A Defesa Nacional transcre­
ve, uma vez mais, da revista Cultura e Fé, do Instituto de De­
senvolvimento Cultural (desta feita, do mJmero de julho de 
1986), um artigo assinado por Pedro Montenegro Barbosa. 

A essencialidade da terra, sua expresslo rural e urbana, 
as deficitJncias no mundo agrllrio e o desenvolvimento da 
economia agrllria slo os t6picos abordados, neste artigo so­
bre "um dos assuntos mais candentes e poltJmicos, atual­
mente, dentro da sociedade brasileira", como o auto( assi­
nala. 

U m dos assuntos mais 
candentes e polêmicos, 
atualmente, dentro da 

econômicos e se envolvem lide­
ranças das diferentes classes 
sociais. E, até mesmo a Igreja, 
como nunca antes, dela se tem 
preocupado, através de desta­
cada parcela de sua hierarquia e 
do mundo leigo . 

sociedade brasileira, é a ques­
tão agrária. 

Em torno dela se ascendem 
discussões, controvérsias e de-

. bates. E, até mesmo, conflitos 
que degeneram, lamentavelmen­
te, para o confronto· armado, pa­
ra a violência criminal. Em torno 
dela se dlgladlam concepções 
filosóficas e ideologias polfticas 
em antagonismo. E por causa 
dela se dividem posições parti­
dárias, hostilizam-se interesses 
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Por que se tem revelado es­
sa questão, em nosso pafs, tão 
contundente e tão apalxonante, 
tão explosiva e tão desafiadora? 
E tão relevante que se criou pa­
ra o seu equacionamento e sua 
execução um Ministério da Re­
forma Agrária? 



Considerações 
Prellmlnàres 

A "questão agrária", como 
se sabe, é tão antiga como a 
história humana. Desde que o 
homem iniciou a sua jornada 
existencial, como ser social que 
é, surgiu a questão da partilha 
da terra e a questão de como 
explorá-la e dividir os seus fru­
tos. 

E o problema agrário revela­
se nos costumes e normas de 
convivência dos povos mais an­
tigos do planeta, exigindo regras 
para norteá-lo e para equacionar 
soluções - da forma mais ade­
quada possfvel - às necessida­
des gerais do grupo ou nação e 
aos imperativos da paz social. 

A terra, como se sabe, sem­
pre foi a fonte primordial de 
sustentação do homem. Base 
fundamental e imprescindfvel de 
garantia de sua sobrevivência. 
Fornecedora do alimento, da 
habitação, do vestuário, dos re­
médios, enfim dos principais 
elementos e matérias-primas 
com os quais ele pode se man- . 
ter e viver, trabalhar e desen­
volver-se. E construir, sobre ela, 
os alicerces de sua civilização. 

Tal como o ar, a água e o 
sol, a terra - com todos os in· 
gredientes ·orgânicos e inorgâni­
cos que a compõem - é a base 
de sustentação da vida. E sem 
ela não seria possfvel a existên· 
cia do homem e dos demais se­
res vivos neste mundo. 

A terra, por isso mesmo -
como o ar, a ág_ua, e o sol -, 
.é elemento essencial para o . 
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·existir e sobreviver de todos os 
homens. Portanto, mais do que 
um simples bem econômico ela 
é um bem vital. 

E por ser tal - por ser assim 
tão fundamental, tão necessária, 
tão significativa e tão preciosa 
- tem sid'o a terra e sua apro­
priação objeto. de tanta preocu­
pação, de tanto zelo e prudência 
na regulação de seu domfnio e 
poss.e dentro da ordem social. 

E bom que se insista mais 
sobre essa nota de essenciali­
dade que · é fnsita à terra, para 
uma compreensão maior do 
tema que • vamos abordar. 
Olhando, agpra, através da ja­
nela ou ao redor de onde escre­
vo, em meu apartamento, fico 
surpreendido com a relação fn­
tima que verifico de quase tudo 
o que vejo com a terra que é 
sua fonte genetriz. A cidade 
com seus ediffcios, suas casas, 
sua ruas calçadas, suas praças 
e jardins, está edificada sobre a 
terra e com materiais que vêm 
da terra. 

Da terra sai a madeira com 
que confeccionamos os nossos . 
móveis. Os minerais que corri­
põem as máquinas e urdem a 
imensa engrenagem do mundo 
industrial. Os combustfveis que 
movimentam as máquinas e vef· 
culos, que fazem andar as fábri­
cas e· os transportes. E dela 
prqvém toda essa incrfvel quan­
tidade de papel, sem o que se­
ria impossfvel mantermos e de­
senvolvermos a nossa cultura e 
a nossa civilização. E é por ela, 
também, que nos mantemos vi­
vos, pois é ela que nos nutre e 
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nos dessedenta. E nos fornece, 
juntamente· com a atmosfera, o 
oxigênio imprescindfvel à nossa 
sobrevivência. 

E é através dela que no~ 
vestimos e nos calçamos ... E 
ora de pararmos por aqui, pois 
se formos arrola( tudo que da 
terra tiramos e no ,que dela de­
pendemos, muito iremos nos 
alongar neste artigo ... 

O RURAL E O URBANO 
A terra é o bem agrário por 

excelência. E essa realidade é 
de ser considerada no instante 
em que se contempla o mundo 
rural e o urbano, a atividade 
agrária e as demais atividades 
do mundo urbano-industrial, a 
situação dos demais bens da 
economia com a ·condição e a 
vocação da terra agrfcola. 

Alguém já disse um dia: "a 
terra é, verdadeiramente, o úni­
co bem real e imperecfvel". E é 
um fato. As calamidades podem 
maltratá-la. O homem pode des­
figurá-la, depredá-la. E exaurir 
os seus nutrientes vitalizadores, 
a ponto de fazê-la um deserto, 
como vem fazendo, insensata­
mente, em vastas regiões do 
mundo e, mesmo, em nosso 
pafs. E até pode, um dia, quem 
sabe (e que Deus tal não permi­
ta) assassinar, por séculos, com 
bombas atômicas, . a sua gene­
rosa fertilidade, mas isso jamais 
será para sempre ... ~E nunca 
representará uma destruição 
completa. 

A terra é um bem imperecr­
vel. Não se pode negar. E como 
bem produtivo, dentro da eco-
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nomia, nenhum outro o suplanta 
em importância, ef'D valor, em 
necessidade. E nenhum outro é 
tão significativo e vital para a 
saúde econômica, social e polf­
tica de uma nação. 

A terra é um bem produtivo 
singular, sui generis. Compon­
do-se de materiais orgânicos 
e inorgânicos, sendo ao mesmo 
tempo mineral e vida, a terra 
agrfcola associada ao trabalho 
humano, constitui uma atividade 
especial na ordem econômica -
a atividade agrária. · 

Essa é uma forma de ativi­
dade humana, diferenciada de 
todas as demais que participam 
do mundo econômico e social, 
tendente a fazer produzir a na­
tureza para obter seus frutos e 
produtos, necessários à subsis­
tência dos indivfduos. Como o 
próprio nome revela, agricultura 
é a fntima relação operativa en­
tre homem e natureza. Trabalho 
humano e solo fértil . Num inter­
câmbio fecundo em que entra a 
inteligência e a vontade do ho­
mem e o misterioso processo e 
segredos da natureza. O conhe­
cimento e a previsão do homem 
e os enigmas e a imprevisibili­
dade da natureza. O cálculo hu­
mano e as surpresas do cosmo. 

Nesse diálogo laborativo en­
tre homem e terra se realiza a 
agricultura. E de tal forma se 
mesclam e interagem suas ati­
vidades criadoras que não se 
chega a saber qual delas é a 
mais ·eminente e a mais valiosa. 
O que é certo, entretanto, é que 
um sem o outro será incapaz de 
r_ealizar o processo produtivo 



agrfcola. O milagre do desabro­
char dos pendões do milho e do 
trigo, . do arroz e da soja que 
abarrotarão de grãos os celei­
ros, matarão a fome de tantos, e 
tanta riqueza fará, de muitos, 
para o bem geral de todos. 

Por isso a atividade agrária 
e a terra são tão importantes. 
Não me canso de repetir. E tão 
especiais que marcam uma dife­
renciação relevante entre o se­
tor urbano e o rural . 

No mundo urbano a natureza 
é necessária. Mas não é o fator 
principal e decisivo. As fábricas, 
e as lojas, os supermercados e 
os restaurantes, as empresas de 
transporte e os estabelecimen­
tos bancários, as repartições 
públicas e os escritórios dos 
profissionais liberais, enfim, to­
da a complexa engrenagem da 
·economia urbana pode ser even­
tualmente afetada, mas não de­
pende das condições e instabili­
dade dos elementos da nature­
za, como acontece na agricultu­
ra. 

A vida e o processo econô­
mico urbano se caracterizam . 
pela previsibilidade, pela regula­
ridade e pela estabilidade das 
operações produtivas, dos horá­
rios fixos, dos esquemas esta­
belecidos de trabalho. E tudo 
isso funciona dentro de planos e 
rotinas administrativas e de uma 
organização que somente se al­
tera diante dos fatores do mer­
cado. Os resultados independem 
da -chuva e do sol, do frio e do 
calor, do troyão e do granizo. ' 

O mesmo não acontece no 
, mundo rural. Af prevalece o rei-
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nado da natureza. O tempo e 
suas manifestações imprevisf­
veis têm uma influência subs­
tancial. A chuva e o vento, o frio 
e o calor, o sol e a neve são 
personagens decisivos do drama 
agrfcola. E vão mostrar, afinal, 
se ele vai -ter um final feliz ou 
doloroso. Os fatores ecológicos, 
os elementos naturais, os con­
dicionamentos climáticos é que 
formam os lances principais do 
enredo, que tece a estória do 
processo produtivo. E vão ditar 
no tempo das colheitas a sorte 
ou o azar dos agricultores. 

No rural é a natureza a re­
gente do espetáculo. É ela que 
dá o compasso e a medida da 
atividade agrária. Por isso não 
pode haver honorários fixos, es­
quemâs rfgidos, regularidade 
absoluta de tarefas. 

O homem tem de dançar 
conforme a música do tempo. 
Um "tempo natural", que tem 
suas próprias leis e seu próprio 
ritmo. leis e ritmo que ninguém 
pode alterar, mas respeitar. 
Pois, há um tempo de lavrar a 
terra e um tempo de semear. Há 
um tempo de capinar e um tem­
po de adupar. Há um tempo. de 
curar e um tempo de restaurar. 
Há um tempo de reproduzir e 
um tempo de colher. Há um 
tempo de armazenar e um tem-. 
pode vender. 

E todo esse conjunto de fa­
tos e de atos, de atividades hu­
manas e de operações da natu­
reza, de diligências do homem e 
de virtualidades da terra - com 
o fim de produção agropecuária 
- tecem um universo de rela-
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ções sociais, econômicas e jurf­
dicas, tendo por objeto bens, 
serviços e obras, que vão cons­
tituir a estrutura agrária. 

A Estrutura Agrária 

Aqui, mais uma diferencia­
ção notável se apresenta, con­
trastando estrutura agrária e es­
trutura urbana. 

Vou consignar, aqui, o que 
diz a respeito o eminente Pro­
fessor de Direito Agrário da Fa­
culdade de Ciências Jurfdícas e 
Sociais da Universidade Nacio­
nal de La Plata e do Regime 
dos Recursos Naturais da Uni­
versidade Católica Argentina, 

· Antonino Vivanco, a quem tive a 
honra de connecer e juntamente 
com ele atuar no I Congresso 
Latino-Americano de Direito 
Agrário', patrocinado pelo Institu­
to dos Advogados e OAB, do 
Rio Grande do Sul, de 24 a 29 
de outubro de 1971, em Porto 
Alegre. 

"Por meio do trabalho - diz 
ele - o homem dirige a ativida­
de natural para conseguir um 
fim determinado. Em matéria 
agrária, a produção é 9 resulta­
do dessa sfntese de atividade 
natural e de trabalho humano. O 
âmbito onde tais sucessos acon­
tecem é o agrário, que se dis­
tingue do urbano, porque en­
quanto no primeiro o solo de­
sempenha um papel estático, 
neste a situação muda, para 
chegar a um.a dinâmica íntegra­
tiva. O urbano se opõe ao rural 
em sentido ambiental, enquanto 
que o agrário, além de diferen­
ciar-se em sentido espacial, se 

distingue dele em sentido fun­
cional" (em Teoria de Derecho 
Agrário, La Plata, 1967, p. 30). 

"Na cidade o solo é um ele­
mento inerte cuja função essen­
cial é a de servir - como tam­
bém no âmbito rural - de sus­
tentáculo ao homem e às suas 
obras. Mas no campo, ou seja, 
no âmbito rural, o solo é um fa­
tor produtivo que requer sempre 
um controle e uma conjuntura 
laborativa. Por melo dessa con­
juntura o homem promove a ati­
vidade agrária natural e a con­
trola" (ob. cit., p. 30). 

A estrutura agrária é molda­
da, portanto, de fatores diversos 
que se integram e marcam sua 
fisionomia e sua dinâmica. De 
um lado, a sua base ffsica, - a 
estrutura fundiária, a qualidade 

· e a vocação da terra, a situação 
geográfica e os elementos geo­
ffsicos condicionantes. De outro, 
os fatores humanos, sociais, 
econômicos, jurfdicos e polfti­
cos, - elementos sócio-econô­
micos e culturais - que lhe 
completam o arcabouço. 

A estrutura agrária, como se 
vê, não é uma realidade sim­
ples. Ao contrário, é bastante 
complexa. Ela é intimamente 
vinculada com a atividade agrá­
ria com a qual forma um nexo 
indissociável. Ambas se inter­
penetram e se interinfluenciam, 
eis que os elementos estrutu­
rais, materiais, vao marcar, do­
minantemente, a atividade huma­
na produt.iYa que dele dependem 
em grande parte. De outro lado, 
a própria estrutura fundiária e 
demais fatores ecológicos são, 
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de forma relevante, transforma­
dos e condicionados pela ativi­
dade agrárJa que, em seu ven­
tre, -se realiza. 

De outra parte, cumpre re­
gistrar que os fatores sócio-eco­
nômicos e culturais - que inci­
dem sobre a estrutura agrária e 
a modelam - são por si mesmos 

.complexos. São fatores que nãQ 
pertencem apenas ao mundo ru­

, ral mas confluem de todo o cor­
po social e potttico da nação. 

E isso porque a estrutura 
· agrária de um pafs não é um 
departamento estanque, solto 
no espaço. Ela é parte integran­
te e o resultado da formação 
histórica do pafs. Da evolução 
de sua economia, da sua orga­
nização social e jurfdica. 

Por isso mesmo, há em toda 
a estrutura agrária e, conse­
·qüentemente na "questão agr/J­
ria", que dela decorre, e na re­
forma agr/Jria que virá para re­
mediá-ta uma dimensão agro­
nómica, uma dimensão social, 
uma dimensão econômica, uma 
dimensão jurfdica é uma- dimen­
são pOiftica. E como em todas 
as questões humanas - como 
não pode deixar de ser - tam­
bém uma dimensão ética e, até 
mesmo, teológica.· 

As Deficiências Estrutur•• 
Quando se estabelece· na 

trama · das relações estruturais 
do agro um adequado equilfbrio 
entre o interesse individual e 
o interesse ·da comunidade, veri­
fica-se que a estrutura agrária é 
normal e que existe um harmô­
nico ajuste em suas relações. 
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Mas isso é muito diffcit que 
ocorra, ou, quando ocorre, difi­
cilmente permanece por muito 
tempo. Por essa razão, é que, já 
no infcio deste artigo, eu adver­
tia que a "questão agrária" é 
tão antiga quanto a história do 
homem .. . , 

A estrutura agrária como se 
assinalou, é fe"ita de múltiplos 
ingredientes dinâmicos e diver­
sos imprevistos acontecem no 
decurso do tempo. Imprevistos 
que vêm alterar a conjunção 
harmônica das relações estrutu­
rais, produzindo fricções graves 
e ruturas no arcabouço agrário, 
e ocasionando problemas tanto 
na ordem social, como econômi­
ca e polftica. 

Como precisamente assinala 
Vivanco - e nos at~sta a expe­
riência do trato dos negócios 
agrários -, as relações agrfcotas 
surgem por motivos de fndole 
econômica: satisfação de ne­
cessidades, percepç~o de bene­
ffcios, obtenção de lucros, pro­
dução de bens e sua transfor­
mação etc. Por motivos de or­
dem social: obtenção do bem­
estar da famflia, estabilidade na 
gleba, segurança no trabalho 
etc. Por motivações técnicas: 
utilização de determinado tipo 
de máquina, adoção de determi­
nado método de fertilização da 
terra ou de defesa das culturas 
etc. E em virtude, também, de 
determinada polftica: adoção de 
um plano de colonização ou de 
sistema cooperativo, e assim 
por diante ... E todo esse tecido 
de atos, providências e fatos, 
quer da iniciativa pública ou 
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particular, se regulam de con­
formidade com o ordenamento 
jurfdico existente. 

Em última instância, é no 
bojo da ordem jurfdica estabele­
cida, que preside todo esse 
conjunto de relações variadas, 
que se forma e se dinamiza a 
estrutura agrária e se desenvol­
ve o trabalho agrfcola. Todo es­
se intercâmbio de relações de 
atividades entre os homens e as 
coisas dos homens entre si -
formando o universo econômico 
e social agrário - se processa 
dentro do Direito. Como aconte­
ce, de regra, com todas as de­
mais relações humanas dentro 
da convivência social. 

Por isso mesmo, impunha-se 
que surgisse dentro da ordem 
jurfdica um direito novo, que 
viesse regular, especrtica e dife­
renciadamente, a estrutura e as 
atividades agrárias, igualmente 
diferenciadas no contexto geral 
da ordem social e econômica do 
Estado, - o Direito Agrário. E é 
também, pela mesma razão, 
que, em alguns pafses, onde se 
faz imperativa uma reformula­
ção profunda da estrutura agrá­
ria se reclama uma Justiça 
Agrária, com foro e competên­
cia, também especfficos, para 
jurisdicionar e resolver as ques­
tões e conflitos agrários. 

Mas isso é outro assunto, a 
que voltarei mais · adiante. Por 
ora nos preocupa as ~deficiên­
cias estrutur.ais do mundo agrá­
rio. que procuraremos definir. 

Essas deficiências são de 
div.ersa fndole e podem assumir 
diversa magnitude. Pode, apare-
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cer nas relações materiais (falta 
de execução de obras ou de 
realização de serviços necessá­
rios). Ou podem surgir nas rela­
ções formais (falta de regulação 
jurfdica apropriada no regime 
dominial, contratual, fiscal etc.). 
Ou nas próprias inter-relações 
que se estabelecem entre as 
pessoas, agentes do processo 
produtivo (ausência, por exem­
plo, de normatização reguladora 
adequada entre proprietários de 
terra e trabalhadores agrfcolas, 
ou referentemente às formas de 
exploração e cultivo das glebas 
etc.). 

Mas as deficiências mais 
graves, e que merecem um des­
taque e um tratamento especial, 
na correção da estrutura agrária 
são as que dizem respeito com 
sua estrutura fuodiária - é o la­
tifúndio e o minifúndio - que se 
constituem em formas anôma­
las, econômica e socialmente 
prejudiciais .à economia agrária 
e ao próprio bem comum. 

Tanto o latifúndio como o 
minifúndio são conceituados -
quer pelos jusagraristas, quer 
pelos sociólogos e economistas 
rurais - como "formas defeituo-· 
sas do fundo agrário" (Vivanco), 
antieconômicas e anti-sociais. 

Os estudiosos do assunto, 
em sua unanimidade, descrevem 
o latifúndio como sendo um 
fundo agrário caracterizado pela 
existência de uma superffcie 
relativamente excessiva, com 
mão-de-obra assalariada, escas­
sos bens de capital e serviços, 
Tnfima organização & com ren­
dimento exfguo ou insatisfató-
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rios, impondo formas de vida e 
de trabalho ~anômalas. Implica 
sempre na concentração da ter­
ra em poder de um grupo limitado 
de pessoas e, muitas vezes, im­
põe a existência do minifúndio. . 

O minifúndio que se caracte­
riza por sua superffcie excessi­
vamente reduzida, se define 
como prédio rural também an­
tieconOmico e anti-social. E isso 
porque, por sua própria exigüi· 
dade · territorial, afronta fatores 
limitantes que o tornam inviá­
veis. Sua estrutura, insuficiente, 
sobre todos os aspectos, impe­
de um rendimento normal; até 
mesmo para a subsistência sa­
tisfatória da famflia, que se 
obriga a dispersar-se em busca 
de trabalhos fora do prédio. De 
outra parte, impõe ininterruptos 
cultivos intensivos que acabam 

·ocasionando o desgaste e a 
erosão do solo. E todos esses 
percalços, aliados à inacessibi­
lidade ao crédito e a um mfnimo 
de tecnificação adequada, vão 
desembocar no pauperismo e no 
êxodo rural. 

Um êxodo rural forçado, isso 
é o mais grave. Os : rurfcolas 
aqui no Brasil, como em outros 
pafses latino-americanos, não 
abandonam suas terras,em dire­
ção às cidades por uma opção 

·espontânea e ponderada. São, 
por .assim dizer, expulsos dela 
pelas contingências que os 
atingem; paiS miséria e, fre· 

· qüentemente, pela fome. 
NAo se vai negar que ocor­

rem .ar exceções. Em me.ip a es­
sa corrente de m igrantes muttos 
deles são . tangidos pelo fascf-
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nio da cidade e pelas ilusórias 
promessas que eles ouvem· no 
rádio ou vêem na tela da TV. 
Mas esses são minoria. A gran~ 
de massa migratória desenraiza­
se das áreas minifundiárias por 
um gesto de desespero. Pela 
impossibiliQade de al i viverem. 
E vem aventurar-se nos centros 
urbanos num · exflio forçado. 
Vem engrossar, cada vez mais, 
o cinturão de miséria que cinge 
as grandes cidades, multiplican­
do os fndices de desemprego, 
de vadiag~m. de prostituição e 
de violência. 

A Situação Agrária no Brasil ..:. 
Relações Estruturais Criticas 
- Reforma Agrária 

A formação e o desenvolv i­
mento da economia agrária no 
Brasil nasceu sob o império das 
concessões das grandes exten­
sões de terra, para a exploração 
agrfcola ou criatória. Voltadas, 
em suas origens, para a mono­
cultura e para a exportação. 

Iniciou-se com o cultivo da 
cana-de-açúcar, no Brasil colo­
nial. A cana-de-açúcar só se re­
velava economicamente viável 
cultivada em grandes planta­
ções. Não era empresa para p-e­
quenos proJ:)rietários isolados, 
como lucidamente acentua Caio· 
Prado Júnior em sua História 
Econômica do Brasil. 

O Rei de Portugal - para 
proteger sua colônia das incur­
sões dos franceses - dividiu a 
costa brasileira em 12 setores 
lineares que variavam entre 30 
e 1 00 léguas. Estes seriam as 
capitanias, que seria~ doadas a·. 
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titulares que gozariam de gran­
des regalias e poderes sobera­
nos: nomear autoridades admi­
nistrativas e jufzes em seus ter­
ritórios, receber taxas e impos­
tos, distribuir terras etc. O Rei re­
servara para si apenas direitos de 
suserania, semelhantes aos vigo­
rantes na Europa feudal. O que 
se mostrava urgente era o po­
voamento efetivo da nova terra. 

Os donatários - titulares 
dessas capitanias - não dispu­
nham de recursos próprios e ti­
veram de levantar fundos t~nto 
em Portugal, como na Holanda, 
tendo contribufdo para o empre­
endimento banqueiros e nego-

. ciantes judeus. E a grande, se 
não a única perspectiva de su­
cesso para a exploração desses 
grandes territórios, na época 
(terceiro decênio do século XVI), 
era a cultura da cana-de açúcar. 
Eis que tal valor tinha esse pro­
duto na Europa do século XVI 
que até mesmo no enxoval df3 
rainhas - Prado Júnior é quem 
afirma - era ele considerado um 
artigo de luxo. 

Entre os poderes concedidos 
aos donatários, como se viu, foi 
o de conceder terra a qu~m lhes 
conviesse. Recrutaram, então, 
os colonos que puderam, em 
Portugal; e distribufram a eles 
grandes· glebas agricu ltáveis, 
pois que se assim não fosse 
nem a eles interessava a em­
preitada e nem viável SQ torna­
ria a exploração da cana. O re­
gime de posse da terra foi o da 
propriedade alodial e plena. E 
os lotes mediam muitas léguas. 

E assim ·tinha que ser. Pa· 
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ra desbravar e preparar conve­
nientemente a terra, ainda bra­
via e virgem nesse trópico bra­
sileiro, só mesmo o esforço reu-

. nido de numerosos trabalhado­
res. Feito isso, a plantação e a 
colheita e o tran~porte do produ­
to para o engenho só se fazia 
rendoso quando realizado em 
grandes volumes. Em condições 
ta.is, não poderia subsistir o pe­
queno produtor. 

Veja-s~. por essa amostra (e 
por isso é sempre útil esse mer­
gulho retrospectivo na história 
do processo agrário), como se 
associam intimamente na con­
formação da estrutura agrária de 
um pafs fatores dos mais diver­
sos. - desde os que compõe a 
qualidade do solo e o grau de 
umidade do ar, até os aconte­
cimentos históricos e sócio-eco­
nômicos que entretecem o des­
tino da nação. 

Também por contingências 
históricas, Portugal inclinou-se 
por apresar e escravizar negros 
africanos, os quais se tornaram, 
por .longo tempo, objetos do seu 
mais vil comércio internacional. 

. Já os havia, antes da descober­
ta do Brasil, introauzido na pe­
nfnsula, face a carência de bra­
ços no próprio agro português, 
que estava ficando ao abandono. 

Para a exploração das terras 
do Brasil não viu outro caminho. 
Para cá passaram a vir grandes 
contíngentes de escravos ne­
gros, que viriam a compor o sis­
tema agrário brasileiro na fase 
colonial: a grande propriedade 
agrfcola destinada a cuWvar 
produtos de volumosa rentabili-
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dade, com vistas a satisfazer as 
necessidades do mercado alie­
nfgena. E para enfrentar a con­
corrência e garantir uma lucrati­
vidade compensadora, realizada 
através do t·rabalho escravo. 

Esse sistema avançaria em 
nosso pafs até a abolição da 
escravatura, e a Proclamação da 
República. E o essencial de 
seus traços marcantes - o lati­
fundismo (impondo por sua vez 
o minifundismo) - até os dias 
atuais. 

Estudando-se a história eco­
nômica do Brasil vamos perce­
ber que desde os primeiros 
tempos da colonização do Brasil 
começava a se desenhar· os con­
tornos do que se revela hoje a 
"questão agrária", a desafiar 
a implantação dessa tão recla­
mada reforma agrária, que em­
polga atualmente a sociedade 
brasileira. 

A formação da estrutura 
agrária brasileira, em seus pri­
mórdios, iniciou-~e com o regi­
me das sesmarias, já inaugura­
do em Portugal, em 1375, com 
O. ·Fernando, seguido por O. 
João I, autorizando que se des­
sem de sesmarias "casas e par­
dieiros, e bêes e herdades, que 
jazem em mortário que já em 
outro tempo foram povoados, 
vinhas e olivais, pomares.: hor­
tas, ferragens e herdades de 
pam" (Ord. Affonsinas, Livro 4, 
Tit. 81, §§ 21 e 22). 

Para o Brasil-Colônia foi 
transplantado o regime de ses­
marias, naturalmep'e ª~equado 
âs peculiaridades do vasto terri­
tório que o constitufa. 
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Segundo Rui Cirne Lima, "o 
primeiro documento das sesma­

. rias no Brasil é a carta-patente, 
dada a Martim Afonso, na Vila 
de Grato, a 20 de novembro de 
1530" (em Terras Devolutas) . 
Martim Afonso concedeu, de­
pois, duas_ sesmarias , - sendo 
uma a João Ramalho (terras da 
ilha de Guafbe) e outra a Brás 
Cubas, em Piratininga (1 O de 
outubro de 1532) ( conf. Pau lo 
Garcia, em sua obra Terras De­
volutas, p. 15). 

Com o fracasso demonstra­
do com a implantação -das Capi­
tanias, resolveu a Coroa Portu­
guesa· revogar a polftica adotada 
e criar f10 Brasil a governadoria 
geral, primeira tentativa de cen­
tralização polftica e administra­
tiva que seria aqui experimenta­
da. Tomé de Souza foi nomeado 
o primeiro Governador Geral. 
"Dar por diante - conforme as­
sinala Messias Junqueiro -, 
quer no perfodo de um só go­
vernante, quer no regime efême­
ro dos dois governos, o regime 
de aquisição das terras brasilei­
ras continuou o mesmo: conces­
são de sesmarias por parte da 
autoridade administrativa cen­
tral. e seus agentes autoriza­
dos." 

Mas, como acertadamente, 
salientou Rui Cirne Lima (ob. 
cit.): "A lei das sesmarias nunca 
foi executada como convinha· ... ,.. 

E isso é explicável. Até 1695~ 
a extensão das sesmarias con-· 
cedidas no Brasil era .imensa. 
Desta data, em 27 de dezembro 
de 1695, é que foram limitadas 
as áreas das sesmarias que, até . 
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então, eram de 1 o, 15 e 30 lé­
guas. Por esta carta régia foram 
fixadas em 4 léguas, no máxi­
mo. E em algumas capitanias as 
doações eram de uma ou meia 
légua. Posteriormente, outras 
cartas régias, de 1697 e 1698, 
confirmadas pelas provisões de 
20 de janeiro de 1699 e 19 de 
maio de 1729 - foi à dimensão 
fixada em três léguas de fundo 
por uma de largura. 

Além da vastidão dessas 
terras doadas, a concessão da 
sesmaria estabelecia, como 
condição de sua legitimação, 
que fosse devidamente medidas 
e demarcadas, para só então se­
rem confirmadas pelo Poder Pú­
blico. Essas exigências legais, 
entretanto, nunca foram cumpri­
das pelos concessionários. Não 
havia, na época, agrimensores 
facilmente recrutáveis para tal 
tarefa. As distâncias eram 
enormes, para se chegar as es· 
sas terras longfnquas. Dificfll­
mas as vias de penetração. E, 
assim, não se fazia a medição. 
E, por conseqüência, não se 
consumava a confirmação que 
deveria ser requerida, a prlncf­
plo, ao Conselho Ultramarino, 
passando, mais tarde, em 1795, 
a ser concretizada· na Mesa do 
Desembargador do Passo, no 
Rio de Janeiro. 

E, dessa forma, através das 
sesmarias, se institui, no Brasil 
o latifúndio. O latifúndít> que ul­
trapassaria o ciclo da produção 
do açúcar, que por século e 
meio foi o "nervo econômico da 
colonização", na exata expres­
sAo de Prado Júnior (ob. cit.), 

continuaria a desenvolver-se du­
rante o ciclo de mineração de 
ouro que ocuparia 3/4 de século, 
a partir de princfpios do século 
XVIII, preservar-se-ia também 
durante o ciclo do algodão que 
veio revitalizar a colônia brasi­
leira na segunda metade da­
quele século, já inaugurada a 
Revolução Industrial na Europa, 
e se reforçaria, ainda mais, no 
ciclo criatório gadeiro, que fez 
progresso no interior nordestino 
(no ciclo da mineração, princi­
palmente) e, depois, nas planf­
cies do pampa rio-grandense, 
onde, também, grandes sesma­
rias foram concedidas, para ga­
rantir o povoamento e a defesa 
dos territórios, arduamente dis­
putados aos espanhóis e, depois 
aos castelhanos. 

O latifúndio foi, não há dú­
vida, o resultado de uma contin­
gência e de uma necessidade 
histórica no Brasil, durante mui­
to tempo. Pafs de dimensão 
continental. Terras de sobra. Até 
o alvorecer do século XX, pode­
se dizer que havia escassez de 
bra·ço trabalhador para explorar 
tanta terra. E, de outra parte, 
muitos parcos os capitais, para 
explorá-las de forma mais inten­
siva. 

O que faltou, certamente, no 
evolver do desenvolvimento do 
setor agrfcola brasileiro, dos di­
ferentes estágios de sua forma­
ção econômica e incremento 
populacional, foi uma polftica 
agrária correta, que desenca­
deasse, paralelamente à implan­
tação das grandes propri'edades, 
que se destinavam aos produtos 



valiosos de exportação, também 
um processo de colonização ra­
cional, em que se propiciasse o 
surgimento de médias proprie­
dades, de tipo familiar, que 
viesse garant ir o florescimento 
das culturas de subsistência di­
versificadas e prósperas; o que 
evitaria que se criasse, no pafs, 
outra chaga no seu tecido agrá­
rio, que foi o minifúndio. 

Por falta dessa polftica, "a 
população colonial, com exce­
ção das classes mais abastadas 
viverá sempre num crônico es­
tado de subnutrição"; nos afirma 
Prado Júnior (ob. cit., p. 43). 

Escrevendo sobre o assunto, 
Rui Cirne Lima (ob. cit.) obser­
va: "Neste regime latifundiário, 
porém, em que o cultivador in­
dependente, o lavrador livre é 
economicamente asfixiado, vê­
se, então, o apossamento pelos 
colonos dos tratos de terreno, 
deixados entre os limites das 
grandes propriedades, e assiste­
se à imigração dos mais auda­
zes para as paragens distantes 
dos núcleos de povoamento, em 
demanda de terras, que, de tão 

Questão agrária- a realidade brasile ira 

remotas, ao senhor de fazendas 
não lhe valha ainda a pena re­
querer sesmaria." 

O regime de sesmarias, pela 
forma como foi estabelecido no 
Brasil, reservando o privilégio 
do domínio da terra apenas aos 
afilhados .da Coroa Portuguesa 
e sem qualquer preocupação 
com a crescente população de 
rurícolas que precisavam produ­
zir e a ela ter o justo acesso, 
foi, realmente, pernicioso. E 
seus efeitos até hejê se fazem 
senti r no mundo agrário brasilei­
ro. 

Quando pela Resolução de 
17 de julho de 1822 foi posto 
um fim à concessão das sesma­
rias, as danosas conseqüências 
desse regime já estavam con­
cretizadas. 

No Brasil já se havia conso­
lidado a danosa distorção agrá­
ria que, ainda em nossos dias, é 
o maior problema do setor agrá­
rio brasileiro, o complexo lati-

. fúndio-minifúndio, o grande de­
safio que afronta agora a Re­
forma Agrária que o país pre­
tende realizar. 

PEDRO MONTENEGRO BARBOSA - Procurador 
de Justiça aposentado. Advogado, membro do Ins­
tituto dos Advogados do Rio Grande do Sul. Ex­
Assessor Jurfdico do extinto /RGA (Instituto Gaú­
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O SISTEMA 
AEROPORTUÁRIO 
BRASILEIRO: 
Alguns aspectos 
de sua 
administração 

Lauro Ney Meneses 

Presidente da Empresa Brullelra de Infra-estrutura Aero· 
portuArla, o autor aborda, neste artigo, alguns aspectos liga· 
dos A administraçlo do sistema seroportuArlo nacional, em 
face da acelerada expanslo do sistema de transporte slreo e 
sua projeçlo e das exlglncfas .da opfnflo pl1bllcs em relaçlo 
a e/e. A formaçlo do administrador do sistema aeroportuArio, 
a implantaçlo e custeio das instalaç6es operacionais e a 
gestlo do frete alreo slo examinados com um feixe de lnfor· 
maç6es de Interesse nlo apenas dos que se ocupam do as· 
sunto, como do usuArio comum do transporte alreo. 

E m 1979, o número de 
passageiros transporta- . 
dos por via aérea nas li­

nhas regulares dos 141 paSses­
membros da ICAO (lnternational 
Civil Aviation Organization) 
atingiu a cifra de 754 milhões. 
Para ficar ·bem compreendido o 
significado desse Vé:tlor cumpre 
compará-lo com aquele de 1949 
(27 milhões) ou de 1959 (99 
milhões), o que representa apli· 
car um fator de multiplicação de 
281 Da mesma forma reagiu a 
carga aérea, só que o fez com 
um fator de 60, pois passou . de 

0,5 bilhão t/km em 1959 para 
12,2 bilhões t/km em 1969, che· 
gando a atingir 31 ,4 bilhões 
t/km em 19791 

. Mas não ficam af os núme­
ros e as estatfsticas, pois de 
1979 a 1985 houve um cresci­
mento de 18% no número de 
passageiros transportados e 
40% de acréscimo no volume de 
carga aérea, ou seja: 891 mi­
lhões de passageiros e 43,7 bi· 
lhões t/kml 

E o Brasil, nesse ano (1979), 
situou-se no 112 lugar no ran· 
king do transporte da carga aé-
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rea e no 132 no de transporte de. 
passageiros. 

Extrapolando ainda mais os 
dados, espera-se atingir no 

. Mundo livre, na década de 90, 
os fndices de 1,2 bilhão de 
passageiros transportados e que 
a tonelagem/km de carga aérea 
cresça na razão de 7% ao ano! 
E espera-se, ainda, que para os 
anos 2.000 os fatores de multi­
plicação venham a ser da ordem 
de 2 a 3 para o número de pas­
sageiros e de 2,5 a 5 para a 
carga aérea. 

Por tais razões, a adminis­
tração aeroportuária, outrora 
permanente dor de cabeça para 
as autoridades aeronáuticas 
(principalmente dos pafses 
emergentes), vem ganhando, 
cada vez mais, foros de respei­
tabilidade, mundo afora. Novos 
conceitos, estudos com base em 
levantamentos operacionais e 
técnicos, especialização e a 
formação acadêmica concedida 
aos planejadores e administra­
dores aeroportuários, deram no­
va dimensão à problemática. 
Evidentemente. No Brasil, um 
dos melhores reflexos disso foi 
a criação e ativação da 
INFRAERO, em 1973. 

Esse movimento de opinião 
é geral e a preocupação pela 
mátéria tomou conta não só do 
administrador da coisa pública: 
principalmente o próprio usuário 
(o passageiro) é hoje aquele 
que mais "exige e propõe" em 
termos de administração aero­
portuária. Não animado apenas 
por uma vontade de "criticar por 
criticar": há um sentimento de 
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contribuição, já que hoje, para o 
cidadão do mundo, os aeropor­
tos são portas de entrada para 
cada comunidade, janela aberta 
para o intercâmbio de cultura e 
riquezas, "sala de visitas" e um 
grande centro do comércio para 
a cidade. O -aeroporto é hoje, 
portanto, mais propriedade da 
comunidade do que somente 
das autoridades de administra­
ção pública e aeronáutica! 

Mas não é só no terreno ro­
mântico que ·se situam as rela­
ções entre os aeroportos e a 
comunidade. Há que se conside­
rar que é o relacionamento entre 
as facilidades (aeroporto) e a 
clientela (comunidade) que faz 
com que a sociedade moderna 
aceite arcar com os pesados in­
vestimentos que cercam a im­
plantação desses complexos 
administrativos/operacionais in­
dispensáveis ao dia-a-dia do 
mundo moderno. 

Não há, pois, como negar 
que a atividade de administrar 
os sistemas aeroportuários np 
mundo necessita, indubitavel­
mente, acompanhar esse feno­
menal cresci'mento da ·indústria 
do transporte aéreo e o movi­
mento de opinião pública. E pa­
ra fazê-lo, tem que enfrentar, 
solucionando, alguns problemas 
básicos: a formação do homem 
(o administrador do sistema ae­
roportuário), a implantação e 
custeio do funcionamento das 
instalaç6es operacionais (os ae­
roportos) e a gestão do frete ad­
reo (os terminais e a carga aé­
rea). 
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O ADMINISTRADOR 
AEROPORTUÁR lO E O 
AEROPORTO 

Os encargos dos administra­
dores de aeroportos variam bas· 
tante, de lugar para lugar. Mas, 
independentemente dos diver· 
sos pontos em comum que pos­
sam existir, ainda encontramos 
no mundo de hoje uma ausência 
na estruturação da carriere e, 
por conseqüência, de meios- de 
formação ãcadêmica, adestra­
mento, aperfeiçoamento e reei· 
clagem de pessoal especialíza­
do nesse campo. Especialmente 
no 32 mundo. 

Os padrões da indústria do 
transporte aéreo mudam cele­
remente (como demonstrado}, e 
é preciso não esquecer que os 
atuais administradores (e os fu­
turos) têm (e terão) considerável 
influência nas decisões que são 
(e serão} tomadas no seio do 
Sistema: a qualidade de seu 
assessoramento e seu julga­
mento são do mais profundo 
valor e podem modificar (para o 
bem ou para o mal} a conduta 
dos acontecimentos nesse cam­
po. Além disso, a orientação 
adotada por eles cria, sem dúvi­
da, simpatizantes e oponentes, 
com sérias implicaçõ~s para a 
desejada integração sócio-eco­
nômica do Sistema com ~a co· 
munidade e com a Administra· 
ção Governamental. 

E quem são esses homens, 
o que fazem e como fazem? 
Como prepará-los e como subs­
tituf-los no futuro? 
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Os assuntos relativos à se­
leção e formação dos adminis­
tradores aeroportuários é de ta­
manha importância para alguns 
pafses que estudos e pesquisas 
especiais têm sido promovidos, 
no intuito de colher dados e, 
posteriormente, fixar os parâme­
tros para as decisões nesse 
domfnio. 

Por força disso o "Air Trans­
port and Travei lndustry Training 
Board" da Grã-Bretanha iniciou 
trabalhos nesse campo, con­
cluindo que a coleta das respos­
tas não era matéria simples. Os 
aeroportos i_ngleses eram de tão 
diversos tamanhos e funções e, 
além disso, de múltipla varieda­
de de vinculação (federal, esta­
dual ou municipal} que cada um 
deles merecia um encaminha­
mento de solução em separado. 
Assim sendo, ess-e organismo 
decidiu que estudo e pesquisa 
deviam ser contratados e finan­
ciados junto a uma Universida­
de para a obtenção das respos­
tas desejadas. 

A Bath Unlverslty Scholl of 
Management foi seleciona· 
da para a gerência do projeto 
que ficou a cargo de um grupo 
de especialistas em ciência de 
comportamento sociológico e 
psicologia ocupacional. 

Embora o número de admi­
nistradores de aeroportos em 
atividade fosse diminuto, o pro­
grama de pesquisas, inicialmen· 
te, preocupou-se em listar os 
elementos mfnimos destinados 
à atividade de gerência pro­
priamente dita e analisou as 
atividades e ocupações conside-

A Defe .. Nacional 
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radas vitais à vida dos sistemas 
de transporte áereo e aeropor­
tuário. 

Verificou-se, então, que 
além de quase nada existir 
quanto ao treinamento formal ou 
planejamento da carreira, tam­
bém muito pouco havia sido fi­
xado ou, de fotma geral, aceito 
quanto a um conjunto de conhe­
cimentos e habilidades (descri­
ção do cargo) desejados para o 
exercfcio da função e para os 
quais o futuro treinamento pu­
desse ser dirigido. 

Sem tais elementos, era im­
possfvel iniciar um trabalho des­
tinado à formação acadêmica de 
pessoal. 

O primeiro passo foi fixar os 
objetivos para tal programa de 
pesquisas e que visava a espe­
cificar a experiência anterior de­
sejada, o perfil ocupacional, o 
nfvel educacional e habilidade 
considerados mfnimos para o 
administrador. Estabelecer os 
fatores crfticos para o desempe­
nho da atividade, os fatores 
ambientais restritivos para o 
exercfcio da função, e mais im­
portante ainda, fixar as manei­
ras pelas quais o desempenho 
de um administrador pudesse 
ser avaliado. 

Os resultados dessa pesqui­
sa e estudo vieram a público em 
forma de relatórios. , 

O primeiro relatório ("United 1 

Kingdom Airports and their ma­
nagement - an historical per.s­
pective") revê brevemente a in­
dústria de transporte aéreo co­
mo um todo e, em particular, 
considera o desenvolvimento 

dos aeroportos. Analisa, tam­
bém, os efeitos da ação gover­
namental (vista através da le­
gislação em vigor). 

O segundo ("lnclusiveness 
and autonomy: system bounda· 
ries in airport management") se 
refere aos limites da ação ge­
rencial para cada tipo especffico 
de aeroporto. O terceiro relató· 
rio ("Role requirements and 
trames reference") trata, com 
maiores detalhes, dos encargos, 
funções e relações do adminis­
trador, da sua · responsabilidade 
técnica, gerencial e institucio· 
nal, além das suas ações no 
campo polftico e social perante 

· a comunidade a que serve. 
Os relatórios 4 ("Operational 

requirements") e 5 ("Policy De­
velopment") estão em fase de 
concl~são e para publicação fi· 
nal. E intenção analisar, ainda, 
o comportamento dos usuários 
dos aeroportos (suas atitudes, 
expectativas e necessidades) 
face aos atos administrativos de 
gerência, a fim de determinar 
requisitos de desempenho espe­
cfficos para a atividade em pau­
ta. 

Como se percebe, com todas 
as conotações de caráter técni­
co, gerencial, institucional, so­
cial, polftico e de segurança, o 
delineamento da atividade de 
administração aeroportuária fica 
bem menos simples do que mui­
tos imaginam ... 

No Brasil, o executivo, dire­
tor, superintendente, gerente ou 
administrador de aeroportos, 
somente adquiriu foros de per­
sonalidade após a aplicação da 
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.legislação que assegura vida 
administrativa própria para as 
instalações aeroportuárias (anti­
ga· ARSA e a INFRAERO). Antes 
disso, a gerência era executada 
por meio de uma combinação de 
ações entre o Comandante Ter­
ritorial Militar (Zona Aérea) e o 
órgão técnico-normativo (DAC). 
Mercê, ainda, do fato de serem, 
no infcio, instalações de uso 
compartilhado (militar/comer­
cial/desportivo) e originariamen­
te de construção e uso militar, 
as atividades nos aeroportõs 
(até aqui estudadas como instala­
ções de pista, pátio e hangar) 
estavam sempre vinculadas fun­
damentalmente aos resultados 
da apl icação dos parâmetros 
militares. A medida que a indús­
tria do transporte aéreo desen­
volveu (e o fez geometricamen­
te), mui naturalmente a teoria 
de que "o uso faz o órgão" pas­
sou a ser aplicada, e a extensa 
utilização da infra-estrutura ae­
roportuária brasileira por parte 
da aviação comercial fez com 
que a balança das opções e de­
cisões passasse a inclinar-se 
em função de novas premissa·s 
e exigências de integração do 
"porto aéreo" às necessidades 
sócio-econOmicas. 

A partir do momento em que 
o Pafs mergulhou seriamente no 
processo deseAvolvimentista, 
esses "portos aéreos·~ dobraram 
de significação. E não só por is­
so: a própria indústria de trans­
porte aéreo, excitada pelo mo­
vimento de passageiros (comér­
cio, indústria, economia e turis­
mo) e de carga aérea, adquiriu 
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representatividade efetiva na 
balança comercial brasileira. 
Esperado era, portanto, que uma 
nova tônica fosse exigida nos 
nossos "portões de entrada aé­
rea". 

Essa filosofia, imposta pela 
evidência do dia-a-dia, sensibili­
zou profundamente a opinião 
pública e a infra-estrutura aero­
portuária - antes apenas uma 
preocupação dos operadores 
militares e civis - passou a ser 
assunto de capital importância 
para os executivos, para os dire­
tores, os homens de empresa e, 
mesmo, o homem comum que 
cruza este Brasil pelas rotas aé­
reas, fazendo girar a riqueza. 

É evidente que, no momento 
em que a maior ou menor fun­
cionalidade dessa complexa es­
trutura aeronáutica passa a in­
terferir diretamente no ritmo dos 
affaires, cada usuário, dela mais 
dela depende e se sente na po­
sição de exigir a fixação de "di­
reitos e deveres". 

E ar está a origem do drama 
(?). Em nenhum campo da ativi­
dade humana no mundo moder­
no é possfvel obter resultados 
instantâneos de ações, espe­
cialmente no campo administra­
tivo. A expansão do sistema de 
transportes aéreos, o desenvol­
vimento acelerado e a integra­
ção sócio-econômica dos termi­
nais de transporte à comunidade 
fizeram gerar uma mentalidade 
absolutamente nova para a 
apreciação do problema. 

A DeteM Nacfonel 
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COMUNIDADE E 
NOVA MENTALIDADE 

Em passado próximo, cabia 
única e exclusivamente ao Mi­
nistério da Aeronáutica · a cons­
trução, operação e conservação 
dos cerca de mil aeroportos bra­
sileiros! Tal encargo ciclópico 
era feito às expensas do orça­
mento de apenas um Ministério 
Militar e sob o tftulo "Segurança 
Nacional" na Lei de Meios. 

Mas, convenhamos, se cada 
complexo sócio-econômico (me­
trópoles ou megalópoles) incor­
pora indubitavelmente vários 
"portos" de circulação de rique­
?as e, portanto, inteiramente in­
corporados ao contexto sócio­
econômico, como admitir a exis­
tência dessa infra-estrutura ae­
roportuária compondo somente 
o contexto da "Segurança-Na­
cional"? 

Talvez essa concepção seja 
proveniente da acomodação (de 
inspiração orçamentária) na par­
tilha do uso de vários aeródro­
mos entre os transportes áereos 
civis e as aeronaves militares, 
como é o caso (por herança) do 
Galeão, Brasflia, Salvador, Reci­
fe, Fortaleza, Belém, Manaus 
etc. Entretanto, justo é que a 
comunidade. que usufrui dos be­
netrcios oriundos daquele "por­
to" participe de alguma forma 
na sua conservação, moderniza­
ção, ampliação ou até mesmo 
custeie proporcionalmente tais 
encargos. 

A nosso ver, mais importan­
te do que a fonte de recursos é 
a modificação da forma de ver 
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as coisas. . . até por parte da 
Administràção Pública. Assim 
encarando o problema, é certo 
que usuários e operadores dos 
aeroportos obterão um nfvel 
bastante satisfatório na quali­
dade dos serviços prestados. 

Cabe, 'portanto, à opinião 
pública, a tarefa de ajustar-se a 
um novo condicionamento da 
estrutura econômica da moderna 
sociedade que vive a era da 
comunicação, criando nova men­
talidade: os aeroportos são par­
tes integrantes e fundamentais 
do Sistema de Transportes que 
serve à Nação em geral e à re­
gião em particular. Não podem 
ser vistos como obras arquitetô­
nicas pura e simples ou salas­
de-estar para acolher os viajan­
tes aéreos, mas, sim, como um 
órgão vivo e dinâmico que deve 
responder imediata e eficazmen­
te às demandas e imposições 
da estrutura comunitária à qual 
deve servir. 

Eis por que a base da atual 
polftica fixada para a matéria de 
gestão aeroportuária no Brasil, 
pelo Ministério da Aeronáutica, 
já responde, da melhor forma 
possfvel; às demandas em ma­
téria de transporte aéreo e à in­
tegração sócio-econômica desse 
elemento - o aeroporto - à 
conjuntura nacional e regional, 
antes de representar, fundamen­
talmente, um elo da estrutura de 
Segurança Nacional. 

Cabe agora implementá-la, 
com uma nova mentalidade co­
munitária. 

Essa é a proposta e o desa­
fio a enfrentar para os anos 901 
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A CARGA ÁEREA 

Parece não haver discordân­
cia entre os experts da indústria 
do transporte aéreo: depois de 
ter sido uma atividade secundá­
ria da Aviação Comercial, o fre­
te aéreo constituirá - a curto 
prazo - a principal fonte de re­
cursos para as empresas de 
transporte. Seu crescimento tem 
sido de tal forma proçtigioso 
(expresso em toneladas/quilO· 
metros), que não é ditrcil afirmar 
que igualará, ou superará, o trá· 
fego de passageiros até 2000. 

Durante muito tempo o frete 
aéreo foi visto como uma ativi­
dade, na indústria de transporte 
em geral, que aceitava apenas 
cargas especiais; alta perecibili· 
dade, volumes de pequena cu­
bagem e peso relativo, itens de 
alto valor ou de elevada fragili· 
dade, de manuseio delicado ou 
de trânsito rápido. 

Além disso, a exploração 
econômica do transporte aéreo 
para a carga em grande escala, 
sempre foi tida como "exigência 
de rico" ou emergencial, ou seja, 
cara e sofisticada. · 

A explosão do tráfego aéreo 
no mundo·, no pós-guerra, exigtu 
um aumento extremamente rá­
pido das frotas, o que compeliu 
à inversão de grandes capitais 
na aquisição de aeronaves e 
equipamento auxiliar, assim 
como ao desenvolvimento de 
uma infra-es.trutura técnico-ad· 
ministrativa adequada à deman­
da aumentada. 

Mesmo considerando que o 
tráfego aéreo mundial aumenta 
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continuamente, há que se convir 
que nesta fase áurea, seu boom 
ultrapassou completamente os 
parâmetros econométricos em­
pregados para a medida de seu 
crescimento: vide a situação 
brasileira. 

Entretanto, apenas 0,05% 
de todo o tipo de carga movi­
mentada .no mundo é feito via 
áerea! O que, significativamen­
te, quer dizer que é uma ativi­
dade "levemente tocada", em 
termos econômicos ... Mas pie· 
na de potencialidade a explorar! 

Tendo nascido como ativi­
dade "tapa-buraco", o frete aé­
reo representou, durante muito 
tempo, uma forma de utilizar o 
"excedente" da capacidade de 
transporte das grandes aerona­
ves postas erp serviço na déca­
da passada. A medida que cres­
ceu na taxa já mencionada, 
compeliu as grandes empresas 
do mundo a realizarem estudos 
de viabilidade e de mercado, a 
fim dd que se obtivessem os 
novos parâmetros para tal ativi­
dade, a partir de 1980. 

Nessas circunstâncias foi, 
provavelmente, a própria indús­
tria aeronáutica que primeiro 
visualizou a possibilidade de 
criar um novo mercado para 
seus produtos, através de um ti­
po de operação que asseguras­
se maior utilização das frotas 
aéreas a jato das empresas, 
com uma conseqüente redução 
de custos gerais. 

Dar provêm as soluções téc­
nicas de reforçamento dos pisos 
das aeronaves, rápida converti­
bilidade para carga/passageiros 
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e vice-versa, sistemas rolantes 
internos para l carregamento, 
compartimentagem etc. Em se­
guida vieram a ·~paletização", a 
"contaínerização" e, principal­
mente, o aparecimento das ae­
ronaves de grande cubagem in­
terna (os wide-bodies), e os de­
senhos especiais de portas-de­
nariz (versão F), permitindo uma 
nova fase na aviação mundial 
de transporte de carga. 

A tal ponto já caminhamos 
nesse domrnio que, hoje; a Air­
bus lndustrie e a Aerospatiale 
européias, por exemplo, chega­
ram a mobilizar permanente­
mente os Super-Guppy (aero­
nav·es modificadas para cargas 
de tamanho exótico), para mo­
vimentar os componentes de 
produção m!Jitinacional dos seus 
aviõe.s A-300 e foguetes espa­
ciais Ariana, componentes esses 
que correspondem a fuselagens 
completas dessa aeronave (com 
capacidade para 250/300. pas­
sageiros), asas inteiras monta­
das, corpos de foguetes comple­
tos etc., negando totalmente os · 
conceitos antes esposados 
quanto à aplicabilidade do · 
transporte aéreo às grandes 
cargas. 

A Lufthansa, após um amplo 
estudo de · mercado, aceitou o 
risco e colocou em qperação, no 
Atlântico Norte, o Boeing 747F, . 
com 1 OOt de capacidade de car­
ga e transportando volumes com 
até SOm de comprimento, ob- · 
tendo com isso um aumento de 
movimentação de frete na faixa 
dos 26%. 
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Mas não foi sem ônus que 
essa nova mensagem foi trans­
ferida, pois, enquanto para al­
guns a carga aérea é um "gigan­
te adormecido", para os orga­
nismos i'l,ternacionais de avia­
ção civil o transporte de carga é 
uma "cinderela" ... 

Sem uma orientação clara 
de marketing em alguns parses, 
a carga aérea ainda hoje enfren­
ta falta de idéias, conceitos, sis­
temática, . pioneiros e . . . cora­
gem. 

De qualquer· forma, os resul­
tados esperados para 1990 se­
rão sempre animadores, e isso 
está retratado em uma análise 
da situação econômica do frete 
aéreo no mundo, feita pela lATA 
(lnternational), de onde extrar­
mos que: 

- o mercado do frete con­
tribui cada vez mais; de 
maneira indiscutrvel, para 
o aumento da rentabili­
dade do transporte aé­
reo; 

- a utilização dos novos 
tipos de avião-transporte 
de grande capacidade 
permitirá uma redução 
de custos nas etapas 
longas. 

A CARGA AÉREA NO BRASIL 
Por algum . tempo, as empre­

sas brasileiras de transporte aé­
reo mantiveram, em suas frotas, 
aeronaves de cubagem elevada 
que permitiam movimentar 
grandes volumes via aérea. 
Cremos que ainda não estão to­
talmente esquecidos os "velhos" 
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C-46 Commander e os C-82 vidade, tendesse para zero. 
Vagão- Voador. Até mesmo ai- Ao mesmo tempo, a aviação 
guns B-4 Liberator andaram cir- comercial penetrava naquela fa­
culando em nossas aerovias. se áurea antes mencionada, on-

Entretanto, o súbito desen- de a preocupação primeira pas­
volvimento de nosso transporte sou a ser o passageiro. Que, 
de superfície "furtou" todos os além de subitamente aparecer 
clientes das empresas e fez .. às centenas de milhares, passou 
com que o interesse, nessa ati- a ser um cliente mais exigente e 
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sofisticado. Foi a época do lema 
"o passageiro reclama e a carga 
é muda" . .. 

Hoje em dia, a at ividade de 
carga bulk resume-se nas liga­
ções internacionais. As grandes 
exportações de calçados brasi­
leiros para os EUA, por exem­
plo, foram todas realizadas por 
via-áerea.' 

O transporte de carga resu­
miu-se, então, ao agenciamento 
de pequenos volumes, enco­
mendas, malotes etc. Desapare­
ceram os "Caminhoneiros Aé­
reos" do Bras i I. 

No terreno doméstico, a FAB 
tem absorvido as solic itações 

EGA 
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(governamentais) de transporte 
de carga pesada e ultrapesada 
com seus C-130 Hércules, 
C-115 Buffalo. 

Para o atendimento da de­
manda extragovernamental já 
instalada, uma possfvel solução 
intermediária (até que a infra­
estrutura empresarial e a siste­
mática de marketing estejam em 
condições operacionais) será a 
execução da tarefa através de 
um mixing de passageiros e 
carga, nas linhas domésticas, 
em aeronaves que assim o per­
mitam. 

No que tange às ações go­
vernamentais, a INFRAERO im­
plantou uma série de terminais 
de carga (TECA) que atendem a 
todos os requisitos modernos, 
completando a infra-estrutura 
aeroportuária que limitava a ati­
vidade dirigida ao frete aéreo. 
Agora é fazer otimizar o siste­
ma. 

Cabe então analisar até 

quando a iniciativa privada bra­
sileira poderá manter-se sem a 
possibilidade de acesso a esse 
tipo de transporte. A integração 
na Amazônia e os respectivos 
surtos de implantação de rodo­
vias, as macroobras hidroelétri­
cas, as refinarias e indústrias 
pesadas em breve lançarão seu 
desafio ... se já não o lançaram. 
E às empresas de transpor­
te aéreo urge enfrentar esse de­
safio com idéias, projetos pio­
neiros e. . . criatividade. Antes 
que importemos soluções (e 
parceiros) para colher os frutos 
que são nossos. 

De qualquer forma, pode­
mos, com certeza, imaginar 
existirem divergências quanto 
ao exato tamanho do gigante 
adormecido chamado Carga Aé­
rea e a hora provável que acor­
dará, mas ninguém discordará 
que é um "gigante e que ele já 
está. mais do que em condições 
de despertar". 

Maj Brig do Ar RIR LAURO NEY MENEZES - Possui os 
cursos da Escola de Aeron~utica (Aviador Militar), da Es­
cola de Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeron~utíca, de 
Estado-Maior (CEM-ECEMAR), Curso Superior de Co­
mando (CSC-ECEMAR), Curso Avançado de Navegação 
At!lrea (Força At!lrea Americana}, Tt§cnica de Ensino e 
Instrutor Acad~mico - USAF e de Ungua Inglesa pela 
Universidade de Cambrldge, UK. É piloto de caça (F47, 
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FB, Mlrage 111, Lightming, F5E) e de transporte (C91, C41, C93). 
P_ossui v~rias medalhas e condecorações e tem desenvolvido inúmeras fun­
ções, civis e militares, principalmente para a Força Aérea Brasileira, tais como 
Comandante, Chefe de O/>eraç6es, Instrutor, Chefe de DivisAo, Oficial de Ga­
binete, Assessor Parlamentar, Chefe de Estado-Maior, Diretor do Centro Tt!lcni­
co Aeroespacial, Diretor de Ensino da Aeron~utica e Diretor de 'Administração 
do Pessoal. Tem feito confer~ncias em importantes instituiç6es, á redator espe­
cializado em aeron~utica de alguns periódicos nacionais e á colaborador e arti­
culista de revistas nacionais e estrangeiras de ienome. 
Preside, atualmente, a Erripresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportu~ria -
INFRAERO. 
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FRONTEIRA 
NORTE: 
PERSPECTIVA 
HISTÓRICA, 

Leandro Tocantins 

Exposiçlo do Procurador Leandro Tocantins., feita na 2' 
Sesslo do IV Semin~Jrio, "Fronteira Norte - suas Repercus· 
s6es Poifticas e Estrat6gicas", promovida pelo Centro Brasi· 
feiro de Estudos Estrat6gicos (CEBRES). Transcrita do Ca· 
demo nP 5, de junho de 1984, desse Centro, constitui subsf· 
dlo precioso para os estudiosos do assunto. 

B elém (no Pará} e Laguna 
(em Santa Catarina) 
simbolizam os pontos ex­

tremos de um pafs que marcaria 
a presença da nação portuguesa 
na América do Sul. Hoje pode· 
mos localizar com precisão a 
Linha de Tordesilhas naquelas 
eras, simples ficção geográfica 
e polftica estabelecida por Es· 
panha e Portugal, rivais na Pe­
nfnsula Ibérica, rivais nos ma­
res, rivais nos descobrimentos, 
rivais na América do Sul. Torde· 
silhas foi o necessário instru­
mento para materializar o en­
contro dos conquistadores no 
Hemisfério Sul. Como diria João 
Francisco Lisboa. "Naqueles 
tempos, nada se tinha por aca­
bado e perfeito se a religião não 
consagrava". E o Papa, o pastor 
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do Universo, teria de decidir 
também sobre o destino das 
descobertas. Os povos cristãos 

' consideravam a Santa Sé um 
· tribunal de Paz Internacional e 
uma Corte Suprema. Sua com­
petência estendia seus direitos 
individuais, sociais e polfticos. 

Quando Colombo descobriu 
a América, os reis católicos 
Fernando e Isabel obtiveram do 
Papa Alexandre VI, de naciona-

. lidada espanhola, a bula "Inter 
Coetera", de 4 de maio de 1493: 
cem léguas a oeste das ilhas 
dos Açores e do Cabo Verde, 
partiria uma linha, do Pólo An­
tártico, doando as terras no ru­
mo do ocidente dessas ilhas aos 
reis de Castela e Leão. 

A Espanha ficava dona do 
mundo. O. João 11, Rei de Portu-
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gal, discordou. Fez proposta jun­
to aos Reis Católicos e ao Papa 
Alexandre VI. Nova Bula papal, 
"Dudum Siquidem", em 1493 · 
reafirmando a ôula anterior. Por­
tugal considerava-se lesado; a 
própria justiça do Vaticano ha­
via-lhe antes conferido terras e 
mares que agora se transferiam 
para os Reis de Castela, por 
Alexandre VI. O Papa Eúgênio 
IV, em 1493 ; assegurara aos 
portugueses as terras conquis­
tadas aos infiéis. Nicolau V re­
conhecera todas. as conquistas 
de Portugal na Africa. Sisto IV, 
em 1481, confirmara os direitos 
anteriores, e aprovara o Tratado 
de Alcáçova, entre Portugal e 
Espanha, concluído em 1479, 
confirmando que a Espanha era 
proprietária das ilhas Canárias, 
e Portugal, da Guiné e de outras 
ilhas descobertas ou por desco­
brir, das Canárias para baixo. 
Todo esse acervo polftico-di­
plomático ficaria perdido se os 
Reis de Castela e Leão conti­
nuassem beneficiários das bulas 
"Inter Coetera" e "Dudum Siqui­
dem", de Alexandre VI. 

A inconformação do reino 
luso foi demonstrada com apa­
rato de guerra. Armou uma frota 
para assegurar direito nas re­
giões descobertas por Colombo. 
Agravando-se a questão, o Rei 
de Castela procurou uma salda 
polftica. D. João 11 manda, en­
tão, representantes para- a Co­
roa Castelhafla, onde se ajustou 
o Tratado de Tordesilhas, a 7 de 
junho de 1494. O novo instru­
mento desloca a linha da bula 
''Inter Coetera" para 370 léguas, 
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a partir das ilhas do Cabo Ver­
de, em direção ao poente. Por­
tugal, desde aí, empresta maior 
impulso ao seu brilhante e glo­
rioso ciclo de descobrimentos 
marftimos, contorna o sul da 
África, vai às Índias, e descobre 
o Brasil. O pequeno réino lusi­
tano estava dominado pela idéia 
de alargamento das fronteiras 
da Humanidade, como bem de­
finiu Rui de Pina, o autor da 
Crônica Del Rei D. Diniz. O rei 
procura realiÍar grandes e novos 
feitos: enquanto o corpo habita­
va o reino para bem governar, o 
espfrito andava sempre por fora, 
com vontade de o aumentar. E 
tantos foram os êxitos, que o 
Rei D. Manuel I, o Venturoso, 
conseguiu do Ponttfice Júlio 11 a 
medidà acauteladora, que foi a 
bula "Eá quae", em 1506, que 
proibiÚ a "restauração da linha 
de Alexandre VI. 

Está assim o mundo dividido 
em duas partes pelo Meridiano 
de Tordesilhas: o Hemisfério 
Ocidental, cabia à Espanha, e o 
Oriental, a Portugal. Desse me­
ridiano, que corta pequena por­
ção do território vizinho ao 
Atlântico, nasce o Brasil, dimi· 
nufdo e impreciso. Esbarram ou 
colidem nessa linha, apenas 
idealizada, os desejos, os inte­
resses, as armas, as contendas 
diplomáticas, que assinalavam 
as duas presenças ibéricas na 
América do Sul, criando, depois 
de largo, diffcil e complexo pro· 
cesso histórico, as nacionalida· 
des representativas de Portugal 
e de Espanha. 

A Defesa Nacional 



O ponto norte de Tordesi­
lhas foi o embrião da Amazônia. 
Ele haveria de desloéar-se, am­
pliar-se para ser estrela de pri­
meira grandeza; no universo ter­
ritorial do Norte. A História pro­
vou que Tordesilhas era um arti­
ffcio. De logo perguntavam: de 
qual das ilhas de Cabo Verde 
partiriam as 370 léguas para 
oeste? Nem Portugal nem Es­
panha souberam dizer. O que 
valeu durante dois séculos e 
meio foi toda a sorte de artima­
nhas, de lado a lado, erros pro­
positais nos cálculos astronômi­
cos, solércias, fraudes nos do­
cumentos, sofismas, ardis, mis­
tificações. Portugal fazia incluir 
nos mapas falsas longitudes nas 
proximidades dos estuários do 
Amazonas e do Prata, para que 
a linha tordesilhana avançasse 
para oeste, em seu proveito. 
Pelos cálculos portugueses, o 
Meridiano de Tordesilhas teria 
inféio na foz do rio Oiapoque, 
indo até o Golfo de São Matias, 
na atual República da Argenti­
na. Já as operações astronômi­
cas dos espanhóis empurravam, 
cada vez mais para o mar, os 
seus incômodos vizinhos. A li­
nha começava na foz do Parnaf­
ba, findando no Rio de Janeiro. 
- Veio a reunião das Coroas I 

;de Espanhá e Portugal, em 
1580, e fatos importantes esta­
vam acontecendo no Brasil. Os 
lusos já haviam ultrapassado o 
Meridiano de Tordesilhas, a 
marcha para o Oeste prossegue 
com maior impetuosidade. As 
Entradas e as Bandeiras devas­
sariam grandes extensões do 
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Ocidente brasileiro. Durante o 
interregno da União Ibérica, efe­
tuou-se o ato mais importante 
para o destino polftico da Ama­
zônia: Pedro Teixeira, a quem 
costumo chamar de o "Vasco da 
Gama do Amazonas", realiza a 
célebre viagem, subindo o rio­
mar, em partida de Cametá, rio 
Tocantins, até o Napo. Jornada 
de ida e volta, entre os anos de 
1637 e 1639. Às vésperas, as­
sim, da emancipação portugue­
sa. 

A propósito de Pedro Teixei­
ra, lembro que, quando, há uns 
1 O anos atrás, exerci um cargo 
na Embaixada do Brasil em Lis­
boa, fui morar num bairro novo, 
no Rastelo, atrás do antigo Mi­
nistério do Ultramar. A minha 
rua era chamada Rua Projetada. 
Propus ao presidente da Câma­
ra Municipal de Lisboa (que lá 
correspondia ao cargo de prefei­
to), o nome de Pedro Teixeira. E 
fiquei muito admirado que nin­
guém em Portugal conhecia Pe­
dro Teixeira. Então, me propus, 
no Centro de Estudos da Mari­
nha, fazer uma conferência so­
bre Pedro Teixeira, o que ele ti­
nha representado, um dos gran­
des nomes da geografia da Hu­
manidade, e, afinal, o Prefeito 
conseguiu uma lei da Câmara 
Municipal, dando o nome de 
Pedro Teixeira a essa rua. Ela 
lá está, e propus que tivesse os 
seguintes dizeres: "Rua Pedro 
Teixeira, conquistador do Ama­
zonas", 163 7 - 1639". 

Pedro Teixeira chegou por 
terra a Quito, e foi recepcionado 
pela$ autoridades espanholas. O 
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brasão português plantado na 
confluência do Aguaripe com o 
Napo, haveria de transcender 
aos tempos. Pedro Teixeira pro­
porcionou aos futuros construto­
res da polftica de fronteiras 
amazônicas o tftulo maior, o 
mais decisivo para incorporação 
à nacionalidade portuguesa de 
um verdadeiro império. 

Portugal sempre dispensou 
ao extremo norte uma atenção 
que jamais arrefeceu. Quando 
percebe que ingleses, holande­
ses e irlandeses, a serviço de 
empresas comerciais, e com 
apoio de seus palses, estabele­
cidos em feitorias, fortes de fa­
xina, no estuário amazônico, 
comercializam com a população 
indlgena, trata de afastar o pe­
rigo de uma permanência es­
trangeira, que poderia alegar, no 
futuro, trtulos de posse útil. De 
São lufs do Maranhão, seguem 
unidades navais e tropas, que, 
sob o comando de Francisco 
Caldeira Castelo Branco, esta­
beleceram, em 1616, o Forte do 
Presépio, origem da cidade de 
Santa Maria de Belém do Grão­
Pará. Após 17 anos de luta, os 
povos invasores (considerados 
herejes, que serviam às idéias 
da Reforma) abandonaram defi­
nitivamente a região, onde ha­
viam avançado até a foz .do rio 
Xingu. O Conselho dlls lndias, 
em Madri, examinou com certo 
receio o f~to de portugueses 
fundarem o Presépio. Mas a Es­
panha, exaurida pelas lutas de 
consolidação do seu vasto impé­
rio, não possufa recursos ime-
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diatos para co-participar das 
empresas. 

Adianta o professor Artur 
César Ferreira Reis: "Em 1621, 
pelo aviso de 4 de novembro, 
decidiu-se em Madri desprezar 
as restrições que advinham de 
possfveis perigos de uma ação 
subterrânea dos luso-brasileiros 
contra os interesses da Espa­
nha, confiando a eles a tarefa 
magnânima de subir o Amazo­
nas, destruir a posição dos he­
rejes, e criar o Império". Na ver­
dade, a Amazônia nasceu para o 
dito mundo civilizado como terra 
de descobrimentos espanhóis. 
Em 1500, pouco antes de Cabral 
aportar nas costas da Bahia, Vi­
cente Pinzon descobriu a boca 
do rio grande, onde admirou "o 
mar doce que sai 40 léguas no 
mar". Estava descoberta a foz 
do rio Amazonas, que Pinzon 
batizou de Santa Maria de la 
Mar Dulce. Poucos meses de­
pois, outro compatriota, Diego 
de Lepe, chegaria ao estuário 
do rio Pará, ou, como dizem al­
guns, o braço sul do rio Amazo­
nas, e então apareceram no 
Velho Mundo as primeiras car­
tografias do rio Grande de la 
Mar Dulce. 

Mais para o lado dos Andes, 
viria até à planfcie, até à foz do 
grande rio, o espanhol Francisco 
Orelana, em descida memorável 
nos anos de 1540 e 1541, des­
crita às vezes fantasiosamente, 
criando o mito das "Amazonas" 
pelo cronista Frei Gaspar de 
Carvajal. 

No ano de 1550, os espa­
nhóis Pedro de Ossua e lopo de 



Aguirre palmilharam os mesmos 
caminhos fluviais, numa expedi­
ção marcada pelo patético, dig­
na de uma tragédia shakespea­
ríana. Lopo de Aguirre mata seu 
chefe, Pedro Ossua, apossa-se 
de sua mulher, proclama, em 
gesto de alucinação, um hipoté· 
tico Principado, e ele próprio in; 
titula-se de "EI Peregrino, el 
Fuerte Caudilho de los Maranõ­
nes", um Macbeth das selvas. 
Se fosse possfvel fixar os cinco 
passos do descobrimento, do 
devassamente e da configura­
ção polftica amazônica, dir-se­
ia: Vicente Pinzon e Diego de 
Lepe: a aventura do deslumbra· 
mento do Mar Dulce. Francisco 
de Orelana: a aventura da re­
velação interiorana. Pedro de 
Ossua e Lopo de Aguirre: a 
aventura passional. Pedro Tei­
xeira: a aventura da causa polf­
tica. O Tratado de Tordesilhas 
ficaria como instrumento da fic­
ção consentida; o Tratado de 
Madri, como o grande instru­
mento norteador. 

Os portugueses aproveita­
ram bem o aviso de 4 de no· 
vembro de 1621, oriundo do 

·Conselho das Índias, em Madri, 
uma espécie de carta branca pa­
ra que os lusos varassem em 
todas as direções o território 
amazônico. O "Abre-te Sésamo" 
para, navegar rios e desvendar 
segredos • Quando veio a 
emáricipação de Portugal, no 
ano de 1640, a Amazônia era 
predominantemente portuguesa, 
apesar . do Tratado de Tordesi­
lhas (ainda vigente, porém mor· 
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to em sua realidade sócio-polfti­
ca). 

A segunda metade do século 
XVII e a primeira metade do sé· 
cuJo XVIII são decisivas para a 
expansão luso-brasileira na 
Amazônia.' A região era rica em 
"drogas do sertão", o sucedâneo 
das especiarias do Oriente. Ha· 
via numerosas coletividades in­
dfgenas, de cuja catequização 
iam encarregar-se os missioná­
rios religiosos, franciscanos da 
Provfncia ·de Santo Antonio, je­
suftas, mercedários, carmelitas, 
franciscanos da Conceição de 
Beira Minho, franciscanos da 
Piedade. A obra !catequista aju­
dou a penetração e a fixação do 
Estado português. Sertanistas, 
militares, religiosos, em seus 
respectivos campos de ação, 
cumpriam missões previstas por 
Lisboa; uma delas, a de impedir, 
até pela força, qualquer inter­
venção espanhola. Tropas de 
resgate e tropas de guerra, ins­
pecionando o alto rio Negro, 
descobriram o Canal de Cassi· 
quiare, que une o Negro ao 
Orenoco, onde surpreenderam 
jesuftas espanhóis nunca espe· 
rando ver portugueses surgirem 
de tão fnvios e desconhecidos 
caminhos. No rio Madeira, os 
sertanistas amazônicos encon­
traram-se com bandeirantes fa· 
mosos, João de Barros Guerra, 
Melo Palheta, Antonio Raposo 
Tavares, Manuel Felix de Lima e 
outros. Como que São Paulo de 
Piratininga unia-se à Amazônia, 
num esforço de criar as frontei­
ras do oeste brasileiro. 
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A movimentação luso-brasi­
leira era de tal proporção, que 
assustou os jesurtas. Samuel 
Fritz, o primeiro grande cartó­
grafo da Amazônia, a serviço da 
Espanha, desceu o Amazonas e 
foi preso pelos portugueses, no 
Pará, em 1689. O padre havia 
exercido uma catequese mansa 
e pacffica no Alto-Solimões, e 
toda a área já se rendia ao do­
mfnio espanhol. Lisboa ordenou 
a recuperação missionária, com 
resguardo das armas, e a opera­
ção realizou-se com êxito. O 
padre inaciano, detido no Colé­
gio dos Jesuftas, em Belém do 
Pará, af traçou seu famoso ma­
pa, até hoje motivo de nossa 
admiração. O padre Samuel 
Fritz escreveu, na ocasião: "As 
possessões que a partir do dito 
Meridiano de Tordesilhas, a de­
marcação que passa pela boca 
do rio de Vicente Pinzon, foram 
tomadas pelos portugueses em 
direção ao ocidente, são inváli­
das e nulas. Assim, eles usurpa­
ram o domlnio, desde ali até o 
rio Negro". 

Nas metades dos séculos 
XVII e XVIII assinalou-se o no­
tável trabalho do Conselho Ul­
tramarino em Lisboa, que certa 
vez chamei de "Paço Geopolíti­
co". Af surgiram valores novos, 
novos conceitos, novas manei­
ras de prever, de . formular, de 
projetar e de planejar_ polftícas 
em função da geografia. Um 
brasileiro, Alexandre de Gus­
mão, viria a pontificar nesse 
Çonselho, assessorando o Rei D. 
João V na formação do Tratado 
de Madri. 
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Pode-se dizer que o Brasil, 
em sua essencialidade polft ica, 
em sua imagem cartográfica, é 
produto dos estudos, do plane­
jamento e da ação do Conselho 
Ultramarino. Juntando-se aos 
magnfficos trabalhos do profes­
sor Jaime Cortesão sobre a for­
mação territorial do Brasil, o 
professor Artur Reis, no parti­
cular da Amazônia, revela um 
planejamento oficial de Lisboa, 
não só em relação à conquista 
territorial e sua manutenção, 
através de fortes e de fortale­
zas, como também à valorização 
econômica da área, com proje­
tos de agricultura e de peque­
nas indústrias. 

Outras dificuldades, além 
dos espanhóis, enfrentaram os 
governantes portugueses. No 
ano de 1691, os franceses da 
Guiana já alimentavam o desejo 
de trazer suas fronteiras até o 
rio Araguari, e mesmo até a 
margem esquerda do rio Ama­
zonas. Ocorreram choques ar­
mados no avanço dos franceses 
através do vasto território inti­
tulado Capitania do Cabo Norte, 
pois, ainda na União dos Rei­
nos Ibéricos, Felipe IV a doara 
ao português Bento Maciel Pa­
rente, e, após a restauração, 
D. João IV confirmara o ato. 
Propostas as negociações, des­
tacaram-se três nomes portu­
gueses na defesa dos tftulos de 
seu pafs: Gomes Freire de An­
drada, Francisco Xavier de Me­
nezes (Conde de Ericeira), e 
Mendes de Poio Maiores. Tão 
importantes, justas e valiosas 
foram as razões· evocadas, que 
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mais tarde, Joaquim Caetano e 
Rio Branco delas se valeram em 
suas admiráveis memórias. 

Um tratado de 1700 foi es­
tabelecido entre Portugal e 
França declarando neutralizada 
a área entre o Oiapoque e o 
Amazonas. Depois, em 1713, o 
Tratado de Utrecht declarou que 
a fronteira entre a Amazônia 
Portuguesa e a Guiana r era o rio 
Oiapoque ou de Vicen(e Pinzon. 
A verdadeira letra do Tratado de 
Utrecht seria, intencionalmente, 
adulterada pelos franceses, que 
afirmavam que o rio Araguari 
era o rio Oiapoque ou de Vicen­
te Pinzon. O caso, no futuro, 
traria complicações ao Brasil in­
dependente. Os luso-brasileiros, 
em represália à invasão de Ju­
not no território de Portugal me­
tropÇ>Iitano, em 1808, ~cuparam, 
por decisão de D. Joao VI, no 
Rio de Janeiro, a Guiana Fran­
cesa. O Tratado de 28 de agos­
to de 1817, entre Portugal e 
França, determinou a re~tit~i­
ção. Assim, a antiga Cap1tan1a 
do Cabo Norte tornou-se uma 
área de fricção polftica bastante 
viva, com um parceiro estran~o 
ao Tratado de Tordesilhas, CUJa 
caducidade legal, depois do 
ajusta de Utrecht, em 1713, es­
tava tacitamente declarada, re­
conhecendo a fronteira lusa até 
o Oiapoque. 

Os estudos históricos sobre 
a fase de expansão territorial 
dos luso-brasileiros levam a 
conclusão de que existiu (volto 
de novo ao tema) uma polftica 
definida de criar um espaço bra-
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sile iro segundo a configuração 
geográfica do mito da. Ilha Bra­
sil difundido pelos mdfgenas. 
S~ria uma espécie de Austrália 
sul-americana, vastrssimo terri­
tório situado entre o Atlântico e 
as Bacias do Amazonas e do 
Prata, ligéftlas por uma série de 
lagos. Jaime Cortesão, ~m suas 
admiráveis aulas profendas no 
Instituto Rio Branco, no ltama­
raty e depois, no seu livro Ra­
po~ Tavares e a Formaçã~ Ter­
ritorial do Brasil, deu consistên­
cia histórica a ·essa tese. No 
momento em que Portugual e 
Espanha sentam-se à ~esa das 
negociações para soluc1onar os 
problemas de frontei~a em suas 
possessões na Aménca do Sul, 
o Brasil, particularmente a. Am~­
zônia, já estava, por .. a~stm d!­
zer, constitufdo pelo ut1 possl­
detis" resultante da grande mar­
cha luso-brasileira de 250 anos 
após o Tratado de Tordesilhas. 
Alexandre de Gusmão foi o há­
bil e competente manejador das 
negociações. Ele possufa pro­
fundos conhecimentos polfttcos 
e geográficos da área em ~ues­
têo. Recebia minuciosas mfor­
mações do Brasil sobre todos os 
passos dos luso-brasileiros na· 
irradiação colonizadora. O Tra­
tado de Madri, assinado em 13 
de janeiro de 1750, consagrou o 
princfpio do "uti possidetis", que 
foi a grande vitória portuguesa, 
introduzido por Alexandre de 
Gusmão. Como os portugueses 
estabeleceram-se nos pontos 
mais remotos do território ama­
zônico e Pedro Teixeira levara 
os padrões lusos ao Napo, fica-
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ram donos da autêntica região 
continente. 

O notável estatuto de 1750 
sofreu, porém, grandes resistên­
cias, sobretudo dos jesurtas es­
panhóis, que não se conforma­
vam com a perda, para Portugal, 
do Território das Missões. Os 
próprios espanhóis deploravam 
uma Colônia do Sacramento sob 
jurisdição portuguesa. Com a 
subida ao trono espanhol de 
Carlos 111, os oposicionistas en­
contraram meios de convencê-lo 
a repudiar o pacto. A 12 de fe­
vereiro de 1761, O. Jo.s~ I (novo 
Rei de Portugal) e D. Carlos 111, 
pelo Tratado de El Pardo, can­
celaram o Tratado de Madri. 
Voltava-se aos limites indefini­
dos. Veio, então, a guerra entre 
Espanha e Portugal, em 1762, e 
na América do Sul acentuou-se 
o espfrito de luta. Os espanhóis 
tomaram a Colônia do Sacra­
mento e nessa ocasião arrasa­
ram totalmente as edificações, 
os fortes, no intuito de que ali 
os portugueses não tivessem 
mais nenhum ponto de apoio, ou 
nenhum interesse polftico em 
firmar sua soberania. Em Santo 
lldefonso, a 1 º de outubro de 
1777, os dois parses (Espanha e 
Portugal} assinaram, então, um 
novo ajuste, no qual se enc_on­
tram os princfpios fundamentais 
do Tratado de Madri. Poucas di­
ferenças existem entre o Trata­
do de Madri e o Tratado f.ie San­
to lldefonso, exceto em relação 
à Colônia do Sacramento e ao 
Território das Missões, que pas­
saram ao domfnio da Espanha. 
Na Amazônia, as regras de 1750 
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permaneceram imunes. E assim 
continuariam por mais de um 
século, pois que o Tratado de 
Badajoz, em 1801, por imposi­
ção da Espanha aliada a Napo­
leão Bonaparte, anulou o Trata­
do de Santo lldefonso. Dentro 
dessas condições de vacância 
polftica, no que Adi~' respeito a 
fronteiras, o Brasil e os pafses 
de origem espanhola entraram 
na fase de sua independência 
das antigas metrópoles. Com 
uma ou outra dificuldade a ven­
cer, eles chegaram a acordo. E 
o Tratado de Madri, com peque­
nas variantes (principalmente no 
Sul), sempre inspirou os nego­
ciadores das novas nações da 
América do Sul. 

Para completar, na Amazô­
nia, o processo de sua formação 
territorial, três casos .viriam 
marcar, na época republicana, a 
história regional com vivos 
acontecimentos. O pafs esteve à 
beira de conflito internacional, 
enfrentando momentos de in­
tensidade polftica e tensão di­
plomática. França, Inglaterra e 
Bolfvia foram os adversários 
desses episódios que significa­
vam o desfecho final na forma­
ção das fronteiras amazônicas. 

O caso di Guiana é singu­
lar. Porque a Inglaterra, em suas 
reclamações, não apresentava 
nenhum trtulo anterior a 1840, 
quando suditos britânicos inicia­
ram sorrateira penetração em 
áreas reconhecidamente de tf. 
tulos luso-brasilei~s. e em po­
der efetivo de brasileiros. ei.Eto­
verno da Grã-Bretanha é l 'nsti­
gado por um alemão naturaliza-
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do inglês, Robert Schonbruck, 
que, a pretexto de estudos, pas­
sa pelas terras do Império Bra­
sileiro, chega ao Forte de São 
Joaquim, no rio Negro (onde ob­
tém boa acolhida), e vai ao rio 
Tacutu (onde se extasia com a 
beleza natural, e fica surpreso 
com as atividades dos brasilei­
ros). Escreve para Londres de­
nunciando o procedimento de­
sumano dos brasileiros com os 
indfgenas, segundo a sua ótica, 
e pede a vinda de missionários 
anglicanos. Schonbruck acabou 
expulso do nosso território por 
ordem do Presidente da Provfn­
cia do Pará, General Soares 
Andréa. Armara-se o conflito. O 
Governo britânico ordena ao go­
vernador da Guiana para intimar 
os brasileiros a se reti rarem da 
área do Pirara. O Governo Impe­
rial procura resolver o caso por 
via diplomática. No entanto, só 
na República, pelo Tratado de 
Arbitramento, de 6 de novembro 
de 1901, ás duas partes acor­
dam em eleger o Rei da Itália 
como juiz. O advogado brasilei­
ro, Joaquim Nabuco, produz no­
tável memória, em 18 volumes 
de texto, -mapas e documentos, 
com mais de 2.000 páginas, es­
critas do próprio punho, revesti­
das do seu estilo, do seu pen­
samento, da sua eloqüência, 
segundo palavras de sua filha e 
biógrafa, Carolina Nabuco. La­
mentavelmente, o Rei da Itália 
preferiu usar a justiça de Salo­
mão, dividindo ao meio o territó­
rio contestado, com algumas 
vantagens para a Inglaterra. A 
decisão, claramente injusta, re-
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percutiu desfavoravelmente ao 
soberano da Itália, através de 
artigos, livros, pareceres do~ 
maiores jurisconsultos europeus. 
O Brasil, naturalmente, acolheu, 
como devia acolher, aceitando 
integralmente o resultado da ar­
bitragem. , 

Com a França, o Brasil teve 
que sustentar, em torno do 
Amapá, antiga Capitania do Ca­
bo Norte, uma grave questão. 
Como já se viu, eram antigas as 
pretensões da França para che­
gar ao rio· Araguari ou ao rio 
Amazonas. Durante o regime 
colonial, verificaram-se várias 
escaramuças, e a própria pre­
sença do belo, poderoso para a 
época, Forte de Macapá, evi­
dencia as preocupações lusas 
diante dos planos franceses 
vindos de Caiena. A França par­
tia da cavilosa interpretação do 
Tratado de ·utrecht, em que fora 
decretada a fronteira no rio Oia­
poque ou de Vicente Pinzon. 
Ora, os franceses consideravam 
o Vicente Pinzon ora no Cal­
çoene, ora no Araguari e ora no 
Amazonas. Os franceses incur­
sionavam pela área, de certo, 
para alegarem tftulos. No fim do 
século XVII, D. Francisco Ino­
cêncio Souza Coutinho teve de 
sustar essas incursões e che­
gou a propor a Lisboa a con­
quista de Caiena, o que não foi 
aceito. Em 1836, o governador 
de Caiena ocupou áreas do rio 
Amapá. O Governo Imperial e a 
França, então, acordaram, em 
1841, neutralizar o território 
posto em dúvida, entre o Oiapo­
que e o Amapá Pequeno. Mas a 

63 



· ---··-··- ---- --· r-·-r--·· ·- •••v•-••-

França, depois, voltou a retvm­
dicar a fronteira no rio Araguari. 
Aproveitando-se da confusão, 
aventureiros internacionais, em 
1885, proclamaram a fictfcia 
República do Cunani, cuja sobe­
rania territorial ia do Oiapoque 
ao Araguari. Um francês, Jules 
Groi, membro da Sociedade de 
Geografia Comercial de Paris, 
foi nomeado presidente. Nessa 
época, na França, em que proli­
ferava copiosa literatura sobre o 
Amapá, teve relevo a obra mo­
numental do brasileiro Joaquim 
Caetano da Silva, L 'Oiapoc et 
I'Amazon, em 2 tomos, destruin­
ào ponto por ponto as alegações 
francesas. A seguir, em 1841, o 
brasileiro Veiga Cabral (o Ca­
bralzinho) resiste, no rio Amapá, · 
ao desembarqúe de pequena 
força francesa, matando seu 
comandante, Capitão-Tenente 
Linieu. Por fim, a 10 de abril de 
1897, Brasil e França assinam 
um acordo optando pela arbitra­
gem. A Sufça seria o juiz. O Ba­
rão do Rio Branco, advogado do 
Brasil, vindo do pleito vitorioso 
com a Argentina, repete glorio­
samente o trabalho. Em duas 
excepcionais memórras, apre­
sentou as razões brasileiras, 
aceitas, integralmente, a 1º de 
dezembro de 1900, pelo presi­
dente da Confederação Sufça. 
Permaneceu válida a fronteira 
estabelecida no· Tratado de 
Utrecht. 

O Acre, .o último Oeste, na 
fase de Cassiano Ricardo, foi o 
episódio mais vibrante, mais di­
ffcil, mais complexo e de maior 
intensidade dramática que vi-

vemos como pafs Independente. 
Estivemos à beira de duas guer­
ras, com a Bolfvia e com o Peru. 
O processo histórico, social e 
polftico em que mergulhou a 
questão do Acre vem do Tratado 
de Madri, que estabeleceu a linha 
Madeira-Javari, na região que as 
próprias metrópoles, em 1750 
declaram estar às cegas. Dessa 
ignorância partem fatos que 
conduzem a destinos surpreen­
dentes. O Tratado de Santo 11-
defonso repete a mesma linha 
do Tratado de Madri. Pafses in­
dependentes, Brasil e Bolfvia, 
através do Tratado de Ayacu­
cho, firmado em 1867, fixa uma 
nova línha. Da foz do Beni, para 
o oeste, por uma reta tirada da 

. margem esquerda até encontrar 
as nascentes do Javari. Durante 
o Império, comissões especiais 
tentaram a demarcação. O pri­
meiro ponto da linha foi esta­
belecido: o Beni era fácil. Mas 
no Javari, rio obscuro, ainda 
inacessfvel em seu curso supe­
rior, com fama de doenças e de 
fndios ferozes, as tentativas pa­
ra alcançar suas nascentes fra­
cassaram. Saber a posição as­
tronômica da verdadeira nascen­
te do rio, era, no fim do século 
passado, um dos maiores enig­
mas da geografia. A linha do· 
Ayacucho poderia oscilar mais 
para o norte ou mais para o sul. 
O que seria brasileiro? O que 
seria boliviano? O atrativo. da 
borracha (riqufssima no Acre e 
cotada em altos preços nos 
mercados internacionais), a di­
reção dos rios (favorável à pe­
netração brasileira), a ausência 



completa de bolivianos na re­
gião {só percorrida pelos fndios), 
tudo facilitava a marcha de 
amazonenses, paraenses, mara­
nhenses e dos nordestinos, com 
o Ceará à frente (nordestinos . 
abandonando seus lares), des­
trufdos pelas grandes secas). No 
fim do século XIX havia cerca 
de 80 mil brasileiros na região 
acreana. 

Quando a BoUvia desperta 
para essa realidade demográfi­
ca, já o Acre estava ocupado 
por brasileiros, em posse útil, 
produtiva, exportando milhares 
de toneladas de borracha da 
melhor produzida no vale. Isto 
representava 46% da renda do 
Estado do Amazonas, que es­
tendia até 11ár sua jurisdição. Só 
depois de o cientista Luiz Cruls, 
diretor do Observatório Nacio­
nal, revelar, em agosto de 1901' 
em uma viagem extremamente 
penosa no Javari, a exata nas­
cente desse rio, é que a Nação 
teve a cruel certeza de que o 
território descoberto, desbrava­
do, ocupado produtivamente por 
brasileiros, era boliviano. A li­
nha Beni~Javari, ao contrário 
das expectativas nacionais, 
deslocava-se mais para o norte. 
Seriam estrangeiros os nossos 
patrfcios que haviam fundado 
centenas de lares nos imensos 
seringais à beira dos rios. Essa 
realidade proporcionou o que se 
convencione chamar de Revolu­
ção do Acre: quatro movimentos 
locais, dois golpes brancos e 
dois golpes de sangue, aos 
quais esteve inteiramente alheio 
o Governo Federal, ao contrário 
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do Governo do Amazonas, que 
sempre ajudou os sediciosos. 

Estabelecida em 1898, de 
acordo com o Governo brasilei­
ro, a alfândega bolíviana . no rio 
Acre, a 1 g de maio de 1899, os 
brasileiros, acreanos, liderados 
por um advogado cearense, Jo­
sé de Carvalho, tomaram, sem 
um tiro, o lugar Puerto Alonso, 
depondo a delegação da BoUvia. 
A seguir, veio a singular Repú­
blica do Acre, aventura do es­
panhol LuJz Galvez Rodriguez 
de Arjas, que, armado e protegi­
do pelo Governador do Amazo­
nas, Ramalho Júnior, apossou­
se de Puerto Afonso (onde não 
havia mais bolivianos), procla­
mando a 14 de julho de 1899 a 
República do Acre, da qual se 
fez presidente. O Governo bra­
sileiro cessou-a, a 13 de março 
de 1900, por intermédio de um 
aviso da Marinha de Guerra. O 
território foi de novo ocupado 
pelos bolivianos. Em dezembro 
de 1900, partiu de Manaus a 
expedição dos poetas, organiza­
da por jornalistas e intelectuais, 
da capital amazonense, com o 
apoio do Governador Silvério 
Neri. A expedição sofreu derrota 
dos bolivianos, depois de algu­
ma luta nas cercanias de Puerto 
Afonso. O Governo do Amazo­
nas não desejava perder a gran­
de fonte de recursos financeiros 
da borracha acreana: era o "el­
dorado" do tesouro amazonen­
se. O Governador Silvério Néri 
fornece dinheiro e armas para o 
movimento que eclodiu sob a 
·chefia competente de ·Plácido 
de Castro, ex-aluno do Colégio 
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Militar de Porto Alegre, que, de 
agosto de 1902 a janeiro de 
1903, sustentou, com batalhões 
de seringueiros, vários comba­
tes, de Xapuri a Puerto Acre, ex­
Puerto Alonso, onde impôs a 
derrota final às forças regulares 
do Exárcito boliviano. 

O Tratado de Petrópolis, em 
novembro de 1903, admiravel­
mente arquitetado pelo Barão 
do Rio Branco, trouxe a paz com 
a Bolfvia, mediante a compra do 

· território e troca de pequenos 
trechos de terras no Estado de 
Mato Grosso. Constitui-se o 
Acre como território federa~. Pa­
ra culminar, Rio Branco' enceta 
diflceis e longas neg6ciações 
com o Peru, ocasião em que, 
por um triz, não chegamos a 
uma guerra. O pafs andino, ale­
gando tftulos coloniais caducos, 
como o do Tratado de Santo llde­
fonso, reivindica todo o Alto-Ju­
ruá, o Alto-Purus, numa imagem 
absurda que se acrescia até de 
Lábrea no Mádio-Purus. Em se­
tembro de 1909, seis anos de­
pois de Petrópolis, o Brasil as-
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sina tratado com o Peru. Rio 
Branco, o grande Chanceler, co­
roava, brilhantemente, sua obra 
diplomática no Sudoeste ama­
zônico. O último ato da forma­
ção das fronteiras no Norte bra­
sileiro. 

Todo esse processo de três 
séculos da História inscreve-se 
entre as páginas mais brilhantes 
de empresas humanas à procura 
de espaços desconhecidos. Por­
tugal planejou,' cor:n sabedoria; e 
executou, com competência, es­
sa expansão. Os brasileiros 
souberam ser dignos da herança 
recebida e arremataram a obra 
com a mesma inteligência e o 
mesmo estoicismo. 

Joaquim Nabuco, esse ex­
traordinário Joaquim Nabuco, 
depois de estudar a problemáti-

. ca a si entregue para defender o 
Brasil no pleito contra a Ingla­
terra, escreveu, na introdução 
de sua Memória: "Nada nas 
conquistas de Portugal é mais 
extraordinário que a conquista 
do vale do Amazonas". 
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A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
e a CREDICARD S.A. 

Administradora de Cartões de Crédito 
comunicam acordo 

estabelecido entre si, através do qual 
a Caixa Econômica Federal 

se associa ao Sistema Credicard. 

Assim sendo; 
a Caixa Econômica Federal coloca 

mais próximo dos seus 25 ·milhões de 
clientes o mais completo e avançado 

cartão de crédito do Brasil. 

Da mesma forma, a Credicard tem a 
oportunidade de contar com uma das 

mais tradicionais e representativas 
instituições financeiras do País, 

colocando à disposição 
de seus 1 milhão 150 mil associados 

as mais de 2 mil agências da 
Caixa Econômica Federal. 

CAIXA ECONilMICA 

FEDERAL CREDICARD 
~ 
DINERSCLUB 



PRIMÓRDIOS 
DA ORGANIZAÇÃO 
MILITAR 
BRASILEIRA 

Davfs Ribeiro de Sena 

Trabalho em que o autor, pesquisador histórico militar 
conceituado, procura sintetizar, no curto espaço de um artigo, 
a origem da organizaçlo militar brasileira, desde quando a 
primeira tropa regular portuguesa aportou na Bahia, em 1549, 
com Tomé de Souza, para expulsar os franceses do Rio de 
Janeiro, atá o decreto de 1" de dezembro de 1824, em que foi 
lavrada a certidlo de nascimento do Exército Brasileiro e em 
que foram selados os fundamentos jurfdicos indispenséveis á 
sua exist6ncia, como instituiçAo nacional e permanente. 

A GÊNESE 

S egundo J. Washt Rodri­
gues, a primeira tropa 
regular (600 voluntários) 

aportou na Bahia, em 1549, jun-
tamente com o Governador-Ge­
ral Tomé de Souza, e foi empre­
gada, sob o comándo dos Sás, 
na expulsão dos franceses do 
Rio de Janeiro. Apenas no sé­
culo XVII foram formadas tropas 
recrutadas no próprio território 
da América Portuguesa, surgin­
do, assim, os Terços:--de bran­
cos, pretos e fndios, organiza­
dos separadamente. 

O Terço era a unidade tática 
básica de Infantaria que sucede­
ra à haste medieval, sucessora 
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da legião romana, como essa 
sucedera à falange greco-roma­
na. Possufa dez companhias de 
cem homens cada uma, coman­
dadas por capitães, sendo che­
fiado por um Mestre-de-Campo, 
auxiliado por um Sargento-Mor e 
por um Ajudante. Além dos Ter­
ços, existiam as Ordenanças, 
tropas de Cavalaria. (Todos os 
oficiais, inclusive os subalter­
nos, portavam bastões de Co­
mando.) 

Na verdade, o despertar da 
nacionalidade brasileira tivera o 
seu fato gerador através dos in­
deléveis episódios vividos pelos 
autóctones, · lndios mamelucos, 
negros, mazombos e ilhéus re­
belados, por ocasião da lnsur-



re1çao Pernambucana (1645-
1654). Ali, nos Guararapes, sur­
giu o sentimento nativista, con­
duzindo a população a dar ao 
território habitado um valor mais 
elevado do que o da simples 
propriedade, porquanto robuste­
cido pelo amor à terra natal e a 
noção do solo inviolável, enfim, 
a consciência de Pátria. Senão 
vejamos: O Tratado Portugal­
Holanda, de 12 de junho de 
1641, suspendia as hostilidades 
entre os dois pafses pelo prazo 
de 10 anos e o seu Artigo 21 re­
conhecia, ao governo holandês, 
"o domfnio adquirido pela con­
quista". Isto significava a entre­
ga definitiva da principal área 
produtiva da Colônia aos inva­
sores estrangeiros. D. João VI· 
pretendia, com essa atitude -
incompreensfvel no. entender 
dos brasileiros - sua permuta 
pela ajuda dos batavos, em uma 
aliança contra a Espanha, vi­
sando a consolidar a Restaura­
ção (1640). 

O destemor, a fibra e a alma 
do nativo foram o alicerce da 
resistência 1 armada espontânea 
e heróica contra esse conchavo 
da alta cúpula lusa, verdadeira 
traição, o que obrigou o Monar­
ca português, mais tarde, a 
apoiar o movimento rebelde com 
forças militares, temeroso de 
perder o controle da situação. A 
epopéia dos Guararapes é a gê· 
nese do Exército Brasileiro. 

Em 1629, quando Matias de 
Albuquerque chegou ao Recife, 
encontrou, para defender a capi· 
tania ameaçada pelos holande­
ses, somente 130 homens. Fo-
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ram organizadas, então, as cé­
lebres "Companhias de Assal­
to", de atuação decisiva nas exi­
tosas ações de guerrilhas. de­
sencadeadas contra o invasor, 
operações em que se destaca­
ram chefes como Henrique Dias, 
Cristóvão tins de Vasconcelos, 
Antônio Felipe ·Camarão, Martim 
Soares Moreno, André Vidal de 
Negreiro, Jerônimo Serrão de 
Paiva, João Fernandes Vieira, 
Nicolau Aranha Pacheco e An­
tônio Dias Cardoso - este últi­
mo, oficial de carreira (Sargen­
to-Mor) - que guiaram os insur­
gentes durante a glorjosa jorna­
da desenvolvida em todo o Nor­
deste, ultrapassando epidemias, 
fome, incipiente organização, 
acentuada carência em arma­
mento, vrveres e munição, derro­
tas em combates frontais, mas 
animados pela fé irredutrvel na 
causa justa. Os patriotas - com 
a participação ostensiva do 
elemento feminino - armavam 
emboscadas, ofereciam peque­
nos combates e destrufam ins­
talações logfsticas, aquartela­
mento e embarcações, limitando 
o raio de ação da tropa inimiga 
ao perfmetro urbano das vilas e 
povoados e à Ilha de Itamaracá. 

Do levante de lpojuca, (17 
Jun 1645), primeiro ato de fron­
tal hqstilidade à dominação es­
trangeira, aos gloriosos comba­
tes dos Montes Guararapes (19 
Abr 648 e 14 Fev 649), os bra­
sileiros, por vontade soberana, 
reconquistaram .o seu território, 
ao arrepio da reprovação e, 
mesmo, da repressão ffsíca em­
pregada pela Metrópole. Por 
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força dos reveses de sua es­
quadra, no Mar da Mancha, 
ocorridos na guerra contra a In­
glaterra (1652/53), a Holan·da 
viu-se reduzida à impotênCia, 
visto que incapaz de esboçar 
qualquer reação ao fato consu­
mado. Por outro lado, o pequeno 
e intrépido pafs dos flam~ngos 
iniciava a colonização da Africa 
do Sul (1652), bem mais atrati­
va, haja vista a existência, em 
seu subsolo, de riqufssimas ja­
zidas de ouro e de outros valio­
sos minerais, cuja exploração 
materializava a doutrina mer­
cantilista predominante na épo­
ca: a riqueza era traduzida pelo 
entesouramento de metais e 
pedras preciosas. 

. Entretanto, a capitulação 
holandesa, obtida pelos patrio­
tas, na noite de 26 Jan 654, na 
Cámpina do Taborda, desaguou 

·na paz final acordada em Haia 
(1661 ), em virtude da qual as­
sentiu Portugal em pagar uma 
i_ndenização de 4 milhões de cru­
zados em 16 anos (250.000 por 
ano), bem como em restituir to­
da a artilharia inimiga captura­
da, em permitir o comércio, utili­
zando navios holandeses; entre 
o Brasil e Portugal, além de ou,­
tros benetrcios concedidos. A 
Colônia· coube o pagamento da 
quase totalidade desta "dfvida", 
através de impostqs especiais 
fixados por Lisboa. 

A seguir, o autor tem a sa­
tisfação de mostrar, aos seus 
conscientes leitores, o teor do 
documento que forçou Portugal 
a auxiliar os nativos na saga da 
expulsão dos holandeses de 
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Pernambuco. Vazado no delicio­
so jargão seiscentist~. · . é emo­
cionante interpretar, nas entreli­
nhas, a sua mensagem firme e 
resoluta, reveladora de um ver­
dadeiro ultimato contra as atitu­
des do Rei de Portugal. Pela 
primeira vez, as conveniências 
portuguesas eram antagônicas 
aos objetivos permanentes da 
Nação brasileira, que combatia 
para adquirir sua própria identi­
dade: 

"Arraial do Bom Jesus 

12 de janeiro de 1646 

Com toda submissão, pros­
trados aos pés de Vossa Majes­
tade, tornamos a pedir socorro e 
remédio, com tal brevidade, que 
não nos obrigue à desespera­
ção, pelo que toca ao culto divi­
no, a buscar em outro Prfncipe 
Católico o que de Vossa Majes­
tade esperamos. 

Henrique Dias 
Felipe Camarão 
João Fernandes Vieira" 

A época é longfnqua. Esta­
mos no segundo quartel do sé­
culo XVII. Era plantada a se­
mente do Exército Brasileiro, 
que tem fincadas nos Guarara­
pes as suas rafzes. 

Por todo o século XVII, ape­
nas em Pernambuco, existia 
uma organização verdadeira­
mente castrense - isto é, tropa 
regularmente paga e fardada -
de conotação nitidamente bra­
sileira, em cons~qOêncía da ter­
rfvel luta desenvolvida naquela 
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região. No infcio do século XVIII, 
alguns Terços, ja denominados 
Regimentos, foram transferidos 
para M~nas Gerais - para onde · 
se deslocara o pólo de desen­
volvimento da Colônia, em face 
da exploração aurrtera - e, por 
fim, fizeram as várias campa­
nhas da Colônia do Sacramento, 
no Rio da Prata, até o século 
seguinte. 

O CONTEXTO 

A administração inicial por­
tuguesa, na Colônia, foi consti­
tufda de personalidades que 
acompanharam O. João, a sa­
ber: 

- Negócios do Reino: O. 
Fernando José de Portu­
gal e Castro (Marquês de 
Aguiar) . 

- Negócios da Marinha e 
Ultramar: D. João Rodri­
gues de Sá e Menezes 
(Conde de Anádia). 

- ~egócios Estrangeiros e 
da Guerra: O. Rodrigo 
Souza Cou!inho (Conde 
de Linhares).1 

O Conde de Unhares exer­
ceu suas funções cumulativas -
direção da polftica externa e dos 
destinos da força terrestre -
com descortino e probidade, até 
1812, quando faleceu. A ele é 
creditada a criação da Academia 
Real Militar (dedicada, inicial­
mente, ao ensino das ciências 
naturais, ffsicas e matemáticas, 
bem como de engenharia mili­
tar, Isto é, técnica da construção 
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de presfdios e fortalezas), da 
Fábrica Real de Pólvora e da 
Impressão Régia; a organização 
do Supremo Conselho Militar, 
do 1 º Regimento de Cavàlaria 
de Guardas (hoje, "Dragões da 
Independência") e da Guarda 
Real de P-olfcia do Rio de Janei­
ro; a construç~o do Quartel-Ge­
neral do Exército, na Praça da 
República (RU), além de outros 
significativos empreendimentos. 
Preponderava, no Governo, o 
esforço castrense, pois o Prfnci­
pe Regente, o .. João, declarara 
guerra à França (1808) e enviara 
forças expedicionárias à Guiana 
Francesa - soldados nordesti­
nos e marujos ingleses - en­
quanto intervinha, ao Sul, na 
Banda Oriental ( 1811 ). 

O Gabinete trazido da Euro­
pa era, antes de mais nada, por­
tuguês e funcionava em sua 
principal colônia por conveniên­
cia exclusivamente portugue­
sa e a sua intenção, evidente­
ménte, era retornar ao seu pafs, 
logo quando a primeira oportu­
nidade se apresentasse, a fim 
de restabelecer o Estado inde­
pendente, no mesmo espaço tr­
sico ocupado pela Nação portu­
guesa. Configurava o governo 
de Portugal no exflio e defendia, 
unicamente, os interesses da 
Pátria lusitana, aliás, como não 
poderia deixar de ser. Conside­
rá-lo brasileiro é admitir que a 
Nação brasileira emergente não 
possufa identidade individual e, 
sim, era caudatária do imperia­
lismo de Portugal, quando, ao 
contrário, o objetivo nacional 
inarredável dos brasileiros, na 
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época, era cortar de vez o liame 
que os unia à Metrópole, expul­
sando os colonizadores do seu 
solo. 

o- exército colonial portu­
guês - que contava em suas fi­
leiras, inclusive, com forças 
mercenárias - estava fortemen­
te organizado em, pelo menos, 3 
áreas: na Provfncia Cisplatína, 
onde o General Carlos Frederico 
Lecor comandava as tropas de 
ocupação; na Bahia, com o Ge­
neral Luiz Inácio Màdeira de 
Melo; e, na Corte, guarneci~a 
pelos Voluntários Reais do Ge­
neral Jorge de Avilez. Nes~a~ 
três provfncias - além de com­
bates localizados por todo o ter­
ritório nacional, particularmente, 
no Maranhão e no Pará - a re­
volução da Independência en­
controu significativa resistência 
por parte dos portugueses, que 
não . pretendiam abdicar das 
suas prerrogativas de coloniza­
dores. A guerra prolongou-se até 
1825, ocasião em que cessaram 
os combates, após a retirada 
completa dos remanescentes lu­
sos. 

O pequenino, altivo e hábil 
Reino ·de Portugal - respaldado 
pela poderosa Inglaterra - luta­
va denodadamente pela própria 
sobrevivência como Estado so­
berano, embora o seu terrítório 
nacional estivesse dominado por 
Napoleão Bonaparte. 

Ao impor o "Bloqueio Conti­
nental", a F:rança não só exigia 
que Portugal fechasse seus por­
tos aos navios da .Inglaterra, 
como, também, confiscasse os 
bens e determinasse a prisão 
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dos súditos ingleses, residentes 
no pais. Era impossfvel, ao pe­
quenino Reino, submeter-se à 
determinação de Napoleão I 
(embora concordasse com a 
primeira exigência, haja vista 
que a Inglaterra se interessava 
menos pelos portos portugueses 
do que os de suas colônias, on­
de se encontravam as matérias­
primas e o mercado para os 
seus produtos) porque o seu 
cumprime.nto redundaria em ri­
gorosas represálias por parte de 
Jorge 111. Essa retaliação pode­
ria representar a perda da explo­
ração de seus domlnios - parti­
cularmente das riquezas do Bra­
sil - pois, a poderosa armada 
britânica controlava, incontesta­
velmente, os oceanos do mundo 
e poderia apossar-se, com faci­
lidade, de qualquer uma de suas 
terras ultramarinas que, em úl­
tima análise, eram uma conces­
são de Sua Majestade Britânica. 
Permanecer aliado à Inglaterra 
era vital para Portugal, enquan­
to que, render-se às condições 
francesas seria sucumbir como 
Estado colonizador. 

Como integrante da área de 
influência 'da libra esterlina, Por­
tugal limitava-se ao papel de 
mero entreposto comercial -
e lucrava com esta posição -
entre as suas colônias e a maior 
potência mundial da época e 
verdadeira Metrópole: a Inglater­
ra. Ao exercer com notável ha­
bilidade a função de potência 
intermediária, o astuto reino ibé­
rico conseguiu assegurar. - atra­
vés dos séculos e sem maiores 
problemas - a sua vasta colônia 
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americana, além das africanas, 
e atingiu o máximo de compe­
tência diplomática ao manter o 
domfnio polftico nominal sobre 
as asiásticas: Goa, Damão e 
Diu, embutidas no subcontiríen­
te indiano, e Macau, vizinha a 
Hong Kong, na China, desde 
1557. 

A Espanha, mais poderosa, 
optou pela permanente rota de 
colisão com a "loura Albion" o 
que lhe valeu repetidos insuces­
sos militare$, findando a ter que 
se bater com os Estados Unidas 
da Am.Srica (àquela altura, inde­
pendentes e aliados da lnglater~ 
ra) ávidos por conquistar espaço 
no patamar mais elevado em 
que se situam as nações mais 
importantes do mundo. ·, A der­
rota frente àquela potência 
emergente, em 1898, marcou a 
decadência definitiva da Espa­
nha como nação colonizadora e 
a ascensão dos Estados Unidos, 
nova potência mundial, que am­
pliava significativamente o seu 
território nacional e estendia a 
sua influência polftico-econOmi­
ca principalmente sobre as Fili­
pinas, o Caribe e a América 
pentral. 1 

No Brasil, respirava-se a In­
dependência. Sob o prisma eco­
nOmico, a CoiOnia superava a 
Metrópole - reduzida a mero en­
treposto comercial - e a sua 
população atingia o total de 
3.500.000 habitantes, sendo 
1.500.000 livres (inclusive par­
dos e pretos alforriados) e 
2.000.000 escravo11 _(avaliação 
consitária de 1820).2 A ·nobreza 
e o clero, principais beneficiá-
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rios da continuação da Monar­
quia, simultaneamente com a 
anunciação da Independência, 
sem grandes mudanças sociais 
e reduzida resistência militar, 
atingiram, totalmente, o objetivo 
colimado, pois a República, 
ideologicamente, era incompatr­
vel com o sistema escravocrata. 
Seja como for, a escolha do r~­
gime absolutista foi o principal 
fator da união territorial no Bra­
sil, em razão de propiciar a 
obediência das provfncias nor­
tistas vacilantes - fiéis ao her­
deiro da Coroa portuguesa -
além de contar com o benepláci­
to da Inglaterra e de ir ao en­
contro da mentalidade da socie­
dade brasileira, na época. 

O Brasil independente conti­
nuou vinculado à área de domf-

. nio da libra inglesa (o que o pro­
tegeu do influxo norte-america­
no), até a deflagração da recen­
te Segunda Grande Guerra, que 
assinalou o declfnio do Império 
Britânico e a consolidação da 
grande nação norte-americana 
como superpotência mundial. Os 
Estados Unidos foram o primei­
ro pafs a reconhecer o Brasil 
como Estado autOnomo, oficial­
mente. 

A Independência não· foi 
concedida ao Brasil como uma 
dádiva do governo português, 
mesmo porque nas relações en­
tre a Metrópole e sua CoiOnia 
americana não existia qualquer 
prodigalidade ou liberalidade, 
por parte dos reinóis. A adminis­
tração lusa visava essencial­
mente a explorar as riquezas da 
terra e o trabalho dos nativos, 
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obtendo o máximo de lucro no 
mais curto prazo, e com o mfni­
mo de custo, isto é, como agem 
todos os colonizadores, em to­
das as partes do mundo, em to­
dos os tempos. 

Apesar da constatação des­
sa realidade, o vasto legado 
deixado por Portugal, principal­
mente a rica herança cultural e 
o imenso espaço territorial, fir­
mou entre as duas nações - ao 
longo do processo histórico e 
por intermédio de um relacio­
namento franco, permanente 
e leal - laços indissolúveis de 
sincera amizade. 

OS PRIMEIROS PASSOS 

A (evolução constitucionalis­
ta que eclodiu no Porto, em 
agosto de 1820, se representou 
a restauração de Portugal como 
Estado soberano - ao libertá-lo 
da intervenção inglesa e forçar 
o retorno do Monarca, institu­
cionalizando o pafs - para os 
brasileiros teve conotação niti­
damente recolonizadora. Os 
seus desfgnios eram a reversão 
do Brasil à condição colonial, 
consi.Jbstanciada na pretendida 
desvinculação das provfncias ao 
Rio de Janeiro, subordinando-as 
diretamente a Lisboa, na ordem 
de recolhimento, a Portugal, do 
Prfncipe D. Pedro - cuja autori­
dade, na prática, ficar"à reduzida 
à de simple$ governador do Rio 
de Janeiro e de mais duas pro­
vfncias do Sul - e na extinção 
dos tribunais de justiça, instala­
dos na capital da Colônia. 
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O regresso de D. João VI ge­
rou, no Brasil, crônica crise poll­
tica, representada pela queda 
sucessiva de vários Gabinetes, 
a conflagração de motins popu­
lares que se alastravam a todo 
o território - Pernambuco expul­
sara os portugueses, pelas ar­
mas, um ano antes da Indepen­
dência - e a rebelião ostensiva 
de alguns deputados brasileiros 
às câmaras lisboetas (que em­
barcaram para a Inglaterra e ali 
se refugiaram) entre eles, o pa­
dre Diogo AntOnio Feijó. 

A ausência do Prfncipe Re­
gente de Portugal - sua mãe, a 
Rainha D. Maria I, sofria das fa­
culdades mentais - e o seu re­
fúgio (la então possessão ame­
ricana, 3 por 13 anos, precipita-

. ram os acontecimentos históri­
cos, mas teve a peculiaridade 
de amainar o fervor republicano 

1 e de 1arrefecãr a flama dos bra­
sileiros pelà ~ emancipação, en­
tão exaltados com as ocorrên­
cias em ebulição na vizinha 
América espanhola, que se 
fragmentava em várias repúbli­
cas. Algumas delas procuravam 
uma cabeça coroada européia a 
quem entregar o poder, o que 
exacerbou a ambição de D. 
Carlota Joaquina - esposa de 
D. João e irmã de D. Fernando 
VIl, da Espanha - que sonhava 
em ser a rainha de um utópico 
Império !Sul-Americano, no Pra­
ta. Os sucessos verificados por 

' ocasião da assembléia de 20 
Abr 821, no Rio de Janeiro, for­
çaram o governante luso a de­
clarar seu herdeiro D. Pedro, o 
Prfncipe-Regente do Brasil, e a 



regressar imediatamente, já Rei 
de Portugal (por morte da Rai­
nha), restabelecendo a normali- · 
dade institucional em sua terra 
ao eliminar o principal fator da 
instabilidade polftica: a ausên­
cia trsica do Rei, sfmbolo do re­
gime e personificação do Estado 
Monárquico, substitufdo afronto­
semente pelo governo do inglês 
Marechal Beresford. 

O primeiro Conselho de Mi· 
nistros, organizado por O. Pe­
dro, e que tinha em José Boni­
fácio sua figura predominante, 
isto é, o primeiro ministério ·to­
talmente descompromissado 
com Portugal e que cortou o 
cordão umbilical que ligava a 
colônia americana à antiga Me­
trópole, estava assim constituf­
do: 

- Reino e Estrangeiros: Jo­
sé Bonifácio de Andrada e 
Silva; 

- Justiça: Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro 
(Marquês da Praia Gran­
de; 

- Fazenda: Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro e, 
depois, Martim Francisco 
Ribeiro de Andrada; 

- Marinha: Almirante Ma­
noel AntOnio Farinha 
(Conde de Souzel) e, de­
pois, Luiz da Cunha Mo­
reira (Visconde de Cabo 
Frio); 

- Guerra: Marechal-de-
Call)po Joaquim de Olivei­
ra Alvares, depois, o Bri­
gadeiro Luiz Pereira da 
Nóbrega de Souza Couti-
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nho e, finalmente, o Co­
ronel João Vieira de Car­
valho (futuro Marechal-de­
Campo e Marquês d~ La­
ges). 

Paralelamente, vinha a pú­
blico o decreto que estabelecia 
que nenhuma lei promulgada 
pelas Cortes ·de· Lisboa seria 
cumprida, no Brasil, antes do 
"Cumpra-se" do Prfncipe-Regen­
te e, ainda, foi convocada uma 
Assembléia · Constituinte, con­
clamava-se a~ provfncias à 
união nacional e eram nomea­
dos representantes brasileiros 
autônomos em Londres, Paris e 
Berlim, enquanto notificava-se 
às demais potências européias 
a respeito da real situação polf­
tica vigente. 

O Brasil tinha a sua sobera­
nia reconhecida, de fato, pelos 
principais Estados do globo e 
passara a existir em 9 de Jan 
822. Logo após a Independên­
cia-, o novel pafs "indenizou" 
Lisboa com 2.000.000 de libras 
esterlinas e pagou também a 
Londres pelo seu indispensável 
reconhecimento diplomático, ·vi­
sando, com essa atitude, a neu­
tralizar a intervenção das potên­
cias européias signatárias do 
extemporâneo Tratado de Viena 
(1815), implacáveis na tentativa 
de manutenção do sistema co­
lonialista mundial. 

Por sua vez, o "Fico" foi a 
concretização dos esforços e 
manobras da elite dirigente e a 

. maioria dos nossos historiado­
res considera-o o marco inicial 
do Primeiro Reinado. 
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Para que se tenha uma idéia 
da importância do dia do "Fico", 
basta verificar que, por ocasião 
da independência legal do Brasil 
(7 Set 822), o Conselho de MI­
nistros, não foi sequer alterado. 
Empossado em 16 Jan 822, 
permaneceu até 17 Jul 823, tra­
duzindo, assim, a normalidade 
administrativa, durante todo o 
perfodo, em que pesem os con­
frontos armados com os portu­
gueses e as eventuais substitui­
ções de alguns de seus mem-
bros. · 

O 9 de Janeiro equivale a 
uma declaração de Independên­
cia, entretanto, ao 7 de Setem­
bro cabe as honras do gesto 
eloqüente, da exteriorização 
franca, do brado simbólico - in­
dispensáveis ·à consagração po­
pular - proclamando a separa­
ção irreversrvel e arrematando 
os êxitos anteriormente conquis­
tados." 

O "Marechal-de-.Campo Joa­
quim de Oliveira Alvares, inte­
grando o Gabinete nomeado to­
go após o dia memorável do 
"Fico" (9 Jan 822), constituiu­
se, na realidade, no primeiro 
Ministro do Exército do Estado 
que, de fato, nascia naquela da­
ta, como vimos. 

Ilhéu, porquanto natural da 
Ilha da · Madeira, onde nascera 
em 19 Nov 766, destacou-se nas 
campanhas militares em torno 

· da Provfncia Cisplatina e foi 
. promovido, ao posto de Briga­

.. aeiro, por atos de bravura nos 

.. combates de Corumbé e Cata­
. llo. Fiel partidário da lndepen-
. dência do Brasil, agiu com fir-
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meza e rapidez por ocasião do 
episódio da sut>missão da Divi­
são Auxiliadora portuguesa que, 
ao ocupar o Morro do Castelo, 
na Cidade do Rio de Janeiro, 
pretendia iniciar uma reação 
armada contra o "Fico". A sua 
ação enérgica, fazendo-a . em­
barcar, imediatamente, de volta 
a Portugal ( 16 Fev 822), evitou 
que a capital fosse bombardea­
da e propiciou o rompimento dp 
status quo colonial. 

Em 27 Jun 822, doente, en­
tregou a pasta da Guerra ao 
primeiro brasileiro nato, o Bri­
gadeiro Luiz Pereira de Nóbrega 
de Souza Coutinho, filho da Vila 
de Angra dos Reis e Ajudante­
General do Exército. Veio a fa­
lecer em 27 Jun 835, depois de 
ocupar o mesmo Ministério, por 
uma segunda vez, de 24 Jun 
828 a 5 Ago 829, cabendo-lhe, 
então, o desejo de entregá-lo ao 
primeiro Ministro da Guerra bra­
sileiro civil, Deputado José 
Clemente Pereira, que o exe·r­
ceu até 5 Dez 829. 

Patriota entusiasta, o Briga­
deiro Nóbrega Coutinho foi um 
dos mais ativos mentores do 
",Fico" e o agente do resoluto 
decreto de 12 Ago 822, que :'de­
clarava inimiga toda tropa que 
Portugal enviasse ao Brasil, 
sem prévio consentimento do 
Prfncipe-Regente". A sua gestão 
atravessou, sem maiores óbices, 
grandes datas nacionais, como 
o Grito do lpiranga e a coroação 
de O. !Pedro I, Imperador do Bra­
sil. Por suas tendências republi­
canas, deixou o Ministério da 
Guerra, em 28 01Jt 822 e viu-se 
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banido para a França, de onde 
regressaria à Pátria, reabilitado, 
em 1824. Faleceu em 21 Dez 
826, tendo antes sido Deputado 
e Presidente da A'ssembléia Le­
gislativa. É um dos vultos mais 
distintos da Independência e 
soldado de inestimável valor, 
embora, injustamente, pouco ci­
tado na nossa História. 

Ademais, apen~s através do 
Decreto de 1 º de dezembro de 
1824, foi lavrada a certidão de 
nascimento do Exército Brasilei­
ro, ao fixar os fundamentos jurf­
dicos indispensáveis à sua exis­
tência como instituição militar 
nacional e permanente. Vale di­
zer: após a Independência. Era 
Ministro da Guerra o Barão de 
Lages. . 

O fac-símile d~ Figura 1 con­
tém o teor do importantfssimo 
documento que criou o Exército 
Brasileiro legal e estabeleceu a 
organização original de uma for­
ça terrestre com comando cen­
tralizado, isto é, livre de conota­
ções provinciais: 

Acompanhava essa verda­
deira "célula-mater" do nosso 
Exército uma relação das Uni­
dades das três Armas existentes 
(Infantaria, Cavalaria e Artilha­
ria) numeradas seguidamente, 
federalizadas e padronizadas: 
Batalhões, Regimentos e Cor­
pos, respectivamente. 

Nos tempos coloniais·, não 
havia um exército nacional, ho­
mogêneo, com unidade de co­
mando, como o entendemos nos 
dias atuais. Ao contrário, as for­
ças terrestres eram locais, qua­
se privadas, com atribuições 
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DECRETO. 

S ENDO muito coonoicnte que os Corpo• do 
Exercito tomem huma Orgauisação tão regul•r ••!' 
suu for~, e nulilt'J'1u;ào, quooto as circunscancitu• 
penuitteru : Hci j.IOr beru •1ue 1 provi.oriomtnte , 
tcoUa extcu~.io a 'fuLella, que con; t:•te I.Joixa • as­
sigond& por Joio Vctinc de CArvalho , do 1\leu Cou• 
rclhu, MinÍ511'0 e &crctnrio dt Eitodo dus N~t:ucio• 
tla GucrJ'll. O Coo.elho Supremo Militar o L"-Dht. 
assim entendido' ~ o rll)-1 t'XCCUiar. Pac..-o tm o L o) 

.lc Dezemuro de cnil IIJIOCclltu• c •inte quatro , Tet'• 
ctiru da lau.l•p.,ndcueia 1 -e do LDperio, 

Co111 11 Rubrica de SUA MAG!sTADE IMPERIAL. 

J~o Yitira i# CarTJaiMI. 

Cumpra·•~ , e registe·•e, e o Secrotario de Guer· 
ra rcmeLI4 Enanplarrs a todos os Pruitltottt, e 
Covtrnodoreo d•s .\11no•. llio de J aneiro dou• do 
Moio de mil oituccnto> v \'Íutç doe:;,. - P.,rt•lli.­
Mo11Ur. Barr11o. 

Fig. 1 - Fac·sim/le da primeira folha 
do Decreto ·de 19 de dezembro de 1824, 
que criou o Exército Brasileiro, valendo 
como sua autêntica Certidão de Nasci· 
manto. Documento valiosrsslmo, tem seus 
originais arquivados no Arquivo Nacional 
- RJ. I 

policiais e sob controle pessoal 
do Comandante-das-Armas das 
capitanias que acumulavam es­
se cargo com a chefia do poder 
público da área. 

Com a aplicação do Decreto 
de 1º Dez 824, essa missão foi 
transferida para as Forças Pú­
blicas (atuais Polfcias Militares) 
das recém-criadas provrncias -
constitt.Jrdas na medida das ne­
cessidades - e as tropas terres­
tres passaram a ser subordina­
das diretamente ao Ministro da · 
guerra. Nascia legalmente o 
Exército, coluna basilar de sus­
tentação da sociedade brasileita 
e fiador incansável do seu terri­
tório nacional. 
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Not .. do Autor 

1. Note-se que nAo existia um Mi­
nistro dedicado exclusivamente 
à pasta da Guerra, o que ocor­
reu apenas na regência de O. 
Pedro (Marechal-de-Campo 
Carlos Frederico de Caula: 22 
Abr 82113 Out 821 ). ln~xistia, 
também, o cargo de Presidente 
do Conselho de Ministros, que 
foi estabelcido, por decreto, em 
20 Jul 847, já no Segundo Rei­
nado. 

2. Apesar da legislaçAo monopolrs­
tica em vigor, proibindo a insta­
laçAo de quaisquer manufaturas, 
no Brasil (Alvará de 5 jan 785). o 
crescimento econômico da CoiO­
nla nAo podia ser sopitado, de­
pois do inesperado e providen­
cial deslocamento forçado da 
famrlia Real e seu numeroso sé­
quito, constlturdo da elite diri­
gente lusa, da aristocracia, de 
militares e da criadagem, cerca 
de 15.000 pessoas. Eram, ao to­
do, 16 belonaves e mais de 40 
naus mercantes, a maioria ingle­
sas. 

3. NAo se fixam ordem, nem ceri­
monial para o embarque da Cor­
te. O Regente e o Infante de Es­
panha chegam à galeota desa­
companhados e desprotegidos e 
nAo encontram quem os receba 
oficialmente. A seguir, embarca 
o. Carlota Joaquina, filhas, da­
mas e O. Miguel (5 anos de ida­
de). "Novas cenas talvez mais 
pungentes, sucettem neste mo­
mento; porquanto ~a rainha 
doente recusa embarcar. Grita, 
chora, considera-se roubada, ar· 
rastada ao suplfcio, levada ao 
patrbulo. Com muita dificuldade é 
conduzida l nau, enquanto O. 
Joio diz adeuses ao povo que 
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se apinha no cais de Belém sau­
dando entre lágrimas o Soberano 
que parte" (Ga lanti). 

No dia seguinte 2.000 france­
ses entram em Lisboa, sem encon­
trar obstáculo. É Hcito deduzir que 
Junot aguardou a fuga da Famrlia 
Imperial - organizada por Lord 
Strangford, embaixador da Inglater­
ra - para assumir o governo sem 
problemas de ordem institucional, 
ocupando, simplesmente, o espaço 
deixado vazio pela maior autoridade 
do pars. Manter prisioneira a Famrtia 
Real era inconveniente para a 
França, pois ela passaria a simboli­
zar a resistência do povo portu­
guês, que se sentiu desamparado e 
desmotivado para a luta, como 
aconteceu na vizinha Espanha. O 
seu retorno a Lisboa foi a causa 
aguda da independência do Brasil. 

Vejamos,· cronologicamente, os 
principais eventos históricos ocor­
ridos no conturbado prlmeiro.quartel 
do século XIX: 
22 Out 807 - Convênio secreto 

entre Londres e Lis· 
boa dispõe sobre 
a transl!ldaç~o tem­
porária da sede da 
monarquia portugue­
sa, para o Rio de 
Janeiro. 

27 Out 807 - Tratado de Fontal· 
nebleau, entre a 
França e a Espanha, 
extingue a autono­
mia pol(tlca de Por­
tugal, dividindo-o 
entre ambas. 

29 Nov 808 - Partida, do rio Tejo, 
da famnla Real por­
tuguesa, em direçlo 
l sua coiOnla amerl· 
cana, acompanhada 
do embaixador In· 
glês. 



30 Nov 807 - Entrada do general 
Junot, em Lisboa. A 
cidade é ocupada, 
sem luta, pelos fran­
ceses. 

22 Jan 808 - Chegada da esqua­
dra à Bahia, após 
exaustiva travessia, 
batida por um tem­
poral, que dispersou 
alguns navios. 

28 Jan 808 - Abertura dos portos 
do Brasil ao comér­
cio com todas • as 
nações amigas. A 
Inglaterra é a mais 
beneficiada com a 
medida, prevista no 
acordo sigiloso de 
1807. 

08 Mar 808 - Apartada das rarzes, 
a FamOia Real de­
sembarca no Rio de 
Janeiro, em meio a 
grande entusiasmo 
popular. 

01 Mal 808 - Declaração de guer­
ra à França, seguida 
da invasão da Guia­
na Francesa. Fiel às 
suas origens e sob 
pressão da influente 
aliada, o Prrnclpe­
Regente amplia os 
compromissos as­
sumidos. 

19 Fev 810 - Tratados comerciais 
com a Inglaterra ga­
rantem posição 
preferencial para as 
mercadorias Ingle­
sas, ou Importadas 
em navios da mes­
ma Qacionalldade, 
em condições me­
lhores qué as pró-

Primórdios da organluçlo mllitllr brasileira 

prias mercadorias 
portuguesas. 

17 Jul 811 Intervenção militar 
na Banda Oriental, 
resultante do estado 
de guerra existente 
entre Portugal e Es­
panha. 

06 Abr 814 CapitulaçAÓ de Na­
poleão I. Portugal 
recupera sua inde· 
pendência. 

1814/15 · - Congresso de Viena. 
O sistema colonial 
vigente, em decom­
posição, tenta so­
breviver depois do 
vendaval napoleOni­
co. 

16 Dez 815 - O Brasi1 é elevado à 
categoria de "Reino 
Unido a Portugal e 
Algarves". As anti­
gas Capitais são 
denominadas Pro­
vrncias. 

1816/20 - Nova intervenção na 
Banda Oriental. So­
mente em 1820, as 
tropas portuguesas 
conseguem derrotar 
os uruguaios de D. 
José Artigas. 

20 Mar 816 - Falecimento de D. 
Maria I, abrindo cla­
ro, na sucessão di· 
néstica, para seu 
herdeiro, o Prrncipe 
o. João. 

06 Mar 817 - Revolução republi-
cana em Pernambu­
co, que é sufocada 
com grande violên­
cia. A idéia revotu­
cionêria persiste até 
1824, quando é 
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constitufda a "Con­
federação do Equa­
dor", igualmente re­
primida. 

06 Fev 818 - Aclamação de O. 
João VI, Rei de 
Portugal, Brasil e 
Algarves. 

24 Ago 820 - Revolução do Porto. 
Deposição do Inter­
ventor britânico e 
experiência de re­
colonização, através 
de decisões que 
buscam · fortalecer a 
Metrópole. 

20 Abr 821 - Assembléia popular 
para eleger os De­
putados do Rio de 
Janeiro. Após tu­
multo generalizado, 
é coibida, brutal­
mente, pela guarni­
ção militar da Corte. 

22 Abr 821 - D. Pedro é feito 
Prfncipe-Regente do 
Brasil. 

26 Abr 821 - Regresso da famma 
Real. O cortejo é 
composto pela qua­
se totalidade dos fi­
dalgos lusitanos e 
seus agregados, 
ainda restantes, no 
pafs - mais de 4.000 
retirantes - que lo· 
tam os conveses e 
càmarotes. Os po­
rões . estão repletos 
dos tesouros acu­
mulados, no Brasil. 

31 Jul 821 Portugal anexa, fi· 
nalmente, a Banda 
Oriental, com o no­
me de Provfncla 
Cisplatina. ~ a 19' 

• 

provfncia, pois não 
existem, ainda, as 
do Paranã e do 
Amazonas. 

05 Out 821 - Por intermédio da 
Convenção de Bebe­
ribe, assinada após 
duros combates e a 
capitulação dos lu­
sitanos, Pernambu­
co - que já dera o 
primeiro brado de 
Repóblica, com Ber­
nardo Vieira de Melo 
(10 Nov 710) - li· 
berta-se de Portugal 
e elege governo in­
dependente, um ano 
antes do Grito do 
lpiranga. 

09 Jan 822 - O "Fico". O Brasil 
Inicia o processo da 
Independência e de­
clara, unilateral­
mente, a sua sobe­
rania. 

16 Jan 822 - Posse do primeiro 
Conselho de Minis­
tros, totalmente li­
berto dos interesses 
lusitanos. 

24 Mar 822 - O governo brasileiro 
profbe que forças 
portuguesas, surtas 
ao porto, desembar­
quem na cidade do 
Rio de Janeiro, de­
terminando o seu 
imediato retorno à 
Europa. 

03 Jun 822 - O Prfncipe-Regente 
D. Pedro convoca 
a Assembl6ia-Geral 
Constituinte e Le· 
glslatlva, destinada 
a elaborar o primeiro 
texto constitucional 
brasileiro, pois, ao 



integrar o · Reino 
Unido, o Brasil, na 
verdade, submetia­
se ao ordenamento 
jurfdico português. 

07 Set 822 - A Independência. 
São cortados defin i­
tivamente os laços 
de subordinação a 
Portugal, que deixa, 
como legado, a re­
ceita de 2.400 con­
tos de réis anuais, 
contra a despesa de 
5.600 e uma signifi· 
cativa drvida exter­
na, particularmente 
aos bancos ingle­
ses. 

12 Out 822 - Aclamação de O. 
Pedro I, Imperador 
do Brasil. 

1823/25 - Guerra da Indepen-
dência. As proprie­
dades dos portugue­
ses recalcitrantes 
são apreendidas, é 
proibido o comércio 
com Portugal e per­
mitida guerra de 
corso contra esse 
pafs. 

12 Nov 823 - O. Pedro I, Impera­
dor do Brasil, dis­
solve a Assembléia 
Constituinte, sem 
que esta chegasse a 
votar a Constituição. 
Segue-se a prisão 
de alguns de seus 
membros e a de­
portação de outros, 
incluindo os Andra· 
das. 

.25 Mar 824 O Monarca jura a 
primeira Constitui· 
ção brasileira - ou-

Primórdios da organização militar brasileira 

torgada por ele pró­
prio - oriunda de um 
projeto redigido, em 
menos de um mês, 
por um Conselho de 
estado composto 
por 1 O cidadãos no­
táveis, também no-

- meados por ele. A 
Carta confere ao 
Imperador, além do 
Poder Executivo, o 
exercfcio do Poder 
Moderador, inovação 
que o investe de 
aytoridade para in­
terferir nos demais 
poderes constitur­
dos: O Legislativo e 
o Judiciário. 

02 Jul 824 É organizada em 
Pernambuco a Con­
federação do Equa­
dor, por força de re­
volução republicana 
que dá continuidade 
à idéia semeada em 
1817. É prontamente 
debelada, sendo Frei 
Caneca fuzilado em 
13 Jan 825. 

29 Ago 825 - Portugal reconhece 
a autonomia brasilei­
ra, graças à inter­
venção da Inglaterra 
e mediante certas 
condições, entre as 
quais uma indeniza­
ção de dois milhões 
de libras esterlinas. 
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O Cel Cav R /1 Da vis Ribeiro de Sena tem os cursos da 
Academia Militar das Agulhas Negras, Escola de Aper­
feiçoamento de Oficiais e da Escola de Comando e Es­
tado-Maior do Exército. No campo civil, tem os cur­
sos de Administração de Empresas (Bacharel), de Or­
ganização e Métodos, de Administração de Pessoal e o 
Curso de Introdução a Computadores para Executi­
vos. Entre as comissões militares desempenhadas des­
tacam--se: Chefe da :Jé! Seção da ~ Brigada de lnfan-

tana Blin<ladt~ (Santa Maria, RS), Olefe da Divis6o Cultural e Histórica do 
Centro de Documentação do Exército (Bras/lia, DF), Chefe da 4~ Seção da 
Inspetoria Geral das Pollcias Militares (Brasllifl, DF) e OJmandante do 179 
Regimento de Cavalaria (AmambaJ: MS). 

É O QUE VOCÊ 
CONQUISTA QUANDO 

SE ASSOCIA AO GBOEX. 

AaRhlta W IEIEFICEITE 
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Há 70 anos, affiMBrasil 
.ca-se ao que há de melhor no 
,-a gente brasileira 
A~do na inteligência 
orial, ela vem contribuindo para 
mação de técnicos brasileiros 
. treinamento aqui e no exterior. 
Através da 
lSferência de 

viva e, ao mesmo tempo, uma 
memória a ser preservada. 

Outros programas inoontivam 
a dança, as artes plásticas e 
os esportes na área estudantil de 
1? e 2? graus. 

O compromisso da ffiM Brasil 
com o elemento 
humano começa 

lOlogia, vem 
lalldo forne­
)resnacJ.o-
• e desenvol­
~oprodutos 
.condi~ de 
petividade 
r1ercado 
~mo. 

No Centro 
1tíficoffiM, 
np~,em 

::enacom 
munidade 
ltífica brasi­
l, desenvolve 

IBM Brasil. 
70anos 

dedicados a 
Ullllllaravilhoso 

espetáculo 

de~tro da pró­
pna empresa, 
cuja filosofia 
básica é voltada 
para o homem, a 
sua comunidade 
e o seu trabalho. 

AffiMBrasil 
propiCia a seus 
funcionários um 
ambiente profi& 
sional de estí­
mulo ao talento e 
à criatividade, 
intenso canal de 

chamado 
gente. 

et.osepes-
188 com intercâmbio penna­
te com muitas institui -
.onais. Além disso, a mM'Brasil 
lnvolve progiC!Ill8S específicos de 
.o aos centros de _Re99uisa e tec­
gia das universidades. 
No campo social, a ffiM Brasil 
ocina pro~ ligados a insti­
)es de candade, associações 
unitárias, fun~, hospitais 
ti~des. de reabilitação de 
PÇIOnaJS. 
Na área cultural, através do 
~to ~ncontro Marcado", 
itores brasileiros participam de 
Ltes nas universidades, apre­
ando a literatura como matéria 

comunicação e 
de valori.?ação 

pessoal, onde o fator'Rreponderante 
no desenvolvimento de carreira é 
o mérito individual. 

Pru.:ticipando dos mais diversos 
campos do conhecimento humano, a 
ffiM Brasil desperta vocações e cria 
o_portunidades para que a comuni­
dade desfrute do seu trabalho. 

Tudo isso é sinônimo de 
COm'Rl'OIDl.SSO. 

Como país. 
~itando o passado e acredi-. 

tando no futuro, a IBM Brasil está 
investindo sempre num maravi­
lhoso espe- 7~ ~ 
táculo cba- ..:....::::..:~=-- -
mado gen~. iBM"s~~~7ªª 



O PRINCÍPIO 
DE GUERRA 
ADICIONAL 

Paul Katz 

Traduç6o de artigo publicado na Milltary Revlew de junho 
de 1987. Como sinopse, o artigo registra: 

"Os princfpios de guerra s6o coleç6es de ml xlmas ou re· 
gras que podem auxiliar o comandante militar na obtenç6o da 
vitória. Embora o ntJmero desses princfpios varie de escritor 
para escritor, em geral eles sl o similares. Este artigo argu· 
menta que os v1lrlos conjuntos de prlncfplos slo Incompletos 
sem que considere o comportamento Individual do solda· 
do". 

Ainda que, academicamente, possa ser dlscutfvel a consi· 
deraçlo do comportamento Individual do soldado como prin· 
cfplo de guerra, a argumentaç6o do autor oferece tema im· 
portante para reflexlo. 

Q ualquer pessoa que viaje 
pela reg ião de Verdun, 
França, cenário da maior 

batalha da Primeira Guerra 
Mundial, sente, na atmosfera e 
na aparência da área, como se 
as batalhas ocorridas 70 anos 
atrás tivessem acontecido ape· 
nas ontem. 

Desenvolvendo-se através 
de baixa cordilheira, uma estrei­
ta e bem mantida estrada sobe, 
da Vila de Cbattancourt, rumo a 
um cume arborizado chamado 
Le Mort Homme (Colina dos 
Mortos). Esta é apenas uma das 
elevações que, durante séculos, 

têm servido como pára-choque 
entre a França e a Alemanha. 

Pelas placas explicativas 
junto a um memorial ali existen­
te e pelos livros de história, 1 
tomamos conhecimento de que 
a colina serviu como um posto 
avançado na amarga campanha. 

No decurso de 1916, ela foi 
capturada e recapturada suces­
sivamente pelas forças da Fran­
ça e da Alemanha. Após um 
abortado assalto alemão, cerca 
de 2.000 cadáveres foram dei­
xados em suas encostas. Os 
corpos foram estraçalhados e 
sepultados por milhares de gra-



nadas que choveram sobre a 
Co1ina dos Mortos. 

Como epftome da maldade 
humana, a Campanha de Verdun 
é ofuscada somente pelo holo­
causto da Segunda Guerra 
Mundial. Dezenas de memoriais 
e cemitérios em torno de Verdun 
testemunham o herorsmo dos 
soldados franceses que "sacrifi­
caram suas vidas por ideais". 
Os túmulos nos cemitérios ale­
mães contêm citações em estilo 
similar - exceto quando, algu­
mas vezes, a palavra ideais é 
substitufda por Kaiser. 

A Campanha de Verdun de­
bilita muitas teorias militares, 
dos princlpios de Sun-tzu aos de 
Karl võn ' C/ausewitz. Mesmo 
assim, os discrpulos de um ou 
de outro tentam provar que uma 
ou outra teoria militar é capaz 
de explicar o que aconteceu em 
Verdun. A comprovação teórica 
é, porém, irrelevante, à luz de 
centenas de milhares de corpos 
anônimos dilacerados. Tamanho 
preço, para deslocar a frente de 
combate por alguns quilômetros, 
somente levanta dúvidas - dú­
vidas sobre a sensatez dos ge­
nerais franceses e alemães a 
respeito dos princ(pios de guerra 
que eles adotaram. 

Um dos filósofos militares 
mais admirados pelos franceses, 
mas quase esquecido em nos­
sos dias, é o Coronel Charles 
Ardant du Picq. Seu livro foi po­
pular entre os oficiais, nas tri~­
cheiras francesas da frente oct­
dental.2 Ardant du Picq, porém, 
não podia ter previsto uma guer­
ra têo monstruosa como a Pri-

A Defesa Nedonel 

O principio de gue1111adieional 

meira Guerra Mundial. E esse 
fato se torna trágico porque as 
idéias contidas em seu livro, 
ainda que verdadeiras e úteis, 
foram usadas equivocadamente 
para entrincheirar a guerra. Nós 
usaremos suas idéias para de­
senvolver lHTl princ(pio adicional 
aos conhecidos princfpios de 
guerra. 

Que São Princípios de Guerra? 

Princfpios de guerra são 
uma coleção de regras concisas 
para a guerra, destinadas a au­
xilíar lfderes combatentes, dos 
oficiais de menor posto ao ge­
neral. Se essas regras são cha­
madas princfpios, máximas ou 
axiomas, elas independem de 
tempo, lugar e situáção. Os prin­
cfpios de guerra foram escritos 
por comandantes ou seus su­
cessores, com base em docu­
mentos de comando ou nos re­
gistros de suas idéias. Foram 
formulados simples e concisa­
mente para serem facilmente 
lembrados. 

Em um artigo intitulado 
Princfpios de Guerra, o Vice-al­
mirante Richard L. Conolly, ar­
ruma-os dentro de tftulos sim­
ples:3 

• Objetivo. 
• Simplicidade. 
• Controle. 
• Aproveitamento do êxito 

na ofensiva. 
• Mobilidade. 
• Concentração. 
• Economia de forças. 



• Surpresa. 
• Segurança. 
• Prontidão. 

Grandes comandantes ado­
taram seu próprio número de 
princfpios: Sun-tzu, 1 O; Napo­
leão Bonaparte, 115; Clause­
witz, 7; Nelson, 1 O. Muitos deles 
repetem ou ampliam princfpios 
anteriormente formulados. 

Em seu livro, Estratégia, o 
teórico militar britânico B. H. 
Lidde/1 Hart resume as idéias de 
todos os comandantes em oito 
princfpios:4 

• Ajuste seus fins aos seus 
meios. 

• Traga seu objetivo sempre 
na mente. 

• Escolha a direção de ata­
que onde ele é menos es­
perado. 

• Explore a linha de menor 
resistência. 

• Determine um itinerário 
de operações que ofereça 
objetivos alternativos. 

• Certifique-se de que o 
plano e o dispositivo são 
flexfveis e adaptáveis às 
circunstâncias. 

• Não golpeie enquanto seu 
oponente está em guarda. 

• Não renove um ataque ao 
longo da mesma direção 
(ou da mesma forma), 
após ele ter fracassado 
uma vez. 

O apegQ aos prlncfpios de 
guerra tem, provavelmente, cau­
sado mais danos que beneffcios, 
sendo o mais proeminente 
exemplo a Campanha de Ver-

dun. O Estado-Maior alemão 
agarrou-se cegamente à teoria 
de Clausewitz, cujas famosas 
máximas incluem: "somente 
grandes batalhas obtêm resulta­
dos significantes". O único re­
sultado significante da Batalha 
de Verdun foi a dlzimação da 
população masculina das vilas 
da França e da Alemanha. 

Parece que os príncfpios de 
guerra são incompletos e, al­
guns deles, verdadeiros apenas 
em situações particulares. Eles 
não são o que é definido em 
matemática como invari~veis, 
ou independen.tes de coordena­
das e tempo, ou axiomas que 
não requerem prova. O único in­
vari~vel é o caráter básico dos 
homens. Como disse du Picq, "o 
soldado de hoje é tão medroso 

· como o guerreiro de milhares de 
anos atrás". Seu caráter básico 
não mudou. 

Teoria du Plcq 

Ou Picq, que participou de 
muitas batalhas, argumenta que 

· o medo surge no infcio do com­
bate e é o fator dominante que 
détermina o destino da campa­
nha. Muitos comandantes, iso­
lados do campo de batalha, es­
quecem o fator medo e minimi­
zam sua importância. Ou Picq 
apresenta muitas provas e 
exemplos disso. Na abertura do 
seu livro, lê-se: "Um homem en­
tra em combate, não para lutar, 
mas para vencer. Ele fará tudo 

. que puder para evitar o primeiro 

. oponente e dar cabo do últi-
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mo".s Em sua opinião, o comba­
te se reduz a uma contenda en­
tre dois homens assustados: 

"O combate é objetivo final 
dos exércitos e o homem é o · 
i1lstrumento fundamental no 
campo de batalha. Não pode­
mos antever seu resultado sem 
o· exato conhecimento desse 
instrumento fundamental". 

E, na opinião de du Picq, 
o instrumento fundamental - o 
simples soldado - não tem mu­
dado por milhares de anos. 

O desejo de sobreviver é 
o instinto dominante, não o he­
rotsmo ' e a coragem. Du Picq 
escreveu: 

·"Eu não nego que há exem­
plos de herofsmos gloriosos, 
mas se esses exemplos são glo­
riosos, é porque são raros; se 
eles são admirados, é porque 
são considerados exceções". 

Du Picq usa exemplos da 
história militar documentada. 
Através de uma análise de ba­
talhas do perfodo greco-romano, 
ele observa que, em todas elas, 
o derrotado sofreu pesadas bai­
xas e o vencedor poucas. Esse 
resultado fot independente da 
relação inicial das forças em 
presença. As seguintes estatfs­
ticas Ilustram esse ponto: 

• Na Batalha de Farsália, 
Júlio Cesar comandava 
22.000 soldados e Pom­
peu 45.000. No fim de 
três horas de luta, Cesar 
emergiu vitorioso. Pom­
peu perdeu 15.000 ho­
mens e Cesar cerca de 
200. 
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• Em Canes, Anfbal, com 
um exército menor, derro­
tou os romanos. Os roma­
nos sofreram 45.000 bai-
xas e Anfbal 5.000. · 

• Em Zama, Anfbal perdeu 
20.000 homens e os ro­
manos apenas 2.000. 

• Em Cinoçéfalos, 700 ro­
manos comandados por 
Gaio Flamfnio foram mor­
tos, enquanto os macedo­
neos, comandados por 
Felipe, perderam 80.000 
homens. • 

• Em Tapsos, na Africa, 
Casar perdeu 50 homens, 
enquanto Cipião perdeu 
10.000. 

Os resultados são similares 
em muitas outras batalhas bem 
documentadas. Por que o derro­
tado teve dez e mesmo cem ve­
zes maior o número de baixas, 
mesmo quando ele entrou na 
batalha com a maior força? 

A resposta de du Picq apon­
ta para o simples soldado. Ele 
argumenta que o medo o parali­
sa completamente. O indivfduo 
só é compelido a agir quando 
seus companheiros permanecem 
em ambos os lados e atrás dele, 
agl~merados, cerrados, juntos e 
confiando um no outro. Quando 
as linhas são fraturadas e um 
soldado é exposto - mesmo em 
um dos lados apenas - uma 
reação em cadeia tem infcio e 
transforma a batalha em um 
massacre. Eis porque os roma­
nos, que bem conheciam a psi· 
que do soldado, construtram 
suas falanges extremamente 
densas. 
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Aproximadamente um século 
após a morte de du Picq, veio à 
luz que esse comportamento 
humano em antigas batalhas 
pode ser descrito pela teoria 
das catástrofes, usando-se mo­
delos matemáticos.6 A teoria 
das catástrofes admite que os 
fenômenos naturais não são li­
neares. Um fenômeno ' evolui 
gradualmente, até que uma sú­
bita catástrofe cause um salto 
para um novo estado de equilf­
brio. Exemplos dessa teo~ia são 
encontrados na literatura: 7 -

aumentar 'a carga de uma super­
freie aerodinâmica até provocar 
a perda de altura; a elevação da 
voltagem entre dois condutores 
até a descarga de uma centelha; 
a troca de palavras entre dois 
famintos até safrem-se aos ta­
pas; a revolta de detentos em 
uma penitenciária; e assim por 
diante. 

Considerando que o compor­
tamento dos homens em comba­
te é um fenômeno natural, o 
comportamento de dois exérci­
tos oponentes se ajusta à teoria 
das catástrofes. O ponto de rup­
tura no comportamento do con­
junto repousa na ruptura do 
comportamento de um número 
singular de soldados. Corres­
pendendo a iguais parâmetros, 
quais foram os dois possfveis 
estados de equilfbrio nas bata-
lhas citadas? · 

O primeiro foi o eomporta­
mento unificado dos soldados, 
confiantes na sua força e na vi­
tória e saque antecipados. O 
segundo ocorreu no comporta­
mento massificado de homens 
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amedrontados, esquivando-se 
por suas vidas e sendo massa­
crados um a um. Os parâmetros 
têm o mesmo valor porque as 
circunstâncias objetivas não 
mudaram significativamente - a 
força numérica de soldados em 
ambos os lados, a situação, os 
armamentos, o cansaço trsico, 
as condições topográficas e cli­
máticas permaneceram todos os 
mesmos. A única mudança que 
ocorreu foi a transformação 
mental dos primeiros soldados. 
Seus súbitos pavores foram 
transmitidos para seus camara­
das e se espalharam rapidamen­
te através da massa imediata 
dos combatentes. 

O comandante predileto de 
i du Picq foi Marshall Maurice de 
Saxe, de quem ele cita: "O co­
ração humano é o ponto de par­
tida de qualquer tópico relacio­
nado com a guerra". Com isso, 
nem todos concordavam. Frede­
rico, o Grande, não sentia qual­
quer interesse sobre o compor­
tamento ou sofrimento do indi­
vfduo. O simples soldado não 
era levado em conta e também 
oficiais de baixa patente não · 
eram importantes para ele. Em 
seu I ivro Instruções para Co­
mandantes ele recomenda igno­
rar informações dadas por de­
sertores, porque isso simples­
mente aumentaria a confusão.s 
Eles são, em qualquer caso, 
sem valor e ignorantes - ressal­
tava. Frederico estava interes­
sado somente no movimento 
das massas e em como ativá­
las. Clausewitz foi um dos pri­
meiros que deu ênfase àos fato-
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res psicológicos do combaten­
te.9 Ele reconhecia e entendia a 
importância da moral. 

Quais foram as conclusões e 
sugestões de du Picq para o fu­
turo? Desde que as mentes dos 
soldados não têm mudado e o 
medo é o fator crucial para o re­
su ltado de todos os combates, a 
tática não deve ser direcionada 
apenas contra o inimigo mas, 
também, contra o medo. Na ex­
periência de du Picq está claro 
que o medo de punições ou pre­
gações patrióticas ajudam muito 
pouco. Em sua opinião, o único 
fator que ajuda o soldado a do­
minar o medo é o espfrito 
da sua unidade - o espfrito-de­
corpo. Sua imagem aos olhos 
dos seus camaradas próximos e 
o exemplo não arrogante de 
seus comandantes diretos aju­
dam o soldado a superar o me­
do e a agir em combate. 

A teoria de du Picq foi dis­
torcida através dos anos, tor­
nando o espfrito-de-corpo um 
sagrado principio que assegura 
a vitória a qualquer custo. En­
tretanto, na teoria das catástro­
fes, a evolução de teorias é 
também um fenômeno natural 
com seu próprio ponto de ruptu­
ra. O ponto de ruptura de du 
Picq foi a frente ocidental, onde 
centenas de milhares de solda­
dos foram lançados às metra­
lhadoras em nome do espfrito­
de-corpo. 

O Prlncfplo Suplementar 

Como du Picq salientou, "o. 
soldado de hoje é tão medroso 

A Defeu Nacional 

O principio de guerra adicional 

como os combatentes de três 
mil anos atrás".1o ·A razão disso 
repousa em um simples fato 
psicológico - o homem é tão 
vulnerável a ferimentos hoje, 
como o foi milhares de anos 
atrás. Dar o princípio suplemen­
tar: O homem é vulnerável ao 
medo e aos ferimentos. 

Esse princfpio é independen­
te de tempo, lugar e situação. O 
comportamento do indivíduo em 
combate é controlado por ele e 
qualquer um que tenha tomado 
parte numa guerra sabe disso. O 
comportamento do individuo de­
termina o desfecho de qualquer 
campanha. Esse fato deve ser 
enfatizado e lembrado porque, 
estando longe, no tempo e no 
espaço, do campo de batalha, 
todo mundo esquece o medo e o 
principio. 

No decurso de milhares de 
anos de história militar, o com­
batente tem tentado defender 
seu próprio corpo. Embora a 
mobilidade . ou a camuflagem 
possam reduzir a chance de fe­
rimento, não há sucedâneo para 
a proteção ffsica do corpo hu­
mano. Com base nessa conclu­
são, podemos predizer a evolu­
ção do futuro campo de batalha. 

No perlodo romano, ao final 
das batalhas, não havia nenhum 
ferido grave, somente ilesos, le­
vemente feridos ou mortos. Os 
feridos graves não tinham chan­
ce de sobreviver e estavam cer­
tos da morte, por perda de san­
gue ou infecção. Os romanos 
dispunham-se a, antes, matar 
seus próprios feridos graves e 
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aqueles do inimigo, como um 
ato de misericórdia. 

Essa situação não mudou 
significativamente, até o século 
XX. Mesmo na Guerra da Cri­
méia, no século passado, muitos 
feridos morreram de tétano. Iro­
nicamente, doenças contagiosas 
são causa de muitas das vrtimas 
da guerra. Uma mudança signi­
ficativa teve lugar somente na 
Segunda Guerra Mundial, com a 
descoberta da sulfa e do anti­
biótico. Na Guerra da Coréia, no 
Vietnã e nas Guerras Israelen­
ses, as transfusões de sangue e 
a rápida evacuação por helicóp­
tero aumentaram a chance de 
sobrevivência. Injeções de mor­
fina nos campos de batalha têm 
reduzido o sofrimento de solda­
dos feridos. Mas, o aumento das 
chances de sobrevivência não é 
suficiente para mudar o caráter 
básico do homem. Daqui a mi­
lhares de anos, talvez a enge­
nharia genética possa ter êxito 
em mudar o homo sapiens. Até 
lá, o medo de .ferimentos estará 
profundamente enraizado no 
homem. 

Proteção Ffslca 

Os romanos deslocavam-se 
em formação de falanges prote­
gidas, nos lados e em cima, 
com metal, madeir:a ou escudos 
de couro. Hoje, a poHcia tam­
bém usa escudos de-proteção. 
Com o desenvolvimento tecno­
lógico da metalurgia, foram 
projetadas vestimentas blinda­
das1 (armaduras) para resistir a 
ataques com instrumentos afia-

dos, tais como lanças, flexas 
e lancetas. A descoberta da pól­
vora conduziu ao desenvolvi­
mento das armas de fogo. 
Quando o tiro do mosquete con­
seguiu perfurar as armaduras, a 
resposta foi engrossar a blinda­
gem, até que o cavaleiro tivesse 
que ser levantado por guincho 
para montar seu cavalo antes do 
combate. Um cavaleiro caldo ja­
zeria desamparado no campo, e 
isso significou o fim do cavalei­
ro armado. 

A blindagem foi prática so­
mente enquanto houve um equi­
lfbrio entre a mobilidade huma­
na, a capacidade de proteção e 
o peso dessa blindagem. Desse 
modo, desde o tempo dos ca­
valeiros armados, não tem havi­
do nenhuma preocupação séria 
em preservar o combatente com 
uma proteção individual. Só re­
centemente têm sido desenvol­
vidos compostos materiais para 
roupas protetoras contra um li­
mitado número de armas. 

O equitrbrio da proteção 
blindada é determinado por três 
fatores: 

• A mobilidade do comba­
tente ou do vefcuto de 
combate. 

• O peso e as qualidades 
de proteção do material 
de blindagem. 

• o poder de penetração e 
destruição dos armamen­
tos. 

O equitrbrio é conseguido 
quando o combatente, ou o ver­
cuJo blindado, tem razoável mo-



bilidade e é razoavelmente pro­
tegido das armas inimigas. 

Um equilfbrio nem sempre é 
conseguido. Quando não existe, 
sua ausência é normalmente re­
cfproca e, dessa forma, o com­
batente sente que sua chance 
de sobreviver não é inferior à do 
seu inimigo. Isso foi verdade 
nas guerras dos cavaleiros ar­
mados e se aplica ao combate 
aéreo em nossos dias. No caso 
onde o equilfbrio é conseguido 
somente por um dos lados, o 
outro lado não encontra qual­
quer chance. Exemplos são 
abundantes: a campanha de 
F,ernando Cortez no reino azte­
ca, a conquista da Abissfnia 
(hoje Etiópia) pelos italiano.s, a 
conquista da Polônia pelo Exér­
cito alemão, em 1939. 

O Campo de Batalha 
do Futuro 

O medo de ferimentos e a 
necessidade humana básica de 
encontrar proteção impeliram os 
planejadores das campanhas 
militares a prover as forças ter­
restres com blindagem. Mas, 
como foi realçado, o triângulo 
da proteção blindada nem 'sem­
pre foi alcançado. 

Na última metade do século 
XIX, foram construfdos trens 
blindados com vagões de com­
bate equipados com canhões e 
metralhadoras. Devido aos bai· 
xos graus de aderência às es­
tradas e ao pequeno coeficiente 
de fricção rolante, uma expres­
siva relação , entre o peso da 
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blindagem e a força energética 
da máquina a vapor tornaram­
nos possfvel. Mas eles não ti­
nham impacto operacional. Os 
motores de combustão interna 
foram inventados na década de 
1880, mas eram inseguros e a 
relação peso-força dos mesmos 
frustrou a construção dos vef­
culos blindados. 

Somente durante a Primeira 
Guerra Mundial teve-se neces­
sidade de progredir sob o fogo 
das metralhadoras. e o progresso 
da tecnologia mecânica tornou 
possfvel a construção de carros 
de combate blindados. Nos úl­
timos 70 anos, a força mecâni­
ca, o peso da blindagem e o po­
der de penetração dos arma­
mentos foram equilibrados. Para 
as forças terrestres, esse triân­
gulo equilibrou-se efetivamente, 
pela primeira vez, na Primeira 
Guerra Mundial. As perspectivas 
foram tais que, nas décadas se­
guintes, esse equilfbrio foi pre­
servado. 

O papel do carro de comba­
te, como hoje é definido, é mo­
vimentar uma arma em diffceis 
condições topográficas e prote­
ger sua tripulação do fogo ini­
migo . . Seu tamanho é determi­
nado pelo tamanho e peso do 
seu armamento, pela espessura 
da blindagem e pela estatura e 
efetivo de sua tripulação. Os 
carros de combate soviéticos 
são guarnecidos com menor 
número de tripulantes, cuja es­
tatura é muito menor que a da 
média dos soldados soviéticos. 
Assim, seus carros de combate 

. (tais como o T72) são menores 
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que os ocidentais, a despeito do 
emprego similar. Este não é o 
caso dos veiculas blindados de 
transporte de pessoal, que se 
estabilizaram no tamanho ótimo 
- para um grupo de combate. 
Embora seu tamanho se tenha 
estabilizado, o peso de sua 
blindagem continuará a crescer. 
No futuro, as tropas de infanta­
ria progredirão em veículos blin­
dados como carros de combate. 

E a respeito de helicópte­
ros? Se extrapolarmos sobre 
qualidades de materiais de pro­
pulsão, motores e combustfveis, 
não é esperado que, nas próxi­
mas décadas, o progresso tec­
nológico relativo a helicópteros 
permita · sua blindagem, contra 
a ameaça de algum tipo de 
energia cinética {projéteis, 
fragmentos e cargas ocas). 

Em relação aos seus pesos, 
os combustfveis motores, os 
materiais de propulsão de fo­
guetes e os explosivos têm ca­
racterísticas similares àquelas 
de 100 anos atrás. Melhoramen­
tos têm sido feitos, mas em pe­
quena porcentagem. Algum 
melhoramento que se espere 
em relação a motores de heli­
cópteros e materiais de prote­
ção será, também, em pequena 
proporção. Um menor helicópte­
ro, contudo, poderá de algum 
modo ser blindado. Com o re­
cente desenvolvimentõ dos pilo­
tos automáticos, é possível que, 
um simples piloto possa operar um 
helicóptero de ataque como 
um sistema de armas. Nesse 
caso, o tamanho ffsico do heli-
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cóptero de ataque pode ser re­
duzido. 

Embora seja possfvel con­
centrar sistemas vulneráveis 
(inclusive o piloto) atrás de al­
guma blindagem, o rotor perma­
necerá sempre volumoso e, as­
sim, vulnerável. A eficiência da 
elevação depende do diâmetro 
do disco rotor- do comprimento 
das pás giratórias. O helicóptero 
mais pesado requer um grande 
e mais vulnerável rotor. A me­
nos que haja uma evolução tec­
nológica em termos de combus­
tfveis e materiais de proteção, 
os futuros helicópteros não se­
rão seriamente blindados. 

Os exércitos do futuro mo­
ver-se-ão em combate dentro de 
helicópteros sem blindagem? 
Embora muitas esperanças es­
tejam fixadas nos hel icópteros, 
nenhuma experiência foi acu­
mulada. Mesmo na Guerra do 
Vietnã, nenhum combate que 
envolvesse centenas de helicóp­
teros teve lugar. Este autor te­
me que o resultado de tal com­
bate teria sido um campo ilumi­
nado por dezenas de helicópte­
ros em chamas e com muitos 
projetistas de helicópteros cura­
dos de suas ilusões. 

Hoje está claro que a efi­
ciência dos helicópteros ant i­
carro, equipados com mísseis 
HOT ou TOW, é limitada. O ai- . 
cance desses mfsseis não tem 
crescido significativamente ao 
longo dos ú I ti mos 1 O anos ( 4 
quilômetros) e mesmo esse rela­
tivamente curto alcance rara­
mente pode ser obtido na práti­
_ca. As chances desses mfsseis 
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de segunda geração atingirem 
um carro de combate em posi­
ção de tiro é baixa, pois reduz o 
alcance efetivo dos mfsseis para 
2 quilômetros. Em contraste, 
novos projéteis cinéticos, telê­
metros laser e computadores di­
gitais de tiro têm multiplicado o 
alcance das armas dos carros 
de combate, nos últimos anos, 
por um fator 2 a 3. O equilfbrio 
da proteção triangular está pen­
dendo em favor dos carros de 
combate. 

O emprego de helicópteros 
de ataque como posição de ar­
tilharia altamente móvel, porém, 
é outro assunto. Um helicóptero 
de ataque sem blindagem a 5 
quilômetros atrás da linha de 
contato, quando equipado com 
mfsseis de longo alcance, pode 
ser uma arma perigosa. 

Se o medo de ferimentos es­
tá profundamente arraigado na 
mente do homem, os combaten­
tes sempre procuram proteger 
seus corpos. Em recentes déca­
das, a tecnologia tem gerado o 
equilfbrio entre a mobilidade no 
campo de batalha, o peso e efi­
ciência da blindagem e o poder 
de penetração dos armamentos. 
O contfnuo desenvolvimento de 
todos os três elementos .prome­
te que uma vantagem operacio­
nal será conseguida pelo uso in­
teligente dos armamentos, e 
não pela preferência absoluta 
par qualquer um dos elementos. 

A habilitação tecnológica pa­
ra proteger o soldado com blin­

. dagem trsica demonstrada re­
quererá que todos os soldados 
tenham similar proteção e, con-
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seqüentemente, iguais chances 
de sobrevivência. Como resulta­
do dessa manifestação, pode-se 
admitir que, no futuro campo de 
batalha, todas as tropas progre­
dirão em vefculos blindados -
carros de combate : comuns, 
vefculos blindados de transporte 
de pessoal e earros de combate 
dotados de mfsseis. Helicópte­
ros de ataque, para os quais 
existe um limite trsico quanto à 
blindagem, não serão encontra­
dos na linha de frente e eles 
avançarao, no ·máximo, para 
poucos quilômetros atrás da li­
nha de contato, onde funciona­
rão como precisa artilharia. 
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AS CCME NAS 
COMUNICAÇÕES 
DE CAMPANHA 
EMVHF 

Hu,mberto José Corrêa de Oliveira 

As contramedldas eletr~nicas (CCME) continuam lnclufdas 
nas preocupaç~es do Coronel Humberto Jod Corrlà de Oli­
veira, nosso assfduo colaborador, mesmo após seu afasta­
mento do serviço ativo. 

Muito preciosa tem sido sua contrlbuiçl o para conscienti­
zar o leitor sobre a lmportlncia do assunto, em face das pe­
culiaridades do moderno campo de batalha. 

Neste artigo, ele enfoca a utilizaçlo das CCME no campo 
tlllco, em especial nas comun1caç~es em VHF. 

INTRODUÇÃO 

O s altos-comandos milita­
res destinam, ' normal­
mente, uma pequena 

parcela de seus orçamentos pa­
ra os sistemas de comunica- · 
ções, dando elevada prioridade 
para a aquisição de armamen­
tos, sistemas. de defesa, carros 
de combate, helicópteros etc. 
Estamos seguros de que toda 
esta gama de materiais é indis­
pensável para a segurança de · 
um pafs e a experiência nos tem : 
demonstrado que sua adequada · 
coordenação e o grau de sofisti- · 
cação com que são empregados 
são cruciais para o sucesso das 
ações militares. 

Um sistema de comunica- . 
ções inadequado ou impróprio ·! 

para as necessidades atuais po­
de tornar deficiente a coordena­
ção e o controle dos recursos 
empregados, levando uma força 
terrestre (FT) à paralisação. De 
outro modo, quando adequada­
mente coordenados e controla­
dos, realça o valor da força, 
criando condições para explo­
rá-la ·inteiramente em proveito 
de suas missões. 

Os sistemas de comunica­
ções táticas tornaram-se um 
compon$nte inseparável do am­
biente tfpico do moderno c~mpo 
de batalha. O desenvolvimento 
de sensores de informações e 
sistemas de comando e controle 
exigem uma adequada e moder­
na infra-estrutura de comunica­
ções para permitir o enlace des­
tes sistemas. Porém, ~imult(l· 



neamente com as crescentes 
necessidades e o desenvolvi­
mento dos sistemas de armas, 
grande ênfase deve ser dada à 
segurança, mobilidade e flexibi­
lidade das unidades de combate 
e dos postos de comando. 

Para satisfazer essas neces­
sidades contraditórias, uma no­
va geração de equipamentos de 
comunicações tem sido desen· 
volvida nos domfnios da comu­
tação, multiplexação e termi­
nais, os quais combinam, em 
variáveis graus de sofistica­
ção, o apoio a um crescente 
número de usuários com efi­
ciência, eficácia, segurança, 
mobilidade e contramedidas ele­
trônicas (CCME). 

A faixa de VHF tem sido a 
mais popular e largamente em­
pregada nas comunicações míli­
tares. Os conjuntos-rádjo em 
VHF são os materiais de comu­
nicações mais em evidência pa­
ra mobiliar a maioria das unida­
des da FT, especialmente nos 
escalões batalhão e m~nores, 
sendo amplamente usados para 
equipar as redes de comando e 
controle (C2), controle de fogo e 
logfstica, na zona de· combate 
avançada ao longo do LAADA. 

A substituição dos conjun­
tos-rádio de campanha que ope­
ram em VHF por materiais de 
geração mais 1mod.erna_. tem sido 
a preocupação do pessoal de 
comunicações, e as indústrias de 
interesse mili'tar que trabalham 
no campo das comunicações e 
da eletrônica têm oferecido nu­
merosos projetos. Em todas as 
FT, as organizações técnico-mi-
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litares trabalham nas defini­
ções dos requisitos básicos ope­
racionais e técnicos. Em muitos 
casos têrr. procurado avaliar e 
adquirir materiais e conhecimen­
tos, de modo a obter um ade­
quado equilfbrio para pesquisar 
e desenvolver os materiais al­
mejados que atendem às neces­
sidades da FT ou ao mercado­
internacional, já saturados 
com equipamentos dotados de 
CCME, no que concerne a 
conjuntos-rádio que operam na 
faixa de VHF/fonia (salto de 
freqüênçia = frequency hop-

. ping). E interessante adiantar 
que uma nova geração tem sido 
desenvolvida, utílizando a tec­
nologia do espalhamento de es­
pectro hfbrido. Ela propicia para 
o espectro de VH F o acesso de 
sofisticada tecnologia de CCME 
aplicada aos novos sistemas 
propostos da UHF, empregados 

· especialmente pelas forças na­
vais (FN) e aéreas (FAe). 

A seqüência direta combina­
da com as técnicas do salto de 
freqüência em um sofisticado 
esquema de modulação propor­
ciona elevado grau de' desem­
penho e vantagens de flexibili­
dade (atualmente está sendo 
desenvolvido na Itália, pela 
TELETTRA S.P.A., um sistema 
ou famflia de conjuntos-rádio 
denominado HYDRA). 

A implementação de alguns 
conceitos avançados nas di­
mensões dos conjuntos-rádio ti­
po mochila foi tornada possfvel 
pelo largo emprego de tecnolo­
gias de circuitos hfbridos e de 
ordenação de entrada. 

A Defesa Nacional 



As CCME nas comunicações de campanha em VHF 

b comportamento do rádio 
no congestionado cenário ele­
tromagnético da zona de comba­
te tem sido definido por meio de 
modernas especificações dadas 
às atuais gerações, e tem sido 
verificado por meio de simula­
ção com ·o emprego de compu­
tadores, cujos resultados são 
estimulantes. 

A Comissão NATO AC 302 
está desenvolvendo um conjun­
to-rádio, provavelmente base pa­
ra uma famflia ou sistema. em 
VHF, com CCME, padronizado 
em harmonia com as diretrizes 
de reciprocidade operacional en­
tre os pafses da NATO (OTAN). 
Como sabemos, os pafses oci­
dentais, de economia aberta e 
livre empresa, diversificam seus 
produtos, com o emprego de vá­
rias tecnologias, que ocasional­
mente podem ser conflitantes. 

AS EXIGÊNCIAS DA 
NOVA GERAÇÃO 

Uma nova geração de equi­
pamentos faz-se necessária, em 
função da rápida evolução da 
Arte de Guerra nos seus domf­
nios operacionais e nos pro­
gressos rápidos e atuais ocorri­
dos no desenvolvimentó de tec­
nologias eletrônicas, que têm 
propiciado substanciais avanços 
nas CCME. Entre outras, as 
mais importantes exigências 
atuais são: 

- o emprego de maior número 
de canais, imposto pelo cres­
cente volume de tráfego (já 
muito elevado) e pela grande 

quantidade de conjuntos-rádio 
em operação (isto quer dizer 
que é necessário adotar o es­
paço de canal de 25 kHz, em 
vez de 50 kHz mais comu­
mente usado) ; 

- o uso da..criptoproteção da in­
formação do sinal; 

a proteção dos enlaces por 
meio de CCME, incluindo a 
baixa probabilidade de inter­
ceptação, resistência à locali­
zação pela radiogoniometria e 
resistência ·à interferência 
inimiga; e 

-,o maior número de serviços, 
tais como a fonia digitalizada, 
em acréscimo à fonja analó­
gica existente, ·e a transmis­
são digitalizada de dados, 
que está aumentando em re­
lativo volume. 

Além das exigências opera­
cionais, a nova geração de 
equipamentos deve possuir ou­
tros requisitos gerais para ven­
cer a dinâmica evolução do ce­
nário técnico e operacional, 
além do violento aumento do 
custo dos materiais. Podemos 
ainda enfatizar dois parâmetros 
dignos de reflexão: 

- a confiabilidade e as possibi­
lidades de manutenção do 
conjunto-rádio , fatores que 
contribuem para a redução 
dos custos do ciclo de vida 
total do material; e 

- a flexibilidade do equipamen­
to e a possibilidade de aper­
feiçoamento pré-planejado, 
com a finalidade de assegurar 

17 



TRANSMISSÃO RÁDIO EM SAL TO DE 

FREQÜêNCIA EVADINDO-SE DE UM 
SINAL DE INTERFERÊNCIA EM FAIXA 

LARGA. 

o aumento da vida operacio­
nal. 

Quanto ao aspecto manu­
tenção, fator preocupante em 
todas as forças singulares, com 
especial razão durante engaja­
mentos operacionais, a nova ge­
ração tem recebido especial 
atenção da pesquisa e desen­
volvimento por parte das indús­
trias interessadas na produção, 
pela introdução de: 

- completa arquitetura modular; 

- sensores de verificação (tes-
te) instalados em cada mó­
dulo; 

- dispositivo de diagnóstico de 
rotina de software, para veri­
ficar a normalidade de fun­
cionamento de todos os mó­
dulos; 

- submódulos e submódulos 
descartáveis de baixo custo; 
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dispositivos que acusam 
qualquer funcionamento defi­
ciente, produzindo um alarme 
sob a forma de um sinal 
acústico no fone (alto-falante) 
ou um sinal visual no painel 
do transceptor. 

O conjunto-rádio que possuir 
um sistema automático de auto­
diagnóstico, localização de de­
feitos e troca de qualquer mó­
dulo (e/ou submódulo) danifica­
do, pode ser recuperado rapi­
damente em campanha, sem 
necessidade de intervenção de 
instrumentais e ferramentais 
especiais, em menos de cinco 
minutos. Este novo conceito 
simplifica, de modo expressivo, 
o apoio loglstlco, reduz o custo 
do ciclo de vida do material e 
do sistema, cooperando ainda 
com o fator tempo, imprescindl­
vel nas atuais operações, que 
exigem decisões rápidas. 

UMA APROXIMAÇÃO 
GLOBAL PARA AS 
NOVAS CARACTERÍSTICAS 

Embora algumas redes:-râdio 
que operam na faixa do VHF 
empreguem tecnologias de 
CCME, a proteção por elas pro­
porcionada tornou-se sinônimo 
de uma nova geração de conjun~ 
tos-rádio de campanha. Sob a 
óptica d·as técnicas e tecnolo­
gias atualmente em uso, a pro-
1eção dada pelas CCME repre­
senta, na atualidade, a maior 
inovação para as comunicações 
táticas e o mais interessante 
desafio para técnicos e enge-



As CCME nas comunicações de campanha em VHF 

nheiros. Sob o ponto de vista 
operacional, as CCME demons­
tram de modo inequfvoco a 
maior mudança até hoje ocorri­
da na conduta de comunicações 
e nos sistemas de administra­
ção de freqüências. 

Estudando as técnicas e 
tecnologias das CCME como um 
somatório de caracterfsticas, in­
dependentemente de outros re­
quisitos sistêmicos, podemos 
ser levados para deficiências no 
modo de conduzir, de ponto a 
ponto, um projeto de um siste­
ma-rádio, podendo com isto li­
mitar suas possibilidades opera­
cionais e, conseqüentemente, 
sua vida útil. 

As mais recentes experiên­
cias na avaliação dos atuais sis­
temas têm mostrado que alguns 
parâmetros essenciais de um 
sistemã-rádio, tal como a obten­
ção de alcance para a tFansmis­
são em fonia digitalizada e da­
dos, podem ser substancialmen­
te reduzid<;>s quando estiver ope­
rando com algum método de 
CCME. As comunicações em 
área urbana também têm de­
monstrado um substancial de­
créscimo de rendimento, quan­
do usando algum método de 
CCME, comparado ao 'emprego 
com o de faixa estreita. Na rea­
lidade, isto é um conflito onde 
as caracterfsticas exigidas para 
os conjuntos-rádio' dotados de 
tecnologia de CCME, que lhe 
são essenciais, criam situações 
evidentemente inaceitáveis ao 
emprego operacional ou téitico. 

Para tornar exeqüfvel, sem 
sérias conseqüências, alguns 
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novos sistemas-rádio colocados 
em operação de campanha nos 
últimos ; anos da atual década 
(1980), deve ser pensado em 
aumentar-lhes substancialmente 
sua vida operacional útil, para 
que sobrevivam até o fim deste 
século. Em conseqüência, a pro­
teção · propiciada pelas tecnolo­
gias de CCME deve ser cuida­
dosamente avaliada, não so­
mente considerando as probabi­
lidades de desenvolvimento, 
da(s) provável(veis) ameça(s), 
porém, cóntra · a(s) ameaça(s) 
que pode(em) ocorrer no infcio 
dos anos 2000. 

Devem ser levadas em con­
sideração as tendências tecno­
lógicas e seus impactos sobre 
as demais atividades de Guerra 
Eletrônica (GE). Dois fatores 
poderão figurar proeminente­
mente na evolução da a'Tieaça 
atual: 

- o processamento digital do 
sinal; e 

- a implementação _de software 
de muito elevado número de 
funções. 

No âmbito das atividades 
das medidas de apoio eletrônico 
(MAE), a aplicação destas tec­
nologias poderá conduzir para 
uma imediata reação dos recep­
tores de faixa larga • (que em­
pregam algoritmos de Fourier de 
rápida transformação) para in­
terceptação de emissões~rádio 
em tempo real (dotados de dis­
positivos de proteção conven­
cional e com CCME). Para as­
segurar maior eficiência e eficá-
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cia, podem ser adotados bancos 
de dados de sinal, controlados 
por computadores (sistema de 
sigilo), que facilitarão o reco­
nhecimento imediato das emis­
sões interceptadas. Os primei­
ros empregos operacionais des­
tes sistemas avançados de MAE 
poderão ser esperados para o 
infcio da década de 1990. No fi­
nal deste século, estes novos 
sistemas deverão estàr plena­
mente em prática de campanha. 

Os programas efetuados no 
campo das atividades das MAE 
deverão ser empregados com a 
finalidade de colaborar no âmbi­
to das atividades de contrame­
dídas eletrônicas (CME). Ao la­
do dos conjuntos de interferên­
cia do tipo convencional pode­
rão ser desdobrados os acom­
panhadores inteligentes ou 
transponders de interferência. O 
tempo de .resposta dos conjun­
tos de interferência avançados 
espera-se que sejam da ordem 
de 10 milissegundos no final 
desta década e de dezenas de 
microssegundos no final deste 
século. 

Em função da expressiva 
evolução da ameaça, é fácil 
concluir que um sistema dotado 
de CCME, que não tiver um po­
tencial para o seu aperfeiçoa­
mento, poderá ter sua vida ope­
racional drasticamente reduzida. 
Portanto, é essencial que a ar­
quitetura dos sistemas se apro­
ximem das exigências ou dos 
requisitos das novas gerações· 
de equipamentos. Isto concluirá 
a fonia digitalizada, a transmis­
são de dados, a criptoproteção e 

100 . 

a proteção por meio de CCME, 
como parêmet~os para a confi­
guração de uma arquitetura óti­
ma para o sistema almejado, os 
quais devem levar em conside­
ração as possibilidades de: 

- interferência mútua; 

- tirar partido de possrvel si-
nergia; e 

- aumentar para um alto grau 
de flexibilidade, de modo a 
facilitar futuros aperfeiçoa­
mentos. 

SITUAÇÃO ATUAL 

É diffcil transmitir com pre­
cisão a situação atual das tec­
nologias de CCME, pois sobre o 
assunto há fortes medidas de 
segurança técnica e industrial e 
há acirrada disputa entre todos 
os setores envolvidos nas pes­
quisas, desenvolvimento e pro­
dução de equipamento dotado 
de CCME. 

Todos os produtores fabri­
cam os mais eficientes, eficazes 
e mais aceitáveis, quanto ao 
custo, dos materiais apresenta­
dos no mercado internacional. 

O projeto e desenvolvimento 
de famflias, sistemas oü conjun­
tos-rádio possuidores de tecno­
logias de CCME denominadas 
de salto de freqüência, foram 
elaborados independentementé 
por muitos fabricantes em vários 
pafses, notadamente nos ,Esta­
dos Unidos da América (EUA). 

Uma verdadeira revolução 
intelectual e industrial ocorreu 
em meados da década de 
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1970, ditada pela necessidade 
daquele pars em suprir com cer­
ca de 300.000 conjuntos-rádio 
com salto de freqüência, desti­
nados a operar na faixa tática 
de VHF, patrocinada pelo Co­
mando Eletrônico do Exército 
dos EUA, como parte de um 
amplo programa de reaparelha­
mento de suas forças singula­
res, no infcio dos anos de 1980. 

Portanto, foi no princfpio 
desta década que surgiram as 
primeiras aplicações práticas de 
tecnologia de CCME a serem 
adotadas na produção de con­
juntos-rádio, que comporiam as 
redes radiotáticas ou de comba­
te, que operam nas freqüências 
da faixa de VHF. 

Os materiais atualmente 
existentes no mercado interna­
cional são produzidos nos EUA, 
França, Israel, Reino Unido e 
República Federal da Alemanha 
(RFA). Todos empregam salto 
de freqüência, uma tecnologia 
de espalhamento de espectro, 
onde a velocidade de operação 
está compreendida entre deze­
nas a milhares de saltos por se­
gundo. Sistemas similares tam- · 
bém estão em estudo em outros 
pafses da OTAN e até pelo 
Exército Brasileiro, com vistas à 
realização prática é industrial. 

O que caracteriza um equi­
pamento dotado de salto de fre­
qüência é a ~apidez com que 
a freqüência muda. Os sistemas 
estão, usualmente, divididos em 
três categorias: 

- lento (menos de 100 saltos 
por segundo); 
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- moderado (entre 1 00 a 1 000 
saltos por segundo); e 

- rápido (mais do que 1 000 sal­
tos por segundo). 

A efici~ncia do sistema de 
salto de freqüência aumenta 
com a freqüência dos saltos. 
Logo, desde que a complexida­
de do hardware aumenta com a 
freqüência do aumento dos sal­
tos, tem havido um compromis­
so entre o custo e o desejado 
nfvel de segurança. O desdo­
bramento de um grande número 
de redes operando com salto de 
freqüência no campo de batalha 
reduz a eficiência de intercepta­
ção, pois dilui as informações 
sobre o posicionamento de uma 
rede-rádio espedfica, quanto à . 
sua freqüência operacional, 
obrigando a realização de uma 
interferência espalhada sobre 
todas as redes existentes. Este 
fator tem levado os arquitetos 
dos sistemas de salto de fre­
qüência a suprimir ou ~vitar 
qualquer elemento que identifi­
que ou auxilie a interceptação 
na reconstrução da rede·rádio 
sob observação. E necessário 
que o salto de freqüência vença 
o primeiro assalto na di$puta 
com a interceptação inimiga. 

A proteção propiciada. pelas 
CCME está implementada nos 
sistemas-_ráélio · pela adoção de 
tecnologias de espalhamento- e 
as mais comums são: 
- salto de freqüência e salto de 

tempo, os quais seguem uma 
estratégia de evasão, para 
evitar a ação dos interferido­
res; 
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- a modulação por seqüência 
direta, que segue uma estra­
tégia de resistência, isto é, 
opõe-se aos interferidores 
com um ganho adequadamen­
te processado; e 

- sistemas hfbridos, isto é, a 
combinação das tecnologias 
básicas anteriormente cita­
das. 

Todas as tecnologias ligei­
ramente citadas fornecem ade­
quada proteção contra os inter­
feridores atualmente em serviço; 
porém, após apreciar estes sis­
temas contra a maioria dos re­
quisitos das redes operacionais 
e a estimativa racional da evo­
lução da ameaça, eles demons­
tram possuir algumas deficiên­
cias, tais como: 

- problemas quanto à transmis­
são de dados e a fonia digi­
talizada; 

- vulnerabilidade às MAE tec­
nologicamente mais desen­
volvidas; e 

- vulnerabilidade aos interferi­
dores inteligentes. 

Os problemas ocorridos com 
a transmissão de dados são 
provenientes da propagação 
multidirecional e dos erros pro­
duzidos por arrebentamentos de 
longa duração. A& vulnerabilida­
des às MAE que possl,lem carac­
terfsticas mais avançadas e aos 
interferidores inteligentes são 
produtos das baixas velocidades 
de salto e da perda de auto-re­
sístência no esquema de mo­
dulação. Nenhum destes siste-
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mas de CCME apresentam auto­
flexibilidade ou capacidade para 
ser facilmente aperfeiçoado ·no 
futuro. Para melhor entendimen­
to destes problemas, é necessá­
rio considerar o que ocorre com 
a faixa de UHF, que é similar à 
de VHF quanto ao tipo de pro­
pagação e está sendo ampla­
mente utilizada por conjuntos­
rádio empregados pela FN e 

· FAe nas comunicações táticas 
ar-ar. 

Originalmente, com a inten­
ção de solucionar interinamente 
a demanda da CCME, foi, até o 
presente, colocado em operação 
prática o sistema "U.S. HAVE 
QUICK", que se tornou um pa­
drão para a OTAN e está sendo 
empregado em todas as forças 
dos EUA e por muitos outros 
pafses. Os EUA continuam o 
aperfeiçoamento da famflia 
"U.S. HAVE QUICK", para acer­
tar o passo com o avanço da 
sua ameaça. Numerosos outros 
sistemas têm sido proposto por 
vários pafses da OTAN (Canadá, 
EUA, Itália, Reino Unido, e 
RFA) e estão sendo discutidos 
no âmbito da Comissão NATO 
AC 302, para uma possfvel in­
clusão nas norm:1s de padroni­
zação. A maioria dos si!" ' 'mas 
propostos emprega tecno,\Jgias 
mais complexas de CCME do 
que as atuais de salto de fre­
qüência, comumente utilizadas 
nos conjuntos-rádio de emprego, 
tático, gue operam na faixa de 
VHF. E interessante informar 
que as CCME empregadas nos 
conjuntos-rádio que trabalham 
na faixa de UHF são sistemas 
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hfbridos, baseados em várias 
combinações de salto de fre­
qüência, salto de tempo e múl­
tiplo acesso à divisão de tempo. 

As propostas de unificação 
ou padronização de uma única 
tecnologia, tal como foi apre­
sentada pela RFA, quanto à do 
salto de freqüência rápido, es­
tão muito na frente dos atuais 
sistemas de salto de freqüência 
propostos para a faixa operacio­
nal de VHF. O salto de freqüên­
cia rápido implica em realizar 
uma arquitetura de faixa larga 
no rádio. 

Não constituem surpresa os 
avanços nos aperfeiçoamentos 
dos sistemas para a faixa de 
UHF, baseados nas tecnologias 
de espalhamento de espectro 
hfbrido. A tendência para a ado­
ção de sistemas hfbridos foi 
prevista há alguns anos. A ten­
dência para o emprego destes 
sistemas provavelmente conti­
nuará e os futuros sistemas que 
utilizam o espalhamento de es­
pectro podem, possivelmente, 
empregar raramente uma única 
forma de modulação. No futuro, 
acredita-se que somente sobre­
viverão os sistemas hfbridos. Is­
to levanta uma pergunta ou dú­
vida concernente às aplicações 
dos conjuntos-rá_dio em VHF: 
por que estão correntemen­
te disponfveis os sistemas de 
CCME restritos a uma tecnolo­
gia de salto de freqüência? 
A resposta mais comumente 
apresentada explica que, no 
denso cenário eletromagnético 
do campo de batalha, somente 
uma simples tecnologia de salto 
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de freqüência pode ser adotada, 
para evitar a interferência mú­
tua. Entretanto, o cenário simu­
lado de combate, reproduzido 
por sofisticados computadores, 
tem-nos mostrado que isto nem 
sempre é verdade. A resposta 
real é encontrada na tecnologia 
adotada, diante de uma situação 
real. 

A maioria dos sistemas de 
CCME para a faixa de VHF foi 
desenvolvida na década do~ 
anos 70 e naquela época os co­
nhecimentos e recursos tecno­
lógicos disponfveis não permi­
tiam a implementação de tec­
nologias sofisticadas nos domf­
nios do espalhamento de espec­
tro para os conjuntos-rádio tipo 
mochila. Porém, na atual déca­
da, os mesmos conceitos com­
plexos de CCME, que estão 
sendo aplicados de modo práti­
co para os materiais que traba­
lham na faixa de I:JHF, também 
podem ser aplicados para os 
equipamentos que operam em 
VHF. Atualmente, complexas . 
funções digitais podem facil­
mente ser implementadas por 
meio de tecnologia de integra­
ção em muito grande escala, 
pequeno volume, com baixo 
consumo e a um custo razoávet. 

Além dos comentários já ex­
postos, .devemos considerar o 
problema ou fator de operacio­
nalidade entre os múltiplos 
usuários dos equipamentos do­
tados de CCME, em salto de 
freqüência. 

Este fator deve ser conside­
rado entre pafses aliados e no 
âmbito de suas forças singula-
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res, com mais forte razão. A 
operacionalidade entre os diver­
sos usuários ou redes-rádio no 
sistema convencional de fre­
qüência fixa é, naturalmente, 
possrvel, porém, está claro, que 
no sistema do salto de freqüên· 
cia isto somente pode ser ai· 
cançado se virtualmente todos 
os parâmetros do sistema por 
salto forem idênticos e certa· 
mente as mesmas chaves bási­
cas forem empregadas. Na prá· 
tica, isto somente pode ocorrer 
se equipamentos idênticos fo· 
rem desdobrados, com concep­
ção e fabricação dentro dos 
complexos padrões internacio· 
nais, cujos dados tenham vindo 
a público e os prazos de entrega 
dos fabricantes permitam sua 
adoção. 

COMENTÁRIOS FINAIS 

No âmbito das forças sin· 
guiares e nos contatos entre es­
tas e os representantes de 
grandes indústrias de interesse 
militar que produzem conjuntos­
rádio ou sistema com CCME, 
usando tecnologias de salto de 
freqüência, agita-se o - assunto 
do "salto de freqüência" como 
uma solução infalfvel para a se­
gurança das comunicações de 
campanha. Muitos falam e não 
sabem exatamente o que estão 
falando ou vendendo! 

O salto de freqüêneia é uma 
.; tecnologia empregada pelas 

CCME, que consiste em ter to­
dos os postos (conjuntos-rádio) 
de determinada red~rádio ope­
rando em perfeito sincronismo, 
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usando uma seqüência de pseu­
dofreqüências ao acaso, apenas 
conhecidas por eles. Possivel­
mente, este é o conceito mais 
simples para dar uma idéia da 
operação em salto de freqüên· 
c ia. 

Ao longo desta contribuição 
foram apresentados comentários 
e idéias, que procuram dar ao 
leitor as atuais e futuras ten­
dências das CCME, usando a 
tecnologia do salto de freqüên­
cia para a operação na faixa de 
VHF. 

Alguns problemas e parâme­
tros foram levantados, podendo 
ressaltar o da operação de sis­
temas pertencentes às Forças 
Armadas de pafses aliados entre 
si, e no âmbito de suas próprias 
forças singulares. A hierarquia 
do escalão usuário (batalhão e 
menor) e a finalidade das redes 
foram considerações citadas pa­
ra meditação, pois as tecnolo­
gias de CCME, no caso do salto 
de freqüência, são de custo mui­
to elevado, levando-nos a pen­
sar na universalidade de seu 
emprego no âmbito de determi­
nada força singular. Será que 
todos os conjuntos-rádio que 
trabalham nas freqüências 
VHF/FM-fonia devem possuir 
CCME em salto de freqüência? 
'1~ais redes os devem empre­
gdr?. 

E necessário raciocinar com 
o já congestionado espectro de 
freqüências táticas das faixas 
de VHF e a crescente atuação e 
sofisticação das ameaças com 
seus mais avançados meios de 
MAE e CME. 



As CCME nas comuni~ões da campanha em V HF 

A implementação de um sis­
tema de salto de freqüência de 
elevado nfvel de desempenho 
exige uma perfeita sincroniza­
ção e administração de freqüên­
cias. Para superar os obstáculos 
da sincronização, todas as uni­
dades e postos-rádio de deter­
minada rede devem mudar de 
freqüência e adotar a hora do 
relógio simultaneamente; para 
isto, usando um meio de comu­
nicação diferente do sistema. 
Quanto à administração de fre­
qüências, devem ser considera­
das todas as freqüências pre­
sentes no campo de batalha 
(podem ser milhares}, o empre­
go de vários conjuntos-rádio no 
interior de uma mesma viatura e 
proximidade entre os postos-rá­
dio de uma mesma rede ou de 
redes-rádio diferentes. Estas 
considerações devem ser feitas 
para evitar ou minimizar a inter­
ferência mútua, que é indeseja­
vel em qualquer situação. Além 
de filtros e outros dispositivos 
que devem existir nos circuitos 
dos conjuntos-rádio, a lista de 
freqüência a ser empregada de­
ve ser a maior possrvel, inde­
pendente das redes em opera­
ções; além disso, deve ser con­
siderado o posicionamento geo­
gráfico dos postos e das redes- · 
rádio. ·' 

A multiplicação de serviços 
e os obstáculos para acrescer 

A Oef"a Nllclonal 

segurança aos sistemas de 
CCME são também afetados 
pela qualificação dos recurso~ 
humanos, pois as redes táticas 
são operadas, muitas vezes, por 
elementos inábeis, que podem 
levar ao colapso todo o sistema. 

Para eriterrar este comentá­
rio sobre as CGME nas comuni­
cações de campanha na faixa 
de VHF , é necessário lembrar 
que a eficiência das comunica­
ções e o elevado grau de segu­
rança que elas devem possuir 
são fatores· imprescindfveis para 
a conduta da guerra. Além dis­
so, as comunicações-rádio em 
VHF assumem crescente papel 
nos conflitos existentes desta 
época e têm influência imediata 
nas diversas situações do cená­
rio do campo de batalha, pois 
por meio delas são tomadas im­
portantes decisões em tempo 
real, dando ao comandante das 
forças a flexibilidade necessária 
para comandar, controlar, comu­
nicar e informar. (C31). 

BIBLIOGRAFIA 

A bibliog. afia que permitiu a 
elaboração da presente pesquisa 
sobre CCME encontra-se na Bi­
blioteca da 3" Subchefia do EME -
QG Ex - Bloco "F" - 21:1 andar -
SMU - BrasOia - DF 70.630. 

105 



I 
i 
l 

O Cel Com Humberto JOSti Corrêa de Oliveira, além dos 
cursos fM formação e aperfeiçoamento, pOSSlJi as especi­
ficações de Nwegação Espacial (Escola Nwal) e de Ct>­
municações por Satélites (USASCS) e os cursos da Esco­
la de Comando e Estadt>-M8ior do Exército, da Escola 
Superior de Guerra e da Escola Superior de Guerra Com· 
binada da França. Exerce atualmente a função de Chtr 
fe do Gabinete da Diretoria de Material de Comunica­
ções e de Eletrônica do Exército. 
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Qualidade .. 
A Olivetti inshite em 
bater nesta tecla. 

Desde 1959, a Olivetti vem fazendo 
sempre a mesma coisa: máquinas de 
escrever. de calcular e teleimpressores da 
mais alta tecnologia Sâo 28 anos seguindo 
a mesma filosofia de trabalho, procurando 
atingir o máximo de qualidade em cada 
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produto. desde a matéria-prima até a máquina 
pronta para uso. 

A consequéncla natural desta constante 
preocupaçOO sao os grandes avanços 
tecnológicos alcançados nesse tempo. Por 
tudo Isso. a Ollvent e seus 3.000 funcionários 
mantêm. com orgulho. essa rotina diária: 
qualidade. qualidade e mais qualidade. 
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INFLUÊNCIA DO 
DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO­
TECNOLÓGICO 
·soBRE A 
EXPRESSÃO 
ECONÔMICA 
DO PODER 
NACIONAL 

José Antonio de Paula Martins 

Extrafdo de monografia apresentada como exlglncia cur­
ricular para obtençllo de diploma do Curso de Comando e 
Estado-Maior do Edrcito. Nela o autor examina, bem funda­
mentado e com muita propriedade, o desenvolvimento clentf· 
1/co-tecnoldglco em sua lnteraçlo com a Economia e realça 
seu Impacto crescente sobre a Expresslo Econ"mica do Po­
der Nacional. 

Escrito em 1985, ao apreciar a difusllo tecnológica no Bra· 
si/, o autor omite, por rectJm-criado; o MinisttJrio de Cilncia 
e Tecnologia. · 

INTRODUÇÃO lução na busca e manipulação 
de instrumentos cada vez mais 
capazes de simpli ficar o traba­
lho humano e de aumentar a 
,produtividade." 

· A firma Jaime Rotstein 
que: 

"A Ciência e a Tec­
nologia se interpenetram; quan­
to à sua evolução, no que se 
costuma chamar de progresso 
cientffico-tecnológico. Esta for­
ma 1de' progresso poderia ser 

. considerada como sendo a evo-
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. A importância da Ciência e 
, da Tecnologia já se revela no 
fato de ser o estudo de sua 
evolução o da própria levoluçâo 
do homem. Há uma ligação rn-

: tima entre cada fase da História 
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Influência do desenvolvimento cientifico-tecnológico 

e os progressos cientrtico-tec­
nológicos nela registrados. 

E graças ao binômio Ciência 
e Tecnologia que a humanidade 
se encontra no atual estágio de 
desenvolvimento em quase to­
dos os setores culturais. A 
Ciência e Tecnologia são, es­
sencialmente, produtos da ne­
cessidade do homem de conhe­
cer e agir sobre o meio, p·ropi­
ciando inovações isoladas, que 
se incorporam em realizações 
de caráter prático. Tal aspecto ' 
caracteriza o fator dinâmico da 
História. 

De acordo com "fundamen­
tos teóricos" da Escola Superior 
de Guerra (ESG), sob um prisma 
mais setorial, observa-se que as 
instituições econômicas são as 
que mais utilizam as contribui­
ções . oferecidas pela Tecnolo­
gia. E também nelas onde se 
efetua uma parcela substancial 
das atividades de pesquisa tec­
nológica. Como a tecnologia 
moderna está estreitamente vin­
culada à Ciência, pode-se repe­
tir que quase o mesmo ocorre 
com as contribuições da Ciên­
cia, pelo menos para as, ãreas 
da Ciência Aplícada que inci­
dem diretamente sobre a tec­
nologia. 

Essa interação com a Eco­
nomia não ocorre num só senti­
do. Quando surgem tecnologias 
que parecem responder a uma 
necessidade latente da socieda­
de, as instituições econômicas 
se reordenam no sentido de tra­
duzir essa nova tecnologia em 
bens e serviços produzidos. No 
sentido contrário, à medida que 
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a atividade econômica se de­
senvolve, ela procura racionali­
zar-se utilizando não só as tec­
nologias disponfveis e os méto­
dos de organização e gestão 
inspirados no conhecimento e 
métodos cientrficos, como ainda 
estimula nQvos desenvolvimen­
tos tecnológicos. 

No decorrer ·do presente tra­
balho, procurar-se-á trazer a lu­
me o impacto crescente do de­
senvolvimento cientrfico-tecno­
lógico sobre a Expressão Eco­
nômica do Poder Nacional. 

A magnitude do assunto e 
suas incontáveis peculiaridades 
não poderiam ser objeto de co­
gitações, a ponto de esgotá-las. 
Por isso, cuidou-se da aborda­
gem das idéias gerais, contidas, 
a respeito, na literatura possfvel 
de consultar. 

CRESCIMENTO 
ECONÔMICO 

O- enunciado deste ensaio 
permite ligeira análise sobre aJ­
guns aspectos do "crescimento 
econômico", dado que a idéia 
de progresso tecnológico tem 
estreitas implicações com a 
combinação dos fatores produti .. 
vos. 

É certo que o termo "cres­
cimento econômico" significa 
simplesmente uma expansão 
geral dos bens e serviços de 
que .a sociedade dispõe. 

E certo, também, que a 
quantidade desses bens e servi­
ços não é limitada e sua magni­
tude, em qualquer nfvel, está na 
dependência de determinados 
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recursos que possam ser dire­
tamente utilizados, a saber: Re­
cursos Naturais, Recursos Hu­
manos e Equipamentos. 

Recursos Naturais 
Ao nos referirmos aos recur­

sos naturais estamos dando ên­
fase à natureza que, segundo 
Spinosa, pode ser referida em 
dupla acepção: natureza natu­
rante e natureza naturada, para 
exprimir, respectivamente, prin­
cfpio criador e coisa criacta; 
Deus e Universo; causa e efeito; 
força e matéria; produção e pro­
duto. 

Etimologicamente, natureza 
significa, portanto, na sua acep­
ção ativa: força geradora, produ­
tora e, na acepção passiva, a 
universalidade das coisas cria­
das. 

A força é a substância, é a 
essência de todas as coisas. 
Outros caracteres materiais são 
acidentais. 

Os recursos naturais lem­
bram a terra, a água, o solo e o 
subsolo sugerindo, ao nosso es­
plrito, os prodigiosos bens que 
deles se obtém, indispensáveis 
à vida. 

A variedade das condições 
geográficas, geológicas, climáti­
cas e outras da terra, responde 
pelas variedades na produção 
dos reinos da natureza, concor­
rendo para a formação do cará­
ter, dos costumes, da cultura e 
das tendências dos povos nas 
diversas regiões do globo. 

No que respeita a falibilida­
de dos agentes naturais, é exato 
que o solo exige certos cuida-
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dos, pois a sua fertilidade está 
permanentemente dependendo 
de inluências meteorológicas. O 
sol e a chuva são propfcios ,à 
prgdução agrfcola e !à pecuária, 
mas lhes são prejudiciais quan­
do em excesso, ou exclusivos, 
por perfodo prolongado. 

Além das desigualdades na­
turais que concorr91m· para a va­
riedade na produção, é compro­
vada a insuficiência nos ele­
mentos e nas forças da nature­
za, porque em determinadas cir­
cunstâncias não logram dispen­
sar a colaboração da atividade 
humana. 

Essa insuficiência se mani­
festa quanto à eficácia da pro­
dução da terra e ao resultado 
quantitativo da mesma. 

Dissera Buckle - citação de 
Martin y Herrera - "que todas 
as vicissitudes da humanidade 
são frutos de uma dupla ação: 
dos fenOmenos exteriores sobre 
o espfrito e do espfrito sobre os 
fenOmenos". 

Isto corresponde dizer que 
temps a natureza que modifica 
o homem e o homem que modi­
fica e controla a natureza. 

Continuando, Herrera acres­
centa que "o homem, a princf­
pio, fora escravo da natureza, 
passando depois a emancipar-se 
gradualmente das forças ffsicas, 
alcançando subjugá-tas ao seu 
império e fazê-tas atuar em seu .. 
proveito". 

Seria ocioso e demasiada­
ment~ longo catalogar os fatos 
que realçam a ação humana so-
bre á natureza. · 
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Mas, enumeramos apenas 
alguns, diante da temeridade de 
omissões injustificáveis: o va­
por, a correnteza dos rios, os 
reservatórios, os açudes, os fer­
tilizantes qufmicos, o fmpeto 
dos ventos, a energia solar, a li­
beração da energia contida na 
matéria etc. 

Registrem-se o expressivo 
influxo que a Ciência e a Tec­
nologia têm cons~guido sobre 
as condições climatéricas, sa­
neando o solo e a atmosfera 
através de grandes obras e es­
forços humanos; 

- os campos da Holanda, 
férteis e cobertos de ricos pas­
tos foram arrancados ao mar; 

- a transformação das ter­
ras desérticas de Israel em 
áreas agrfcolas férteis e 

- a libertação do homem da 
fatalidade do espaço, com in­
gentes trabalhos relativos às 
vias de comunicação, terrestres, 
marftimas e aéreas, contribuindo 
para abreviar distâncias. 

Recursos Humanos 

Os recursos humanos refe­
rem-se ao trabalho e, mais mo­
dernamente, ao capital humano. 

A despeito das diversas con­
trovérsias existentes na literatu­
ra do pensamento econOmico, 
todas as escolas dão ênfase à 
ação intencional, ao esforço 

.sustentado, persistente, enérgi-
co e refletivo do homem, em 
vista de um resultado que tra­
duza os meios de satisfazer as 
suas necessidades. 
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À idéia de meios suscetfveis 
à satisfação das necessidades 
humanas, corresponde a de pro­
porção que, no seu étimo, ex­
prime ação, e ação supõe fator. · 

De aéordo com essa ordem 
de idéia, Adam Smith (Weath of 
Nation) observa que nem toda 
produção da tQrra - crftica aos 
fisiocratas de Quesnay - que 
com a transformação da matéria 
ou, por vezes, a sua simples 
deslocação, o homem cria uma 
utilidade nova e esta não é re­
sultante da natureza, e · sim do 
trabalho. 

Concluindo, afirma Smith: "a 
natureza oferece elementos pa­
ra a produção, mas não produz 
economicamente. Quem produz, 
e é fator de produção, é o ho­
mem que, em última análise, é 
o único fator, o único agente da 
produção da riqueza. 

Com certa tolerância à ob­
viedade, pode-se dizer que to­
dos os seres vivos que se en­
contram nos reinos da natureza 
se manifestam com força ou 
energia exercendo certa ativida­
de. 

Essa observação lembra a 
semente que germina no seio da 
terra, justificando a "natureza 
naturante" de que nos fala Spi­
nosa; a sensitiva que contrai as 
suas folhas, como que num as­
somo de resguardo; a aranha 
urdindo a sua teia; o passarinho 
construindo o seu ninho, e ou- . 
tros tantos fatos que podem ser 
observados. 

A atividade traduzindo o la­
bor trsico e intelectual do ho-
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mem é que se pode denominar 
trabalho. 

· É o homem, repetimos, o 
único fator humano na produção 
da riqueza. Se na sinonfmia cor­
rente a palavra "capital" traduz, 
também, a idéia de "fundamen­
tal", "essencial" e "principal", 
não vemos como negar ao ho­
mem a expres.são "capital hu­
mano" sob a óptica da econo­
mia e quando estamos nos re­
ferindo ao gênero como partici­
pante do processo produtivo. 

Na economia moderna, essa 
participação exige determinada 
capacidade que lhe confere um 
certo nfvel de qualificação no 
sentido mais geral do termo. 

Vimos que crescimento eco­
nômico é a expansão da produ­
ção de bens e serviços. A quali­
ficação para o trabalho passa a 
constituir uma determinante da 
produtividade, que corresponde 
ao objetivo de todas as leis do 
trabalho. 

Produtividade consiste não 
somente no aumento quantitati­
vo da produção, como também, 
no aperfeiçoamento qualitativo 
do produto, de qualquer nature­
za que ele seja. 

Esse objetivo das leis do 
trabalho é enunciado pelos eco­
nomistas na seguinte fórmula: 
"produzir muito, produzir bem e 
produzir barato". 

A qualificação para o de­
sempenho do trabalt.o é adqui­
rida pelo treinamento e pela ex­
periência, ou desenvolvida por 
esses mesmos meios a partir de 
uma habilidade básica e origi­
nal. 
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O desenvolvimento de uma 
qualificação envolve a utilização 
de recursos, como sejam: tempo 
e trabalho do estudante ou 
aprendiz, custo de manutenção 
e perda de oportunidade de ga­
nhos que são atribufdos à pes­
soa em treinamento, à sua fa­
mflia, ao empregador ou à so­
ciedade como um todo .. 

Uma vez que esses recursos 
são incorporados ao treinamen­
to, as qualificações desenvolvi­
das tornam-se disponfveis ao 
indivfduo e à sociedade por um 
longo perfodo depois. 

Para que tais objetivos pos­
sam ser alcançados, as leis do 
trabalho impõem, dentre outras 
condições, o aperfeiçoamento 
do trabalhador e das máquinas, 
a divisão do trabalho e a liber­
dade do trabalho. 

O aperfeiçoamento intelec­
tual do trabalhador é o mais im­
prescindfvel para melhor resul­
tado da produtividade. 

No que respeita à divisão do 
trabalho, se entende a divisão 
das profissões, isto é, cada um 
no desempenho do trabalho se­
gundo a sua especialização. 

A qualidade dos recursos 
humanos, em termos de capital 
humano, é importante na deter­
minação de como fazer as coi­
sas, nos métodos de organiza­
ção e nos alvos da produção. 

Os alvos da produção, sob a 
significação de crescimento 
econômico, são escopos que re­
velam o intuito de superar os 
agravos da pobreza e permitir 
que necessidades básicas, tais 
como, alimentação, habitação e 
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saúde sejam satisfeitas para 
uma parcela cada vez maior da 
pop~lação. 

E certo, não importa, o óbvio 
aqui manifesto, que a ~educação 
expressa uma ·contribuição mui­
to valiosa pa~a o desenvolvi­
mento de um pafsl. 

É fácil conhecermos a ren­
tabilidade dos investimentos 
nos diversos setores da econo-· 
mia. Basta comparar o lucro bru­
to do investimento com o capital 
aplicado e, dar, obter uma taxa 
de retorno. 

É fácil, também, conhecer a 
&ficácia do capital em uma co­
munidade, bastando dividir o es­
toque de capital pela produção 
que ele permite. Obtém-se o 
"quociente capital.:produto", que 
responde às indagações sobre o 
volume de investimentos neces­
sários para uma expansão da 
oferta. 

Quanto ao retorno do inves­
timento em educação, isto é, em 
capital humano, o problema, 
embora mais complexo, é, tam­
bém, relativamente fácil, como 
nos ensina Geraldo Langoni em 
A Économia da Transformação: 1 

· "Os custos compreendem 
todos os gastos correntes (pro­
fessores, material de consumo, 
livros etc.), os custos de capital 
(alúguel do prédio ou do equi­
pamento escolar ·a a renda sa­
crificada pelo estudante por não 
poder trabalhar (pelo menos em 
tempo integral); os beneffcios 
correspondem exatamente ao 
acréscimo da produtividade de­
corrente destes anos adicionais 
de estudo que, numa economia 
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de mercado, toma forma de 
acréscimo de salário real :" Lan-
goni - 1976; BIBLIEX). -

Com o aumento do nfvel de 
educação de um povo criam-se 
condições para o desenvolvi­
mento das ciências e para o 
progresso &ecnológico. Este in­
terage com a P.Opulação econo­
micamente ativa e com o esto­
que de capital ffsico, causando 
mais do que ao incremento nos 
insumos básicos (capital e tra­
balho). 

Equipamentos 

Equipamentos, capital ou 
capital ffsico são expressões 
que, na linguagem da maioria 
dos autores, são designativas 
de "riqueza material" produzida 
e aplicada à produção. 

Nessa "riqueza material", 
aliás, nesse capital ffsico, estão 
inclufdos todas as máquinas, os 
instrumentos que facilitam e 
abreviam o trabalho; as edifica­
ções destinadas a um fim útil e 
que são meios de renda; os 
melhoramentos da terra, neles 
compreendidas as culturas, ins­
talações etc. 

Coube a Adam Smith a pri­
mazia de classificar os bens de 
capital segundo a sua mobilida­
de ou função no processo produ­
tivo. 

São "bens fixos" aqu.eles · 
que pela sua materialidade e · 
função são bens instrumentais 
do trabalho e sua fíxidez se ca­
racteriza como tal, porque serve 
como meios de produção, não 
sendo objeto de transações. 
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São "bens flutuantes" 
aqueles que se incorporam no 
ciclo das operações fins. Em ou­
tras palavras, são aqueles que 
têm uma participação decisiva 
no giro das transações da em­
presa, como sejam: as disponi­
bilidades em dinheiro - os 
"bens numerários"; os "bens de 
venda", compreendendo os es­
toques de insumos diversos, os 
produtos acabados à disposição 
da demanda final e os "bens de 
renda", representativos da parti­
cipação no capital de outras 
empresas e outros tais como in­
vestimentos em tftulos públicos 
e privados. 

Os "bens fixos" e "flutuan­
tes" - segundo a classificação 
de Smith - integram a parte po­
sitiva do patrimônio que, dedu­
zido das exigibilidades que se 
somam no passivo, passam a 
expressar a situação lfquida da 
riqueza empresarial. 

Na definição de capital ffsi­
co, aceita pela maioria dos au­
tores, observa-se que os equi­
pamentos de produção são en­
tendimentos como "riqueza ma­
terial produzida", o que permite 
a convicção de que se trata de 
trabalho anteriormente acumu­
lado, circunstância que permite 
a sustentação da idéia defendi­
da por Adam Smith, de que o 
homem é o fator único de pro· 
duçAo. 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

O desenvolvimento tecnoló­
gico , somente tomou corpo a 
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partir do instante em que os · 
homens da ciência passaram a 
observar com mais atenção as 
atividades dos artesãos e artffi­
ces. 

Os comentaristas do século 
VXII, dentre os quais pontifica­
va Werner Sombart, assinala­
ram, em seus escritos, que o 
homem ganhava muito dinheiro 
no comércio ou na agiotagem. 

O homem procurava se pro­
mover a custa de "status social" 
e lidar com as mãos para ga­
nhar a vida era "coisa de prole­
tário". 

Os gregos observavam o 
mundo mais como poetas do 
que como cientistas. Considera­
vam eles que toda atividade 
manual era indigna de um "ca­
valeiro". Todo estudo que reque­
resse experimentos era consi­
derado u'm procedimento vulgar. 
Esses reparos são atribufdos a 
Bertrand Russel em sua A Pers­
pectiva Cientffica. 

Essa observação decorre do 
fato de terem os gregos de­
monstrado acendrado espfrito 
cientffico em relação à Astro­
nomia, ciência essa que trata de 
corpos que podem ser vistos, 
detidamente observados, mas 
nunca manuseados. 

Muitos economistas se mos­
travam arredios às pesquisas 
estranhas às leis econômicas, 
notadamente aquelas que se 
relacionassem com as inova­
ções técnicas do trabalho. Não 
são raras as referências biblio­
gráficas que dAo realce à ma­
neira pouco convincente de con· 
sagrados cientistas, como Adam 
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Smith, Ricardo, Malthus e Stuart 
Mill que, através de suas obras, 
dão reduzida importância aos 
fatos ligados à inovação tecno­
lógica. 

É estranho esse procedimen­
to, notadamente o de Adam 
Smith, que proclamara em seus 
escritos, que o homem é o único 
fator da produção, o único ani­
mal capaz de fabricar e aperfei­
çoar ferramentas, quando se 
tem em conta que a tecnologia 
é a receita de como se fazer ou 
aperfeiçoar as coisas ou como 
utiliza·r os recursos para produzir 
bens. 

A tecnologia não é matéria 
exógena à economia, quando 
estamos convencidos que as 
leis do trabalho dispõem sobre o 
aperfeiçoamento do trabalhador 
e de seus instrumentos de tra­
balho, condições que podem de­
terminar a expansão da produ­
ção. 

A TEORIA DA INOVAÇÃO 

Coube a Joseph Schumpe­
ter, economista r austrlaco, a 
primazia de trazér à discussão a 
teoria da inovação tecnológica e 
pOr em relevância os seus efei­
tos econômicos. 

Sublinhava Schumpeter que 
os ciclos econômicos - prospe­
ridade e depressão - são fenO­
menos peculiares do sistema 
capitalista. 

Afirmava o ilustre economis­
ta que se o sistema eco.nOmico 
não se encontrasse sujeito às 
alterações nos métodos da pro-
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dução, os ciclos econômicos 
não teriam sentido. 

Afirmava ainda que com 
oferta estável de moeda, os ci­
clos econômicos não se efetiva­
riam e que, somente fatores ex­
ternos, como guerras, epidemias 
etc. seriam capazes de provocá­
los. 

Mas, observava o ecoriomis- . 
ta, "as perturbações desse gê­
nero escapam completamente à 
análise ecomOmica, pelo seu ca­
ráter de fenOmenos isolados". 

Os aumentos da população, 
que conduzem às alterações do 
sistema, não seriam conduzidos 
às oscilações rftmicas da ativi­
dade econômica, porque os seus 
efeitos seriam absorvidos atra­
vés de pequenos ajustamentos 
que não levariam às ruturas de 
equilfbrio. 

Num sistema onde não exis­
tissem as inovações, constituiria 
- enfatiza Schumpeter - um 
fluxo sujeito a oscilações monó­
tonas e sempre as mesmas. Se­
ria, em suma, um sistema está­
vel e a comunidade desse tipo 
viveria sempre no mesmo am­
biente econômico. Não se alte­
rariam as propensões dos con­
sumidores, nem os métodos da 
produção. 

O equipamento seria substi­
tuldo mas não aumentado; seria, 
numa palavra, um sistema está­
tico. 

Quando a inovação tem o 
mérito de aperfeiçoamento do 
trabalho e da máquina, justifica­
se como lucrativa, e ;sso atrai 
os imitadores e a concorrência 
se instala entre eles e fá-los 
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empenharem-se numa proveito­
sa corrida. 

A disputa, por sua vez, atrai 
o capital dos bancos, o crédito 
se expande, o rendimento sobe, 
a demanda cresce, os preços 
elevam-se e com eles os salá­
rios. De forma que os lucros dos 
inovadores se escoam pelos ca­
nais dos investimentos e aca­
bam por chegar à toda comuni­
dade. 

É bem de ver que a expan­
são cont inua com as inovações 
até o momento em que, em vir­
tude do aumento da procura, a 
produção de bens de consumo 
atinge o ponto de saturação e, 
daf, a eclosão de um novo ponto 
de equilfbrio estático. 

Todavia, isso não sucede, 
porque outras inovações vêm 
romper o equilfbrio e novo mo­
vimento se inicia e o progresso 
social se justifica. 

As crfticas que se levanta­
ram à famosa obra do econo­
mista Schumpeter - A Teoria do 
Desenvolvimento Econômico, 
publicada em 1912 - ,salientam­
na como inadequada e incom­
pleta, pois tratava a atividade 
inovadora como sendo essen­
cialmente uma força exógena, 
com importantes efeitos econô­
micos, mas cujas causas não 
eram passfveis, de modo geral, 
de explicação põr meio de moti­
vações econômicas., 

Essa crftica está filiada à 
Idéia de alguns economistas 
que sustentam que a atividade 
inovadora, conquanto de Impor­
tantes efeitos econômicos, é 
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essencialmente uma força exó­
gena. 

A palavra "exógena" está 
exprimindo fato de procedência 
externa, algo que vem de fora e, 
nesse caso, matéria não perti­
nente à Economia Polftica. 

Galbraith, referindo-se à de­
finição do ilustre professor da 
Universidade de Cambridge, Al­
fred Marshall, disse que Econo­
mia Polrtica nada mais era "que 
o estudo da humanidade no que 
se referia aos negócios normais 
da vida". 

A expressão "Economia Polf­
tica" foi adotada por Montchre­
tien, um dos partidários do mer­
cantilismo francês, em 1615, em 
substituição ao nome "crematfs­
tica", · adotado por Aristóteles, 
designativo de ciência da rique­
za. 

Como Marshall , admitimos 
que Economia Polftica é ciência 
social, prática e normativa. So­
cial e prática pelo objeto (atos e 
fatos econômicos); normativa 
porque tem leis próprias e se 
apoia na realidade ou no ser, 
submetido ao princfpio de finali­
dade metaffsica (Arnóbio 'Gra­
ça). 

Assim, temos que a Econo­
mia Polftica cu ida de fenômenos 
e normas vinculados à, produ­
ção, repartição e consumo, e 
desse entendimento chega-se facil­
mente à conclusão que a maté­
ria cientrfica em definição "es­
tabelece as leis da atividade 
humana na ordem dos interes­
ses materiais da sociedade, su­
bordinadas ao bem comum". 
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Os atos e fatos que consti­
tuem o objeto da Economia Po­
lftica supõem a existência de 
muitas regras, das quais enume­
ramos algumas (especificamen­
te econômicas): leis da oferta e 
procura e da livre concorrência; 
leis do trabalho e do salário; 
leis dos rendimentos progressi­
vos ou crescentes e não propor­
cionais ou decrescentes; lei de 
Greshan; leis da renda e do es­
coamento; leis da concentração 
e do valor; leis da troca interna­
cional e da luta de classes; lei 
da divisão do trabalho. 

Já nos referimos antes que o 
aperfeiçoamento do trabalhador 
e das máquinas é um dos pos­
tulados mais importantes das 
leis do trabalho e, assim, não 
vemos como negar, ;.r atividade 
inovadora, seu espaço especrti­
co na Economia Polftica. 

É importante acrescentar, 
como salienta Arthur Meyer, que 
somente a partir de meados 
deste século, foi que se formou, 
entre os economistas, um con­
senso a respeito da importância 
da inovação tecnológica no 
crescimento econômico e que as 
forças que a induzem· ou a con­
dicionam são também de natu­
reza econômica, não podendo 
ser consideradas' como forças 
exógenas. 

A referência que fizemos à 
teoria de Joseph Schumpeter 
constitui a relevância de um fa­
to histórico, de vez que os eco­
nomistas de sua época não ti­
nham outra preocupação mais 
importante na dinâmica do cres­
cimento econômico, senão o 
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aumento da população, a forma­
ção do capital e os rendimentos 
decrescentes na agricultura. 

O ceticismo de alguns notá­
veis economistas é flagrante no 
curso da história econômica, 
bastando citar David Ricardo, 
que acreditava não haver possi­
bilidades técnicas de inovações 
no setor agrfcola. 

A experiência vem demons­
trando, entretanto, que a produ­
tividade do setor tem crescido a 
taxas bem elevadas. Inovações 
tecnológicas· de importância de­
cisiva como o mi lho hfbrido, tra­
tores agrfcolas diversos, fertili­
zantes e pesticidas, têm garan­
tido grande expansão ·de ofertas 
de produtos agrfcolas. 

Mas, registra a história, o 
processo das transformações 
somente se aceleraria a partir 
da Revolução Industrial. 

A Revolução Industrial, ini­
ciada em fins do século XVII, foi 
precedida de um perfodo de 
grande acumulação de recursos 
financeiros que motivaram o for­
talecimento das empresas mer­
cantis, notadamente aquelas 
que lidavam com a exportação 
de têxteis. 

Esse surto de prosperidade 
na polftica rpercantilista da eco­
nomia inglesa, concorreu para 
que se expandissem novas 
aquisições de terra para maior 
expansão das áreas do pasto­
reio, surgindo daf a adoção de 
inovações técnicas justificáveis 
como: procedimentos cientrficos 
na criação, higiene, sanidade, 
seleção e alimentação do gado 
ovino. 
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Concomitantemente, novos 
cuidados foram dispensados às 
áreas agrfcolas, com novos sis.­
temas de rotação de culturas,· 
baseados na incorporação de 
outros produtos, principalmente 
os tubérculos, para melhor apro­
veitamento na exploração eco­
nômica do solo. 

Os comentaristas da História 
Econômica observam, com certa 
indignação, o estranho desinte­
resse pelo desenvolvimento de 
uma tecnologia Industrial. Pouca 
energia criativa se encaminhava 
diretamente para o desenvolvi­
mento das técnicas manufaturei- · 
r as. 

Citam, por exemplo, os 
egfpclos, os gregos e os roma­
nos, precursores de magnfficas 
tecnologias arquitetônicas, mas 
que estavam sempre desinte­
ressados das técnicas de produ­
ção vulgar. 

Esse desinteresse talvez ti­
vesse como guarida a ausência 
de uma base econômica neces­
sária à manufatura industrial em 
larga escala. 

O trabalho era sustentado 
pelos camponeses, escravos e 
servos, e seria lógico se admitir 
tratar-se de uma economia qua­
se desmonetizada, pois o curso 
do dinheiro era demasiadamente 
reduzido, e a corrente da vida 
econômica era Jmutável de ano 
para ano. 

Há certas observações às 
quais não se têm respostas, 
como por exemplo, o perfodo de 
tempo de. mais de um século, 
entre o uso generalizado da 
água como força motriz e o uso 
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dos moinhos-de-vento como, 
meio de extrair energia da natu­
reza. 

Outra indagação que se fez 
refere-se à questão de se saber 
porque a Revolução Industrial 
teve origem na Inglaterra e não 
no Continente Europeu. 

A resposta se , fundamenta' 
na extraordinária verdade histó­
rica. 

Em primeiro lugar, considere 
o fato de se.r um pafs rico, vi· 
vendo um século de bem suce· 
dldas expl6rações, dentre as 
quais destacam os historiado­
res: o tráfico negreiro, pirataria, 
comércio, guerra etc. 

Essa situação de opulência 
passou a se constituir no res­
paldo de grandes mudanças 
bem-sucedidas e · generalizadas. 
Foi profundamente significativa 
a transformação da sociedade 
feudal em comercial. A aristo­
cracia engajou-se ao comércio e 
dessa adaptação um novo poder 
monetário renasce como força 
criadora da economia de merca­
do. 

A Inglaterra sempre foi .. q. 
centro de um entusiasmo sem 
limites pelas ciências e pelas 
técnicas. A Academia Real, fun· 
dada por Newton, era o ponto 
de referência e fonte · de um 
grande interesse intelectual. 

A curiosidade pelos enge· 
nhos, máquinas e aparelhos de 
toda a espécie era uma verda· 
deira obsessão nacional e os 
jornais da época colocavam o 1~1-
tor a par de todas as Inovações: 

"Na última sexta-feira, uma mê­
qulna a vapor, construfda segun-
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do os novos princrpios do Sr. 
Watt, foi posta em funcionamento 
em Bloomtield Colliery, na pre­
sença de alguns homens de 
ciência, cuja curiosidade fora 
estimulada pela possibilidade de 
ver os primeiros movimentos de 
uma máquina tão singular e po­
derosa. Com esse exemplo, as 
dCividas dos inexperientes se 
dissipam e a importância e utili­
dade da invençAo se firmam de­
cididamente. Foi Inventada pelo 
Sr. Watt, após muitos anos de 
estudo e grande variedade de 
experiências· custosas e traba­
lhosas". (Birminghan Gazzete -
Edlçlo de 11 de março de 1776).' 

O aparecimento da máquina 
movida a vapor foi o advento de 
um sistema fabril em grau de 
importância. 

Em 1800 - citam os histo­
riadores - a importância e utili­
dade da invenção do Sr. Watt 
havia se tornado tão evidente 
aos ingleses, que ela estava em 
uso em 30 minas de carvão, 22 
minas de cobre, 28 fundições, 
17 cervejarias e 8 usinas de al­
godão. 

A máquina a vapor, con­
quanto se revestisse num ex­
traordinário invento, não foi o 
único sustentáculo da Revolu­
ção Industrial, embora se tor­
nasse o seu sfmbolo proclamado 
por todas as gerações. 

Referimo-nos, agora, a um 
grupo de máquinas têxteis, den­
tre as quais de destacou a fian­
deira mecânica de "Arkwright", 
que se notabilizou muito porque 
tornou possfvel, pela primeira 
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vez, usar o fio de algodão, tanto 
na urdidura como na . trama. An­
tes, o tecido de algodão não era 
feito inteiramente de algodão. 
· O advento dá .máquina a va­
por passou a ter uma significa­
ção cada vez maior no desen­
volvimento-da economia inglesa, 
provocando uma autêntica re­
volução nos sistemas de trans­
portes, visto que a transladação 
de mercadorias tomou um im­
pulso muito grande, pois a ca­
pacidade dos meios de transpor­
tes dlsponfveis acarretavam um 
custo muito elevado. · 

Haja vista, nos transportes 
marftimos, o barco metálico a 
vela permitiu aumentar a capa­
cidade ltquida de carga, capaci­
dade antes limitada pelo porte 
das árvores com que se cons­
truia,m as quilhas dos barcos. 

E perfeitamente imaginável 
a expansão adquirida pela Ingla­
terra no comércio internacional. 

Acrescentam, os historiado­
res, que nunca, em toda história 
da humanidade, até meados do 
século XVIII, a população do 
mundo havia chegado a superar 
os 700 milhões de indivfduos. 
Com a Revolução Industrial, a 
população começa a acelerar 
seu crescimento e não apare-. " . 
c~m ma1s, na den,sídade popula-
Cional do mundo, os vazios em 
conseqüência das grandes fo­
mes e pragas que se registra­
ram em perfodos anteriores da 
História. 

Acreditamos que seria pro­
fundamente ocioso trazer a lu­
me a seqüência dos extraordiná- : 
rios feitos que mudaram o as-
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pecto do mundo econômico até 
a época atual, de que se repor­
tam as páginas da vasta litera­
tura existente sobre a espécie. 

Se fizemos referência à Re­
volução Industrial à feição de 
uma sinópse, não fora outro o 

, nosso intento senão demarcá-la 
como o fulcro de grandes mu­
danças nas condições de vida 
do homem, conseguidas através 
da Ciência e da Tecnologia. 

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS 

As inovações tecnológicas 
estão sujeitas a ciclos: inova­
ções de processos e inovações 
de produtos. 

As inovações de processos 
consistem em modificações no 
instrumental de trabalho, de 
modo que dele seja obtido um 
melhor rendimento, em termo de 
expansão de produtividade em 
componentes de capital fixo. 

As inovações de produtos 
correspondem à produção de 
produtos novos, conseguidos em. 
virtude das mudanças tecnológi­
cas nos equipamentos fabris. 

A tecnologia no campo da 
economia tem como finalidade a 
redução dos gastos e a maximi­
zação do lucro, para uma certa 
produção de utilidades econô­
micas. Desse propósito da em­
presa pode resultar maior ex­
pansão dos investime'lltos, com 
profundo reflexo na redistribui­
ção da renda. 

Tem sklo observado que as 
condições em curso nas econo­
mias capitalistas têm imposto 
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maior implantação em maquina­
ria, pelas razões óbvias da alta 
produtividade que se obtém do 
capital fixo, evidenciado pela 
sua complementaridade às 
energias e habilidades do fator 
humano. 

Não há outra alternativa nas 
inovações de processos senão a 
redução dos gastos de mão-de­
obra, com a diminuição do tem­
po de trabalho do homem. 

A produção conclurda por um 
custo menor, permite a idéia de 
redução de preço na comerciali­
zação, dado que se abre maior 
espaço entre o custo de fabrica­
ção e o preço das vendas. 

Mas, isto não ocorre. Os 
preços serão constantes, a des­
peito de ter havido uma minimi­
zação de custo. 

A comercialização do produ­
to novo ou utilidade, resultante 
das mudanças de processo, es-, 
tará suficientemente garantida 
graças às técnicas mais aperfei­
çoadas de persuasão de que se 
incumbem os meios de publici­
dade. 

Pode-se admitir, sem outros 
enfoques necessários, que o 
modelo de inovações tecnológi­
cas pode produzir efeitos nega­
tivos .sobre o volume de empre­
gos, com sérias conseqüências 
na demanda final de bens de 
consumo. 

Os especialistas do assunto, 
com o intuito de esclarecer esse 
sério problema, argumentam, 
evidentemente em termos ma­
croeconômicos, que os efeitos 
das inovações se equilibram 
mutuamente. 
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Isto corresponde afirmar 
que, realmente, os novos pro­
cessos produtivos contraem o 
consumo, redistribuem a renda a 
favor do capital, e assim redu­
zem o emprego. 

Mas, com o desencadeamen­
to da política inovadora, expan­
dem-se os setores da indústria 
de bens de capital, novos produ­
tos são fabricados, abrem-se 
novos espaços de trabalho, au­
mentam-se os salários, dado 
que novas qualificações são 
exigidas, e finalmente, o con­
sumo readquire novos estimu­
les. 

Essa justificativa pode ser 
perfeitamente válida se a comu­
nidade econômica est iver servi­
da de .uma densidade cientffica 
e tecnológica endógena, sufi­
ciente para transformar os re­
cursos naturais em produtos, no­
tadamente aqueles que com­
põem as estruturas dos bens de 
capital. Caso contrário, o seu 
crescimento econômico com 
base nas inovações de proces­
sos, não terá outra opção, a cur­
to prazo, senão trazer para den­
tro de seus limites tecnológicos o 
conhecimento de outros povos. 
Daí, tem-se o que se convencio­
nou chamar de "transferência 
tecnológica". 

TRANSFERÊNCIA 
TECNOLÓGICA 

Galbraith nos ensina, e tem 
notoriedade suficiente para tan­
to, que "tecnologia significa a 
aplicação sistemática de conhe-
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cimentos cientfficos ou de ou­
tros conhecimentos organizados 
às tarefas práticas". 

Essa definição - acompa­
nhada por Rattner - conduz-nos 
à noção de que tecnologia é o 
conhecimento aplicado à produ-
ção. , 

Não há, portanto, como fu­
girmos à verdade de que tecno­
logia é a linha divisória entre o 
pauperismo e a prosperidade. 
Pauperismo retratado no atraso 
social e subdesenvolvimento 
dos recurso.s naturais, e prospe­
ridade, significando a abastança 
de toda sorte, fundamentada no 
desenvolvimento desigual do 
processo tecnológico. 

Essa observação tem ape­
nas o intuito de se refletir sobre 
a disparidade de desenvolvi­
mento, social e tecnológico. 

No Terceiro Mundo, COIJ1pre­
endendo América Lgtina, Africa 
e maior parte da Asia, abran­
gendo em torno de 140 países, 
onde habitam 3,4 bilhões de 
pessoas, aproximadamente, e, 
75% da população mundial, res­
pondem por apenas 20% do que 
se produz na face da terra. 

Ocorre observar, a propósito, 
a disparidade muito grande no 
campo da pesquisa cientffica: 
90% dos cientistas e tecnólogos 
trabalham nos países altamente 
industrializados. 

Essa ligeira introdução per­
mite-nos admitir que uma parte 
muito grande da população 
mundial está na dependência da 
Ciência e da Tecnologia desen­
volvidas nos chamados pafses 
desenvolvidos. 
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Nessa relação de dependên­
cia é que se firmam os concei­
tos de "transferência tecnológi­
ca". 

A tecnologia pode ser trans­
ferida de vários modos. Grande 
parte do conhecimento pode ser 
difundida através de publica­
ções, intercâmbio de técnicos e 
pesquisadores ou, em última 
instância, pela imitação de um 
processo produtivo. 

A tecnologia é um bem eco­
nômico sujeito às relações do 
merçado. 

E óbvio, por conseqüência, 
que existe um preço relativa­
mente alto de significação muito 
grande. 

Todo equipamento de tra­
balho, ou engenho qualquer, é 
cópia material de uma idéia. Na 
sua estrutura e funcionalidade 
está inclufdo o conhecimento 
adquirido através de intensivas 
perquirições de natureza cientr­
fica e repetidos experimentos 
que respondem quanto à viabili­
dade econômica da idéia, ou 
seja, do conhecimento. 

O equipamento, na sua ma­
terialidade, é responsável quan­
to à função que dele se espera 
obter em perfeita sintonia com a 
idéia, idéia essa que traduz a 
produção de tarefas práticas. 

A venda de uma tecnologia, 
operação essa que se conven­
cionou entender por .. 'transferên­
cia de tecnologia", envolve a 
questão de saber se a transação 
se estende à tecnologia e ao 
equipamento ou tão-somente à 
tecnologia. 
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Na primeira hipótese, esta­
ríamos diante da "transferência 
tecnológica implfcita" e corres­
pondendo só à. tecnologia; seria 
a "transferência tecnológica ex­
plícita". 

Na compra de uma máquina, 
produto que visa a atender às 
necessidades de um pais, esta­
riam embutidos, no valor da 
compra, o preço de fabricação 
material, o qual compreende to­
dos os insumos e fatores; o pre­
ço da tecnologia, por excelên­
cia, constitufdo de quociente de 
remuneração dos Investimentos 
havidos nos programas de de­
senvolvimento cientffico, das 
pesquisas, dos testes e da as­
sistência técnica e, finalmente, 
o custo das patentes. 

Nas transações com as 
"tecnologias explfcitas", o obje­
to da compra é o direito de fa­
bricação de um determinado 
modelo de máquina, com a utili­
zação da respectiva patente e 
marca, incluindo-se serviços 
pessoais para elaboração de 
projetos, engenharia e assistên­
cia técnica. 

Assim, temos que a transfe­
rência de tecnologia pode ser de 
produtos (implfcita) ou de pro­
cessos (explfcita). 

Se indagássemos da origem 
de controle da tecnologia em 
escala mundial, responderfamos 
que ela ocorre nos palses alta­
mente industrializados, onde a 
combinação d'os fatores capital 
e investimeno em pesquisas 
cientrficas e tecnológicas assu­
me proporções elevadlssimas. 

Essa observação é a propó-
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sito do que já dissemos das in­
formações que se tem, de que 
na face da Terra 90% dos cien­
tistas e tecnólogos estão a ser­
viço dos pafses ricos. 

Em termos de distribuição 
dos investimentos em escala 
mundial, 98% do total mundial 
dos gastos em pesquisas e de­
senvolvimento são efetuados 
nos pafses desenvolvidos, con­
tra apenas 2% nos pafses em 
desenvolvimento. 

Diante dessa informação a 
que se referem as publicações 
especializadas ficamos tranqui­
lizados quando afirmamos que a 
tecnologia, evidentemente, fruto 
do conhecimento cientffico, se 
constitui na linha divisória entre 
o pauperismo e a prosperidade. 

E agora, com a distribuição 
de investimento para Ciência e 
Tecnologia, dá-nos a segurança 
do que dissemos antes, que a 
prosperidade traduz o desenvol­
vimento desigual do processo 
técnico, tornando-se lfcito admi­
tir-se a divisão do mundo em ri­
cos e pobres. 

Acresce considerar que 
aproximadamente 2/3 desses 
investimentos dos pafses ricos 
são aplicados em indústrias: ae­
roespacial, eletrônica, energia 
nuclear, petroqufmica e arma­
mentos de todos os tipos, que 
são de pouca ou nenhuma van· 
tagem para os pafses pobres. 

O assunto que vimos tratan· 
do era a transferência de tec· 
nologia, impHcita ou expHcita, 
quando abrimos um parêntese 
relativamente longo para dar­
mos enfoque aos padrões da di· 
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visão do mundo em ricos e po­
bres. 

Voltamos, então, às transfe­
rências de tecnologias dando 
enfoque agora à participação 
das companhias multinacionais 
nas relações internacionais. 

Tem-se-lido, em farta litera­
tura, que os investimentos das 
empresas multinacionais nos 
pafses do Terceiro Mundo têm 
assumido elevaç1os ~ndices, con­
correndo, com isso, para o cres­
cimento econômico desses paf­
ses e, por ·isso, todos se benefi­
ciam dessa extraordinária cir­
cunstância. 

Entretanto, os estudiosos 
comentaristas que têm observa­
do o assunto, dentre os quais 
destacamos Rattner, afirmam 
que há "evidências crescentes 
que a argumentação das multi­
nacionais não é ' verdadeira e 
que, em estudos e levantamen­
tos efetuados na última década, 
demonstram a falácia de tal 
afirmação'~. 

Na América Latina essas 
companhias, em contradição 
com as suas alegações, não se 
constituem em fontes importan­
tes de recursos de capital. Os 
investimentos que realizam são 
financiados por capitais locais 
ou por parcelas de lucros em 
suspenso. 

Nas transações para as 
transferências de tecnologias, 
as partes contratantes são: de 
um lado a matriz e do outro as 
filiais das companhias multina­
cionais. 

Nas importações de tecnolo­
gias, realizadas pelas subsidiá-
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rias, ocorre um superfaturamen­
to nos preços de maquinaria e 
um subfaturamento nas exporta­
ções, que seguem para as ma­
trizes, de produtos fabricados 
pelas tecnologias importadas. 

Tem sido constatado que as 
tecnologias transferidas para os 
pafses em desenvolvimento são 
originárias e de propriedades de 
fortfssimas corporações de mul­
tinacionais, as quais controlam 
o mercado internacional. Há até 
afirmações de que, não raro, 
tais tecnologias são obsoletas 
em seu pafs de origem e que o 
superfaturamento em pafses em 
desenvolvimento tem atingido 
de 30 a 800% dos preços nor­
mais e que o subfaturamento 
nas exportações tem atingido 
fndices de 40 a 60% dos preços 
vigentes no mercado mundial. 

DEPENDÊNCIA DE 
TECNOLOGIA EXTERNA 

É incontestável que o poten­
cial produtivo criado pelo de­
senvolvimento cientffico-tecno­
lógico tem servido à concentra­
ção da riqueza e de poder nas 
mãos de poucos. 

As inovações de processo e 
de produtos, as transferências 
de tecnologias, sem um concen­
trado poder de absorção do co­
nhecimento cientrfico' que lhes 
são inerentes, constituem for­
mas de subordinação nas rela­
ções internacionais. 

A tecnologia, sob a óptica 
da economia, tem sido a ex-
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pressão natural do conhec imen­
to cientffico, capaz de resolver 
os problemas urgentes da hu­
manidade, permitindo a produ­
ção de alimentos, tratamento de 
saúde básico, educação etc. 

É lamentável, e isso é en­
tendimento generalizado, que a 
sociedade moderna, situada nos 
limites dos países desenvolvi­
dos, vem produzindo tecnologias 
somente quando isso for de in­
teresse econômico imediato da 
classe dominante. 

A tecnologia se situa como 
um perfeito elo de interação en­
tre capital e trabalho. Todo o 
esforço humano no sentido de 
produzir coisas, ou de se ex­
pandir no campo do conheci­
mento cientffico, está na depen­
dência, cada vez mais acentua­
da, da concentração de capital, 
em nfvel e escala nacional e in­
ternacional. 

Na medida em que os palses 
em desenvolvimento se fixam 
em polfticas desenvolvimentis­
tas, como por exemplo, as de 
substituições de importações, os 
pafses desenvolvidos têm ado­
tado uma polftica de substitu i­
ção da exportação de produtos 
de demanda final, por ciência e 
tecnologia, em condições tais 
que possam preservar as condi­
ções de tutela e controle eco­
nômico dos pafses relativamen­
te pobres, a ganho do capital e 
da dominação da economia in-' 
ternac ional. 

Toda polftica de crescimento 
econômico tem no PIB per-capi-
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ta, a referência de dinamização 
do seu desenvolvimento. 

A mensuração desse cresci­
mento deve se efetivar sob o 
indefectrvel espectro de uma 
polftica de desenvolvimento da 
Ciência e Tecnologia. 

A influência de um país so­
bre o outro, não se faz tão-so­
mente através da comparação 
dos recursos bélicos e da ocu­
pação de espaços territoriais. 

A soberania nacional adquire 
caracterfsticas estranhas, na 
medida em que nos limites do 
território do pafs, se instalam 
enclaves invisfveis extrapolados 
da tecnologia exógena, por via 
da importação de instrumentos 
de trabalho. 

O tema que tem merecido 
grande destaque, na discussão 
dos estudiosos, é a construção 
de um potencial cientffico-tec­
nológico nacional, quando tem 
havido sinais evidentes que a 
conquista de um PIB per-capita 
relativamenté elevado, a mercê 
de importação de tecnologia. 
tem servido de desestrmulos às 
gerações, para a formação de 
uma densidade científica. 

A inovação de processos e 
produtos nos patses em desen­
volvimento e, portanto, pol:1res 
em tecnologia, vem utilizando, 
via de regra, métodos de per­
suasão induzindo sensíveis mu­
danças nos gastos e nas prefe­
rências dos consumidores, e a 
tecnologia exógena se revela, 
além do que lhe é implícito, 
uma função social perfeitamente 
discutrvel. 
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REPERCUSSÕES DA CIÊNCIA 
E DA TECNOLOGIA NA 
EXPRESSÃO ECONÔMICA DO 
PODER NACIONAL 

A Escola Superior de Guerra 
conceitua o Poder Nacional co­
mo "expressão integrada dos 
meios de todà ordem de que 
dispõe a Nação, acionados pela 
vontade nacional, para conquis­
tar e manter, interna e externa­
mente, os Objetivos Nacionais". 

À idéia de Poder, no ponto 
de vista das ciências sociais, 
corresponde, sempre, a idéia de 
capacidade para produzir deter­
minada ação, visando a obter 
determinado efeito. 

Assim, o Poder é expressão 
de força capaz de proteger e ro­
bustecer a Soberania e de se 
desdobrar em fatores determi­
nantes de garantia da Seguran­
ça Nacional, através de ações 
políticas, econômicas, psicosso­
ciais e militares. 

A aplicação do .Poder Nacio­
nal equivale, portanto, ao em­
prego planejado e integrado de 
forças para a concretização de 
determinados objetivos nacio­
nais. 

Acontece que, devido às pe­
culiaridades dos óbices (inter­
nos e externos), a que todas as 
nações estão sujeitas na atual.i­
dade, a verdadeira expressão de 
"força" possui trfplice aspecto 
na era moderna: material, aní­
mica e tecnológica. Isto quer di­
zer que os meios de que uma 
nação dispõe para seu Desen­
volvimento e sua Segurança, 
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pouco significam se não houver 
recursos materiais adequados, 
vontade firme para acioná-los e 
respaldo de uma tecnologia pro­
gressiva, flexlvel e atualizada. 

A Expressão Econômica do 
Poder Nacional, revela-se na 
existência de recursos, funda­
mentos, estrutura e fatores de 
ordem econômica, que orientam 
e regem a vida de uma nação. 
Diz respeito quase sempre à 
produção, à circulação e à dis­
tribuição da riqueza nacional, 
visando a satisfação das neces­
sidades individuais e da coleti­
vidade. 

Há uma relação Intima entre 
Ciência, Tecnologia e Recursos. 
Só com o aproveitamento dos 
mesmos, aliado ao principal dos 
recursos do homem - o conhe­
cimento -, surgirá o desenvol­
vimento econômico. 

A Ciência e Tecnologia, par­
ticularmente esta última, defi­
nem e especificam a múltipla 
conjunção dos fatores na busca 
dos recursos naturais de cada 
região, racionalizando processos 
de industrialização, de forma a 
dar plena e integral .utilização 
dos produtos básicos e aos sub­
produtos que venham a surgir. 

Assim, a Ciência e Tecnolo­
gia produzem efeitos e afetam 
toda a gama de a!ividades eco­
nômicas, mercê de novas técni­
cas descobertas; determinam 
melhor utilização dos recursos 
naturais; superam problemas de 
carência; descobrem novos su­
cedâneos, muitas vezes com 
melhores lndices qualitativos, 
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ou com exploração e utilização 
de modo mais eficiente. 

Todo economista crê existir 
uma correlação positiva entre o 
desenvolvimento da Ciência e 
da Tecnologia e o desenvolvi­
mento econômico. Sem dúvida, 
os programas e planejamentos 
cientlficos e tecnológicos re­
presentam, predominantemente, 
a mola do desenvolvimento 
econômico. Representam mes­
mo um elemento fundamental . 
Hoje, o desenvolvimento eco­
nômico depende, acima de tudo, 
de novas idéias; novas desco­
bertas cientfficas e processos 
tecnológicos; inovações de pro­
dutos; novos mercados; aumen­
to de produtividade; organização 
racional e administração geren­
cial. 

A estrutura econômica do 
Poder Nacional fundamenta-se 
na Empresa, seja ela privada ou 
estatal, e vincula sua produtivi­
dade não apenas aos capitais 
de investimento e processos 
tecnológicos mas, também, à 
qualificação profissional, técnica 
e gerencial. Destarte, se torna 
prioritária a coordenação das 
atividades da Empresa, Univer­
sidade e Governo para as pes­
quisas tecnológicas. Assim, a 

l conjunção das atividades em­
presariais, governamentais e 
das Universidades transforma a 
Educação Cientffica e Tecnoló­
gica em investimento a médio e 
longo prazos, fator Indispensá­
vel para a conquista do Desen­
volvimento. · 

A competição internacional 
no campo econômico e o mer-
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cado de trocas escudam-se na 
tecnologia de produção e custos 
cada vez mais baixos; no pro­
cesso de transformação da ma­
téria-prima em manufaturas e 
bens de consumo de alta quali­
ficação técnica, I a preços com­
petitivos. Exige, assim, um 
constante aprimoramento das 
técnicas de produção, mediante 
a utilização de Tecnologia 
avançada, em face das exigên­
cias dos mercados consumido­
res. 

áreas. Por essa razão, nos paf­
ses produtores de tecnologia, 
a indústria torna-se um dos 
principais elementos estimula­
dores e difusores do progresso 
tecnológico. Este, por sua vez, 
estimula o desenvolvimento de 
toda a infra-estrutura e das ati­
vidades da estrutura econômica 
da nação, particularmente no 
setor de atividades terciárias de 
bens e serviços criJindo condi­
ções de know-how próprio e de 
independência no campo da 
Ciência e da Tecnologia. Como já foi dito, em caprtulo 

anterior, enquanto não contar · 
com uma estrutura cientffica e A DIFUSÃO TECNOLÓGICA 
tecnológica atualizada, uma na- NO BRASIL 
ção será; geralmente, dependen­
te de tecnologia externa, penna­
necendo sob constante risco e 
conseqüente impossibilidade de 
competir no mercado internacio­
nal, ou mesmo interno. Essa ta­
refa não cabe exclusivamente 
.aos cientistas. Cabe à tC?da ~a­
ção, particularmente na concen­
tração de recursos na estrutura 
educacional e de pesquisas, 
com a necessária participação 
da iniciativa privada: Cada na­
ção, pelas caracterfsticas parti­
culares de seus recursos natu­
rais e humanos, há que ter seú 
sistema adequado de pesquisa, 
sob pena de ver seu Desenvol­
vimento ameaçac;to, mais cedo 
ou mais tarde, por problemas 
técnicos que não poderão ser 
solucionados fácil e eficiente­
mente. O processo de Desen­
volvimento acarreta o aumento 
da procura de novos produtos, o 
que estimula e dirige a pesquisa 
tecnológica para determinadas 

A difusão da tecnologia, fe­
lizmente, tem se expandido, 
quer em nfveis educacionais 
quer em intercâmbios pessoais 
com outras culturas. 

Fora de dúvida que a disse­
minação do conhecimento, de­
senvolvida através de modernas 
técnicas, vem· se constituindo 
num estfmulo muito eficaz para 
o progresso tecnológico. 
. No Brasil, o sistema nacio­
nal de informação cientffico-tec­
nológico foi impulsionado com a 
criação, em 1976, do Instituto 
Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT), 
em substituição ao antigo Insti­
tuto Bràsileiro de Bibliografia e 
Documentação (IBBD). 

O IBICT passou a constituir 
um dos principais vetores do 
Conselho Nacional de Desen­
volvimento Cientffico e Tecno­
lógico (CNPq), responsável pela 
coordenação centralizada de in- . 
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formações dentro da estrutura 
do Sistema Nacional de Desen­
volvimento Cientifico e Tecno­
lógico. 

O 111 Plano Básico de De­
senvolvimento Cientffico e Tec­
nológico (PBDCT), vigente no 
perfodo 1980/1985, estabelece a 
necessidade de se adotar uma 
polftica em informação técnico­
cientffica, tendo em vista as pe­
culiaridádes do pafs, notada­
mente ao que concerne a relati­
va limitação de seus recursos .. 

As informações cientfficas e 
tecnológicas se processam atra­
vés de dois tipos de canais: os 

. canais formais, cuja utilização 
interessa aos pesquisadores e 
docentes, e os canais informais, 
utilizados pelos técnicos e ad­
ministradores. 

É certo que os usuários de 
tais canais devem ser dotados 
de determinado grau de compe­
tência, de modo que não te­
nham dificuldades de absorção 
dos conhecimentos que lhes es­
tão disponfveis. 

Nos canais formais, as in­
formações se encontram em bi­
bliografias especializadas, com 
publicações classificadas se­
gundo ao nfvel de importância 
da matéria cogitada pelo usuá­
rio. 

Nos canais i·nformais é pre­
dominante o intercambio entre 
pessoas, através de reuniões, 
conversas, correspondências 
etc. 

No plano externo, a atuação 
da Rede Nacional de Informação 
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em Ciência e Tecnologia é de­
senvolvida através do Sistema 
de Informação Cientffica e Tec­
nológica do Exterior (SICTEX), 
coordenado pelo Ministério das 
Relações Exteriores, por meio 
da Divisão de Ciência e Tecno­
logia (OCTec) do Departamento 
de Cooperação Cultural, Cientf­
fica e Tecnológica (DCT) e pelo 
CNPq. 

Esses órgãos estabelecem 
contatos com o exterior para ob­
ter e fornecer, às comunidades 
cientfficas e tecnológicas, as in­
formações que não puderam ser 
obtidas no pafs. 

A unidade executiva do 
SICTEX está a cargo do DCTec 
do Ministério das Relações Ex­
teriores. O SICTEX atua por 
meio dos Setores de Ciência 
e Tecnologia (SECTEC) das 
Embaixadas do Brasil na Argen­
tina, Austrália, Canadá, Estados 
Unidos da América, República 
Federal da Alemanha, França, 
Grã-Bretanha e Japão. 

O SICTEX recebe pedidos 
de informações dos usuários 
brasileiros e os encaminha ao 
SECTEC que obtém, nos seus 
respectivos pafses, as informa­
ções solicitadas. 

O SICTEX levanta informa­
ções e dados bibliográficos para 
pesquisadores e no triênio 
1979/1981, segundo publicações 
especiais, forneceu aos seus 
usuários 900 (novecentos) do­
cumentos diversos, em resposta 
a consultas especfficas, além de 
um grande número de microfi­
chas. 

A Defesa Naclonel 



· lnfluincla do desenvolvimento cientifico-tecnológico 

O IMPACTO TECNOLÓGICO 
NA ECONOMIA DO PODER 
NACIONAL 

A expressão "imobilizado" 
corresponde à noção de bens 
instrumentais do trabalho das 
empresas. 

Em termos contábeis pode­
mos dizer, também, "imobiliza­
ções técnicas", porque estamos 
nos referindo a bens de uso 
que realizam funções de nature­
za técnica como fatores de pro­
dução, não participando das 
transações fins da empresa. Daf 
lhes corresponde a idéiá de 
complementaridade do esforço 
humano dedicado à produção de 
coisas economicamente úteis. 

Quando dizemos "estoque" 
de capital fixo, como já o fize­
mos em capftulo anterior, esta­
mos nos referindo ao volume de 
"imobilizações técnicas" exis­
tente num pafs e, evidentemen­
te, alocado à sua economia. 

Assim, entendemos que 
uma unidade de capital fixo é 
equivalente a uma unidade ideal 
de tecnologia, dado que, como 
conhecimento, está implfcito na 
funcionalidade do capital. 

Pode-se mensurar a eficácia 
do capital fixo dividindo o seu 
"estoque" pela produção que ele 
permite, obtendo-se o "quocien­
te capital-produto" (K/P), con­
ceito esse utilizável para se co­
nhecer a magnitude do cresci­
mento econômico sob a ótica da 
tecnologia. 

A dinamização de um de­
terminado setor produtivo, sob 
esse áspecto, é aferida por esse 
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quociente, o que significa en­
tender que para se produzir uma 
unidade de um bem econômico 
qualquer, foi necessário um cer­
to número de unidades de capi­
tal, ou seja, de tecnologia. 

Embora subsistam outras va­
riáveis que C(_ondicionam o com­
portamento produtivo que são 
apreendidas em função da lucra­
tividade empresarial, estamos 
nos detendo no espectro tecno­
lógico da produção. 

Para concluirmos, não en­
contramos . outros dados da 
conjuntura econômica do Poder 
Nacional, senão aqueles publi­
cados na Revista Conjuntura 
Econ6mica, da Fundação Getú­
lio Vargas, do Instituto Brasilei­
ro de Economia, referentes às 
"500 maiores Empresas do Bra­
sil" nos anos 1981/1983. 

Sabemos que tais informa­
ções são referentes às socieda­
des anônimas, que vêm tendo 
maior influência no crescimento 
da riqueza nacional. Embora 
restritos, tais dados, que trans­
crevemos · no final dó presente 
ensaio, permitem-nos detida re­
flexão sobre a matéria. 

CONCLUSÕES 

De módo geral, no decorrer · 
deste trabalho, alinhamos varia­
das idéias sobre as quais pode­
remos meditar com profundida­
de. 

Nosso objetivo agora é iden­
tificar os pontos capitais desse 
trabalho: 
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- O avanço tecnológico está 
ampliando, cada dia mais, o 
desnfvel entre pafses desenvol­
vidos e subdesenvolvidos. Esse 
desnfvel, progressivamente, vem 
atingindo tal proporção, que só 
poderá ser atenuado com a 
"queima de etapas" pelos paf­
ses ditos em desenvolvimento. 

- Verifica-se que existem 
forças que potencializam a ca­
pacidade do Poder Nacional. 
São as forças anfmicas e as de­
correntes da capacitação cientr­
fico-tecnológica. 

- A Ciência e a Tecnologia 
não podem prescindir de nume­
rosos cientistas, técnicos, enfim, 
de toda uma gama de profissio­
nais altamente qualificados. 

- A Ciência e a Tecnologia 
constituem alguns dos instru­
mentos mais eficientes para 
acelerar o Desenvolvimento. 

- A Educação, com ênfase 
dos conhecimentos cientfficos, 
constitui a base para uma mu­
dança de mentalidade no senti­
do do progresso tecnológico 
moderno. 

- A Ciência e a Tecnologia 
condicionam todo o processo 
econômico, público ·ou privado, 
otimiz.ando soluções. 

Com relação ao nosso pafs, 
a polftica de Ciência e Tecnolo­
gia do 111 Plano Básico de De­
senvolvimento Cientffico e Tec­
nológico (PBDCT) busca a me­
lhoria das condições de vida da 
população e objetiva alcançar 
uma crescen·te capacitação cien­
trfica e maior autonomia tecno­
lógica. 
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A capacitação cientrfica será 
alcançada pela qualidade, con­
tinuidade e expansão das ativi­
dades de pesquisa. 

A autonomia tecnológica se­
rá atingida criando-se condições 
e mecanismos para geração in­
terna de tecnologia. para tanto, 
será estimulada e orientada ·a 
demanda do sistema produtivo 
nacional e ampliada a geração e 
disseminação de tecnologias de 
origem local. ,Nos casos em que 
seja indispensável a aquisição 
de tecnologia do exterior, será 
incentivada maior articulação 
entre a empresa adquirente e as 
empresas de engenharia de 
projeto, os centros de pesquisa 
e desenvolvimento, as universi­
dades e as instituições cientffi­
cas isoladas, visando a aumen­
tar a capacidade de negociação 
e possibilitar a efetiva absorção 
da tecnologia adquirida. 

Em suma: a Ciência e a 
Tecnologia têm papel funda­
mental na resolução de proble­
mas advindos do rápido proces­
so de crescimento econômico 
brasileiro, devido ao seu rela­
cionamento direto com o siste­
ma produtivo. Dada a vantagem 
de se ter uma potencialidade 
técnica prontamente mobilizável 
para busca, adaptação ou con­
solidação dessas soluções, é 
conveniente dar um tratamento 
contrnuo e de mais longo prazo 
às mesmas. 

Diante do atual quadro eco­
nômico nacional, torna-se impor­
tante reorientar adequadamente 
os recursos disponfveis, com 
vistas ao aumento do rendimen-
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to dos investimentos, utilizando­
se mais intensa e racionalmente 
a Ciência e a Tecnologia, áreas · 
em que os recursos devem ser 
ampliados, de forma a permitir 

ao pais a possibilidade de iden­
tificar alternativas viáveis para a 
reorientação do processo de de­
senvolvimento. 

RELAÇÃO CAPITAL/PRODUTO DA ECONOMIA EM 1981..-(Cr$ milhões) 

SETORES E SUBSETORES 

TOTAL GERAL ..•................. 
1 AGRÍCOLA .....• • .•............ 
2 INDUSTRIAL .....•.............. 

2.1 Extrativa Mineral ...••••...... 
2.2 Transformação •.............. 

Minerais não-metálicos •....... 
Metalurgia .....•••.......... 
Mecânica .................. . 
Mat. Elétrico e de Comunicação .. 
Material de Transporte •.•...... 
Madeira ................... . 
Celulose, Papel e Papelão ..... . 
Borracha ...••.•............ 
Qufmica ••••................ 
Prod. Farmac. e Veterinária ..... 
Perfumaria, Sabões e Velas •••.. 
Produto de Materiais Plásticos ... 
Têxtil •••............... • ... 
Vestuário, Calçados e Tecidos ... 
Produtos Alimentares ...•.... • . 
Bebidas ........•...... . .... 
Fumo .....•............... • 
Editorial e Gráfica ........... . 
Diversas lnd. de Transformação •. 

2.3 Construção Civil •• • ••...• •• . 
2.4 Serv. lnd. de Utilidade Pública 

3. SERVIÇOS •• • .• • •..••..••.••• . . 
3.1 Comércio ••. •• ••••.• . • • •••. • 

Comércio Varejista .••••.•••••• 
Comércio Atacadista •.•• . •.... 

3.2 Comércio e Adm. de Imóveis .... 
3.3 Transporte e Comunicação ....•. 

Transporte ................. . 
Comunicação .......•......• 

3.4 Serviços Aux. Ativ. Econômica ... 
3.5 Serviços de Alo). e Alimentação .• 
3.8 Outrps Serviços .............• 

IMOBILIZADO 
LÍQUIDO 

8~01.961 

24.841 
6. 708.860 
898.12~ 

1.493.419 
78.143 

317.565 
42.218 
60.576 

113.774 
26.186 

141.456 
30.735 

279.303 
32.119 
2.930 
6.788 

31.294 
29.830 

168.880 
73.675 
18.124 
5.284 

24.539 
261.096 

4.056.223 
1.468.260 

183.270 
143.484 

39.786 
8.176 

1.174.937 
229.949 
944.988 

46.334 
21.753 
33.790 

VENDAS Q 

11.754.983 o, 70 
16.207 1,53 

7.851.996 o, á5 
2.184.325 0,41 
4.278.114 0,34 

131.806 0,59 
418.828 0,75 
156.366 0,27 
316.359 o, 19 
396.087 0,29 

49.094 0,53 
96.821 1,46 

221.577 O, 14 
707.227 0,39 
117.054 0,27 

16.813 O, 17 
33.033 0, 24 
95.885 0,32 

165. 1 23 O, 18 
768.105 0,22 
211.574 0,35 
280.402 0,64 

32.784 o, 16 
63.176 0,39 

640.919 0,40 
748.638 5,41 

3.886. 780 0,37 
2.617.546 0,07 
1.736.030 0,08 

881.516 0,04 
27.615 0,29 

603.968 1' 94 
278.417 0,82 
325.551 2,90 
470.063 o, 10 
149.036 O, 15 

18.552 1,82 

Fonte: Revista Conjuntura Económica da Fundação Getlllio Vargas - IBE. 

A Defesa Nacional 131 



RELAÇAO CAPITAL/PRODUTO DA ECONOMrA EM 1882-(Cr$ mllh6ee) 

SETORES E SUBSETORES 

TOTAL GERAL ......... .. .....• . 
1 AGRiCOLA ..•...•........ . .. . 
2 INDUSTRIAL ......••.... . . . . . . 

2.1 Extrativa Mineral •........ . . 
2.2 TransformaçAo . .•...... .. .. 

Minerais não-metálicos .••. . . 
Metalurgia .•........ . . . . . . 
Mecânica . .. ... • .•...•.... 
Mat. Elétrico e de Comunicação 
Material de Transporte .•... . . 
Madeira . .. . ...•....... . .. 
Celulose, Papel e Papelão ... . 
Borracha . .. . . ........... . 
Ourmica •........ . . . . . . . .. 
Prod. Farmac. e Veterinária .. . 
Perfumaria, SabOes e Velas . . . 
Produto de Materiais Plásticos . 
Têxtil . . ... . ..•.•......... 
yestuárlo, Calçados e Tecidos . 
Produtos Alimentares ... . . .. . 
Bebidas .... . ............ . 
Fumo .....•........ . .... . 
Editorial e Gráfica ......... . 
Diversas lnd. de Transformação 

2.3 ConstruçAo Civil . . .• • •••• .• . 
2.4 Serv. lnd. de Ut. Póblica . .. . .• 

3. SERVIÇOS .. . .. .. ..• .... .. .. . 
3.1 Comércio •..•••••.•••••••• 

Comércio Varejista • .. . .. • .•. 
Comércio Atacadista • . • .. •• . . 

3.2 Com. e Adm. de Imóveis ••..•. 
3.3 Transporte. e Comunicação .•.. 

Transporte ••• • ..•••••••• • • 
Comunicação :- .•••• •. .... • . 

3.4 Serv. Aux . Atlv. Econômica •• • • 
3.5 Serv. de Aloj. e Alimentação . .. 
3.8 Outros Serviços •••••••••• . • 

·- I 

IMOBILIZAO 
LIQUIDO 

25.247.581 
59.574 

117.276.131 
737.279 

6.890.165 
361. 119 

1.901.625 
187.351 
148.063 
702.486 
30.806 

390.033 
47.095 

2. 264.340 
25.885 

26.823 
120.926 
38.320 

299.812 
134.151 

43.384 

167.946 
264.493 

9.384.194 
7.911.876 

409.634 
227.195 
182.439 

39.046 
6.903.342 
4.800.429 
2.102.913 

468.357 

91.497 

F-onte: Revista Conjuntura Econ~mica, da Fundaçlo GetOII 
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o 
VENDAS o 

24.811.708 1, 01 
38.462 1,55 

17.235. 546 1,00 
389.032 1,90 

14.153.761 0,49 
473.640 0,76 

1.323.351 1,43 
471.738 0,40 
719.580 0,20 

1.841.231 0,38 
63.108 0,40 

252.105 1,55 
325.989 0,14 

5.363. 726 0,42 
103.388 0,25 

-- --
131.702 0,20 
283.738 0,42 
251.762 0,15 

1.265.967 0,23 
400.603 10,33 
699.506 10,06 

-- --
182.627 0,91 

1.201 . 522 0,22 
1.491.231 6,30 
7.537.700 1,05 
5.203.202 0,08 
1.638.557 0,14 
3.564.645 0,05 

45.250 0,86 
1.395.390 4,95 

1: 868.772 5,52 
526.618 4,00 
850.345 0,55 

-- --
43.513 1 2,18 

o Vargas . - IBE. 
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RELAÇÃO CAPITAL/PRODUTO DA ECONOMIA EM 1983- (C$ mllh6ea) 

SETORES E SUBSETORES 

TOTAL GERAL . . . . . •... . .• .. .. . . 
1. AGRICOLA .. ...•• .• . . . . .. . .. 
2 INDUSTRIAL .. .•. . ...•• .•.. • . 

2.1 Extrativa Mineral ... . .. • . . .. . 
2.2 Transformação .. . . .... .... ·1 

Minerais não-metálicos •.•• • 
Metalurgia .• ~ •... ... ... . . 
Mecânica •..•.•..•.• • : .•• . 
Mat. Elétrico e de Comunicação 
Material de Transporte • .. • •. 
Madeira ••..... . . ..•. .. .• 
Celulose, Papel e PapeiAo •.. 
Borracha .... .. .. . . . .... . 
Qufmica . •. •....•........ 
Prod. Farmac. e Veterinária .. 
Perfumaria, SabOes e Velas . . 
Produto de Materiais Plásticos 
Têxtil . . ..•... . .. . .. . . . . . 
Vestuário, Calçados e Tecidos 1 

Produtos Alimentares . ....• • 
Bebidas ..•. . • . . .•. . .. . .. 
Fumo • • .. . ... •. . • .. . . .. . 
Editorial e Gráfica •...•.. . . 
Diversas lnd. de Transformação 

2.3 Construção Civil • • ••. . • . ... 
2.4 Serv. lnd. de Utilidade Póbllca . 

3 SERVIÇOS ... . ... •...• • .... . 
3.1 Comércio . . . . ....•..... . . 

Comércio Varejista ••.•. . . .. 
Comércio Atacadista .... .. . 

3.2 Comércio e Adm. de Imóveis .. 
3.3 Transporte e ComunicaçAo . • . 

Transporte ...... . . . .. .. . . 
Comunicação • •..•. ...... • 

3.4 Serviços Aux. ~tiv . EconOmlca . 
3.5 Serviços de Aloj. e Alimentação· 
3.8 Outros Serviços .. •..•• • ..• 

IMOBILIZADO VENDAS 
L(QUIDO 

81.88-7.063 
129. 550" 

58.954.490 
3.437.438 

23.629. 940 
1.120.897 
7. 711.148 

511 .467 
348.994 

1.890.404 
634.456 

1. 134.164 
145.282 

7.837.945 
49.746 

30.415 
279.517 
100.349 

1.041.769 , 
259.959 
113.298 

411.130 
663.259 

31.223.853 
22.803.023 

1.235.841 
726.174 
509.667 

58.960 
19.760.317 
14.417.925 
5.342.392 
1.459.272 

38.887 
349.746 

62.275.309 
87.943 

4.2. 787.413 
1.226.370 

35.562.320 
981.582 

3.464.343 
960.081 

1.325. 185 
4.466.486 

212.930 
776.389 
939.395 

14.095.510 
161.247 

158.322 
554.363 
418.561 

4.500.185 
744.688 

1.467.318 

335.735 
2.292.622 
3. 706. 101 

19.399.953 
12. 784.761 

4.316.602 
8.468.159 

63.475 
3.113.872 
1. 793.036 
1.320.836 
3.286.294 

6.823 
144. 728 

Fonte: Revista Conjuntura Econ~mlca, da Fundaçllo Gettlllo Vargas - IBE. 

Q 

1,31 
1,47 
1,37 
2 ,88 
0,66 
1, ~ 4 
2,22 
0,53 
0,26 
0,42 
2,98 
1,46 
0,15 
0,55 
0,31 

0,25 
0,50 
0,24 
0,23 
0,35 
0,08 

1,22 
0,29 
8,42 
1,17 
0,10 
O, 17 
0,~6 
0,93 
6,35 
8,04 
4,04 
0,44 
5,70 
2,41 
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. S(NTESE DA RELAÇÃO CAPITAL/PRODUTO DA ECONO'MIA NO 
PER(ODO DE 1981/83 

QUOCIENTE s 
SETORES E SUBSETORES CAPIT AL/PROD UTO 

1981 1982 1983 

1. AGRiCOLA •••••••••••••••••• o o • ••• 1,53 1,55 1,47 
2. INDUSTRIAL •••• o •• • • • • •• ••• • •• • ••• 0 ,85 1,00 1,37 

2.1 Extrativa Mineral ............... . . 0,41 1,90 2,80 
2.2 Transformação . 

0,34 0,49 0,66 • O o O 0. O •• I •• t • • o O O 

2.3 Construção Civil ...... . . .... . . ..• 0,40 0,22 0,29 
2.4 Serv. lnd. de Utilidade Pública . · .. .. . · . 5,41 6,30 8,42 

3. SERVIÇOS • • • ••••• •• ••••• o o. o o o ••• 0,37 1,05 1,17 
3.1 Comércio •••• o ••••••••••• • • • •• • 0,07 0,08 o, 10 
3.2 Comércio e Adm. de Imóveis . ....... 0,29 0,86 0,93 
3.3 Transporte e Comunicação . • O O 0 . O I O 1,94 4,95 6,35 
3.4 Serviços Aux. Ativ. Econômica . . .. .. 0,10 0,55 0,44 
3.5 Serviços de Aloj. e Alimentação . .. . . o, 15 --·· 5,70 
3.8 Outros Serviços ••••• • • • •••• • o ••• 1,82 2,18 2,41 

Fonte: Revista Conjuntura Econ~mica, da Fundação Gehllio Vargas - IBE. 

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS NA 
ECONOMIA NACIONAL EM 1983 

SETORES E SUBSETORES 

TOTAL GERAL .. . .. . .......... . . . 
1. AGRiCOLA .... . . . . .......... . 
2. INDUSTRIAL .•.. . . ... .. . . . .... 

2.1 Extrativa Mineral . ...•......• 
2.2 Transformação ........... . . 
2.3 Construção Civil 
2.4 Serv. lnd. de Utilidade Pública . . 

3. SERVIÇOS • •••.. .... . ........ 
3.1 Comércio . .... . .... . . . . ... . 
3.2 Comércio e Mm. de Imóveis .. . 
3.3 Transporte e Comunicação ... . 
3.4 Serviços Aux. Ativ. Econômica • 
3.5 ServiçQs de Aloj. e Alimentação 
3.8 Outros Serviços ••... ... ...• 

IMOBILIZADO VENDAS Q 
'LIQUIDO 

4.240.595 

3.955.165 
49.114 

3.893.834 
12.217 

285.430 
236.104 

49.326 

16.499.597 0,26 

---
'11. 592.568 0,34 

90.109 0,55 
11.433.501 0,34 

68.958 o, 18 
- --

4.907.029 0,06 
4.650.450 0,05 

---
256.579 0,19 

----------------~--~~~~~~~~~~~--~-~~ .. ~----Fonte: Revista Conjuntura Econdmlc•, da IFundaçlo GetOIIo Vargas 
(Cr$ milhões) - IBE. 
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CAXIAS E 
A INTEGRIDADE 
NACIONAL 

Eduardo de Castro Bezerra Neto 

"Reconhecida a personalidade militar que o Duque de Ca­
xias representa para as Forças Armadas de Terra, o Governo 
Federal lhe outorgou o titulo de Patrono do EXIfrclto Brasllei· 
ro. A História lhe outorga outro titulo, Igualmente, digno: o de 
Patrono da Integridade Nacional." 

O autor comprova, neste ensaio, o acerto dessa afirmaçlo 
inserida em seu texto. 

A cada ano, na Semana do 
Soldado, o Pafs reveren­
cia a memória de Lufs 

Alves de Lima e Silva, o Duque 
de Caxias, Patrono do Exército 
Brasileiro. A evocação de sua 
memória tem uma razão de ser: 
Caxias concretizou no seu 
exemplo de vida os princfpios 
que inspiram as atribuições 
constitucionais das Forças Ar­
madas. 

É vasta a bibliografia sobre 
o Duque de Caxias. Isso ocorre 
porquanto a sua folha dá servi­
ços tem relação direta com os 
priocipais acontecimentos da 
História do Brasil ~no século 
passado. Atinge, por ig~al, fatos 
na esfera mil itar e na esfera ci­
vil . Ademais, apresenta-se den­
sa de significado, permitindo 
múltiplas formas de abordagem, 
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em função dos objetivos a que 
se propõem os pesquisadores. 

Neste breve estudo será 
adotado um enfoque analftico, 
ao invés do enfoque abrangente, 
que dificilmente poderia ser sin­
tético. Far-se-á um exame em 
maior profundidade de um den­
tre os múltiplos serviços que o 
Duque de Caxias prestou à sua 
Pátria. Destaque será dado à 
contribuição de Lufs Alves de 
Lima e Silva na garantia da in­
tegridade do território nacional. 

A ÇONTAIBUIÇÃO DA 
CIENCIA POLITICA 

A fim de entender com cla­
reza o sentido das decisões to­
madas por Caxias e a dimensão 
dos fatos delas decorrentes, re­
vela-se necessário desenvolver 

A DefeN Nllclonel 



algumas considerações acerca de 
conceitos pertinentes ao tema, no 
âmbito da Ciência Polftica. 

Quando Maquiavel, no infcio 
do século XVI, adotou o vocá­
bulo "Estado" para designar, 
como termo genérico, as nações 
politicamente organizadas, in­
dependentemente da sua forma 
de governo, o Brasil contava 
com menos de 15 anos de des­
cob'erto. Daquela época ao sé­
culo atual a Ciência Polftica 
evoluiu em ritmo acelerado. 
Hoje, as suas teorias ajudam a 
entender os elementos constitu­
tivos da estrutura interna e a di­
nâmica do ordenamento da so­
ciedade. 

Identifica-se como elemen­
tos essenciais do Estado: o po­
vo, o território e o poder polUi­
co. Jellinek reuniu os três numa 
breve, mas muito conhecida de­
finição, ao exprimir que o Esta­
do "é a corporação de um povo, 
assentada em um determinado 
território e dotada de um poder 
originário$ mando". 

O conceito de "povo" distin­
gue-se do conceito de "popula- · 
ção". Povo é um termo que tem 
conotação jurfdica; população 
tem conotação demográfica. 
A idéia de povo está associada 
à de cidadania; população se re­
fere ao conjunto de pessoas 
presentes .em um ~determinado 
território. E a cidadania que es­
tabelece, no plano individual, o 
vlnculo da pessoa com o Estado 
e, por extensão, no plano social, 
do povo com o Estado. 

Nessa ordem de racioclnio, 
os estrangeiros, cidadãos de ou-
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tros pafses, fazem parte da po­
pulação, mas não integram o 
povo brasileiro. A reclproca se 
aplica a qualquer pals, em rela­
ção a cidadãos brasileiros que 
ar são estrangeiros. 

No contexto jurfdico, o en­
tendimentcr do termo "povo" so­
freu alterações. ao longo da his­
tória. No perfodo do absolutis­
mo, o povo era objeto do direito. 
Sujeito do direito era o sobera­
no. Com o advento do constitu­
cionalismo, através do sistema 
representativo, o povo passou a 
determinar as regras da sua 
própria organização social. Tor­
nou-se, por conseguinte, sujeito 
do direito. A revolução liberal­
burguesa, no final do século 
XVIII veio a· desencadear essa 
transição. 

Não obstante, ainda no inf­
cio do século XIX, em vez de se 
indagar de que Estado se era 
cidadão, era comum indagar de 
quem se era súdito. Isso repre­
senta sinal evidente de que a 
revolução liberal-burguesa não 
foi universal e instantânea. A 
tran~ição foi demorada e penosa. 

E importante notar a coinci­
dência de épocas. O absolutis­
mo vigorou do século XVI ao 
século XVIII. Ou seja, teve infcio 
quando se deu o descobrimento 
e veio a terminar no momento 
imediatamente anterior à inde­
pendência. Cobriu, por conse­
guinte, todo o perfodo colonial 
brasileiro. 

O termo "território" refere-se 
à "extensão espacial da sobera­
nia do E~tado", na definição de 
Fricker. E elemento constitutivo 

137 



e essencial do Estado, porquan­
to nele se situa o povo e nele é 
exercido o poder. Um grupamen­
to humano privado de território 
pode constituir uma nação, mas 
não chega a constituir um Es­
tado. 

O exemplo recente dos ju­
deus demonstra concretamente 
essa questão. A partir do ano 
70, quando Jerusalém foi des­
trufda por Tito, até 1947, o povo 
judeu manteve a duras penas a 
sua identidade e sobreviveu 
como nação, em territórios os 
mais diversos, em todos os con­
tinentes conhecidos. Somente a 
15 de maio de 1948 veio a cons­
tituir-se em Estado, sendo-lhe, 
então, assegurado um território 
próprio, desmembrado do antigo 
protetorado britânico da Palesti­
na. Com precisão técnica se 
afirma hoje ser aquela data a de 
"criação do Estado de Israel". 

Exatamente por representar 
a base ffsica do Estado, bem 
assim, por ser o espaço em que 
se fixa o povo e se determina o 
direito aplicável, o território tem 
sido, tão freqüentemente, palco 
de inumeráveis lutas e objeto de 
inúmeros tratados. 

A história tem revelado a ex­
trema mobilidade das fronteiras 
territoriais, ao longo do tempo. 
Esta observação é válida, inclu­
sive, no decurso da história do 
Brasil, nos quatro séculos que 
se seguiram ao seu' descobri­
mento. Apenas no infcio deste 
se chegou ao final do processo 
de definição jurfdica e delimita­
ção geográfica das nossas fron­
teiras. 
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Conceituar "poder" é tarefa 
das mais dificeis. Autores reno­
mados têm adotado formulações 
bastante diversificadas, muitas 
vezes conflitantes. Forte con­
teúdo ideológico permeia as ex­
pressões usadas. Existem posi­
cionamentos que vão desde "a 
imposição da vontade dos mais 
fortes sobre os mais fracos", 
conforme Duguit, até formula­
ções mais brandas, como "a fa­
culdade de tomar decisões em 
nome da coletividade", na ex­
pressão de Afonso Arinos. 

Preferfvel, por sua clareza e 
isenção, é o conceito de Paulo 
Bonavides, assim exposto: "o 
poder representa aquela energia 
básica que anima a existência 
de uma comunidade humana 
num determinado território, con­
servando-a unida, coesa e soli­
dária". 

A importância do "poder" de­
riva do fato de que nele se ba­
seia a soberania do Estado. Es­
ta configura o poder mais alto, e 
apresenta uma dupla conotação: 
interna e externa. A primeira se 
exerce sobre o território e a po-

' pulação e posiciona o poder po· 
lftico acima de todos os demais 
poderes sociais. A segunda tra­
duz a independência do poder 
do Estado em relação aos de­
mais Estados. 

A partir do conceito de que 
"Estado é a nação politicamente 
organizada", infere-se que este 
é o elemento antecessor e for­
mador daquele. No ensino de 
Mancini, toda nação tem o direi­
to de tornar-se Estado. Não 



existe, pois, um Estado sem um 
espfrito nacional que o inspire. 

Contudo, conceituar "nação" 
não tem sido fácil. A formulação 
de Hauriou torna-se preferfvel 
por sua simplicidade: "nação é 
um grupo humano no qual os 
indivfduos se sentem mutua­
mente unidos, por laços tanto 
materiais como espirituais, bem 
como conscientes daquilo que 
os distingue dos indivfduos 
componentes de outros grupos 
nacionais". 

A formação de um espfrito 
nacional, anterior à criação do 
Estado,, permite entender as lu­
tas pela autodeterminação·· das 
colônias. Assim, transparece 
claro que o Brasil tornou-se na­
cionalmente distinto de Portugal 
muito antes da independência. 

Retomando a idéia do infcio, 
os conceitos apresentados for­
mam um sistema de referência 
que torna possfvel aquilatar a fé 
de otrcio de Caxias; seja no de­
sempenho das missões milita­
res, seja no exercfcio das fun­
ções públicas civis de que foi 
investido. 

O APERTO DA HISTÓRIA 
E DA GEOGRAFIA 

Uma análise da evolução 
territorial do Brasil, cotejando­
se, quando necessário, com fa­
tos ligados às ex-colônias espa­
nholas, oferece elementos me­
recedores de reflexão. Permite, . 
outrossim, derivar referências 
adicionais para avaliar a contri~ 
buição de Caxias no sentido de , 
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preservar a integridade da sobe· 
rania nacional. 

Nos primeiros anos do sé­
culo XIX, imediatamente antes 
do infcio das guerras de inde­
pendência, as colônias espa· 
nholas eram constitufdas de três 
Vice-Reinados: o do Peru, o de 
Nova Granada e o do Rio da 
Prata, Portugal tinha um único 
Vice-Reinado, o do Brasil. 

As guerras de independência 
fracionaram os três vice-reina­
dos espanhóis nas nove nações 
latino-americanas hoje conheci­
das: Colômbia (cujo território, 
na época, abrangia também o 
atual Panamá), Venezuela, Pe­
ru, Equador, Chile, Bolfvia, Pa­
raguai, Uruguai e Argentina. 

Inversamente ao que acon­
teceu no restante do continente, 
a colônia portuguesa manteve­
se fntegra. Ao Vice-Reinado su­
cedeu o Reino Unido e, com 
a independência, o Império do 
Brasil. 

À primeira vista pode pare­
cer que a unidade territorial bra­
sileira foi preservada em todo o 
decorrer do perfodo colonial. A 
história revela algo bem diferen­
te. De um lado, a movimentação 
espontânea dos colonizadores 
ignorou as fronteiras polfticas, 
determinando uma configuração 
geográfica próxima da atual. De 
outro, os sistemas administrati­
vos adotados pela metrópole 
acarretaram drásticas oscilações 
territoriais, com perfodos de fra­
cionamento e de reunificação. 

Surpreende esta constata­
ção, mas, de direito, a fronteira 
oeste do Brasil já estava defini-
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da antes mesmo do descobri­
mento. Com efeito, pelo Tratado 
de Tordesilhas, de 1494, o Papa 
Alexandre VI havia partilhado 
entre a Espanha e Portugal as 
terras a serem descobertas no 
Novo Mundo. 

A fronteira oeste da área de 
descobrimentos portugueses 
corria ao longo do meridiano 49, 
aproximadamente. Hoje, corres­
ponde a uma linha que, passan­
do ao norte perto de Belém, vai 
alcançar o sul quase à altura 
de Florianópolis. 

Essa fronteira existiu apenas 
na letra do tratado. Para os co­
lonizadores foi como se não 
existisse. Os deslocamentos das 
entradas e bandeiras no sentido 
oeste, norte e sul, bem como a 
penetração do território subindo 
o curso do rio Amazonas e en­
trando nos seus afluentes, de­
terminaram uma feição inteira­
mente nova para a América Por­
tuguesa, não prevista no tratado 
de 1494. 

A expansão territorial do 
Brasil serve de exemplo eviden­
te da importância do povo na 
formação de uma 11ação e, 
adiante, na formação de um no­
vo Estado. Efetivamente, o Bra­
sil só chegou a ser o que é hoje, 
em termos de território, porque 
o Tratado de Tordesilhas foi ig­
norado pelo povo. · 

Entretanto, o que IQcalmente 
não foi assumido, a diplomacia 
transformou em problema a re­
clamar solução. 

Apenas em 1750 esta foi en­
contrada, através de novo trata­
do, o de Madri. Coincidentemen:. 
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te, um brasileiro, Alexandre de 
Gusmão, seria a peça mestra da 
diplomacia portuguesa para ob­
ter vantagem sobre os espa­
nhóis. 

O Tratado de Madri referen­
dou o princfpio do uti possidetis, 
ou seja, seria ·português o 
território ocupado por portugue­
ses e espanhol o território ocu­
pado por espanhóis. 

O que se constata, portanto, 
é que a evolução territorial de­
corrente dos deslocamentos dos 
colonizadores foi sempre cres­
cente. No entanto, decisões ré­
gias determinaram, por diversas 
vezes, alterações bruscas no 
espaço geográfico da colônia. 

Retornando, uma vez mais, 
ao século XVI, o que se observa 
nos três primeiros decênios de 
presença portuguesa no Brasil é 
que não houve, propriamente, 
qualquer forma de administra­
ção. Ocorreu, apenas, o envio 
periódico de naus e caravelas 
armadas, com a missão de pa­
trulhar a costa, defender as 
poucas feitorias estabelecidas e 
expulsar os estrangeiros. A uni­
dade territorial era apenas uma 

. situação de fato. 
Quando Portugal se dispôs a 

instalar uma administração em 
bases estáveis, a colônia já con­
tava com 32 anos de descober­
ta. O sistema de capitanias he­
reditárias foi a forma aprovada e 
implantada por O. João 111. Ora, 
esse sistema fracionou o territó­
rio em 15 unidades administrati­
vas, cedidas a 12 donatários, 
cujas capitanias eram autôno­
mas entre si, mantendo vfnculo 
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apenas com a metrópole. Vale vou a procedência das preocu­
dizer, a administração portugue- pações dos donatários de Per­
sa no Brasil começou pela par- nambuco. Enquanto o Governo 
tilha do espaço territorial. Geral afirmou-se, fortalecendo-

Como se sabe, das capita- se cada vez mais, inversamente, 
nias praticamente apenas duas · o sistema de capitanias heredi­
tiveram êxito: Pernambuco ao tárias tendeu ao enfraquecimen­
norte e São Vicente ao sul. Por to, até q4_e veio a se extinguir 
isso, menos de vinte anos após de todo em meado"s do século 
era institufdo o Governo Geral, XVIII. 
tendo por capital a cidade de O ano de 1608 assinala no­
Salvador. Com a sua efetiva ins- va forma de divisão. Felipe 111 
talação, em 1549, a unidade ter- da Espanha, igualmente rei de 
ritorial foi restabelecida. Contu- Portugal, dividiu o Brasil em 
do, o foi apenas em parte. São dois gove.rnos. Sediado em Sal­
conhecidas as resistências an- vador, continuava o Governo 
tepostas pelos donatários de Geral do Brasil. Não obstante, 
Pernambuco ao Governo Geral, tendo por sede o Rio de Janeiro, 
respaldados no fato de que a passava a existir a Repartição 
doação anterior do rei não se do Sul. 
tornava -nula com a implantação Esta, ao ser criada, reunia 
do novo sistema administrativo. as capitanias do Espfrito Santo, 

A reação era justificada. A Rio de Janeiro e São Vicente. O 
leitura do Regimento trazido por grande fluxo migratório estimu­
Tomé de Sousa demonstra ex- lado pela mineração do ouro de­
plicitamente, na letra do doeu- terminou um crescimento do ter­
manto, que o Governo Geral do ritório sob jurisdição do Gover­
Brasil não fora criado para subs- nador, que acumulava em sua 
tituir o sistema de capitanias pessoa o trtulo de Superinten­
hereditárias,l mas, apenas, para dente das Minas. 
introduzir algumas inovações A Repartição do Sul durou 
essenciais ao desenvolvimento pouco mais de um século, ter­
da colônia. Era objetivo do Rei minando em 1709. O dinamismo 
de Portugal prover um sistema econômico do ciclo do ouro · !e­
unificado de defesa, de implan- vou a metrópole a estabelecer 
tação dos serviços de justiça, de um novo ordenamento no gover­
administração da fazenda real e no do Estado do Brasil.(1) 
outras matérias relevantes indi- Ao rei Felipe IV, que, do 
cadas nos quarenta e cinco pa- - mesmo modo, reinou sobre Es­
rágrafos do Regimento. panha e Portugal, deve-se outra 

Não obstante, a evolução . mudança na administração da 
natural dos dois sistemas pro- colônia, com a criação do Esta-

( 1) NA o assÇ>clar ao conceito apresentado no item anterior. Portugal adotou o termo 
Estado, na época, para indicer governos autOnomos no Brasil e no Maranhlo, 
conforme adiante se verá. 
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do do Maranhão. Constituído em 
1621, mas instalado em 1626, a 
ele foram integradas as capita­
nias do Ceará, Maranhão e Grão 
Pará. Teve sede, primeiramente, 
em São Luís, depois transferida 
para Belém. 

Martim Soares Moreno, Ca­
pitão-Mor do Ceará, logo se in­
surgiu contra o novo vínculo 
administrativo. Apresentou ao 
rei as suas razões, argumen-

'tando que o regime contrário 
dos ventos e a inexistência de 
estradas faziam com que as 
comunicações com São Luís 
demorassem cerca de cinco me­
ses, enquanto que com cerca de 
quinze dias a comunicação era 
possível com Pernambuco. Suas 
razões permaneceram no es­
quecimento por mais de trinta 
anos. Somente em 1656 o Cea­
rá foi desmembrado do Estado 
do Maranhão, passando a com­
por o Estado do Bras i I. 

O Piaur não figura na docu­
mentação do século XVII, relati­
vamente à nova divisão admi­
nistrativa. Escassamente po­
voado, só veio a ser integrado 
ao Estado do Maranhão em 
1715. 

A administração autônoma 
do norte perdurou até 1774, 
sendo extinta pelo Marquês de 
Pombal, o poderoso Primeiro­
Ministro do rei O. Jo$é I de Por­
tugal. 

Em resumo, a partir- do se­
gundo decênio do século XVII, 
até ao primeiro decênio do sé­
culo XVIII, o que hoje constitui o 
Brasil estava dividido em três 
governos: do Estado do Mara-
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nhão, do Estado do Brasil e da 
Repartição do Sul. 

A reunificação territorial da 
colôn ia veio a ocorrer por eta­
pas. Como visto, em 1709 dei­
xou de existir a Repartição do 
Sul, mantendo-se Salvador co­
mo capital do Estado do Brasil. 
Em 1763 a capital foi transferi­
da para a cidade do R i o de Ja­
neiro. Em 1774 era extinto o Es­
tado do Maranhão. 

O Vice-Reinado merece con­
siderações especiais. De direito, 
a sua existência não está pro­
vada. Desconhece:se qualquer 
documento com chancela real 
definindo a constituição do Vi­
ce-Reinado do Brasil. 

Anteriormente a 1720, o tf­
tulo de vice-rei foi concedido, 
como privilégio pessoal, a al­
guns Governadores Gerais. 
Após aquela data, foi concedido 
a todos os Governadores do Es­
tado do Brasil. Em síntese, o 

· status1 pessoal do Governador 
se transmitiu à colônia como 
decorrência de uma concepção 
assumida pela população. E is­
so atingiu marcas tão profundas 
que o :vice-reinado• passou a 
ser admitido de fato, embora 
sem o ser de direito. 

Recapitulando, a América 
Portuguesa permaneceu dividida 
de 1608 a 1774, ou seja, por 
mais de um século e meio. E 
um outro detalhe relevante: a 
extensão territorial do Estado do 
Brasil modificou-se grandemen­
te no transcorrer desse tempo. 

Extinto o Estado do Mara­
nhão, restabelecia-se a unidade 
administrativa e · territorial da 

A Defesa Nacional 



colônia, que iria alcançar a in­
dependência sem grandes alte­
rações. Entretanto, a consolida­
ção do Brasil índependente viria 
a apresentar situações novas 
em relação ao território e à po· 
pulação. 

Entreabre-se a conclusão. 
As tensões que nas colônias 
espanholas se verificaram a par· 
tir das guerras de independên­
cia, também vieram a se mani­
festar no Brasil. Todavia, no ca­
so brasileiro, a sua eclosão veio 
a se multiplicar quando o lmpé· 
rio já estava constitufdo. Aqui, 
porém, Caxias imprimiu aos 
acontecimentos um desfecho di­
ferente. Sobre isso irá tratar o 
tópico que se segue. 

UM HOMEM NA VANGUARDA 
DO SEU TEMPO 

Longa, rica em acontecimen­
tos, balizada por atos de gran· 
deza, a biografia de Lufs Alves 
de Lima e Silva oferece inspira· 
ção não apenas para os milita­
res de todas as armas, mas, 
igualmente, aos civis. A lição de 
sua vida demonstra a indissolu· 
bilidade das qualidades de mili­
tar e de cidadão. E não podia 
ser diferente, porquanto não 
existe contradição entre elas. 

Na folha de serviços presta· 
dos ao Brasil por Caxias, como 
militar, ganham relevo: sua par­
ticipação nas Lutas da Indepen­
dência, na Bahia; sua ação con­
troladora dos excessos, na 
Abrilada, no Rio de Janeiro; a 
Rebelião dos Balaios, no Mara­
nhão; a Sedição de Sorocaba, 
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em São Paulo; a Rebelião de 
Barbacena, em Minas Gerais; a 
Guerra dos Farrapos, no Rio 
Grande do Sul. 

O serviço à Pátria o levou, 
também, a ações externas. Par­
ticipou da Campanha Cisplatina, 
sendo ainqa Capitão. Já no pos· 
to de Marechal, comandou as 
operações contra Oribe, no Uru­
guai; Rosas, na Argentina; So­
lano Lopez, no Paraguai. 

Outrossim, se enfrentou 
momentos por demais diffceis 
na vida militar, outros momen· 
tos, também de dificuldade ex­
trema, teve de enfrentar no exer­
cfcio de funções civis. Entre as 
dificuldades, a diferença cingiu· 
se apenas quanto à natureza. 

Investido de funções execu­
tivas, Lufs Alves de Lima e Silva 
exerceu os cargos de Presidente 
da Provfncia do Maranhão; Vice­
Presidente da Provfncia de São 
Paulo; Presidente da Provfncia 
do Rio Grande do Sul. Alcançou 
ser eleito Deputado à Assem· 
bléia Legislativa do Maranhão e 
Senador pelo Rio Grande do 
Sul. Foi, ainda, Ministro da 
Guerra e Presidente do Conse­
lho de Ministros. 

Os documentos oficiais que 
registram os serviços prestados 
ao Pafs, deixam transparecer a 
dimensão do homem que ele foi. 
Igualmente densa de significado 
é a memória de seus atos. E 
meridianamente claros transpa­
recem os seus pensamentos na 
correspondência que deixou. 

Destaca-se na personalidade 
de Caxias sua irrestrita obser­
vância aos princfpios que nor-
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teavam sua vida. Por isso de­
senvolveu a capacidade e SQ!Jbe 
aplicar nos momentos oportunos 
duas virtudes, aparentemente 
contraditórias, mas de fato 
complementares: a firmeza do 
militar e a flexibilidade do esta­
dista. 

Do mesmo modo quanto é 
inquestionável a sua qualifica­
ção excepcional como militar, 
com igual rigor técnico do termo 
é aplicável a Caxias o reconhe­
cimento como estadista, isto é, 
pessoa de atuação notável nos 
negócios polfticos e na adminis­
tração do seu Pars. 

As considerações desenvol­
vidas nos itens precedentes ofe­
recem o padrão para se melhor 
avaliar o papel desempenhado 
por Caxias na História do Brasil. 

Vistos isoladamente, os vá­
rios conflitos internos a que Ca­
xias foi chamado a intervir são 
reduzidos à condição de insur­
reições locais. Nem sempre se 
tratava, propriamente, de revo­
lução. A Abrilada, no Rio de Ja­
neiro e a Balaiada, no Mara­
nhão, foram movimentos de in­
disciplina, alimentados por insu­
flamento polftico. Não chegaram 
a configurar, propriamente, mo­
vimentos de larga. repercussão. 
A Sedição de Sorocaba e a Re­
belião de Barbacena tiveram 
coloração absolutamente polfti­
ca. O Partido Liberal não acei­
tava a ascensáo· da. Partido 
Conservador. A Revolução Far­
roupilha, no Rio Grande do Sul, 
esta sim, teve a dimensão de 
guerra interna. Extensa, demo­
rada e sangrenta. 
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Todas, entretanto, apresen­
taram uma caracterrstica co­
mum: o espfrito separatista. Ca­
so evoluíssem, o Brasil fatal-

. mente se fracionaria. A Guerra 
dos Farrapos quase chegou a 
esse extremo. 

Repassando os registros re­
ferentes aos movimentos sepa­
ratistas no Brasil, nota-se que, 
em geral, as revoluções brasile i-

. ras criaram mártires. Sua memó­
ria está associada às crônicas 
dos fatos em que se envolve­
ram. São lembrados os nomes 
dos que sofreram· penalidades 
por participarem da Inconfidên­
cia Mineira, da Revolução de 
1817, da Confederação do 
Equador e tantas outras. Entre­
tanto, e é importante observar 
esse detalhe, as rebeliões e 
guerras a que Caxias foi convo­
cado a debelar não geraram 
mártires! 

É natural indagar: por quê? 
Exatamente porque Caxias 
sempre coroou a sua ação mi li­
tar com a resolução dos confli­
tos polfticos. Quando possfvel, 
assentou as bases de uma solu­
ção duradoura. Quando não, es­
tabeleceu as condições para 
uma convivência razoável entre 

· as partes em confronto. Com 
aguda habilidade soube utilizar 
o espfrito nacional como ele­
mento motivador para a pacifi­
cação. Por justiça lhe foi -asso­
ciado o eprteto de "o Pacifica­
dor". Ele, realmente, o foi. 

Os acontecimentos que co­
locaram face a face as persona­
lidades de Lurs Alves de Lima e 
Silva e Miguel de Frias Vascon-
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celos são sobremodo significati­
vos. Foi este quem recebeu das 
mãos de Pedro I o ato de abdi­
cação, em 7 de abril de 1831 . 
Major, na época, exacerbada­
mente liberal, tornou-se um dos 
lfóeres da insurreição que aba­
lou o Aio de Janeiro em abril do 
ano seguinte, que a História re­
gistra como a· Abri lada. Lufs Al­
ves de Lima e Silva, major, co­
mo Miguel de Frias, o combateu 
diretamente, desenvolvendo 
manobras em terreno urbano. 
Pôs em debandada as tropas 
sublevadas e fechou o cerco so­
bre o lfder. Surpreendentemen­
te, mesmo tendo tiqo oportuni­
dade, nada fez contra Miguel de 
Frias. 

Esse gesto não foi em vão. 
Miguel de Frias exilou-se nos 
Estados Unidos, retornando 
anos depois· ao Brasil e ao ser­
viço ativo no Exército. Ao ser 
designado para debelar a Re­
volução Farroupilha, Caxias o 
convocou para a campanha no 
Rio Grande do Sul. Os desdo­
bramentos da campanha deram 
ensejo a que suas qualidades 
fossem postas a serviço do Im­
pério, que antes havia combati­
do. E foi .Caxias quem empreen­
deu outra luta em relação a Mi­
guel de Frias. Desta vez, porém, 
para obter a favor do seu co­
mandado o acesso ao Generala­
to. 

Poder-se-ia argumentar tra- · 
tar-se de exceção. Não é esse o 
caso. Ao comandar as opera­
ções contra Oribe e Rosas, Ca­
xias teve sob seu comando Da­
vid Canabarro, ex-lfder da Re-
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volução Farroupilha, de poucos 
anos atrás. E na mesma campa­
nha também lá estava o mesmo 
Miguel de Frias, da Abrilada. 

Um outro detalhe importante 
a observar é que, fazendo ex­
clusão das lutas na Bahia, todos 
os movimevtos armados referi­
dos situam-se no curto espaço 
de tempo que · vai de 1831 a 
1845. Aquele primeiro ano coin­
cide com a abdicação de D: Pe­
dro I, sendo D. Pedro 11 ainda 
criança. O ato de reconhecimen­
to da Maioridade, em 1840, 
sendo o novo Imperador um jo­
vem de 14 anos, não lhe trans­
mitiu, automaticamente, a capa­
cidade de exercer suas funções 
com autoridade e experiência. A 
primeira poderia ser reconhecida 
por muitos, mas faltava base 
existencial para a segunda. 

Assim, pois, os conflitos 
eclodiram, por motivos visfveis 
ou inconfessáveis. E em relação 
a eles Caxias agiu em tempo 
oportuno e da forma adequada. 
Cabe-lhe, por excelência, o cré­
dito de defensor da integridade 
territorial do Brasil. 

A história da América Espa­
nhola oferece elementos para 
comparação. Os conflitos inter­
nos, que determinaram o fracio­
namento dos antigos vice-reina­
dos, não tiveram infcio de gran­
des proporções. Cresceram a 
partir de pequenas divergências, 
até assumir configuração irre­
versfvel. 

De Bolivar e de San Martin 
se afirma hoje, em respeito à fi· 
delidade histórica, serem heróis 
de várias pátrias. Dotados de 
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invulgar liderança, os dois he­
róis latino-americanos foram ca­
pazes de romper os laços colo­
niais com a metrópole espa­
nhola. Contudo, não lograram 
criar laços unindo em um só Es­
tado as ex-colônias que ante­
riormente compunham os vice­
reinados. Lutaram no campo po­
lftico pela união, todavia não a 
alcançaram. 

Caxias é reverenciado como 
herói de uma só pátria. Mas 
nela é o responsável maior pela 
sua unidade territorial. E essa 
integridade Caxias a construiu 
agindo intel igentemente em re­
lação às pessoas. Seus atos, 

· nos vários acontecimentos a 
que foi chamado a resolver, de­
monstram com clareza a cons­
ciência que tinha de que a sobe­
rania nacional repousa sobre a 
uniãp do povo. 

A realidade geopoHtica do 
Brasil moderno está intimamen­
te ligada ao operoso trabalho do 
Barão do Rio Branco, em definir 
as fronteiras internacionais do 
Pafs. Não obstante, impõe-se 
considerar que esse trabalho 
jamais viria a ser conclufdo na 
dimensão que atingiu, .se o Bra­
sil tivesse sofrido cisões por de­
corrência dos conflitos internos 
no perfodo da Regência e infcio 
do 2!? Reinado. Neste particular, 
uma vez mais, transparece a vi­
são de estadista de Caxias, 
aliada à sua 'CompetêrJcía como 
militar. 

Os acontecimentos ligados à 
ação de Caxias no exterior, em 
especial as campanhas que es­
tiveram sob o seu comando: 
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Uruguai, Argentina e Paraguai, 
oferecem campo para conside­
rações que ultrapassariam a di­
mensão proposta para este tra­
balho, que visa a ser conciso. 
Cabe apenas referir que nelas o 
analista se depara com uma fa­
ceta nova de Caxias: o diploma­
ta, ao 'mesmo tempo que estra-
tegista militar. . 

Reconhecendo a personali­
dade modelar que o Duque de 
Caxia~ representa para as For­
ças Armadas de Terra, o Gover­
no Federal lhe outorgou o título 
de Patrono do Exército Brasilei­
ro. A História lhe outorga outro 
título, igualmente, digno: o de 
Patrono da Integridade Nacio­
nal. 

EXEMPLO QUE PERMANECE 
ATUAL 

Não é diffcil deduzir a men­
sagem que o exemplo de vida 
do Duque de Caxias comunica 
aos brasileiros de hoje. 

Vivemos, todos nós, um 
momento muito especial da vida 
do Pafs. Os rumos do futuro do 
Brasil estão por ser definidos, 
no texto da nova Constituição. 

É natural o afloramento das 
tensões, visto que as desigual­
dades regionais e sociais recla· 
mam soluções estáveis, em lu­
gar de paliativos. E numa visão 
real ista do presente, forçoso é 
reconhecer que se de um lado 
há pessoas investidas de fun­
ções públicas seriamente empe· 
nhadas no bem-estar da socie· 
dade brasileira, tanto quanto se 



pode observar no setor privado, 
por outro lado existe, também, a 
situação inversa. Isso se consta­
ta através da insensibilidade 
tecnocrática, administrativa, po­
lftica, empresarial, sindical, ou 
qualquer outra forma de exterio­
rização que possa assumir. 

Contudo, é preciso entender 
que os conflitos, mesmo reais, 
não podem evoluir a ponto de 
se chegar a uma ruptura social. O 
senso de responsabilidade dos 
detentores de liderança deve es­
tar alerta para uma convergên­
cia de decisões e atos em bene­
ffcio do bem-estar comum, com 
ênfase sobre a promoção das 
camadas de base da sociedade. 

Caxias nos tem a transmitir, 
a esse respeito, a mensagem da 
concórdia nacional. Somos parte 
de uma única realidade geo-só­
cio-polftica. O fortalecimento do 

Caxias e a integridade nacional 

Bras i I como Estado soberano 
tem por requisito indispensável 
a diminuição das desigualdades, 
o que equivale a reconhecer 
a importância do povo. 

Patriotismo é o termo ade­
quado para traduzir essa força 
propulsora 110 sentido do bem 
comum e que s~ manifesta tan­
to no plano individual quanto no 
social. Nesse sentido se há de 
entender o patriotismo manifes­
tado por Caxias. Trata-se de um 
valor permanente. Expressa-se 
no respeito· às instituições, mas, 
igualmente, às pessoas, . sem 
qualquer forma de discrimina­
ção. 

Que o exemplo de Caxias 
permaneça vivo e que nós sai­
bamos contribuir para a conti­
nuidade dos seus frutos assu­
mindo a parcela de responsabi­
lidade que nos cabe. 

EDUARDO DE CASTRO BEZERRA NETO - 2r1 
Ten R/2 Cav, formado pelo CPOR/RJ e estágio no 
1" RCG. Bacharel em Direito e Ciéncias Económi­
cas. Mestrado em Ciências. Professor Titular de 
Teoria e Prática de Pesquisa, da Universidade 
Estadual do Ceará - UECE. Sócio Efetivo do Ins­
tituto do Ceará (Histórico, Geográfico e Antropoló­
gico). Ex-Técnico em Desenvolvimento, do Banco 

do Nor,deste do Brasil, onde Chefiou o Departamento Rural. Exerceu, 
ainda, as funç6es· de Superintendente da Superintendéncia do De­
senvolvimento do Ceará - SUDEC e a Presid~ncia da Fundação Es­
tadual do Bem-Estar do Menor do Ceará - FEBEMCE. Tem trabalhos 
publicados nas Areas de·economia, educação e história. 
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À estratégia do Grupo Genlau para ali 
der ao consumo de aço de todo o Brasil. 

O mercado consumidor atendido p 
Grupo Gerdau é tão grande quanto o número 
cidades brasileiras. São centenas de produtos p; 
todo tipo de necessidades. 

Vergalhões, telas soldadas, barras, per1 
arames galvanizados, ov.Uados, farpados, cooo 
dos, cordoalhas, pregos, grampos, corrente 
muitos outros. 

Para abastecer todo esse consumo, o Gl 
po Gerdau instalou suas siderúrgicas em pont 
estratégicos, o que agiliza a produção e princip 
mente a distribuição de seus produtos. 

Do sul ao norte do Brasil,sete siderúrg:k 
e uma empresa comercial com 35 filiais coru 

guem suprir todas as regiões brasileiras ao 

vés de uma bem montada~ 
de de comercialização. Urr 
verdadeira rede de aço pa1 
atendimento de todo' e qua 
quer cliente 

Mas a produção do Gn 
po Gerdau alcança mercados ai 

da mais distantes. Depois de aba 
tecido o mercado interno, o CIIO 

dente da produção é exportado Jll1 
a África, Asia, Estados Unidos e Me 

cado Comum Europeu. AD todo, do 
milhões de toneladas de aço são prock 

zidos por ano. 
Isso tudo é o Mercado Comum 

Gerdau. Mais que uma estratégia, é uma 
filosofia de trabalho que tem como prin­

cipio racionalizar a produção e a co­
mercialização, beneficiando principal­

mente os clientes mas também nossa 
economia, além de promover o progresso. GERDM 



A PROBLEMÁTICA 
DA NAVEGAÇÃO 
MERCANTE DE 
LONGO CURSO 
(1966- 1986) 

Pesquisa Editorial 

Perfodo 1966-1986 

O 
comércio exterior do 
Brasil, pela localização 
do Pars em relação aos 

mercados tradicionais, depende, 
fundamentalmente, do transpor-
te marftimo. · 

Antes de 1964, a participa­
ção da Marinha Mercante Bra­
sileira no intercâmbio de merca­
dorias entre nações era irrisória. 
Protegidos pela "liberdade dos 
mares"; os navios de bandeira 
estrangeira dominavam esse 
comércio. Nele, apenas o lloyd 
Brasileiro, autarquia então das­
preparada e desequipada para o 
tráfego de longo curso, ostenta­
va a nossa bandeira, enquanto 
as Conferências Marftimas de 
Fretes, ainda que em plena ope­
ração, produziam resultados in­
satisfatórios e fugiam de suas 
finalidades. A partir do momento 
em que o Brasil, de simples ex­
portador de produtos primários, 
tornou-se, também, exportador 
de manufaturas e seu comércio 1 

externo começou a crescer, go-, 
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verno e sociedade conscientiza­
ram-se da imperiosa necessida­
de de poder contar com uma 
Marinha Mercante nacional, ca­
páz de reagir aos efeitos dos 
chamados "invislveis" (serviços) 
sobre a balança comercial. 

Em fins de 1966, a Marinha 
Mercante Brasileira já dispunha 
de uma legislação que podia 
servir de base para o seu cres­
cimento, dentro de uma polftica 
nacional de navegação. Esta­
vam em vigor instrumentos 
constitucionais adequados, co­
mo o Fundo de Marinha Mercan­
te (FMM).~ e uma estrutura capaz 
de lhes dar suporte. 

Faltavam, contudo, aos arma­
dores brasileiros, condições de 
participar do mercado de fretes, 
competindo, pelo menos de for­
ma igualitária, com os armado­
res estrangeiros. 

Para tornar sua Marinha 
Mercante mais agressiva, em 
setor até então dominado pelas 
chamadas "tradicionais potên-
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elas marrtimas", o Brasil teve 
que estabelecer uma poHtica 
mais firme, baseada em quatro 
princfpios fundamentais, que 
preconizavam: 

- o predomfnio, no tráfego 
marftimo, das bandeiras 
nacionais dos dois pafses 
interessados (exportador e 
importador}; 

- a atuação do governo co­
mo disciplinador das ati­
vidades marftimas; 

- a prescrição de carga para 
transporte obrigatório em 
navios de bandeira brasi­
leira:e 

- a reestruturação e ade­
quação da navegação de 
longo curso aos interesses 
do comércio internacional. 

Visando a implementá-la, 
várias medidas foram postas em 
execução, destacando-se: 
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- a Resolução número 
2.995, de 5 de junho de 
1967, da antiga Comissão 
de Marinha Mercante, se­
gundo a qual a predomi­
nância dos armadores na­
cionais dos pafs~s expor­
tador e importador foi 
preconizada como sendo 
em igualdade de condi­
ções. Defendida, em 
1979, pela delegação bra­
sileira na Comissão sobre 
Comércio e D~senvolv i­
mento das Nações Unidas 
(UNCTAD}, a proposição 
saiu-se vencedora e, hoje, 
é universalmente aceita a 
tese brasileira 40/40/20, 
ou seja, 40% para navios 

do pafs exportador, 40% 
para os do importador e 
20% para os de terceira 
bandeira; 
a transferência, também 
em 1967, de várias em­
presas de navegação da 
cabotagem para o longo 
curso, passando a operar, 
junto com o Lloyd, nas di­
versas Conferências Marr­
timas de Fretes; 

- a Resolução número 
3.205, de 13 de março de 
1968, pela qual a antiga 
Comissão de Marinha 
Mercante passou a ter 
controle direto sobre as 
Conferências Marftimas 
de Fretes que operassem 
de, ou para portos brasi­
leiros, em especial quanto 
à participação da bandeira 
brasileira e ao valor dos 
fretes; 

- a denúncia das Conferên­
cias Marftimas de Fretes 
consideradas lesivas à 
poHtica estabelecida e a 
criação de novas Confe­
rências, de modo a garan­
tir e aumentar a participa­
ção de empresas nacio­
nais no transporte rela­
cionado com o comércio 
brasileiro; 

- o estabelecimento de 
acordos bilaterais com 
governos de outros paf­
ses, preconizando a ex­
clusividade para as res­
pectivas bandeiras em 
proporção igualitária 
(50/50%}; 

A DefeN Nacional 



A problemática da navegação mercante de longo curso (1966·1986) 

- a criação de leis e normas 
concedendo estímulos e 
prescrições de carga para 
a bandeira brasileira; 

- a criação da Superin­
tendência Nacional de 
Marinha Mercante (SU­
NAMAM), em substituição 
à Comissão de Marinha 
Mercante, com estrutura e 
atribuições mais adequa­
das para a execução da 
polftica estabelecida (De­
creto-Lei 1.143, de 30 de 
dezembro de 1970, regu­
lamentado pelo Decreto 
73.838, de 13 de março de 
1974); 

- a alteração e consolida­
ção do Fundo de Marinha 
Mercante (FMM), de forma 
a oferecer maiores recur­
sos e melhores condições 
de financiamento para a 
construção naval, em face 
das exigências da nova 
polftica (Decretos-Leis 
1.142, de 30 de dezembro 
de 1970, e 1.331, de feve­
reiro de 1974); 

- a autorização concedida a 
todas as empresas em 
operação no longo curso 
para participar nos fretes 
de transporte de granéis 
(então, praticamente, nas 
mãos dos armadores es­
trangeiros), abrindo-lhes 
mais uma frente de ativi­
dade e criando-lhes con­
dições de participar desse 
mercado de. livre competi­
ção. 

Como decorrência, os resul­
tados se fizeram sentir. 

A Defesa Nacional 

A participação da bandeira 
brasileira no comércio interna­
cional do País que, em 1964, al­
cançava apenas o índice de 
18%, em 1968 já era de 31% pa­
ra todas as cargas (importa­
ção + exportação) e de 29% pa­
ra carga geral. Ano a ano ela 
foi crescendo, mantendo-se, no 
período de 1976-1978, em nível 
aproximado de 50% para todas 
as cargas e 45% para a carga 
geral. Na importação, cujo 
transporte é comandado por na­
vios de bandeira brasileira, a 
participação que era, em 1968, 
de 43,8% para todas as cargas e 
37,1% para a carga geral, pas­
sou, em 1978, a 74% para todas 
as cargas e 48, 1% para a carga 
geral. 

A aplicação das diretrizes 
decorrentes da política adotada, 
conjugada com a expansão do 
comércio exterior, gerou um de­
sequilfbrio entre a tonelagem 
disponfvel nos navios próprios e 
a necessidade de transporte da 
carga ofertada. E, desse fato, 
resultou o afretamento de na­
vios estrangeiros, cujos custos 
foram sempre crescentes. 

Para contornar o problema, 
programas de construção naval 
foram, então, estabelecidos. E a 
frota · mercante de longo cur­
so cresceu de 70 navios 
(1.291.590 TPB), em 1964, para 
149 navios (4.931.842 TPB), em · 
março de 1979. 

Periodo 1979-1986 

A crise energética, sentida 
em 1973 e agravada a partir de 
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1978, atingiu fundo a Marinha 
Mercante. 

A recessão econômica con­
seqüente produziu reduções 
drásticas nas cargas transporta­
das por via marrtima. Segundo 
noticiário da imprensa especia­
lizada, a paralisação da frota 
mercante mundial atingiu cerca 
de 2.136 unidades (105 milhões 
TPB) num efetivo de 7.494 na­
vios (365 milhões TPB). 

Os armadores brasileiros, 
em particular os que operavam 
no tráfego internacional, não 
poderiam ficar imunes aos efei­
tos da crise. E esta trouxe refle­
xos distintos nos seus dois seto­
res básicos de operação: carga 
geral e granéis. 

O setor de carga geral, ope­
rado por linhas regulares, atra­
vés das Conferências Marftimas 
de Fretes, com regras e áreas 
de atuação definidas e com fre­
tes preestabelecidos, sofreu as 
conseqüências derivadas da ne­
cessidade de o Bras i I promover 
uma grande ampliação de suas 
exportações e uma drástica re­
dução das importações. Como 
resultado, o mercado passou a 
exigir um número de navios mui­
!O maior na exportação que na 
Importação, significando a sarda 
de navios completamente carre­
gados e seu retorno com pouca 
ou nenhuma carga. 

A par dessa circunstância, a 
evolução do tráfego de carga 
geral, que passou a ser feita de 
forma unitizada, p~ncipalmente 
em "contalners", tornou neces­
sário o uso de navios especiali­
zados e mais sofisticados na 
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forma de carregamento e des­
carregamento ("fu 11 contai ner", 
"roll-on-roll-off", "mult-purpose" 
etc). Como decorrência, a frota 
mercante brasileira, projetada 
na década de 60 e infcio da de 
70, foi-se tornando obsoleta 
com grande rapidez. Embora al­
guns navios sofressem adapta­
ções, continuaram com pequena 
capacidade de transporte de 
"containers", quando compara­
dos aos de bandeira estrangeira. 

Acresce, ainda, que os na­
vios da frota mercante nacional, 
projetados que foram antes do 
primeiro choque do petróleo, 
passaram a apresentar, em sua 
maioria, um elevado consumo 
de combustrvel e a exigir uma 
tripulação bem maior que a no­
va frota de bandeira estrangeira, 
dentro de uma nova conjuntura 
de custos. 

Os armadores brasileiros 
buscaram o equiHbrio econômi­
co-financeiro, reduzindo o efeti­
vo de navios em atividade e 
procurando manter, na medida 
do possfvel, uma rentabilidade a 
nfveis razoáveis, para os que 
continuaram em operação. Den­
tro das disponibilidades finan­
ceiras, procuraram, também, ad­
quirir navios próprios adequa­
dos, ainda que em número mui­
to reduzido. 

Essas providências, entre­
tanto, não conseguiram evitar o 
afretamento de navios estran­
geiros para suprir a falta de na­
vios especializados, compensar 
o número limitado de navios na­
cionais na exportação, de forma 
a manter nossa Marinha Mer-
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cante dentro dos padrões inter­
nacionais, acompanhando o nr­
vel tecnológico das empresas 
estrangeiras concorrentes, e a 
bem atender aos compromissos 
assumidos, dentro das Confe­
rências Marftimas de Fretes e 
Acordos Bilaterais. 

No setor de granéis, o pro­
blema não foi menos grave. 

No transporte desse tipo de 
carga, onde o tráfego marftimo é 
feito livremente e onde prevale­
ce a · relação "demanda de 
transporte/oferta de navios", os 
custos operacionais dos grane­
leiros brasileiros passaram a si· 
tuar-se bem acima do mercado 
de fretes, tornando economica­
mente Inviável a participação de 

· boa parte deles no mercado. 
Com vistas a evitar o agra­

vamento de resultados negati­
vos em operações antieconômi­
cas, o governo concedeu mora­
tória aos armadores de granelei· 
ros operacionalmente deficitá­
rios, quase todos oriundos do 22 
Plano de Construção Naval 
(PCN 11), de 1975/79, poster­
gando o pagamento das presta­
ções relativas aos financiamen­
tos concedidos para a constru­
ção desses navios. 

Discordando dessa decisão, 
por oriunda de uma Comissão 
lnterministerial, os armadores 
entraram com representação na 
justiça e continuaram a operá­
los. Recusaram-se, ainda, a par­
t ir de 1980, a receber 16 grane­
leiros encomendados aos esta­
leiros nacionais, dentro do Pla­
no Permanente de Construção 
Naval (PPCN), argumentando 
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que os custos operacionais (in­
cluindo amortizações de finan­
ciamentos) tornavam esses na­
vios economicamente inviáveis, 
no contexto do mercado interna­
cional de granéis. 

Dentre várias soluções apre­
sentadas, b governo decidiu que 
esses navios seriam transferidos 
para o Fundo de Marinha Mer­
cante, que os afretaria, na mo­
dalidade de casco nu, às em­
presas estatais Lloyd e DOCE­
NAVE. Os armadores privados 
dissidentes perderam o corres­
pondente à parcela não-finan­
ciada (a seu cargo) de suas en­
comendas, ficando proibidos de 
afretar os navios devolvidos. 

De modo global, os efeitos 
da crise se fizeram sentir na 
participação da bandeira no 
mercado marftimo de fretes, no 
afretamento de navios, nos pro­
gramas de construção naval e no 
crescimento da frota nacional. 

A partir de 1979, a participa­
ção da Bandeira brasileira no 
mercado marrtimo de fretes co­
meçou a cair. No conjunto (ex­
portação + importação), o nrvel 
percentual para todas as cargas, 
em 1979, foi de 50% (em 1978 
foi de 51 ,5%), chegando a 43,5% 
em 1984. Na carga geral, depois 
de alcançar 44,7% em 1979, 
caiu para 33, 1% em 1984. 

A partir de 1981, com a 
cresce·nte entrega de navios em 
construção, houve uma queda 
nos afretamentos. Para isso 
colaborou, também, a ociosida­
de do mercado internacional de 
afretamento, provocado pela re­
cessão internacional e o conse-
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qüente aviltamento nos custos. 
Seu maior declínio foi de 1982 
para 1983. 

A redução crescente das im­
portações brasileiras e o aumen­
to do fluxo das exportações, 
como já ressaltado, causaram 
um desequilfbrio no transporte 
marftimo, resultando na ociosi­
dade de navios próprios no trá­
fego de importação. Tal fato le­
vou os armádores nacionais à 
paralisação de navios, suprindo 
a falta de praça, na exportação, 
com afretamento tipo "trip-char­
te", o que ocasionou o recru­
descimento dos afretamentos, a 
partir de 1984. 

Diante da paralisação de 
inúmeros navios e as perspecti­
vas oferecidas pelo mercado, 
caiu bastante a construção na­
val. A SUNAMAM deixou de pla­
nejá-la, 'como anteriormente, e 
adotou o chamado Plano Per­
manente de Construção Naval 
(PPCN), no qual a.s construções 
passàram a ser de iniciativa ex-

. clusiva dos armadores, cabendo 
a ela, tão-somente, enquadrá­
las dentro das necessidades 
reais do transporte marftimo e 
das disponibilidades do ·FMM. 

A paralisação e alienação de 
várias embarcações e a queda 
na produção da Indústria Naval 
refletiram-se, obviamente, na 
cpntenção do cre.scimento da 
frota nacional. 

A Reação dos Países 
Desenvolvidos 

A partir do instante em que 
perceberam os efeitos dos resul­
tados da balança de serviço, 

154 

dos chamados "invisíveis", nas 
respectivas posições econômi­
co-financeiras internacionais 
(balanço de pagamentos), os 
países em desenvolvimento 
passaram a adotar medidas pro­
tecionistas às suas bandeiras no 
tráfego marftimo internacional -
legislação de prescrição de car­
ga e de incentivos, estrmulo ao 
sistema conferenciado etc. 

Essa prática reduziu a atua­
ção dos navios de bandeira dos 
países desenvolvidos nos diver­
sos "trades", mesmo sob a for­
ma de "bandeira de conveniên­
cia", tirando-lhes a desenvoltu­
ra até então praticada. 

Perdendo rendosa fonte de 
recursos e o controle do tráfego 
marítimo segundo seus interes­
ses, as tradicionais potências 
marítimas, isoladamente ou em 
comum acordo, passaram a rea­
gir à posição assumida pelos 
países em desenvolvimento. 

As primeiras evidências des­
sa reação sentidas no Brasil se 
fizeram através de propostas de 
criação de novas empresas de 
navegação, de capital misto e 
sob a bandeira brasileira, e a 
criação de "joint-ventures". 

A reaçãb prosseguiu, porém, 
com mais força e objetividade, 
através do "Shipping-Act/1984", 
promulgado pelo governo norte­
americano, das dificuldades 
criadas para a prorrogação do 
acordo "Equal Access", da in­
clusão do transporte marítimo 
no Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio (GATT) e das conclu­
sões do "Grupo Copenhagen", 
constituído por representantes 
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dos Estados Unidos da América, 
Comunidade Comum Européia 
(CEE) e Japão. 

O "Shipping-Act" teve como 
finalidade regulamentar e esta­
belecer princfpios básicos a se­
rem seguidos no tráfego mer­
cante dos Estados Unidos. 

Todavia, ele trouxe, em seu 
bojo, entre outros, dois pontos 
que geraram contestações po­
lêmicas na comunidade interna­
cional de transporte marftimo. 

O primeiro diz respeito à 
chamada "lndependent Action". 

Segundo esse dispositivo, 
qualquer membro de uma Con­
ferência de Fretes poderá agir 
independentemente, em relação 
a quaisquer itens das tarifas de 
fretes de uma conferência regis­
trada no "Federal Maritime 
Commition" (FMC), notificando 
essa ação com dez dias de an­
tecedência. 

O propósito da "lndependent 
Action" seria o de estabelecer 
condições que estimulassem a 
competição entre os membros 
.de uma mesma Conferência. 
Ocorre, todavia, que um dos 
princfpios básicos de uma Con­
ferência Marrtima de Fretes é. 
eliminar as competições inter­
nas entre seus membros e, den­
tre elas, principalmente, a cha­
mada "guerra de fretes".' A ,;ln­
dependent Action", por isso 
mesmo, motivou uma preocupa­
ção geral quanto ao futuro do 
sistema conferenciado. 

O segundo refere-se à apli­
cação de punições. 

Apresentando uma forma 
excessiva de proteção à bandei-
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ra americana, o "Shipping Act" 
(Seção 13 b. § 5º) permite às 
autoridades mercantes norte­
americanas suspenderem, a 
seu critério, as tarifas de em­
presas estrangeiras partícipes 
dos tráfegos para os Estados 
Unidos, como represália, caso o 
governo do pars sob cuja ban­
deira elas operam crie obstáculo 
à participação de empresas 
americanas no tráfego mercante 
dess.e pars com terceiros. 

E um dispositivo que traduz 
intromissão nos interesses e 
negócios de um pafs com tercei­
ros. 

O acordo "Equai-Acess" foi 
firmado entre autoridades go­
vernamentais brasileira e ameri­
cana para solucionar conflito 
existente entre as legislações 
de prescrição de carga dos dois 
pafses. Por força dessa legis­
lação, uma carga pode estar 
prescrita para duas bandeiras, 
ao mesmo tempo. 

Assinado em 1970, com· pra­
zo de validade préfixado,1 esse 
acordo vem sendo prorrogado, 
sempre que está por prescrever. 
A última prorrogação, acordada 
em dezembro de 1986, foi para 
um . perfodo de três anos, pres­
crevendo em 31 de dezembro de 
1989. 

Essa prorrogação, como as 
demais, foi arduamente nego­
ciada, em face das restrições e 
condições pretendidas pelas au­
toridades americanas. Finda sua 
vigência, uma possfvel denúncia 
do Acordo vai gerar problemas 
na divisão de carga e na partici­
pação ..do tráfego, com beneff-
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cios para a bandeira americana, 
em detrimento da brasileira. 

Quanto à inclusão dos 
transportes marftimos no GATT, 
alguns pafses desenvolvidos 
pretendem, através dela, reivin­
dicar maior acesso ao mercado 
de terceiros pafses no setor de 
serviços (nele inclufdo o trans­
porte marrtimo), ao mesmo tem­
po que desejam maior gara"'tia 
dessa participação, por meio de 
uma regulamentação aprovada 
em âmbito internacional. 

Essa inclusão fere a Consti­
tuição Federal, a Polltica de Ma­
rinha Mercante e tvdSI uma ga­
ma de leis de prescrição de car­
ga, contraria os interesses na­
cionais e, até mesmo, a sobera­
nia brasileira. 

As autoridades brasileiras 
têm conseguido bloquear sua 
aprovação. Mas a ameaça per­
manece latente, a cada reunião 
periódica do GA TT. 

Em relação ao "Grupo de 
Copenhagen", os pafses inte­
grantes do "Consultiva Shipping 
Group" divulgaram um comuni­
cado conjunto, do qual se de­
preende que o mesmo .faz res­
trições ao "Código de Conctuta 
das Conferências de Fretes", 
estimula a prática de navios 
"out-siders" nas áreas conferen­
ciadas e não aceita quaisquer 
medidas, por parte · de terceiros 
pafses, impeditivas o~ restriti­
vas à, participação de suas em­
presas nos tráfegos conferen­
ciados desses pafses. 

O Grupo é representado pe­
los três principais centros co-
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marciais e industriais do mundo 
(Estados Unidos, Comunidade 
Econômica Européia e Japão), 
com os quais o Brasil realiz? as 
principais trocas comerciais. in­
dispensáveis ao seu deset NOI­
vimento e à preservação dos 
seus interesses. A posição dos 
armadores do Grupo, diante da 
situação exposta, fica muito fa­
vorecida em relação a pafses 
como o Brasil, por constitufrem 
empresas e gfupos de empresas 
com grande trad ição, tecnica­
mente mais desenvolvidos, eco­
nomicamente bem mais fortes e 
com grande penetração nas or­
ganizações comerciais e indus­
triais daqueles centros. 

Nova Polftlca Nacional 
de Navegação Mercante 

O Ministério dos Transportes 
elaborou, recentemente, uma 
"Proposta Preliminar para uma 
Polftica Nacional de Marinha 
Mercante", a qual foi submetida, 
em seminário aberto e amplo, 
ao debate democrático com re­
presentantes de todos os seg­
mentos do setor marrtimo, inclu­
sive usuários, para a redação de 
uma proposta definitiva, a ser 
submetida à aprovação do Con­
gresso Nacional. 

Com ela, espera-se corrigir 
distorções e' ' criar instrumentos 
de revitalização que fortaleçam 
a competitividade da nossa Ma­
rinha Mercante de Longo Curso, 
num ambiente complexo, onde 
os conflitos de interesses pro­
duzem um clima de guerra per­
manente. 
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SESSÃO SOLENE 
COMEMORATIVA 
DO CENTENÁRIO 
DO CLUBE MILITAR 

Discurso do orador oficial da solenidade, General Aurélio 
de Lyra Tavares, sócio benemérito mais antigo da entidade. 

OS PRÓDROMOS 
DA FUNDAÇÃO 

Q uero dizer-vos, antes de 
tudo, que muito me sen­
sibilizou a distinção do 

Presidente do Clube Militar ao 
escolher-me para ser o orador 
oficial numa cerimônia tão me­
morável, com a qual celebramos 
o Centenário da fundação dest~ 
Casa histórica e legendária. E 
um convite que me desperta o 
sentimento e o espfrito, entre 
lembranças das passagens me­
moráveis vividas por esta insti· 
tuição já secular. 

Basta dizer que, em 1923, 
como cadete e orador oficial da 
Escola Militar do Realengo, ao 
ser designado para falar, em 
seu nome, sobre o Clube Militar 
e Deodoro, numa cerimônia co­
memorativa da República, no 
então Pritaneu Militar, que fun­
_cionava na antiga residência de 
Deodoro, atual Casa de Deodoro 
- repartição do Museu Histórico 
do Exército, fui estudar o assun­
to, numa das minhas visitas ha-
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bituais, com o ilustre e renoma­
do republicano José Maria Mo­
reira Guimarães, que morava no 
Rocha, um subúrbio da Central 
do Brasil. · 

A Biblioteca do Exército, em 
livro sobre a . República, cita 
aquele meu discurso, conforme 
apurou o seu atual Diretor, Cel 
Sady Nunes, que me deu a notr­
cia. Eu era, naquela época, há 
64 anos, um cadete de 1923 
conversando com um cadete de 
1887, o único a figurar entre os 
fundadores do nosso Clube Mili· 
tar. Ele se notabilizou, depois, 
pelo seu saber, nas altas mis­
sões como artilheiro, inclusive 
na Alemanha e no Japão, além 
de ilustre pensador e filósofo, 
graças à cultura que forjara, 
desde as aulas de Benjamin 
Coristant, o Fundador da Ãe.pú:­
blica, a quem muito estimava e 
admirava, como seu aluno e 
guia na Escola Militar da Praia 
Vermelha. 

O Clube Militar foi fundado 
em 1887, com o espfrito volta­
do para dois grandes ideais e 
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duas grandes causas: a Aboli­
ção, que viria um ano depois, e 
a República, proclamada no ano 
seguinte, 1889. Isso quer dizer 
que estamos abrindo, com esta 
sessão solene, o programa das 
comemorações do Centenário 
da República, até hoje não or­
ganizado oficialmente, quando 
já faltam apenas dois anos para 
que a Nação o tenha pronto, cer­
tamente com a realização de 
congressos, conferências e pes­
quisas, que reúnam e avivem as 
lições e os erros da própria or­
ganização do nosso regime re­
publicano. 

Estamos comemorando, ago­
ra, um dos acontecimentos mais 
significativos do processo da 
republican~zação do Brasil. Bem 
sabemos que esse processo vi­
nha de muito longe, desde os 
tempos coloniais, frustrado, em 
1789, com o sacritfcio de Tira­
dentes, Protomártir da Repúbli­
ca, pelo que foi ele consagrado, 
por ato da revolução de 1964, 
como Patrono Cívico da Nação 
Brasileira. 

O Clube nasceu na véspera 
da Abolição e na antevéspera 
da República. 

Mas, na verdade, foi com a 
campanha da Tríplice Aliança, já 
no Império, que o Brasil se en­
controu consigo mesmo, porque 
se uniram, na defesa da mesma 
causa, Governo, Pávo, as For­
ças Armadas, constitufdas, pela 
primeira vez, por contingentes 
de todas as Provfncias e classes 
sociais, com os mesmos anseios 
e interesses autênticos. 

Depois daquela maior guerra 
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externa travada no Continente, 
era um novo Brasil que .surgia. 
Pela sua duração e envergadu­
ra, convergiram para o Teatro de 
Operações combatentes brasi­
leiros de todos os quadrantes do 
território, notadamente os Vo­
luntários da Pátria. 

E lá se entrosariam, nas vi­
cissitudes da Campanha, que 
estreitavam a camaradagem, 
sem arranhar a disciplina, im­
pondo-se O·S mais bravos à ad­
miração de todos. Os combaten­
tes vibravam, ou sofriam, juntos, 
as alternativas das opérações, 
nos triunfos ou nos reveses, 
nas vitórias ou nos insucessos, 
com a plena solidariedade e 
confraternização de todos. E 
nisso não se •distinguem as 
graduações, as raçás, os credos 
nem as diferentes regiões de 
onde eles vinham. 

O que importava era o fato 
de tratar-se de brasileiros, na 
defesa do Brasil, inclusive es­
cravos alforriados, ou entregues 
pelos seus senhores, a . tftulo 
de "substitutos", entre os quais 
muitos voltaram ostentando 
condecorações. Além disso, ti­
vemos como aliados na Guerra, 
duas nações de regime republi­
cano, o que destoava do Brasil, 
o único Império nas Américas. 

Terminada a Campanha, em 
1870, os nossos heróis regres­
saram aplaudidos e glorificados 
pelo povo com as honras de 
uma espécie de nobreza diferen­
te, porque não era conferida por 
atos de graça do Imperador, 
como trtulos honorfficos, aliás 
abolidos pela República, mas 
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emergia da representatividade 
com que os consagrava o povo, 
que neles identificava os gran­
des aureolados pela vi tória. 

Foi quando surgiu, no mes­
mo ano de 1870, o movimento 
pela República. Veio o manifes­
to Republicano, com o primeiro 
número do jornal A República, e 
ganhava corpo, difundindo-se 
pelo Pais, a causa da Abolição. 
Fundava-se, além disso, o Clube 
Tiradentes, para fazer presente 
e exaltar a sua memória, que 
o Império relegara ao esqueci­
mento. 

Numerosos oficiais das nos­
sas Forças Armadas, terminada 
a Guerra, se predispunham a 
defender a Abolição e a Repú· 
blica, os dois anseios maiores 
que inflamavam o esplrito de 
notáveis lideres de oposição ao 
Trono. Por outro lado, a desmo­
bilização, depois da vitória, 
acarretara, nos quartéis, o rela­
xamento da instrução, do reapa­
relhamento militar e da própria 
disciplina dos que comungavam 
naqueles ideais de liberdade. 
Estava no esplrito dos antigos 
combatentes a antecipação do 
que diria Osório: 

"A farda não abafa o cida­
dão no peito do soldado." 

Era uma decorrência inevitá· 
vel daquele novo quadro polltico 
nacional. O esvaziamento do 
espfríto profissional fazia cres· 
cer o interesse pelas questões 
pollticas, que se encadeavam 
para abalar a autoridade e o 
prestigio do velho Monarca, a 
começar pela Questão Religio­
sa, em 1875. Chefiava o Gabi· 
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nete o Visconde do Rio Branco, 
quando foram presos, com o 
apoio intransigente do Impera­
dor, os Bispos Dom Vital e Ma­
cedo Costa. No Império, a Reli· 
gião Católica era oficial. O fato 
redundou , numa grave crise, 
acarretando a queda do gabine­
te, que foi sLibstituldo pelo de 
Caxias. O grande Condestável 
do Império discordava, então, do 
Imperador; anistiou os dois bis­
pos, pondo-os em liberdade. 

Depois disso, em 1879, mor­
ria o grande Osório, e, em 8 de 
maio de 1880, o Brasil perderia, 
também, o maior dos seus sol· 
dados, o Duque de Caxias. 
Eram os dois chefes militares 
mais famosos que, mesmo de· 
pois da Guerra do Paraguai, 
ainda continuavam arcando com 
grandes responsabilidades e sa­
crifícios no serviço público. 

Viria, logo depois, a chama­
da "Questão Militar", com a pu­
nição do Tenente-Coronel Anto­
nio Sena Madureira, por ter pu­
blicado pela imprensa um artigo 
em que divergia de um projeto 
de lei prejudicial à, classe mili­
tar. Era um ilustre e destacado 
oficial, tido no mais alto concei· 
to pelo Exército, razão do mal· 
estar gerado pelo episódio. 

Vários outros casos incen­
diaram a Questão, sobretudo 
pela nova mentalidade com que 
o Exército voltara da guerra, em 
1870, sob a influência dos 
Ideais da Abolição e da Repú· 
blica. 

O Coronel Augusto Ernesto 
Cunha Matos foi punido por ter 
revidado, pela Imprensa, pesada 
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e injusta ofensa moral que um 
deputado lhe dirigiu da Tribuna 
da Câmara, recebendo, no Se­
nado, o apoio do Marechal-de­
Exército José Antonio Correia 
da Câmara, que era Senador e o 
ttnha, por bem conhecê-lo, na 
mais alta conta. E Sena Madu­
reira voltou a ser punido por ter . 
homenageado, como Comandan­
te da Escola de Tiro de Campo 
Grande, um jangadeiro que dera 
prova de abolicionista. 

Transferido para o Rio 
Grande do Sul, lá trabalhou pela 
Abolição e a República, aliando­
se a Júlio de Castilhos, diretor 
do jornal A Federação, no qual, 
a 16 de agosto de 1886, rebateu 
o ataque de um Senador ao Ma­
rechal Câmara, também Sena­
dor, recebendo nova punição, 
compensada pela solidariedade 
e a aprovação do Marechal 
Deodoro. 

Por outro lado, na Capital do 
Império, o Major Inocêncio Ser­
zedelo Correia, acendrado espf­
rito republicano e abolicionista, 
amigo do Marechal Câmara, es­
tava em contato com os líderes 
civis do Movimento e articulava 
a fundação do Clube Milit~r. que 
seria organizado nas instalações 
cedidas pelo Clube Naval, com 
a presença do Marechal Deodo­
ro, transferido para o Rio de Ja­
neiro, e Benjamin Constant, o 
grande lfder dos cadetes da Es­
cola Militar, além da cQ.Iabora­
ção ativa. do Coronel José Si­
meão de Oliveira e, particular­
mente, a do Tenente-Coronel 
Sena Madureira. 

Em 5 de fevereiro e 14 de 
maio de 1887, Deodoro dirigiu, 
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sem obter resposta, duas cartas 
ao Imperador, a. quem dedicava 
grande amizade e gratidão. Pe­
dia-lhe que interviesse, com a 
sua autoridade, para dar fim à 
"Questão Militar", que se am­
pliava com a incompreensão da 
sua gravidade e as injustiças 
feitas aos seus camaradas. Fi­
nalmente, ainda em maio· de 
1887, dirigiu, juntamente com o 
Visconde de Pelotas, o histórico 
"Manifesto ao Parlamento e à 
Nação". E para emprestar ênfa­
se, pureza de linguagem e ele­
vação ao estilo daquele decisivo 
documento, recorreram ao. gran­
de Rui Barbosa, que integraria 
mais tarde o Gabinete do Go­
verno Provisório da Primeira 
República. 

A marcha para a República 
se acelerava com as articula­
ções dos lfderes civis do movi­
mento e as Forças Armadas, 
politizáveis pela força e o inci­
tamento das circunstâncias. 
Elas marchavam juntas, a Mari­
nha e o Exército, neste Clube e 
nos cfrculos militares, quando 
Aristides Lobo, o grande lfder 
civil da causa republicana, 
apontou, em reunião na sua ca­
sa, a Campos Sales, Quintino 
Bocaiúva e os outros lfderes, o 
caminho a seguir: "Temos que 
fazer a República no bojo da 
Questão Militar". 

E foi o que aconteceu. 
Serzedelo Correia, elemento 

de ligação, foi, em nome de 
Aristides Lobo, ao General Câ­
mara, Visconde de Pelotas, para 
dizer-lhe, francamente, que es­
tava na hora de fazer-se a Re­
pública, valendo-se do apoio do 
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Exército. E em reunião do Clu­
be, a 8 de novembro de 1889, 
por incumbência de Benjamin · 
Constant, foi ao baile da Ilha 
Fiscal, para entender-se, no 
mesmo sentido, com Wanden­
kolk, Alexandrino, Custódio de 
Melo e outros ilustres marinheiros. 

O PAPEL DO CLUBE 

Nosso Clube ) afirmava-se, 
pois, ao constituir-se, como 
agremiação de militares, de ca­
ráter eminentemente sócio-cul­
tural, em plena consonância e 
solidariedade com os anseios 
mais remotos e mais vivos do 
povo brasileiro. Porque desse 
povo, das suas diferentes clas­
ses, raças e homens de todos 
os padrões sociais, o Brasil 
sempre formou e continua a 
formar, através dos tempos, as 
suas Forças Armadas. 

Essas grandes conquistas da 
nacionalidade sempre foram cul­
tivadas pelos militares, a partir 
da Abolição. Numa das cláusu­
las da paz selada pelo Duque 
de Caxias, entre os legalistas e 
.os !arrapos, depois dos dez 
anos de luta na Revolução Far­
roupilha, ele já estipulava: 

"São livres, e como tais re­
conhecidos, todos os cativos 
que serviram à Revolução". 

~á no fim da sua vida glorio­
sa, o grande Osório, Marquês de 
Herval, diria na Câmara: "Não 
faço distinção de pessoas, des­
de que a meu lado e na minha 
vanguarda, vi carrem muitos 
brasileiros, filhos heróicos de 
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todas as provrncias do Império". 
Finalmente, quero relembrar 

uma passagem do famoso dis­
curso de Rui Barbosa, aqui pro­
ferido na noite de 27 de junho 
de 1921, durante a cerimônia 
em que foi empossado o Mare­
chal Hermes da Fonseca na sua 
Presidência: 

". . . daqui, debaixo da in­
fluência desta Casa e sob a di­
reção do seu instituidor, saiu a 
redenção dos cativos, e, depois, 
a republicanização brasileira". 

Deodoro era, sem dúvida, 
um grande e bravo soldado, fei­
to e provado na guerra, mas a 
quem faltavam, como se veria 
com o tempo, a vocação, a ex­
periência e a saúde para a poH­
tica, sobretudo nas circuns­
tâncias diHceis em que teve de 
atender ao apelo dos grandes 
Hderes, civis e militares, que o 
queriam como Chefe, pela alta 
expressão da sua autoridade 
militar, do seu caráter impoluto 
e do prestígio do seu nome. 

Foi, assim, por obra do des­
tino, que o nosso Clube Militar 
teve tão grande papel no adven­
to da República, pela ação con­
vergente de i lustres polrticos e 
soldados, que marcharam juntos 
até a sua Proclamação, o que 
explica a presença de mais de 
quarenta militares, entre os 
membros da primeira Assem­
bléia Nacional Constituinte, en­
tão muito menor, inclusive ofi­
ciais em atividade na carreira, 
um mal já sanado e abolido pela 
Revolução de 31 de Março, en­
tre os preceitos da Constituição 
de 1967. Porque são carreiras 
inteiramente distintas, quando 
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não incompatfveis, a militar e a 
polftica. 

O Clube Militar, como Casa 
de convivência e cultura, desti­
nado, precipuamente, a estreitar 
os laços de camaradagem entre 
as gerações da Famflía Militar, 
tem servido, por isso mesmo, de 
centro de reuniões sociais, e, ao 
mesmo tempo, de estudos, em 
que os mais antigos transmitem 
aos mais jovens os frutos da 
sua experiência e os conheci ­
mentos por ela proporcionados, 
promovendo-se para isso cursos 
e conferências, não somente 
sobre assuntos de interesse pro­
fissional , atualizando os seus· 
sócios ':!OS modernos asrqctos 
da guerra, mas também, quanto 
aos grandes temas nacionais, 
da história e da atualidade, por­
que deles não pode omitir-se o 
preparo dos militares. 

O Clube se honrou, através 
dos tempos, com a palavra ma­
gistral de Rui Barbosa, Rio 
Branco, Quintino Bocaiúva, Eu­
clides da Cunha, Silva Jardim, 
Lopes Trovão, Olavo Bilac, Ra-

_miz Gatvão, João Neves da Fon­
toura, Gustavo Barroso e, mais 
recentemente, Pedro Calmon e 
Austregésilo de Athayde, insupe­
rável, por todos os trtulos, e 
Afonso Arinos, esclarecendo o 
anteprojeto de Constituição. 

Outra grande figura a desta­
car, nestas relembranças da his­
tória dos cem anos do Clube, é 
a de Olavo Bilac, não o prfncipe 
dos nossos poetas, cujo nome 
completo já formava um perfeito 
a~exandrino, mas o grande pala­
dmo, que também foi, do civis­
mo e do culto da Pátria, nas 
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suas peregrinações por todo o 
Brasil, pregando o Serviço Mili­
tar Obrigatório, o grande tributo 
moral, que iguala e congrega os 
cidadãos e as classes, na ver­
dadeira prática de igualdade na 
democracia. 

Tornou-se Bilac. o grande 
pregador do Serviço Militar, do 
qual passaria a ser o patrono. 
Nosso Clube viveu, então, uma 
das páginas mais glorificantes, 
com o grande e solene banquete 
que lhe ofereceu, depois do dis­
curso com que ele sacudiu de 
entusiasmo os acadêmicos de 
Direito do Largo de São Francis­
co, em São Paulo. 

Na mesa principal estavam o 
Ministro da Guerra, General 
Caetano de Faria, o Vice-Presi­
dente do Senado, Antonio Aze­
redo e o homenageado, o Depu­
tado Felix Pacheco; os Ministros, 
da Fazenda, Pandiá Calógeras, 
das Relações Exteriores, Lauro 
Müller, da Marinha, Alexandrino 
de Alencar e numerosos Almi­
rantes e Generais. Da Academia 
Brasileira estavam ainda Emflio 
de Menezes, Coelho Neto, Alcy­
des Maia, Goulart de Andrade e 
o escritor Gregório da Fonseca, 
designado para saudar Olavo 
Bilac. 

PALAVRAS FINAIS 

Meus prezados ouvintes 
Neste nosso Clube continua 

presente o eco do passado que 
cultivamos com multo orgulho. 
Porque aqui vivemos numa es­
pécie de "Casa Grande da Fa­
mflia Militar", reverenciando a 
memória dos grandes soldados 
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que já se foram, como Caxias, 
Osório, Deodoro e Mascarenhas 
de Moraes. São nomes repre­
sentativos das sucessivas gera­
ções que honraram nossas For­
ças Armadas nos campos de ba­
talha, no Continente e no além­
mar. 

O General Heraldo Tavares 
Alves teve a feliz idéia de mar­
car as comemorações deste 
Centenário do Clube Militar, 
hoje sob a sua presidência, com 
a edição de um número especial 
e histórico da sua revista, a Re­
vista do Centenário, como do­
cumento que servirá de mensa­
gem para o presente e para o 
futuro. E entregou, em boa hora, 
a missão de organizá-la à tena­
cidade, ao dinamismo e à reco­
nhecida competência do Coronel 
Claudio Moreira Bento, uma in­
teligência posta a serviço da 
nossa história. 

Tive o privilégio de ler essa 
edição no original, para bem 
admirá-la na riqueza das maté­
rias que compõem e na val iosa 
colaboração obtida pelo Coronel 
Claudio Moreira Bento de ilus­
tres historiadores, civis e milita­
res. 

Bem sei, por isso, que esse 
número especial da revista do 
Clube realiza o benemérito tra­
balho de reunir e reavivar a his­
tória da vida e da fundação do 
nosso Clube, reunindo elemen­
tos dispersos nos arquivos, nas 
publicações esparsas, algumas 
raras, trazendo, na hora certa, à 
luz do dia, a verdadeira signifi­
cação deste Centenário que 
hoje comemoramos. 

Porque é, sem dúvida, uma 
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das páginas mais decisivas da 
história da República o que a 
Revista do nosso Clube vai re­
lembrar, trazendo mais vivo o 
passado, para que ele não seja 
esquecido, sobretudo como fon­
te de ensinamentos, que mar­
cam a iderttidade nacional, com 
a reverência devida aos nossos 
ancestrais, como fazem as na­
ções zelosas do seu passado e 
dos seus destinos. 

Foi o que eu vi na Alema­
nha, quando transformada em 
rufnas depois da guerra. Numa 
pequena cidade, uma pequena 
associação comunitária se em­
penhava na restauração de uma 
casa, marcada, no frontispfcío, 
com uma placa em que pude ler 
a seguinte inscrição: 

"Aqui nasceu, viveu e mor­
reu o Professor .. . " Pude apu­
rar que era o seguinte o lema 
daquela comunidade: 

"Somos os alemães do pre­
sente e temos que resguardar o 
futuro do nosso passado". 

Isso me lembrou outro notá­
vel exemplo do Almirante Togo, 
do Japão, considerado o maior 
herói nacional depois que derro­
tou a Esquadra russa em Porto 
Artur. Os jornais lançaram a 
idéia de conferir-lhe o tftulo de 
benemerência mais alto, e vá­
rios foram sugeridos, como o de 
"Chanceler do Império do Sol 
Nascente". Procurado em sua 
casa modesta, para ouvi-lo a 
respeito do assunto, Togo teria 
respondido: "O mais alto tftulo 
da minha vida eu já o possuo: 
Almirante da Esquadra Japone­
sa. Mais alto do que esse, só o 
de Professor, mas eu já me jul-
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go no direito de usá-lo. Costumo 
dar aulas de história na escola 
noturna do meu bairro. É como 
posso plasmar, no culto do pas­
sado, o espírito do japonês do 
futuro". 

Nós mesmos, os que somos 
engenheiros, como o ilustre Ge­
neral Jonas Correia, com quem 
aprendi português nas nossas 
conversas, como alunos do Co­
légio Militar, o General Rubens 
Negreiros, o Coronel Claudio 
Bento e o Coronel Asdrubal Es­
teves, que vejo aqui presentes, 
bem sabemos, pela nossa expe­
riência na abertura de estradas, 
que no balizamento dó tra­
çado, quando assentamos o ins­
trumento e antes de visar para a 
frente, invertemos a luneta, nu­
ma visada a ré, para amarrar o 
rumo a seguir ao rumo percorri­
do, o que define, simbolicamen­
te, o curso da história, na liga; 
ção do futuro com o passado. E 
o que fazemos nesta memorável 
sessão solene, iniciada com' o 
Hino Nacional, cantado por to­
dos nós, com entusiasmo e de 
pé. É esta, pois, uma cerimônia 
que abrange, para o nosso espl-

rito de cidadãos brasileiros, o 
período mais decisivo da histó­
ria da nossa Pátria, culminando 
na Libertação dos Escravos e na 
Proclamação da República, as 
duas nobres e grandes bandei­
ras desfraldadas pelo nosso 
Clube na sua fundação. 

Elas terão que ser festeja­
das pelo Brasil, no próximo ano 
e no ano subseqüente, por oca­
sião dos seus centenários, 
quando o Clube Militar será, 
certamente, relembrado. E isso 
terá que ser feito com uma cui­
dadosa preparação prévia, que 
já está tardando. Porque não é. 
possível perder de vista ós en­
sina~entos do passado. 

E preciso ter em conta que, 
sobretudo para as nações ainda 
novas, a história terá que ser 
consultada e reaprendida, para 
servir de guia e conselheira aos 
responsáveis pela construção do 
futuro, à entrada de um novo 
século e de um novo milênio. 

Muito obrigado pela vossa 
atenção. 

Obs: Gravado e revisado pelo orador. 

Gen Ex Aurelio de Lyra Tavares serviu no Estado­
Maior das Forças Armadas sob a chefia do General Mas· 
carenhas de Moraes. Comandou o IV Exército e a Escola 
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· Superior de Guerra. Ministro do Exército no Go vemo 
Costa e Silva. Foi Embaixador do Brasil na França de 
1970 a 1974. t membro do Instituto Histórico e Geográ· 
fico Brasileiro; Sócio Benemérito do Instituto de Geogra­
fia e História Militar do Brasil. Sócio óo Instituto Histó­
rico do Ceará e do Pen Oube. ~ membro da Aa~demia 
Brasileira de Letras. 
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160? ANIVERSÁRIO 
DO MARECHAL 
DEODORO 
DA FONSECA 

Homenagem do Clube Militar, em 5 de agosto de 1987, ao 
seu fundador e primeiro Presidente, realizada junto ao mo· 
numento·túmulo, seu e de sua esposa. Palavras proferidas 
pelo Coronel Cliludlo Moreira Bento, Diretor Cultural e da R e· 
vista do Clube Mifitar. . 

S 
erviços que avultam tor­
nam-se melhor compre­
endidos em suas circuns-

tâncias castrenses, e adquirem 
novas dimensões e contornos 
com o correr dos tempos, que já 
beira um centenário. 

Nesta reunião, que o Clube 
Militar, hoje e aqui, em Praça 
Pública, promove, junto ao tú­
mulo do Mar Deodoro e de· sua 
virtuosa esposa, visa a homena­
gear, no heróico marechal, o seu 
líder fundador e 1 º Presidente, 
através da evocação de lances 
memoráveis e basilares de sua 
trajetória de soldado e cidadão, 
no transcurso do centésimo se­
xagésimo ?niversário de seu 
nascimento, e como parte de 
relevo das comemorações do 
próprio Centenário de fundação. 

O Clube Militar, surgido no 
cenário nacional em circunstân­
cias históricas críticas, talvez ti­
vesse sucumbido, em seus pri-
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meiros passos, às pressões polf­
ticas, não tivesse nascido sob a 
sombra e agasalho da indiscutí­
vel autoridade moral, carisma e 
liderança inconteste do Mare­
chal Deodoro, sobre os seus ir-· 
mãos de armas da Marinha e do 
Exército. Essas condições pro­
videnciais se alicerçam solida­
mente, no dia-a-dia, ao longo de 
uma sofrida, penosa e por vezes 
dolorosa vida de soldado, a ser­
viço do Brasil. Vida toda consa­
grada, sem esmorecimentos e : 
como religião, aos seus irmãos 
de armas, ao Exército e à Pátria 
Brasileira, na paz e na guerra, 
segundo interpretou o i lustre 
historiador General Lyra Tava­
res. Vida assinalada pela con­
quista, em lances memoráveis 
de audácia, coragem e bravura 
militares de suas três promo­
ções de oficial superior, por atos 
de bravura, durante a Guerra da 
Tríplice Aliança contra o Para-
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guai, além da Medalha do Méri­
to Militar pela prática reiterada 
na citada guerra de atos de bra­
vura em combate. 

Foi recorde singular entre 
seus irmãos de armas, e de 
grande repercussão positiva na 
Sociedade Civil do seu tempo, 
de molde a comovê-la. Pois 
eram tempos nos quais o Brasil 
travava batalhas decisivas para 
firmar a UÇ~idade, Integridade e 
Soberania ameaçadas interna e 
externamente. O corpo do velho 
Marechal era marcado de cica­
trizes de combate. Dentre elas 
avultava a do ferimento recebi­
do no encontro da Soledade, na 
Revolução Praieira, em Per­
nambuco, e mais o ferimento 
grave, a bala, recebido no baixo 
ventre, no quadro dos três tiros 
de fuzil que o atingiram em lto­
roró, quando, num rasgo de bra­
vura, tentava ajudar abrir .cami­
nho para o Exército sobre 
aquela histórica ponte. 

Em ltororó, mesmo ferido, 
assistiu eletrizado, o então Mar­
quês de Caxias, depois de per­
ceber o momento crftico de lto­
ror.ó, despir-se de sua condição 
de Hder da batalha e assumir 
condição de llder de combate. 
Isto ao desembainhar sua já in­
vencfvel espada de 5 campa­
nhas, brandi-la ao vento, voltar­
se firme para o Exército detido 
e gritar-lhe com energia: , 

"Sigam-me os que forem 
Brasileiros!" 

E, ato contfnuo, lançou-se 
veloz com seu cavalo de guerra, 
sobre a oonte, arrastando eletri-
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zado, em sua retaguarda, todo o 
Exército, indiferente ao perigo. 

Hoje sabe-se que, mais pela 
capacidade de praticar atos de 
inaudita bravura e desprendi­
mento, da forma descrita, como 
a praticada em ltororó, por Ca· 
xias, do que por habilidade ou 
vocação polftica, é que Deodoro 
foi escolhido para liderar a Pro­
clamação e Fundação da Repú· 
blica. Esse fato é demonstrado 
na conquista pessoal que ele 
fez do velho Quartel-General, 
atual Palácio Duque de Caxias 
defendido por bravos chefes ~ 
valorosas tropas do Exército e 
da Marinha, leais ao Império: 
Deodoro postou-se na frente do 
Quartel-General, manhã de 15 
de novembro de 1889, · no co­
mando da 2ª Bda de Infantaria, 
vinda de São Cristóvão. 

Pessoalmente e praticamen­
te sozinho e com o boné na mão 
direita, montado em seu cavalo 
de guerra, o baio nº 6, e ao tro­
te, dirigiu-se para o seu grande 
encontro com a História, para o 
Portão Principal do Quartel-Ge­
neral que encontrou fechado. 

Em alto brado ordenou, com 
voz enérgica, que a guarda o 

~ abr i sse. Obedecido, mas surdo a 
uma reação defensiva da tropa 
formada no seu interior, avan­
çou em direção a ela. Ao defron­
tar o 7º Bl ordenou que a banda 
abrisse o toque que lhe cabia de 
direito. 

Nesse exato momento, um 
capitão do 7º Bl deu um brado: 
"Viva ao Marechal Manoel Deo­
doro da Fonseca!" Toda a tropa 
defensora do lmp~rio respondeu: 
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/"Viva! Viva! Viva!" Estava, pois, 
reunificado o Exército, procla­
mada de fato a República do 
Brasil, tudo em razão da autori­
dade moral, legenda de bravo e 
carisma do marechal. Fora con­
tornado o mais sério obstáculo à 
implantação da República - a 
posslvel reação das defesas do 
Quartel-General e, como sen­
tenciou o mestre Pedro Calmon 
- "Deodoro então apoderou-se 
da situação, conquistou o go­
vern~e presidiu o futuro". 

A República Brasileira, pois, I 
se fez no Quartel-General do 
Exército, no Campo de Santana, 
desde então da República, com 
a espada gloriosa de Deodoro e 
com o seu prestfgio no Exército 
Brasileiro. 

Sobre esse fato interpretou, 
pouco depois, Quintino Bocayu­
va: 

"Sem a ação decisiva de 
Deodoro, ainda hoje estarlamos 
em propaganda republicana, 
dentro das muralhas do 3Q Rei­
nado:~· , 

- Seguf'1dO o acadêmico Lyra 
Tavares, "Deodoro nascera para 
o comando e ignorava os ma­
nejos e acomodações pollticas." 
Mas não se entenda isto como 
por falta de inteligência, sobre a 
qual falou Ruy Barbosa: 

"Deodoro era uma inteligên­
cia clara, lúcida e penetrante, 
jamais lhe expliquei problema 
algum que logo não o compre­
endesse.;' . 

Aliado a sua bravura e inte­
ligência, era humano. Recusou 
aceitar um entendimento com O. 
Pedro 11, na madrugada de 15 de 
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novembro, pelo qual ele e toda 
a famflia Fonseca nutriam apre­
ço, admiração e, alguns mesmo, 
veneração e sob o argumento 
humano: 

"Eu não posso ir. Eu não 
devo ir. Pois, se eu for, o velho 
Imperador chora. Af eu também 
choro. E n'esta altura tudo esta­
rá perdido! Não vou!" 

Era o homem que ali se re­
velava sentimental como quan­
do perdeu a mãe aos 49 anos, 
que,· no dizer de seu biógrafo 
historiador militar Roberto Pira­
gibe da Fonseca, sentiu-se dias 
e dias como um órfão criança. 

Sobre a Disciplina Militar, 
em defesa da Classe Militar, ele 
expediu o seguinte conceito em 
resposta ao Governo: 

"A disciplina mi litar exige o 
brio e a dignidade da farda do 
soldado. Sem o brio e a digni­
dade, o soldado não cumprirá o 
dever que lhe _é imposto - o de­
ver de sangue!" E prossegue: 

"Sabe perfeitamente o que é 
disciplina militar, somente 
aquele que no horrlvel momento 
do combate tem a responsabili­
dade, a maís elevada, a mais di­
flcil e incompreenslvel, que é a 
do soldado. E se ao soldado fal­
tar . o brio, a dignidade e o amor 
próprio, o que restará?" 

Admirador de gestos de 
hombridade e de coragem mo­
ral, quando do embarque para o 
exflio do Visconde de Ouro Pre­
to, que ele depusera do Governo 
para implantar a República, 
mandou-lhe dizer pelo seu ir­
mão, João Severiano, que era 
testemunha do seu comporta-
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mento digno e altivo quando da 
Proclamação e que, por isso, o 
admirava, apesar de estarem em 
campos opostos. 

Em carta ao Imperador, em 5 
Fev 1888, procurando defender 
de perseguições que continua­
vam a ser vítimas alguns milita­
res, escreveu: 

"Senhor! A obediência do 
soldado não é cega. Ela não vai 
até ao próprio aviltamento. O 
soldado é obediente, mas não é 
servil. E aquele que não repug­
nar atos de baixeza e servilismo 
não é digno da Classe militar a 
que pertence, não é digno da 
farda que veste, a qual V.M. Im­
perial honra, vestindo-a::r· 

Tudo que acabamos de nar­
rar e interpretar sobre o grande 
soldado e cidadão Deodoro da 
Fonseca_, demonstra, por amos­
tragem, quão vigorosas e pro­
fundas foram as raizes espiri­
tuais, morais e cívicas que ali­
cerçaram o Clube Militar, em 
seu nascimento. Clube Militar 
que há um século, sem esmore­
cimento, dia após dia, vencendo 
desafios, superando grandes 
borrascas, soube se manter fiel 
e vigi I ante na defesa dos · inte­
resses da grande família militar 
e da Pátria Brasileira. 

E o passado de nc>sso Clube 
responde por esfa afirmação. 
Seja na Abolição, seja.na Repú­
blica, seja nas inúmeras lutas 
para a· construção de um 'Brasil 
digno de seu destino de grande­
za, como,· por exemplo, nas 
campanhas . pro-implantação do 
Serviço Militar Obrigatório e 
pela modernização de nossas 
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Forças Armadas, a altura dos 
compromissos internacionais do 
Brasil na luta pela racionaliza­
ção da implantação de nossas 
indústrias de base, hoje uma 
realidade pujante e, pela cam­
panha do petróleo, entre outras 
tantas. 

Bravo e legendário Genera­
líssimo Manoel Deodoro da 
Fonseca, receba aqui, neste 
momento de gratidão, a reve­
rência das gerações do. Cente­
nário do Clube Militar e sua obra 
imortal em nosso Clube, como 
fundador líder e seu Presidente 
e alicerce moral. 

Antes de finalizar queremos 
deixar claro, com apoio no mes­
tre Gen Jonas Correia, que 
Deodoro foi antes de tudo um 
soldado. Nasceu soldado, viveu 
exemplarmente como soldado e 
morreu como soldado. E como 
soldado, um dos nossos maiores 
soldados, deve ser julgado pelo 
'Tribunal da História do Brasil. 

Ele faleceu em 23 de agosto 
de 1892; aos 65 anos. Levou pa­
m o túmulo somente a modesta 
Medalha da Confederação Abo­
licionista, recebida por sua ação 
à frente do Clube Militar, quan­
do assinou pet • .,:ão antológica à 
Princesa Isabel, relativa à libe­
ração das Forças Armadas do 
encargo de prender escravos fu­
gidos. 

Ao morrer, seu testamento 
foi avaliado em 11 contos, cons­
tante de uma casinha num arra­
balde de Niterói, avaliada em 8 
contos, um par de abotoaduras 
de punho, um botão de peito de 
camisa·e o mobiliário da modes-
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1602 aniversário do Marechal Deodoro da Fonseca 

ta casa de aluguel, onde fale­
ceu, em Botafogo. 

Sobre ele versejou Tobias 
Barreto: 

"Deixai que eu pague o atri­
buto. Que mais fala ao coração. 

Deodoro, águia sem rapaci­
dade! Grande herói sem ambi­
ção"! 

Bravo e legendário Marechal 
Manoel Deodoro da Fonseca, 
receba aqui, neste momento, 
através desta cerimônia singela, 
as justas homenagens que hoje 
foram prestadas, como gratidão 
e reverência, pela geração do 
Centenário do Clube Militar, à 
sua obra imortal em defesa. da 
sua Classe e do Brasil. 

Homenagem e reverência, 
ao pé deste monumento-túmulo, 

erguido pelo Povo Brasileiro em 
sua memória, e nas dos heróis 
da pena, da palavra e da espa­
da, que ó ajudaram a proclamar 
e a fundar a nossa República. 

Em memória da ação sem­
pre digna .e patriótica das For­
ças Armadas irmanadas ao Povo 
Brasileiro e ao pé deste monu­
mento que representa, também, 
a expressão fratern~ da união 
dos civis e dos militares n& im­
plantação da República, quase 
Centenária, da qual a fundação 
do nosso Clube Militar, "a Casa 
Grande da Fam(lia Militar Bra­
sileira", na expressão antológica 
do acadêmico Lyra Tavares, foi, 
indiscutivelmente, o glorioso 
Prefácio. 

Cel CLÁUDIO MOREIRA BENTO - Possui os cursos da 
AMAN, da EsAO, da ECEME, de Analista da EsNI e de 
Pesquisador de História das Forças Terrestres Brasileiras 
pelo EME. Membro do Instituto Histórico e Geogr;1fico 
Brasileiro, do Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil e congêneres de diversas cidades brasileiras. Ad­
junto do Estado-Maior do IV Exército, do 11 Exército, do 
Estado-Maior do Exército e Assessor do DEC. Instrutor 

de História Militar da AMAN e ex-Comandante do 4!> BE de Combate em /tajubá, 
MG. É membro da Academia Brasileira de História e da Academia Sul-Rio­
grandense de Letras e sócio efetivo da Associação dos Velhos Jornalistas do 
Rio de Janeiro. É o atual Diretor do Arquivo do Exército . 

., 
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J I Case do Brasil 

FABRICA: Av. Jerome Case, 1951 - Sorocaba - 18100 - SP - Tel. : 10152) 32-8933 - Tlx. : (01521 159 
DEPOSITO CENTRAL DE PEÇAS: Av. Robert Kennedy, 1602- Slo Bernardo do Campo- SP- CEP 09700 - Tel.: 1011) 448-1844 -
Tlx.: 10111 44060 
ESCRITORIO: Av. Faria Uma, 1541 - 18! andar - Cj. J /SP- CEP 01451 - Tel .: (011) 814-9943 - Tlx .: (0111 32311 
LINHA DE PRODUTOS: Pás Carregadeiras, Retroescavedeiras, Escavadeiras Hidráulicas 

CA RACTERISTICAS TtCNICA S DOS PRODUTOS: 

PA CARREGADEIRA E RETROESCAVADEIRA 680 H. - Projetada especificamente para operaçl5es de escavaçlo e carregamento, 
chassi monobloco em caixa de aço soklada. Conversor de torque, reversor hidréulico e caixa de mudança de velocidades totalmente sincronl· 
zada, direçio hidrostática, freio a disco servoassistido hidraulicamente e freio de emergência independente. Carregadeira com caçamba de 1 
jd3, mecanismos automáticos de nivelamento de caçamba, até a altura máxima e retomo a posiçlo de carregamento. Retroescavadeira nas 
versl5es axial e com deslocamento lateral, com caçambas de 12a 36 pol., e ângulo de transporte negativo. Compartimento do operador isola· 
do com cobertura "ROPS", li prova de capotamento, e assento regulávet com cinto de segurança. 
PA CARREGADEIRA W 18. Chassi articulado, transrríisslo de comando hidráulico " Powe< Shift". Conversor de torque monofásico. Freio 
a disco nas 4 rodas. Freio de estacionamento e emergência. Direçlo hidrostática. Traçao nas 4 rodas. Eixo dianteiro fixo e traseiro com osci· 
laçlo total de 24°. Compartimento do operador localizado no chassi dianteiro. Sistema elétrico 24 volts. 
PA CARREGADEIRA W 208 TURBO. Assim como na W 18, o compartimento do operador localiza·se no chassi dianteiro. A articulação 
de 40° para ceda lado resulta em reduzido raio de giro de 5.435 mm - conforme norma S.A.E •• Pelo sistema de " plvot" central, as rodas tra· 
selras seguem sempre o rastro das rodas dianteiras, facilitando sobretudo a operaçlo. Motor Mercedes-Benz OM 362·A d'-1, potência de 
146 cv a 2500 RPM e transmisslo tipo "power shift" com conversor de torqcd, dispondo de 4 velocidades à frente e à rá e freio a disco nas 4 
rodas. Duas alavancas adequadamente dispostas tornam fécil e confortável a opereçlo da carregadeira, que tem 8820 kgf de capacidade de 
levante e caçamba standard de 2 1/4 jardas cúbicas. 10 ainda standard o controle de altura e o retomo automático li poslçlo de corte. 
~A CARREGADEIRA W 311. O motor Scania DN 11 diesel, com 207 cv de potência a 2200 RPM, e a transmisslo automática modulada, 
com conversor de torque,conferem respectivamente li máquina uma excelente relaçDo peso x potência e a facilidade de troca de marchas 
sem desacelerar ou frear o equipamento. Displle de 4 marchas ê frente e à ré. O sistema hidréulico é do tipo de demanda prioritária, que 
permite o uso eficiente de toda a potência disponfvel. A articulaçlo total de 40• para ceda lado e o sistema de "pivot" centrei resultam no 
raio de giro de 6.413 mm. Como em todas as pés carregadelras Case, fabricadas de acordo com projetos modernos e atuais, a W 36 segue 
a mesma concepção moderna, oferecendo oonforto e boa visibilidade ao operador. Os pinos alo selados, aumentando o intervalo de lubrí­
ficaçDo e a durabllidade dos mesmos. A caçamba-padr!o é de 4 jardas cóbicas, tendo ainda como opçlo a caçamba especial para rocha e 
outras aplicaçl5es. 
ESéAVADEIRA HIDRAULJCA LY 21'. Escavadeira hidráulica sobre pneus. São comuns à 80 CR e à LV 2P todo o chassi superior, in· 
cluindo motor, bomba, comandos, reservatório. etc. A cabine basculante. montada sobre coxins, possui grande llisibílidade, pára­
brise escamoteável, teto solar, assento ajustável e completo painel de instrumentos. Possui 4 pneus dianteiros e 4 pneus traseiros. O 
deslocamento é efe1Uado através de transmissão mecânica, sendo 4 velocidades para estrada e 4 velocidades para canteiro de obrad 
frente e à ré. Velocidade máxima: 30 kmlh. A rampa máxima superável é de 50%. Dispõe de freio a tambor nas rodas traseiras de acio­
namento pneumático por pedal ou manual: freio de estacionamento mecânico atuando no eixo do inversor. Quatro estabilizadores 
hidráulicos, comandados por alavancas na cabine. estabilizam a máquina para a escavação. Todos os implementas BOCR são comuns 
illY2P. • 
ESCAVADEIRA tiDRAULJCA 80 CR. Escavadeira hidráulica sobre esteiras. Motor MWM 229-6 diesel, com potência de 100 cv a 2100 
RPM. Peso de máquina na montagem standard: 14.8 t. O sistema hidráulico utiliza bomba Poclain modelo PL44; a vazão máxima de 
trabalho é de 300 bar. O giro de 360' continuo do chassi superior sobre o inferior é efetuado atravt.s de um motor hidráulico, pinhão e 
:oroa dentada. O deslocamento da máquina é efetuado através de 2 motores hidráulicos Poclain de alto torque, com 2 velocidades 
:lisponfveis, de O a 1.06 kmlh e de O a 2.08 kmlh, superando rampas de até 60%. Diversas opções de esteiras, braços, lanças. caçambas, 
?inças e clamshell poçlem ser escolhidas em função das necessidades da obra e t ipo do terreno. 
ESCAVADEIRA HIORAULJCA SC 150. Escavadeira hidráulica sobre esteiras. Utiliza sistema hidráulico de vazão variével, com vazio 
máxima de 220 + 50 Vmin .. e pressão méx.ima de utilização de 320 bar. Para levantamentos pesados. a pressão pode, automatica­
..,ente, atingir 420 bar. Dois motores Poeta in de alto Iorque, acoplados à roda motriz por uma coroa e pinhão, possibilitam o desloca­
mento em 2 velocidades, de O a 1,9 kmlh e de O a 2.3 km/h; o m01or de giro é intercambiável com os motores de translação. A rampa 
'Tléxima superável é de 65%. Cabine fechada com grande área envidraçada, visibilídade total, pára-brise ascam01eável, tato solar e ja­
~elas laterais deslizantes. Completo painel de instrumentos e controle. Assento estofado regulével. Passarela de acesso em toda la­
:eral da máquina; capô composto de painéis removfveis; e tampas sustentadas por cilindros a gás. 

~SSISTtNCIA Tt CNICA : A empresa mantém rede de assistência técnica em todo o Pais, atrav6s de equipes treloadas na própria fábrica, 
)8ra atendimentos rápidos e eficientes. • 
~EÇAS DE REPOSIÇÃO: A J. I. CASE 00 BRASIL mantém um completo estoque de peças de reposiçlo, rigorosemente fnspecionadope­
o controle de qualidade, sendo a reposiçlo falta diretamente pelos seus distribuidoree que posauem pesaoal espeçlalludo para atendimento 
medfeto em qualquer parte do Pala. ' 

liSTRIBUIDORES: 
IRASIF S.A. - Melriz: R. Margarida Asilo FonMça, 171 - Belo Horizonte/ MG • 301150- Cx. P. 2106- Tb<.: 103112396- Tel.: (0311333-7856 
'lllalo: Rio de Jenelro/ RJ. Vit6rla/ ES, Goilnia/GO. Vtrginha/MG, Ube<tlndia/MG, &critlóojo Brasllia/ DF- DIMARO S/ A- Malriz: R. Norman 
•rochat, n - Lond~ne/PR - 8&100 - nx.: 10411 7304 lOiretorlol - Telo.: 1041) 730117'»2J1'JtfJ ID«neit Oeptot.l - Tel.: 10432122-8020- Flliait· 
.ondrlna/ PR. V'rroa Grando/ MT, Campo Grande/ MS - FORMAC lAMI - Motriz: R. Alm. Barroeo, 1048 - Porto Velho/ RO - 78900- Tbc.: 
069169-'JDn - Tels.: (069) 221~71 /221 ·7146 - Filiais: Manaus/AM, Boa VISta/ R R - FORMAC IBAI - Matrit: VIa Porlf6ricll. 6692 
ialvador/ BA 43700 - Tix.: (071) 1609/ 2618 - Tels. : (095) 594-8856/694-9140/694-9649 - Filiais: Banolras/ BA. Aracaju/ SE, Vnório da Conqufsta/8A 
:ORMAC IPEI - Matriz: Av. Mel. Mascarenhas de Morais, 3930 - Reclfe/ PE - 50000 - n•.: 1081) 1207- Tol.: 10811 339-3644 - Fllielo: 
latei/RN, MeceiO/AL, Bayeux/ PB - FORMAC IRSI, Matriz: Av. Andaraf, 721 - Porto Afegre/ RS - 90000 - Tbc.: l061) 1194 e 3064 - Tol.: 

~~~i~~TAI..ft~~ACa~~~~~R~~.UF~~~~~~:~~~!M~/~S~~~~·-Biu=."i~~·~~rm~s~.T~!úl'l:tiS~~,~~1e8~~RA 
16al: Teresina/ PI - LARK S/ A - Matnt: Av. Guarapiranga. 881 - 5ao Paulo/ SP - 04762 - Tlx.: 1011131039 - Poças e (011122903 - Geral 
'el.: 10111548-9111- Filiais: SloJ<>H do Rio Preto/ SP. Campinas/ SP, Ribeirlo Preto/ SP - MARCOS MARCELINO & CIA. LTDA - Matriz: Rocl. 
IR 316, km 09- Ananlnd-/ PA - 67000 - Tbc.: (09111083 - Tels.: (091123S-1200/23S-1205/23S-1301/ 23S-1317 - Filiais: Slo Luis/MA, 
mporotriz/ MA. · 



INFORMAÇÕES 

"BLOODHOUND 2" , MÍSSIL 
SUPERFÍCIE-AR 

., 

O Bloodhound 2 estA em serviço em 
bases da Royal Alr Force nos condados 
do leste da Inglaterra, um Importante 
elemento de sua defesa aArea. 

O MÍSSIL " RAPIER" COMPLETA 
10.000 DISPAROS 

O 10.000P disparo do mfss/1 "Ra­
pier'' foi feito recentemente, com pleno 
sucesso, pela Artilharia Real da GrA­
Bretanha nas Ilhas Hdbridas. Em todos os 
treinamentos de tiro, as tropas usaram o 
equipamento de suas próprias unidades, e 
nAo um equipamento especial, com o 
objetivo de dar ao soldado uma prAtica de 
disparo que imprima realismo a seu trei­
namento simulado. 

O primeiro disparo de prova de um 
mfss/1 "Rapier" foi feito em agosto de 
1965, e o primeiro aviAo-alvo foi destruf­
do por um "Rapier" em abril de 1967. Foi 
esse o primeiro mfssil a ser declarado 
operacional pela OTAN em fevereiro de 
1974 e, desde entl.o, vem servindo bem 
ao ExtJrclto Brltl.n/co, Mais de doze paf· 
ses jA o adquiriram, Inclusive os Estados 
Unidos, a Sufça, a Austrlflla, Oml. e a ln­
donllsla. O "Rapler" pode operar em to· 
dos os climas e ambientes, desde o cfr­
culo polar lfrtico at6 aos desertos do 
Oriente Ml§dio, desde as selvas de Belise 
a ti§ os rigores cllmAtico~ das Falklands. 
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EMBRAER PELA SEXTA VEZ EM 
LE BOURGET 

Sl.o 1.200 expositores, de 30 pafses, 
distribufdos em cerca de 420 chalds, que' 
totalizam uma Area de 78 mil metros qua­
drados. Assim seril o 379 SaiAo de Aero­
nlfutica e Espaço de Le Bourget, na Fran­
ça, de 11 a 21 qe junho, do qual a Em­
braer estaril participando, pela sexta vez 
consecutiva. 

Desde 77, a Embraer expc1e seus 
avic1es em Le Bourget. Desta vez, levar/f 
duas aeronaves . EMB-120 Brasflia, dois 
EMB-312 Tucano e uma maquete em ta­
manho natural do ·caA-123, um aviAo pa­
ra 19 passageiros, pressurizado, que se­
ril colocado no mercado dos anos 90. 

Na bagagem da Embraer, tambllm a 
expectativa do fechamento d'e contratos e 
o encaminhamento de diversos ouiros 
negócios. Em Le Bourget estarl.o pre­
sentes clientes em potencial, produtores 
e fornecedores de material aeroespacial 
dos cinco continentes. 

Em Le Bourget, all§m da "famflla" 
CBA-123 e EMB-120 Brasrua, a Embraer 
leva dois EMB-312 Tucano: um particlpa­
rlf da exposiçl.o estlftica e outro farlf ex/· 
blçc1es adreas, o mesmo ocorrendo com 
os dois Brasflla da empresa. 

A Embraet montarA um chaltl de trtls 
módulos, numa lfrea fechada de 270 me• 
tros quadra.dos, para atendimento de 
e/lentes, autoridades· e Imprensa espe· 
cializada. 

Neste local haver/f uma reun/4o com 
a rede de representantes internacionais 
da empresa, para avaliaçAo dos produtos 
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da Embraer. Tambtlm serll palco da sole­
nidade de comemoraçáo dos 10 anos de 
operaçáo do Bandeirante na Europa. 

O "mock-up" do CBA- 123, uma ma­
quete do mesmo aviáo na escala 1:7,5 
(cerca de 2, 5), altlm de diversos posters, 
catillogos e brindes ficaráo num stand da 
empresa, com 70 metros quadrados. 

As feiras que a Embraer participa 
tradicionalmente sáo as seguintes: Le 
Bourge~ França; Farnborough, Inglater­
ra; FIDA, Chile; Asian Aerospace, 5/nga­
pura; ILA, Alemanha; NBAA, Estados 
Unidos, RAA, Estados Unidos. 

Para maiores informações, contatar: 

ANTONIO AUGUSTO DE OLIVEIRA 
MTPS 19884 
Telex: 1233589 EBAE BR 
Tel: (0123) 216310 

EMBRAER VAI FABRICAR 
220 AVIÕES EM 87 

A Embraer estabeleceu uma meta de 
produçlo para o ano de 1987 que alcan­
ça o volume de 220 unidades de dez dife­
rentes modelos de aeronaves alll dezem­
bro. Esse número náo inclui, ainda, os 
conjuntos de asas do caça-tlltlco AMX 
que serlo enviados para a ltillla para 
montagem final, iniciando o processo de 
fabrlcaçlo seriada do av/Ao de combate 
que a Embraer desenvolve em conjunto 
com a Aeritalla e Aermacchi. 

A cadl}ncla de produçlo esteve em 
processo de aceleraçáo durante os tr6s 
primeiros meses do ano. J4 a partir do 
segundo semestre, a produçlo do av/8o 
EMB-120 Brasrtia alcançará a cadl}ncia 
de quatro unidades por més, considerada 
Ideal para o dimensionamento do pro­
grJim•. Dt~ss• lormt~, 41 unidades do mo­
dtl/o dt1vt1rlo 11sl•r prontas 11 t~nlrllgues 

11111 dtlrtlmbro. t:m 1988 a caddnclll sttr~ 
mant1da, resultando na produçlo d11 48 
tmidade do Brasflia. 

As metas de produç4o, consideradas 
arrojadas, mas realistas, tendo em vista o 
esforço que vem sendo aplicado pela DI­
retoria de Produçlo da Embraer, no as 
seguintes: 

EMB- 120 BrasrJia 1- 4 1 unidades, 
com cad/Jnc/a de 4 aeronaves por m6s, 
no segundo semestre; 

EMB-312 Tucano - 46 unidades, 
com cad/Jncla mddla de 4 aeronaves por 
m/Js; 
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EMB-110 Bandeirante - 11 unida­
des; 

EMB- 121 Xingu - 2 unidades (estas 
serlo as últimas, visto que o aparelho 
est4 em final de produçlo); 

EMB-201A lpanema- 36 unidades; 
EMB-720 M1nuano- 16 unidades; 
EMB-711ST Corisco- 12 unidades,· 
EMB-712 Tupl-9 unidades: 
EMB-81 O Seneca- 39 unidades: 
NE-820/NE-821 Carajá- 8 unidades 

(estas dedicadas exclusivamente ao Con­
sórcio Nacional Embraer). 

A Embraer produziu e entregou, nos 
seus 17 anos de vida, um total de 3.569 
aeronaves de 13 modelos diferentes, pa­
ra 45 pafses dos cinco continentes. 

Para maiores informações contatar: 

ANTONIO AUGUSTO DE OLIVEIRA 
MTPS 19884 
Telex: 1233589 EBAE BR 
Fone: (0123) 216310 

MOTOR PARA SUBMARINOS, 
QUE PRESCINDE DO AR 
ATMOSFÉRICO 

A Marinha da Rt~públlca Federal da 
Alemanha por4 em provas um submarino 
nlo-nuclear, com motor que prt~scinde do 
ar atmosférico para funcionamento. 

O ar atmosfdrico 6 6SS6ncial para 
o funcionamt~nto dos motort~s dlt~sel dos 
submarinos convencionais, o que os 
obriga a, periodicamente, t~mergir, a fim 
de carregar suas baterias. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, 
os aiemles desenvolveram o "Schnor­
chel", que hoje equipa os submarinos 
convencionais. O dispositivo permite-lhes 
capilar o ar atmosiiJrico enquanto mer­

gulhados, dentro de Ctlrlos a pequenos 
/lml/es de prolund1d11de e de condiçdes 
domar. 

A propulslo nucle11r, prtlscindindo 
dt1 ar, permite ao submarmo navegar a 
grandes profundidades, em quaisquer 
condiç6es de mar e por tempo pratlca­
mt~nte Ilimitado. Mas os motortls nuclea­
res slo volumosos e t~nvolvem ttlcnologla 
compltlxa. Isto lt~vou os a/emltJs a lança­
rem-se .é pesquisa e ao desenvolvlmt~nto 
de um motor revolucionário, cuja propu/· 
slo se faz atravtls de "ctllulas de material 
combustfvel". Essas cdlulas transformam 
quimicamente o material combustfvel, 
constltufdo de oxig/Jnio e hldrog/Jnio, di· 
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retamente em corrente contfnua. O oxígê· 
nío 6 introduzido em estado gasoso e o 
hidrog~nío armazenado em estado lfquí· 

~ d_o. O processo prescinde do ar atmosfd­
nco. 

A propulsáo por "célula de material 
combustfvel" estéf sendo desenvolvida 
por um consórcio de firmas alemás: a 
Ferrosfal AG (que tem subsidíéfriá no 

' Brasil) , e a HDW - Howaldtswerke -
Deutsche Werft AG, em cooperaçAo com 
o Miníst6rio da Defesa da RFA. 

Nos estaleiros da HDW, em Kíel, um 
antigo submarino convencional, o U-1, foi 
desmontado para acrescentar-lhe ao cas­
co uma nova seçáo, onde se aloja a c6· 
lula de combustfvel. O U-1, reconstrufdo, 
serA testado pela Marinha Federal; se 
bem sucedidos, os testes teráo qrande 
repercussAo sobre o planejamen­
to da frota submarina da RFA para a d6· ·, 

' Cada de 90. 
Os submarinos equipados com a c6· 

lula de combustfvel prescíndiráo do 
"Schnorchel" e, como os nucleares, po­
deráo operar Independentes da superffcie 
da éfgua. 

Pensa-se, também, numa forma hf· 
brida de propulsáo - convencional e de 
célula de combustfvel - a ser utilizada de 
acordo com as necessidades de emprego 
tAl/co do submarino. 

(Traduzido e adaptado da revista alemá 
Marineforum {6·1987), por Luiz de Alen­
car Ararípe). 

ALGUNS DADOS OPERACIONAIS 
SOBRE O CARRO BLINDADO T-72 

As forças terrestres da URSS t~m. 
atualmente, mais de 52.000 carros blin· 
dados médios operacionais, dos quais 
mais de um terço sáo representados por 
blindados modernos das s6ries 
T-64172180. Mais da metade destes blin­
dados est!o dispostos contra forças eu­
ropéias na Europa e incluem quase todos 
os T-64172180. Durante os anos de 1980-
1984, a URSS exportou 405 blindados e 
canh6eslobuses autopropulsados para a 
Am6rlca Latina. 

O blindado T-72 usa motor variéfvel 
V-46, que é o motor V-55 modificado. A 
diferença é a maior potência obtida pela 
utilízaçáo de turbinas e bomba de com­
bustfvel NK-12. O uso de três tipos de 
combustfveis é regulado por uma válvula 
de três posiç6es sendo O (diesel), 
K (querosene), e B (gasolina). Quando 
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se usa mistura de combustfveis, a vdlvula 
precisa ser ajustada para o combustfvel 
mais pesado. Quando se usa a gasolina, 
os reservatórios externos n§o sáo preen­
chidos, por medida de segurança contra 
fogo. Antes de cada partida é necessário 
encher todos os sistemas com combuslf­
vel e quando a temperatura ambiente 6 
menor que 200 C, o motor precisa ser 
pré-aquecido. A partida é sempre combi­
nada, isto ~ com motor de arranque e ar 
comprimido. Durante o trabalho do motor, 
é necessArío que a bomba esteja liga­
da e, após a parada, que ela seja 
desligada; com a ajuda desta bomba é 
possfvel retirar-se o combuslfvel do blin­
dado. A manutençáo dos filtros de com­
bustfvel é feita nos seguintes Intervalos: 
os filtros finos e grossos sáo trocados a 
partir de 6. 500 até 7. 000 km, ou após 350 
horas de funcionamento. O filtro de ar 6 
limpo após atingir o nfvel méfximo de su­
jeira; a necessidade de se limpar o filtro 
de ar se verifica por uma tAmpada ver· 
melha situada no painel do motorista; 
após o acendimento da tAmpada é permi­
tido rodar no mAx/mo mais 5 horas em lo· 
cal com grau médio de poeira e por 2 ho· 
ras em local com grau elevado de poeira. 
A manutençáo completa dos filtros de ar é 
falta com aparelhos especiais a meios in­
dividuais para lavagem e Impregnação de 
gaxetas com óleo. 

No sistema de lubrificaçAo do motor, 
é utilizado o óleo M-161 CHP-3 ou óleo 
MT-16p com 4, 5% de aditivo MHIIP-22K e 
com O, 002% de aditivo PMS-200A. A 
quantidade mfnima é de 20 litros e a tem­
peratura recomendada é de 70 a 1000 C; 
a temperatura máxima permítida é de 
1200 C, com temperatura ambiente maior 
que 350 C. A pressáo do óleo precisa ser 
de 0,5· 1,0 MPa durante o uso normal; 
com queda de temperatura do óleo abaixo 
de 750 C pode ser aumentada para 1,2 
MP a. 

Após o trabalho de 300 horas, pode­
se baixar o valor da pressão para 0,4 
MPa. A manutençáo t6cnica do sistema 
de /ubrifícaçáo consista em lavagem do 
filtro e a troca do óleo. Em condíç6es da 
maior poeira, o filtro centrffugo MC- 1 é 
limpo nos mesmos Intervalos drj filtro de 
ar. 

O filtro MAF é lavado após 150 horas 
de trabalho, praticamente similar ao 
T-55. A temperatura recomendada no 
sistema de refrigeraçáo, usando-se diesel 
e querosene, é de 70 a 1000C; com a uti­
/izaçáo da gasolina é de 80 a 1000 C a a 
mAx/ma permitida é de 1150 C. Quando 
se usa lfquido anticongelante, as tempe-
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raturas indicadas baixam para 70 a 950 e 
1050C. A temperatura milx/ma do lfquido 
I§ indicada por uma limpada que quando 
acende indica a necessidade de se redu­
zir a temperatura. Imediatamente antes 
de desligar o motor, a temperatura do lf· 
quido náo pode ser superior a 900. O 
ventilador tem duas velocidades e deve 
ser ligado para melhor resfriamento. Du· 
rante a verificaçáo ou manutençiJo no 
compartimento do conjunto de força, o 
ventilador deve ser desligado, sendo este 
fato acusado por uma limpada. O venti­
lador tJ ligado para maior resfriamento, 
quando a temperatura do ar ambiente I§ 
de 250 C. Isto permite o prolongamento 
do trabalho do motor com capacidade 
máxima sem superaquecimento. 

A manutençlo Mcnica do trem de 
rolamento consiste em lubrificaçáo dos 
rolamentos das rodas de apolo e rodeies. 
A segurança do trem de rolamento I§ au­
mentada com o uso de lubrificantes re­
sistentes a altas temperaturas. A vida das 
polias motoras tJ aumentada, virando-as 
após o desgaste dos dentes de 4-5 mm, o 
que normalmente acontece após o per­
curso de 4000 km. As lagartas Mm patins 
fundidos de um pino e sete buchas elilsti· 
cas sem almofada fixa ou amov'fvel (veja 
desenho em anexo). 

No sistema de transmissáo tJ neces­
sário a manutençáo dos filtros, a troca do 
óleo no sistema hidrilulico e recompletá­
lo nas transmlssc1es e nos rolamentos do 
ventilador. 

Durante o tiro, usa-se um sistema de 
filtros e ventiladores, que servem como 
principais elementos de proteçáo coleti­
va, para limpar o compartimento de com­
bate. A pressáo mais alta evita a entrada 
de gases do canhiJo no compartimento de 
combate. A razáo maior para reduçiJo da 
superpressáo no compartimento de com­
bate sáo parafusos mal-apertados, avaria 
na vedaçáo da dlvisiJo do conjunto de 
força ou aberturas e ventiladores abertos 
neste setor. 

Nos casos onde o furo para passa­
gem de água estiver aberto, ocorrerá no 
compartimento de combate, no lugar de 
sobrepressiio, uma pressiJo negatíva, a 
qual aumenta se a escotilha· do coman­
dante niJo vedar ou se na dlvlsiJo faltar 
alguns parafusos. A sobrepress6Õ tam­
btlm tJ diminufda se o fil(ro estiver sujo. É 
proibido utilizar tiros de canháo do carro 
blindado que tenha o sistema de ventila­
çáo danificado, uma vez que hil o perigo 
de envenenamento por monóxido de car­
bono. 

Sobre o solo seco e duro, o T-72 sai 
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com a segunda velocidade, e em areia, 
neve ou barro, com a primeira. Em terre­
no inclinado, o T-72 sai com a primeira e 
a rtJ, pois .somente estas t~m ligaçiJo de 
freios com as alavancas de direçáo. Na 
salda, em terreno inclinado, I§ necessário 
verificar-se a fixaçiJo do pedal de freio, 
pisar no pedal de embreagem, engatar a 
primeira velocidade, mudar as alavancas 
direcionais para tr/Js, livrar o pedal de 
embreagem do freio e rapidamente soltar 
as alavancas direcionais. No T-72 as ve­
locidades sáo engatadas somente após 
livrar o pedal da embreagem. Com a mu· 
dança de seietor, a velocidade I§ somente 
posicionada. 

O engate automático se realiza com 
o atraso de O, 3-1 segundo após soltar-se 
a embreagem. Isto tJ provocado pelo pre· 
enchimento gradual do sistema com óleo 
e quanto mais rápido o pedal tJ solto, 
tanto mais a demora I§ prolongada. Prati­
camente Isto niJo ocorre quando a em­
breagem A solta gradualmente e menor tJ 
a demora, Inclusive nas manobras do car­
ro blindado. A construçiJo da transmissiJo 
permite escolher um grau de velocidade 
sem desengatar a embreagem. Esta pos­
sibilidade deve ser aproveitada somente 
em casos especiais, porque resulta em 
sobrecarga da embreagem e freios da 
transmissiJo. Com mudança de seletor no 
carro blindado parado, pode acontecer 
movimento náo desejável do mesmo. A 
seleçáo do grau de velocidade pode ser 
feita com qualquer velocidade do motor. 
A construçáo permite a mudança para 
uma velocidade mais baixa levando-se a 
alavanca de mudança de velocidade para 
a primeira posiçiJo, portlm este procedi· 
mento niJo tJ recomendado, uma vez que 
provoca grande sobrecarga na transmis­
siJo. A freagem em todas as velocidades, 
e mesmo quando o carro está parado, 
tJ feita com pedal de freio superior. Com 
as barras de direçiJo tJ possfvel frear so· 
mente com a primeira, com a rtJ e com o 
se/etor em posiçiJo neutra. É possfve/ 
obter-se a reduçiJo de velocidade com 
ajuda do motor. Este procedimento alivia 
o sistema direcional, elimina o uso fre­
quente do/edal de freio e o intervalo de 
mudança mais curto, o que facilita um 
r;lp/do movimento attJ o obstll.culo. 

O perfeito trabalho das transmissc1es 
e do sistema de controle tJ garantido pela 
contfnua pressiJo do óleo de 0,2 MPa. 

No . Inverno, parte do óleo da trans­
missiJo escorre para caixas de transmis­
sc1es, onde se solidifica. É necessário, 
antes da parada do motor, retirar duas 
vezes o óleo quente, · com uma parada de 
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e c: 
5 minutos antes de ligar a bomba nova­
mente. Nas caixas de transmiss6es deve­
se ter, no mfnimo, 42 litros de óleo. Se a 
retirada do óleo tl maifeita, os discos de 
embreagem grudam-se uns aos autros, 
aumentando a resistência durante a par-

Informações 

t1da e também a possibilidade de movi­
mento não desejável. 

Fonte: Sovíet Milítary Power, 1985, atom, 
n2 9. 
JS/aín 

A COMUNICAÇÃO PERFEifA 
COM KS E PABX DA NEC 

NEC 
NEC DOMAIIL&A 

A tecnologia que fala a Dnguagem do futuro 
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Assinatura do NE 
Os militares, particularmente os da reserva, que desejarem fa­

zer uma assinatura semestral do Noticiário do. Exárcito deverão en­
viar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias -Quartel­
General do Exército - Setor de garagens - SMU - CEP 70630 -
Brasnia-DF - Tel.: .(061) 225-0260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral serâ de Cz$ 180,00 (cento e 
oitenta cruzados), e a quantia deverá ser remetida através da Em­
presa Brasileira de Correios e Telégrafo-s, para a Agência QGEX­
BSB, por vale postal, em nome do Estabelecimento General Gustavo 
Cordeiro de Farias. · 

O pedido deverá conter os seguintes dados: nome completo, 
endereço, bairro, cidade, estado, CEP e número do vale postal. 

O NE será remet_ido diariamente. --
0
--------------------- -·------4 --DEFiEü------------------: 

NACIONAL . I 

Revista de Assuntos MilHares e Estudo de Problemas Brasileiros 

PEDIDO DE ASSINATURA 

... . .. . .. ... .... .... .. ..... .......... . .... . ......... 
Nome (em letra de Imprensa) 

Identidade Posto, graduação ou profissão 

Endereço (rua, mlmero e bairro) 

Cidade 

Assinatura de 1987: Cz$ 120,00 

- PAGAMENTO: 

Estado CEP 

Em ch~que O 

Em vale postal O 

A DEFESA NACIONAL 

Emitido em nome de A DEFESA NACIONAL, podendo 
ser da praça de origem do assinante. 

A favor de A DEFESA NACIONAL, pagável na Agência 
Postal Telegráfica "QUARTEL-GENERAL" - Alo de 
Janeiro. 

Palácio Duque de Caxias - Praça Duque de Caxias, 25 • 
20455 - Rio de Janeiro - AJ. : 
Tel.: 253·4628 • 

. !._ ... __________ ---- - -- - --------- -· ------------ ---·-· - ---~-- __ J 



A Poupança Ouro 
faz a festa da produção 
agrrcola e pecuária. 

Dá juros e correção 
monetária para os 
brasileiros do Interior 
e das Capitais. 

Tem a garantia do 
maior banco do País. 

leva crédito ao 
campo para aumentar 
a produção de 
alimentos e oferece 
lucro e segurança para 
o investidor. 

Deposite na 
Poupança Ouro do 
Banco do Brasil. 
O melhor negócio para 
você. 

E para o Brasil. 

Agora, 
em se poupand 
tudo dá. 

B BANCO DO BRASI 
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Quando o Exército Brasileiro e a Indústria andam 
de braços da'clos, quem ganha é o Brasil. 
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